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CAPITAL FEDERAL
	

SÁBADO, 10 DE OUTUBRO DE 1942

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.811 — DE 8 DE OUTUBRO DE 1942

Abre ao Ministério da Guerra o créditg especial de 4.000:0000, para
• execução de obras a cargo da 7.5 Região Militar

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Guerra o crédito especial
de 4.000:000$0 (quatro mil contos de reis), para atender às despesas (Obras,
Desapropriação e Aquisição de 'moveis) com os trabalhos de ligação Pe-
trolina-Recife, compreenclidos os trechos Salgueiro a Leopoldina e Leopoldina-
Petrolina, e bem assim com a construção de balsas para a travessia do rio
São Francisco .

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

A. de Sousa Cosia.

DECRETO -LEI N. 4.812 — DE 8 DE OUTUBRO DE 1942

Dispõe sobre a requisição de bens imoveis e 'moveis, necessários às forças
armadas e à defesa passiva da população, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

LEI DAS REQUISIÇÕES

CAPITULO I

DO DIREITO DE REQUISIÇÃO

Art. 1.0 As requisições das cousas moveis, dos serviços pessoais e da
ocupação temporária de propriedade particular, que forem efetivamente ne-
cessárias à defesa e à segurança nacional, observarão as formalidades chi
presente lei.	 •

Art. 2.° É permitida a requisição do que for indispensavel ao apresta-
mento, aprovisionamento e transporte das forças armadas de terra, mar e
ar, quando empenhadas em operações de guerws ou de defesa da segurança
nacional.

Art. 3P No interesse da defesa nacional e da salvaguarda do Estado, é
tambern licito requisitar a ocupação e utilização de empresas e instituições
de fins econômicos 'ou não, que se tornarem necessários à mobilização do
país.

Art. 4.0 São permitidas, ainda, em todo o território nacional ou em
peite dele, as requisições de tudo quanto for necessário à alimentação, abri-
go ou habitação e vestuário da população civil e alimentação de solipodes,
gado, aves, animais uteis, bem como as de combustiveis e meios de ilumina-
ção das cidades, vilas e povoados e respectivás casas, de meios de transpor-
te em geral, urbanos, interurbanos e interestaduais, de serviços de abasteci-
mento dágua e tudo, enfim, quanto for util à vida normal das populações,
do indivíduo e dos animais uteis, quando se verificar aumento, sem causa
justificada do custo de vida ou quando houver deslocamento de populações
ou de grupos de pessoas em virtude de necessidades militares.

Art. 5.0 Estão sujeitos a requisição os serviço4 pessoais, de indivíduos
ou coletividades, quando indispensaveis à defesa ou segurança do país.

§ L° 'Só poderão ser requisitados "os serviços * de 'pessoas maiores de 18
anos, nacionais ou estrangeiras.

• •
§ 2.° Essa requisição poderá atingir os funcionários aposentados, jul.

gados aptos em inspeção de saude.
§ 3 0 O pagamento dos serviços obedecerá à assemelhação de funções

retribuidas
Art. 6.° O Presidente da República estabelecerá, por decretos, o dia

em que começará e terminará, em todo o território nacional ou em parte
dele, a obrigação de serem atendidas as .requisições feitas pelas autoridades
competentes e na forma prescrita neste decreto-lei.

Parágrafo único. Em caso de declaração de estado de guerra o exercí-
cio do direito de requisição pelas autoridades competentes independe de
qualquer outra medida declaratória.

Art. 7.0 O direito de requisição será exercido em virtude de decretos
do Poder Executivo Federal, e nos termos e condições que os mesmos deve-
rão estabelecer de conformidide com a Lei.

Parágrafo único. Não se tratando de mobilização geral, os decretos do
Governo determinarão as partes do território onde poderá exercer-se o di-
reito de requisição, e nelas deverão ser publicados.

Art . B.° Nenhuma requisição poderá ser feita senão por escrito, cru
duas vias, assinadas pelo requisitante, com a declaração do posto, cargo,
qualidade ou função que lhe confere o direito de fazê-la.

Art. 9.0 0 requisitante é obrigado a dar ao requisitado recibo das cousas
por ele entregues.

Art. 10. Todos os fornecimentos feitos e serviços prestados em virtude
de requisições dão direito à indenização correspondente ao justo valor doa
mesmos.

Art. 11. O Governo Federal, mediante proposta dos Ministros de Es-
tado dos Negócios da Guerra, da Marinha ou da Aeronáutica e após enten-
dimentos com os Governos dos Estados, poderá autorizar exercícios de re-
quisição, quando se realizarem manobras,

• CAPITULO II

DO EXERCfCIO DO PODER DE REQUISITAR

Art; 12. O direito de requisitar .será exercido, nos casos previstos nos
arts. 2.°, 3.0 e 4.° pelos Ministros de Estado dos Negócios da Guerra, da
Marinha, da Aeronáutica, da Justiça e Negócios Interiores ou pessoas que
os representem com poderes expressos.

Parágrafo único. O Presidente da República poderá estender o direito
a que se refere este artigo a outros Ministros de Estado, • Interventores- ou
Governadores que o poderão exercer na forma e nas maneiras prescritas.

Art. 13. A requisição só obriga o requisitado a satisfazê-la e só tem valor
para o efeito do recebimento da indenização respectiva, quando for feita por
escrito e assinada por extenso e com clareza pela autoridade requisitante,
com a declaração do posto, cargo, qualidade ou função que lhe confere o
direito de fazê-la.

Art. 14. O requisitante 6 obrigado a dar ao requisitado recibo das
coisas requisitadas e recebidas ou dos serviços prestados.

CAPÍTULO III

DOS BENS E DAS COISAS SUJEITAS À REQUISIÇÃO

Art. 15. Estão sujeitos à requisição:
1 — o alojamento e o acantonamento das tropas nas casas de residên-

cia de particulares; , . -
2 — a alimentação diens% das tropas alojadas nas habitações particu-

lares, na proporção dos recursos dos seus proprietários ou moradores;
3 — os viveres, forragens, combustíveis, meioa de Iluminação e objetos

necessários para o alojamento das tropas;

Continua na pdg. 15.139
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4 — a utilização dos meios de atrelagem e de transporte de qualquer
espécie, inclusive navios para tráfego marítimo, fluvial e lacustre; os caminhos
de ferro e os aparelhos e material de transporte aéreo, tudo com seu pessoal
• suas instalações e dependências; os combustiveis,as matas e, as fontes de
força motora de qualquer espécie, todos os materiais, mercadorias • objetos
acumulados para o emprego na exploração e extensão de linhas de trans-
porte de qualquer gênero;

5 —o material, as máquina., as ferramentas necessárias à construção,
reparação e demolição de obras e vias da comunicação, segundo as exi-
gências do serviço militar;

6 — as instalações industriais de qualquer categoria, as empresas agrí-
colas de minas ou jazidas de minérios ou combustiveis, instalações de força
hidraulica ou elétrica, empresas de abastecimento de água, luz e gás, todas
com seu pessoal, material,, instalações complementares e dependências;

7 — os guias, mensageiros, condutores de veículos hipotnoveis e auto-
moveis, assim como os operários e serventes necessários à execução dos tra-
balhos de interesse militar ou da defesa passiva anti-aérea;

8	 a ocupação dos hospitais com todo seu pessoal, instalações, depen-
dências instrumentos e medicamentos;

9 — o tratamento dos doentes e feridos em casas de particulares, assim
como objetos de curativos e os instrumentos de medicina e cirurgia exis-
tentes no comércio;

10 — as matérias primas, peças isoladas, objetos fabricados, instalações,
ferramentas, máquinas necessárias à transformação, fabricação e ao conserto
do material necessário às forças de terra, mar e ar e à defesa passiva;

11 — as redes telefônicas e telegráficas, com ou sem fios, assim como
seu material sobressalente e respectivo pessoal;

12 — os materiais, objetos, instrumentos e matérias primas necessários
aos serviços da defesa passiva Leni-aérea;

13 — a ocupação temporária da propriedade; e
14 — tudo quanto, embora não indicado nos números acima, for ne-

cessário ao serviço de defesa da Nação e à manutenção da ordem e do moral
da população civil.

CAPITULO IV

DAS REQUISIÇÕES DAS VIAS-IPÍRRLAS

' Art. 15. Nos casos previstos pelo art. 2.° desta lei, as empresas de
estradas de ferro, mediante requisição, sio obrigadas A por à disposição do
Ministério da Guerra o conjunto dos seus recursos em material e pessoal,
inclusive os edifícios das estações e vias permanentes, as suas fontes de ener-
gia • força. motora, as suas oficinas, materiais armazenados • previsões uteis
à exploração das redes, as linhas telegráficas e telefônicas e as estações de
telegrafia ou telefonia com ou sem fios.

a 1.0 Em caso de mobilização ou quando o exigir a ordem politica e
econômica da Nação, poderá o Governo Federal, quando julgar necessário
determinar que todo o serviço de vias férreas, ou parte dele, fique subordina-
do a autoridades militares, sob a direção geral do Ministério da Guerra.

a 2.° No caso acima previsto ou no de requisições feitas pelo Ministério
da Guerra, o pessoal e o material das vias férreas poderão ser indiferente-
mente empregados sem distinção de empresa ou de rede, em todas as linhas
que o interesse militar ou a ordem pública aconselharem.

3.0 O Ministério da Guerra determinará a organização e o preparo de
batalhões ou companhias isoladas para o serviço de viação férrea de campa-
nha, inclusive para os de engenharia ferroviária, utilizando, se necessário, o
pessoal das empresas requisitadas.

a 4.0 O Governo Federal poderá, desde logo, celebrar acordo ou conven-
ções com as empresas de estrada de ferro sobre tarifas e indenizações pelo
serviço militar, inclusive para os transportes estratégicoe preparados em tempo
de paz.

•CAPÍTULO V

DA REQUISIÇÃO DAS REDES TELEGRÁFICAS Z TELEFONICAS

Art. 17. Durante a vigência de estado de guerra ou por necessidade de
ordem pública, mediante requisição, todas, ou em parte, as redes de telegra-
fia e telefonia, com ou sem fio, inclusive os cabos submarinos costeiros, fi-
carão sob a administração do Ministério da Guerra, que disporá do seu pes-
soal e material e regulará a sua exploração.

Parágrafo (mico. O Ministro de Estado dos Negócios da Guerra deter-
minará quais as redes 'bu trechos de rede que deverão ficar sob a jurisdição
direta dos comandos dos teatros de operações.

CAPITULO VI

DA REQUISIÇÃO DOS MEIOS DE TRANSPORTES MARÍTIMOS

Art. 18. Cabe ao Ministro de Estado dos Negócios da Marinha ou seus
•delegados, agentes ou representantes especiais o direito de requisição da uti-
lização dos navios marítimos, qualquer que seja sua tonelagem e modo de
propulsão, inclusive embarcações auxiliares e aparelhos flutuantes de toda a
espécie, bem como a das respectivas tripulações, dos estaleiros, docas, mita-
belecimentos e do seu pessoal, dos aparelhos, mercadorias e objetos emprega-
dos na navgação marítima.

Parágrafo único. Enquanto as circunstâncias não exigirem a administra-
ção e a exploração direta dos transportes marítimos, a requisição dos mesmos
terá somente por efeito submetê-los às ordens e à fiscalização da autoridade
naval, especialmente quanto à sua utilização, podendo a gerência; adminis-
tração e tráfego continuar a cargo dos proprietários, armadores, capitães ou
patrões, com a observância das tarifas • demais determinações do Ministério
da Marinha.

CAPITULO

DA REQUISIÇÃO DOS ume DP . TRANSPORTZ FLUVIAL Z LActwat

Art. 19. Em caso de mobilização geral ou parcial, ou quando a ordem
pública o exigir, e por determinação do Ministério da Guerra ou do Ministério
da Marinha, os meios de transportes fluviais e lacustre, poderão ser requisi-
tados na forma estabelecida no presente decreto-lei.

Parágrafo único, Segundo as circunstâncias e as exigências das necessi.
dada militares, poderão os serviços requisitados continuar, não obstante a
requisição, a ser explorado, pelos respectivos proprietários, armadores ou
patrões, conforme as instruções que forem baixadas pelas autoridades com-
petentes.

Art. 20. Por ocasião da requisição dos serviços poderá determinar a
autoridade requisitante que as equipagens das embarcações e o pessoal de es-
critórios, estaleiros, oficinas e serviçu anexos fique à disposição da mesma
autoridade.

CAPÍTULO VIII

DA antrzstção DOS szemea DETaAnseorras AICRE011.

Art. 21: Em caso de mobilização geral ou perchai, ou quando a ordem
pública o exigir, e' por determinação do Ministério da Aeronáutica, poderão
ser requisitados os serviços de transportes aéreos, inclusive aeronaves, com-
bustíveis, accessórios, oficinas, campos de pouso, serviços de telegrafia ou te-
lefonia, das respectivas empresas, assim como todo o aparelhamento de pres.priedade das mesmas e necessário ao exercício de suas atividades.

Parágrafo único. Segundo as circunstâncias e as exigências das necessi-
dades militares, poderão os serviços requisitados .continuar, não obstante a
requisição, a ser explorados pelau respectivas empresas.

Art. 22. Por ocasião da requisição dos serviços poderá determinar a mo
toridade requisitante que as equipagens das aeronaves e o pessoal dos escri-
tórios, aeroportos, oficinas e todos os serviços militares fique à disposição da
mesma autoridade.

CAPITULO IX

DAS REQUISIÇÕES pracasshaus À Dors" PASSIVA DA POPULAÇÃO

Art, 23. Durante a vigência de estado de guerra o Ministro de Estado
da Justiça e Negócios Interiores ou seus representantes especiais poderio re-
quisitar todos os materiais, instrumentos, objetos, produtos ou matérias prima.
destinados aos serviço* da defesa passiva anti-aérea.

CAPITULO X
DA REQUISIÇÃO DE RECURSOS NECESSÁRIOS À ALIMENTAÇÃO

Art. 24. Os recursos agrícolas. e pecuários, produtos alimentícios indus-
trializados e tudo quanto for utilizavel na alimentação de homens e animais,
inclusive as usinas de transformação, de beneficiamento. de fabricação de /ca-
necos de conserva, os frigorifico*, as estancias ou fazendas e granjas, os ma-
tadouros e *arqueadas, estão sujeitos à requisição para os fins previstos nosarte. 2.°, 3.0 e 4,0 do presente decreto-lei desde que o Governo Federal julgue
necessário usar deste direito para manter a normalidade do abastecimento das
populações e impedir a elevação injustificada dos preços dos gêneros alimen-
tícios.

Art. 25. As requisições a que se refere o artigo anterior só poderio ser
feitas pelas autoridades ou orgilos aos quais o Presidente da República con-
ferir o exercício desse direito.

•-Art. 26. Em se tratando de requisições a que se refere o art. 24 para
finalidades . militares e para o abastecimento de zonas sujeitas à jurisdição
militar, o direito de fazer requisições compete à mais alta autoridade militar
da zona ou a agentes ou delegados seus, aos quais tenha expressamente dele-
gado poderes.

CAPITULO XI

DA REQUISIÇÃO DE ESTABELECIMENTOS nrousaluats

Art. 27. As requisições de utilização de estabelecimentos Industriais para
o fornecimento das forças armadas em campanha, de produtos idênticos ou
similares aos de fabricação normal dos meamos estabelecimentos ou ainda
para utilização de seu pessoal, edifícios, força motriz, maquinária e mate:leis
em depósito para a fabricação de outros produtos, só poderão ser feitas me-
diante autorização do Ministro de Estado ao qual estiver subordinada a ato
toridade que solicitar, justificadamente, licença para efetuar a respectiva re-quisição.

CAPÍTULO XII

DAS CONDIÇÕES PARA REQUISIÇÃO DE ALOJAMENTO E ACANTONAMEMTO

Art. 28. O alojamento e o acantonamento de forças militares serão re-quisitados nas condições abaixo:
1 — o alojamento e o acantonamento de tropas nas usas particulares

não serão exigidos senão em casos de insuficiência dos edifícios, instalações
e terrenos pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios;

2 — os moradores das casas particulares terão direito de conservar
sempre, para si, suas famílias, empregados, operárioe e criados os cômodos
indispensaveis, a juizo da autoridade requisitante;

— os detentores do dinheiro da União, do Estado e dos Municípios
serão dispensados de fornecer alojamento quando as respectivas caixas esti-
verem situadas em seus domicílios;

4 — são tambem dispensados de fornecer alojamento os estabelecimento.
hospitalares e de assistência, os retiros de velhice, bem como as comunidades
religiosas femininas, ou pensionatos de mulheres, e as mulheres que vivem
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Sós, salvo quando se tratar de alojamento para outras mulheres que tambem
vivem sós e hajam deixado amua domicílios em face de necessidades mi-
listares;

5 — *ó na falta de outros serão requisitados para alojamento ou atento-
s:lamento os edifícios • construções onde funcionam empresas industriais, co-
merciais e agrícolas, os estaleiros de construção, oficinas e hangares;

6 — a requisição de domicílio de ausentes será seguida da arrecadação
tios bens e coisas no mesmo existentes, lavrando-se do ato um termo autêntico
por duas testemunhas.'

CAPITULO XIII. •

DAS ISENÇÕES

Art. 29. Não serão requisitados:
1 — os víveres destinados ao consumo da família durante um mês;
2 — as forragens destinadas à alimentação dos animais durante 15 dias;
3 — os materiais, mercadorias e objetos destinados ao funcionamento

!manhal dos estabelecimentos-não requisitados, durante 1.11O período de três
meses;4 — os meios de transporte dos médicos, cirurgiões e parteiros, salvo coso
de necessidade imprescindível;

5 — os bens imoveis e moveis indispensaveis às obras de caridade e
assistência;

6 — os bens de qualquer natureza de uso dos agentes diplomáticos e
consulares dos paises que concedem igual isenção aos agentes diplomáticos e
consulares do Brasil.

Art. 30. Nos casos de decretação de estado de emergência os serviços
pessoais só podem ser requisitados das pessoas que, ao tempo, já os faziam no
exercício habitual de sua profissão ou oficio, tais como os dos condutores
de veículos e outros, quando tais serviços forem indisoensaveis ao transperte
ou à manutenção das forças armadas.

CAPITULO XIV

missõee, com sede na capital dos Estados ou Teraitórios, fazendo parte das
mesmas; obrigatoriamente, um representante 'incitada) psiu Ministério da Fa-

'senda.	 .
Art. 36. Quando sa,.necessidade o, exigir, serão constituídas sub-comissões

de avaliação nos Estados e nos Territórioi.
Art. 37. As Comissões e Sula-COmiseõea de Avaliação funcionarão se-

gundo as normas expedidas pela Comissão Central de Requisições.
Art. 38. Os serviços prestados na Comissão Center de Requisições e nas

Comissões e Sub-Comissões de Avaliação de Requisições nali, serão remune-
rados mas -considerados de relevante interesse público. 	 -

CAPÍTULO XVI

DAS PENALIDADES

Art. 39. Toda a autoridade ou pessoa que, na vigência de estado de guerra,
se recuse ou se subtraia à execução de uma requisição será passive/ de pena
de dois a quatro anos de prisão com trabalho, e será processada e julgada
pele Justiça Militar. . 	 ,

Art. 40. Toda a autoridade . ou pessoa que, em matéria. de requisição,
abusar dos poderes que lhe forem conferidos ou recusar entregar recibo dos
fornecimentos ou serviços -prestados ou requisitados, fira sujeita, à pena de um
a dois anos de prisão e será processada e julgada pela :Justiça Militar, por
crime previsto no art. 30 do Código Penal Militar.

Art. 41. Todo o militar ou civil que fizer requisição ser qualidade para
isso será punido com as penas previstas no art. 3.° do Código Penal Militar,
e, sendo civil, será processado e julgado. pela Justiça Militar, sem prejuizo
da obrigação do ressarcimento dos prejuízos causados e apuredos segundo as
leis civis.

CAPITULO XVII

DISPOSIÇÕES FINAIS	 .

Art. 42. A planificação das requisições deverá ser feita pelo Estado Maior
do Exército, com a colaboração das Diretorias Técnicas, dos Estados Maiores
Regionais e respectivos serviços, e das autoridades militares ou civis convo-
cadas para prestar essa colaboração.

Parágrafo único. - Enquarito não for feita a planificação a que se refere
o artigo anterior, poderão os Ministros de Estado a que se refere o presente
decreto-lei usar do direito de requisitar, na forma e nas condições Previstas; os
bees de quaisquer natureza à eficiência e ao aparelhamento das forças armadas
e à defesa passiva da população, julgados necessários.

Art. 43. O exercício do direito de requisição pelos Ministros da Aeronátí-
tico, da Guerra, da Marinha e' da Justiça e Negócios Interiores, durante • vi-
gência do -estado de guerra, independerá da existência da Comissão Central
de Requisições prevista no art. 32 do presente- decreto-lei.

Art. 44 O processamento e o pagamento das iLdenizações devidas por
requisições efetuadas na forma do presente decreto-lei serão regulados em lei
especial.

-Art. 45. O presente decreto-lei entra em vigor na dum de sua publicação,
'revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, & de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

•

DECRETO-LEI N. 4.813 — DIS 8 pg. ourinsee ne 1942

Reoréaniza o Instituto Nacional do Pinho

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o se-
- tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Instituto Nacional do Pinho (I,N.P.), criado pelo decreto-
lei e. 3.124, de 19 de março de 1941, passa ai ter a organização constante
deste decreto-lei.	 •

Art. 2.° O I.N.P., 'orgão dos interesses dos produtores, industriais e
exportadores do pinho, com sede e foro na Capital Federal, é uma entidade
com personalidade própria de natureza paraestatal, sob a jurisdição do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 3.° O J.N.P. tem por fim:
I — estabelecer as bases para a normalização e defesa da produção

madeireira;
II — coordenar os trabalhos relativoi ao aperfeiçoamento doa;

de produção e orientar sua aplicação;
providencies a construção, em locais adequados, de

cagem e armazena de madeira;
IV — fomentar o comércio do pinho e outrass essências florestais, ao

• interior e no exterior do país; 	 •

DA EXECUÇÃO DAS REQUISIÇÕES

Art. 31. As requisições serão dirigidas aos Prefeitos Municipais ou
autoridade civil mais graduada da localidade e só em casos excepcionais •
urgentes, que deverão ser justificados, diretamente ao requisitado.

§ 1.° A autoridade à qual for dirigida a requisição deverá examinar sua
validade, repartindo os encargoi, sempre que possível, de acordo com os re-
cursos de cada um, sendo obrigado a providenciar os meios para que a re-
quisição seja satisfeita no lugar e dia marcados pelo requisitante.

2.° Na falta de autoridade civil no lugar da requisição, 'qualquer ci-
dadão poderá substitui-la a convite do requisitante, para receber a requisição
e auxiliar seu cumprimento.

§ 3.0 Verificando que a requisição- sobrepuja as disponibilidades ou pos-
sibilidades do lugar--e de seus habitantes, a autoridade civil, ou quem a
substitua, providenciará o fornecimento do que for possivel.

4.° Quando o requisitante apurar que houve sonegação ou ocultação de
matérias, mercadorias ou objetos requisitados, executará diretamente a requi-
sição levando o fato ao conhecimento da autoridade competente •para pro-
mover a responsabilidade penal.

§ 5.° A repartição para o atendimento de requisições, entre os habitantes,
será feita, sempre que possivel, com a assistência de duas pessoas conceitua-
das do lugar.

* 6.° Compete à autoridade civil que providenciar sobre a execução das
requisições reclamar do requisitante o recibo global das cousas requisitadas e
fornecidas, cabendo ainda àquela autoridade a entrega de recibos parciais a
cada uma das pessoas que cumpriram as requisiciies.

§ 7.0 A autoridade militar executará com o emprego da força as requi-
sições indevidamente recusadas sob qualquer pretexto.

CAPITULO XV

DA comissão CENTRAL DE REQUISIÇÕES E DAS COMISSÕES DE AVALLAtÇÃO
DAS REQUISIÇÕES

Art. 32._ Com sede na Capital Federal será constituída uma Comissão
Central de Requisições da qual farão parte um General de Divisão e um ofi-
cial superior Intendente do Exército como representante do Ministério da
Guerra, um Vice-Almirante e um oficial superior Intendente Naval como
representante do Ministério da Marinha, um oficial superior como represen-
tante do Ministério da Aeronáutica e representantes dos Minietérios da Agri-
cultura da Educação e Saude, da Fazenda, da Justiça e Negócios Interiores,
do Trabalho, Indústria e Comércio e da Viação e Obras Públicas.

Parágrafo (nico. Cabe ao Presidente da República a nomeação doe mem-
bros da Comissão Central de Requisições.

Art. 33. A juizo do Presidente da República a Comissão Centrai de
Requisições poderá ser integrada tambean por um jurista e por representantes •
das classes induetrials, comerciais, agrícolas e trabalhistas.

Art. 34. Compete à Comissão Central de Requisições:
a) organizar e submeter à aprovação do Ministro de Estado a que com-

petir, a relação das comas que devem ser requisitadas;
b) examinar e dar parecer nos processos de pedidos de indenização;
c) expedir instruções alara o funcionamento da Comissões e sub-Comis-

sões de Avaliação de Requisições organizadas na forma prescrita no presente
decreto-lei;

d) responder às consultas dos Ministros de Estado. 	 -
Art. 35. Os Ministros de Estado a que se refere o presente decreto-lei

deverão organizar Comissões de Avaliação de Requisições, uma em cada
Ministério, para avaliação das requisições pelos meemos feitas.

Parágrafo único. Os Interventores • Governadores de Estados ou Terri-
Meios aos quais for concedido e direito de maleita?, deverão organizar cee.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

de Souza Costa ,

Eurico G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.

João de Mendonça Lima.

• ()envaido Aranha,

Apolonio Saldes.

Gustavo Capanerna.

J- P. Saldado Filho.

métodoe

amainas de i.-
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V - e3tudar as atuais condições de transporte nas regiões madeireiras
• estabelecer um sistema de circulação da produção, tendo em vista , as ne.
cessidades de economia e rapidez nos transportes;

VI - assegurar uma equitativa distribuição doe mercados, que atenda ao*
interesses do consumo e dos produtores; •	 •

VII - assentar as basekde 'amparo financeiro	 produção, visando o
seu aperfeiçoamento;

VIII - promover a cooperação entre os que se dedicam as atividades
•madeireiras;

IX - colaborar na padronização e classificação oficial do pinho e de
•outras essências florestais, na forma que for assentada com o Ministério da
•Agricultura;

X - fixar preços, dentro de limites que permitam uma justa remune-
ração do produtor, sem ónus excessivo para o consumidor;

XI - organizar o registo obrigatório dos produtores, industriais e ex-
/ Portadores do pinho;

XII - estabelecer normas de funcionamsnto, regular a instalação de
serrarias, fábricas de caixas e de beneficiamento de madeira, de acordo com
a capacidade dos centros produtores e as necessidades do consumo;

XIII - difundir• entre os interessados o conhecimento e obrigar o uso
de novos processos técnicos na indústria madeireira;
• XIV - promover o reflorestamento dai áreas exploradas e desenvolver
* educação florestal nos centros madeireiroa;

XV - fiscalizar a execução das medidas e resoluções tomadas, punindo
• os infratores; -

XVI - sugerir às autoridades públicas as medidas fora de sua compe-
,tencia, que sejam necessárias à realização dos seus fins.

Art. 4.0 O I.N.P. será orientado por uma Junta Deliberativa e diri-
gido por um Presidente.

Art. 5.° A Junta Deliberativa será constituida de oito membros,- esco-
lhidos da seguinte forma:

a) um representante de cada um dos Estados de São Paulo, Paraná, San-
ita Catarina o Rio Grande do Sul; e
.	 . b) um representante dos produtores, industriais e exportadores de ma-
deira, de cada um dos • Estados citados no item anterior.

Art. 6.° A lume Deliberativa se reunirá sob a presidência do _Pre-
sidente do Instituto. cjue terá voto de qualidacte,

Art. 7.° Os representantes dos Governos estaduais serão designados pelo
período de dois anos, podendo ser reconduzidos. bem como destituidos, a
juizo do Governo do Estado.

Art. 8.0 Os representantes dos produtores, industriais e exportadores
- serão escolhidos entre os componentes das Juntas Regionais e exercerão o seu
mandato pelo período de dois anos.	 •

Art. 9.0 A Junta Deliberativa- se reunirá, ordinariamente, "uma vez por
ano. em data previamente mareada, e. extraordinariamente, sempre que for
convocada, com antecedência mínima de quinze dias, pela Presidente do ins-
tituto ou por solicitação escrita de dois terços dos seus membros. 	 •

Art. 10. São atribuições da Junta Deliberativa:*
a) traçar a política econômica do Instituto:
b) fixar, anualmente, as taxas de custeio, previstas neste -decreto-lei;.	 ç) deliberar sobre o , projeto de orçamento anual, a premnitado pelo 13re-stdente;
d) deliberar a4re o plano anual de administração, apresentado peloProsidente;
e) deliberar sobre o quadro do pessoal do Instituto, a presentado peloPresidente;
1) examinar, aprovando ou não, a gestão financeira do Instituto, à vista

do relatório apresentado pela Comissão Fiscal * que se refere o art. 11, bem
como o relatório apresentado pelo Presidente do Instituto sobre os trabalhos
executados durante o ano anterior;

.. g) fixar as importâncias o que terão direito, por ocasião das reuniões, os
• seus membros, a titulo de -despesas de viagem e estada;

h) siagerir aos poderes públicos, através do Presidente do E N. P.. 35providencias que julgar necessárias à defesa da produção madeireira e ao
desenvolvinsentq do ser comércio, que escapem da competência do Instituto.

Art. 11. A J. 'D.' elegerá, anualmente, três dos. seus membros pare
conetituirem • Cernirão Fiscal,

1.0 À C. F. caberá o exame contabil da gestão financeira do Instituto• deverá apresentar à J. D. Um relatório circunatanciado dos seus trabalhos.
Concluindo pela aprovação ou não das contas.

g 2, Auxiliará a C. F. um funcionário especializado em contabilidade,
designado pelo Ministro do Trabalho; Indústria e-Comércio.

Art. 12, O Presidente do Instituto do Pinho será nomeado, em comia-
são, pelo Presidente da República , e perceberá; anualmente, a importância desessenta connis de reis.

Parágrafo único. Nos seus impedimentos que ultrapassem 30 diria, será
o Presidente substituido pelo chefe de serviço previamente indicado.

Art. 13.- São atribuições do Presidente:
• a) cumprir o fazer cumprir a legislação vigente e as resoluções da Junta
Deliberativa;,

b) convocar as reuniões - extraordinárias da Junta Deliberativa;
c) dirigir os serviços de administração, tomando.para isso as medidas que

se' façam necessárias;
• d) baixar atos para por em execução as resoluções	

.
da Junta Delibera-

tive e instruções para a execução dos serviços a seu cargo;
e) expedir atos reguladores da produção, da indústria e do comércio de

madeira, submetendo-os à apreciação da Junta, na primeira reunião; -
f) . admitir, transferir, dispensar os empregados do Instituto e praticar

todos os demais- atos referentes aos mesmos;
g) autorizar despesas previstas em orçamento, ordenando os respectivas

pagamentos; •
h) diligenciar quanto , à guarda e aplicação dos fundos do Instituto;i) assinar contratos ou quaisquer documentos. que envolvam,* responsa-bilidade do Instituto;

j) representar o Instituto em juizo ou fora dele, em suas relações com
os poderes públicos e com os particulares;

1) apresentar, anurdrnente, à junta deliberativa um relatório circunstan-
ciadO das atividades do Instituto e- fornecer todos os elementos necessários
ao perieito conhecimento da receita e das despertas;

m) organizar o plano de administração e a proposta do orçamento e sub-
mete-los à apreciação da Junta Deliberativa; 	 ; •

ri) fixar, •no momento oportuno, o prazo de reunião da •J.R., a matéria
a ser discutida e a amp:itude da sua competência;

o) convocar extraordináriamente a J.R., quando julgar necessário:
p) determinar, a aplicação de sanções aos infratores das resoluções tio

Instituto, suas leis e regulamentos;
• - ri) tomar, enfim, as medidas necessárias à boa' administração do Ins-
tituto.

Art. 14. O Instituto terá a organização constante de regulamento.
Art. 15. O Instituto, quando se fizer necessário à -realização dos sew.

fins, manterá nos Estados a que se refere o art. 5.°, letra a, delegacias re-
gionais; que funcionarão como orgãos administrativos do Instituto, direta-
mente subordinados ao Presidente.	 •	 •
- Art. 16. O Delegado Regional será designado, em comissão, pelo Pre-

'sid ente	 -
Art. 17. Haverá, em cada um dos Estados . a que se refere a letra a doart. 5.% Jutas Regionais, constituidas dos representantes dos produtoras.

industriais e exportadores de madeiras, eleitos pelas associações de- classe e
do represent;,nte do Governo Estadual. • •

Art. 1k . Ai Juntas Regionais se reunirão, ordinariamente, trinta dias
antes da Juata- Deliberativa e, extraordinariamente, quando convocadas pelo
Presidente (a instituto	 •

§ 1.0 A. reuniões extraordinárias ocorrerão quando assuntos de relevante
importância e de cateter regional exigirem solução urgente.

§ 2.° Ç dando esses assuntos interessarem a mais de um dos Estados refo-
tidos na let 'a a, do art. 5.°, poderá o Presidente do Instituto realizar uma
reunião conjunta das 1. R. dos mesmos:

• Art. 19. Presidirão as reuniões das juntas Regionais, com voto de qua-
lidade, os respectivos delegados regionais do Instituto.

Parágrafo único. Qeando no Estado não existir delegacia regional, a
reunião da Junta Regional será presidida'por uns funcionário do• Instituto,
designado peio seu Presidente.

Art. 20. Os representantes dos madeireiros, componentes da J.R. de
cada Estado produtor, deverão eieger, na reunião anterior à renovação da
Junta Deliberativa, aquele dos seus membros que nesta representará os seus
interesses.	 *	 •

Art. 21. Os representantes dos Estados nas Juntas Regionais serão os
que -tiverem sido designados -para a Janta Deliberativa.
. Art. 22. Para o custeio das_ despesas com a -manutenção dos serviços

do Instituto serão cobradas as seguintes taxas: 	 -
. a) até 3$0 por metro cúbico de pinho serrado:

b) até 4$0 por-metro cúbico , de pinho beneficiado;-
c) ate 5$0 por metro cúbico de toros de pinho;
d) até 7$0 por metro cúbico de outras espécies florestais.	 -
Parágrafo único. Essas ,taxas serão, 'anualmente, fixadas' pela Junta De-

liberativa. mediante proposta do Presidente o deverão ser proporcionais, para
as diversas qualidades, ao valor comercial da madeira.

Art. 23. A arrecadaç.ão das taxas será feita diretamente pelo instituto,
segundo o disposto em regulamento ou, mediante acordo, por outros orgãos
da administração pública.

Art. 24. Constituirão receitas eventuais do Instituto todas aquelas não
previstas nesta lei, mas que, por direito,- devam ser incorporadas ao -seu pa-
trimônio.
. Art..25. O Instituto contribuirá para o reflorestamento som o replantio

das espécies, segundo o que for estabelecido com os servbss do Ministério da.
Agricultura, era terras adquiridas perra esse fim, ou coadjuvando a iniciativa
particular, na forma que for estabelecida pelo regulamento.

Art. 26. O Instituto intervirá junto aos Governos estaduais e autori-
dades 'municipais para a instalação e multiplica'-ão dos hortos florestais, po
dando, inclusive, assumir a res ponsabilidade de sua administração.

Art. 27. O Instituto agirá junto aos produtores, no sentido de ser feito
o reflorestamento das áreas exploradas;-prestando o auxilio que se faça neces-sário.	 -	 _ •.

Art. 28. São obrigadas a registo no Instituto e sujeitas à sua fiscaliza-
ção,as entidades legalmente constituidas com o fim de congregar os que se ale
dicarn es atividades madeireiras, ficando submetidas as que tiverem fins eco-
nómicos à disciplina e orientação que o Instituto estabelecer para as suas ati-
vidades, em -colaboração com os orgãos do, 	Público .

Parágrafo único. Os produtores, industriais e exportadores de madeira,
bem como os comissários que, usualmente, se dedicam a esse ramo, assciciadas
ou não às entidades a que Se refere este artigo, ficam sujeitos' ao que, para ,
estas, ele estatue. -

Art. 29. As sociedades com outras finalidades serão' igualmente inscritas
ou registadas no Instituto e deverão agir em perfeita cooperação com este para
a consecução dos fins comuns.

Art. 30. As infrações da legislação, sobre o pinho, bem como todos os
atos e instruções baixadas pelo Instituto, sujeitam os seus autores às sanções
que forem estabelecidas pelo mesmo, sem prejuízo das penalidedes decorren- -tes, da. legislação vigente.

Art. 31. _São 'aplicaVéis" às • dérniiii 'espécies florestais do pais as dispori-
çOas - relativas ao pinho, constante deste decreto-lei e disposições anteriores que
não colidirem com o mesmo'. - 	 • -

Art. 32. Dos atos do Presidente do Instituto, relativos aos interesses da
produção, indústria •rs comércio de madeiras, caberá recurso, sem carater sus-
pensivo, pare a ).unta Deliberativa.

Art. 33. Do atos administrativos -do Presidente do I.N.P. caberá re-
curso, , sem carater suspensivo, para o ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

.

•



15142 Sábado 10 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942

Art. 34. Das decisões da Junta Deliberativa caberá recurso, sem carater'
suspensivo, para o Presidente da República, por intermédio do ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, que informará a respeito:

Art. 35. São extensivos ao Instituto os privilégios da Fazenda Pública,
quanto ao uso das ações especiais, prazos e regime de custas, correndo os pró-
cestos de seu interesse perante os Juizos doa Feitos da Fazenda Pública.

Art. 36. O Instituto destinará 20% das suas receitas para a constitui-
ção dum fundo de financiamento, destinado às operações previstas neste da-
creto-lei e constantes do seu regulamento.

Art. 37. O pessoal do I.N.P. será o constante das tabelas que acom-
panham o regulamento.

Parágrafo único. As tabelas a que se refere este artigo poderão ser al-
tera-das mediante sugestão do Presidente, aprovada pela Junta Deliberativa.

Art. 38. As despesas administrativas do Instituto com a verba pessoal
não poderão exceder de 25% do produto da arrecadação das taxas.

Art. 39. O ingresso de empregados nas tabelas do I.N.P. será feito
mediante provas de habilitação.

Parágrafo único. As provas previstas neste artigo serão organizadas pelo
I.N.P., em colaboração com a Divisão de Seleção do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público.

Art. 40. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 8 de Outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

Grrytio VARGAS.

Alexandre Marcando* Filho.
A. de Sousa Costa.
Apolonio Sanes.

DECRETO-LEI N. 4.814 — na 8 DE °urinemo DE 1942	
I

Suprime o cargo de Chefe de Policia e eleva o padrão de vencimento do
Secretário do Território do Acre

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e
artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido o cargo de Chefe de Policia do Território do
Acre (Padrão M, do Quadro Permanente, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores).

Parágrafo (mico. As atribuições do cargo extinto passam a ser exerci-
das pelo Secretário do mesmo Território.

Art. 2.° Fica elevado, de M para P, o padrão de vencimento do cargo
de Secretário do Território do Acre (do Quadro Permanente, do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores).

Art. 3.° Parte do saldo da subconsignação destinada ao pagamento do
vencimento do Chefe de Policia será aproveitada para o pagamento, no cor-
rente exercício, de diferença de vencimento do Secretário do Território do
Acre, e o restante ficará sem aplicação.

Art. 4.° Esta lei entra em Vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em :ontrário.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GrruLio VARGAS.

Alexandre Marcondes Mau.
A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 4.816 — az 8 DE OUTUERO DE 1942

Abre ao Ministério das Relação* Exteriores o crédito especial de 39:00080,
para despesas no exterior

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere O
rtigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao ,Ministério das Relações Exteriores o cré-
dito especial de 39:000;0 (trinta e nove contos de réis), que será distribuido
ia Delegada do Tesouro Brasileiro em Nova York, para atender às despesa*
(Serviços e Encargos) de instalação e custeio, nos meses de outubro a de-
zembro do corrente ano, do escritório do Conselheiro Comercial junto à
Embaixada do Brasil , em Washington.

Rio de Janeiro, 8 de -outubro de 1942, 121.° da Independência • 54.°
da República.

Grruuo VARGAS.

Otnvaldo Aranha.
A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI . N. 4.817 — Da 8. DE ourcEne DL 1942

Abre ao Ministério da Educação e Sancho o credito implementar de 75:00080,
_ à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 75:000;0 (setenta e
cinco contos de reis), em • reforço da Verba. 2 Meteria/. do vigente orça-
mento do Ministério da Educação e Saude (Anexo n. 15, do decreto-lei nú-
mero 3.960, de 19 de dezembro de 1941), como segue:

VERBA 2 MATERIAL

Consignação 11 — Material de consumo

n. 19—Combustível, lubrificantes e material de lubrifi-
cação e limpeza; material de conservação de ins-
talações, de máquinas e de aparelhos; artigos de
iluminação; sobressalentes de máquinas e de via-
turas; explosivos e muniçõet de guerra
14—Colégio Pedro II — Internato... 	 	 15:000$0

n. 22—Gêneros de alimentação e de dieta; alimentos pre-
parados; animais para corte; gelo; artigos para
fumantes
14—Colégio Pedro II — Internato 	 ,	 50:00080

Consignação III — Diversas Despesas

S/c. n. 39 —. e engornagem de roupas e artigos para
esse fim
14—Colégio Pedro II — Internato 	 im•	 10:00080

n•••••~1~..1.
75:00080

Rio de Janeiro, 8 de outubro. de 1942, 121.° da Independências 54.0 da
República.

Grrtnao VARGAS.

Gustavo Capanema.
A. de Soou Costa.

S/c.

S/c.

DECRETO-LEI N. 4.815 -- DE 8 raz ourtnuto DE 1942

Abre ao Ministério dar Relações Exteriores o crédito suplementar de
1.000:00080, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 1.00000080
(mil contos de reis), em reforço da Verba 1 — Pessoal, do vigente orça-
mento do Ministério das Relações Exteriores (Anexo a. 20 do decreto-lei
n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941), como segue: 	 ‘4,

Verba 1 — Pessoal

Consignação W — Indenizações

5/c. n. 2 - Ajuda de custo
01 — Secretaria de Estado

Rio de Janeiro,- 8 de outubro de 1942, 121.° da Independência • 540
da República.

Grruuo VARoAs.

~Ido Aranha.
A. de Soam Costa.

DECRETO-LEI N. 4.818 — DE 8 DE emulam DE 1942

Abre ao Ministério da Educação • Saude o credito especial de 487:520;0,
para auxílio a mutilados e paralíticos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Educação • Saude o crédito
especial de 487:52080 (quatrocentos e oitenta e seta contos quinhentos e vinte
mil réis), pare ocorrer a despesas (Serviço e Encargos) com a aquisição de
aparelhos mecânicos e carros ortopédicos, respectivamente para mutilados e
paralíticos, e bem assim para atender ao pagamento de despesas imprevistas,
decorrentes da aquisição, limitadas estas ao total de 20:00080 (vinte contos
de reis).
,	 Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da RePública.

Grruwo VADois.

Gustavo Capanema.
.1. de Sousa Cesta.

1.00000080
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GETULIO VARGAS-

Apolonio Selha.
,r4. 13.077 = 8-10-42 - 970).

DECRETO N. 10.334 - Da 28 DE woorro DE 1942

Outorga à Prefeitura Municipal de Rio Pardo concessão relativa à explo-
ração de serviços de energia elétrica no respectivo município e clã outras
providências.

DECRETO-LEI N. 4.819 - DE 8 DE mínimo DE 1942

Regula a situação dos militares que se invalidarem e concede pensão mis
herdeiros dos que falecerem ou venham a falecer vítimas de naufrígio,

acidente ou quaisquer atos de agressão causados pelo inimigo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
. tigo 180 da Constituição, decreta:
• Art. 1.0 Os militares que se invalidaram ou venham a se invalidar para

o serviço militar em virtude de moléstia ou ferimentos adquiridos em nau-
• frágio, acidente ou quaisquer atos de agressão causados pelo inimigo, terão

as mesmas vantagens que os invalidados por mo!éstia ou ferimentos adquiri-
dos em campanha.

Art. 2.0 Aos herdeiros dos militares que faleceram ou venham a falecer
em consequência de naufrágio, acidente ou quaisquer atos de agressão causa-
dos- pelo inimigo, será concedida uma pensão igual aos vencimentos do posto
que tinham em vida ou aos do poeto imediatamente superior, quando pro-
movidos post-mortem.

Art. 3.0 Aos herdeiros doe militares desaparecidos, uma vez que se ha-
bilitem, será concedida, durante o prazo de quatro (4) meses, uma pensão
condicional igual aos vencimentos do posto que tinham na ocasião do nau-
frágio, acidente ou agressão.

Art. 4.0 Decorridos quatro (4) meses do desaparecimento do militar,
contados da notícia publicada no Boletim do Exército, aos seus herdeiros será
concedida a pensão do artigo 2.°.

Parágrafo único. A pensão a que se refere o artigo 2.0, que deverá ser
requerida, partirá da data em que foi publicado o desaparecimento no Bole-
tim do Exército, descontadas as importância* pagas a título de pendo con-
dicional.

Art. 5.0 Reaparecendo o militar, cessará a pensão concedida a seus her-
deiros, que não ficarão obrigados a nenhuma restituição.

' Art. 6.° A notícia do desaparecimento publicada no Boletim do Exército
substituirá, no processo de habilitação, a certidão de óbito.

Art. 7.0 Para os efeitos do presente decreto-lei, os Aspirantes .a
são equiparados aos Segundos Tenentes.

Art. 8.0 São considerados herdeiros dos militares para o fim de gozarem
doe benefícios aqui concedidos, os que a legislação em vigor define como
tais para a percepção do montepio militar, com os mesmos direitos de pre-
ferência à reversão.

Art. 9.° A habilitação dos herdeiros às pensões concedidas pelo presente
decreto-lei se processará de acordo com o decreto n. 3.695, de 6 de fevereiro
de 1939.

Art. 10. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942, 121.° da Independênciae 54.°
da República.	 •

Grrtn.lo VARGAS.

s.
dos direitos decorrentes da atual exploração 'de serviço* de" energia elétrica
no município, quando não derrbgados pela legislação vigente.

§ 2.0 As tarifas de energia presentemente em yigor são mentidas até a
fixação prevista na alínea , b deste artigo.

Art. 5.0 O capital a ser remunerado será o investimento efetivo e. cri-
.

terioso na constituição do patrimônio da concessão, em função da indústria,
concorrendo direta ou indiretamente para a produção, a transmissão, a trans-
formação, a distribuição e o fornecimento de evrgia elétrica,

Art. 6.0 Para a manutenção do capital a que serefere o artigo anterior
será criado um fundo que proverá ás renovações, daterminadas pela depre-
ciação ou impostas por acidentes.

?arágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará "fundo
de renovação", será realizada por quotas especiais, sob forma de percenta-
gem que incidirão sobre as tarifas de que trata a alínea b do art. 4•0 Essas
quotas serão determinadas tendo-se em vista a duração média dos materiais
a cuja renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modificadas,
trienalmente, na época da revisão de tarifas.

Art. 7.0 A concessionária gozará, desde a data do registo da concessão,
referido no art. 3.0. item I, deste decreto, e enquanto vigorar a mesma, doe
favores constantes do Código de Águas e da legislação subsequente sobre
águas e energia elétrica.

Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 10.333 - DE 28 De AGOSTO DE 1942

Outorga à Prefeitura Municipal de Venincio Aires concessão relativa à expio-
ração de serviços de energia elétrica no respectivo município e dê outras
providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, alínea a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 São outorgadas à Prefeitura Municipal de Veniincio Aires, res-
. peitados direitos de terceiros anteriormente adquiridos:

a) concessão para transmissão e distribuição de energia elétrica no mu-
nicípio respectiva: Estado do Rio Grande do Sul;

b) autorização para aproveitamento da usina termoelétrica na sede do
mesmo município, atualmente explorada por Jorge Schunk.

§ 1° A energia destina-se a serviços públicos, serviços de utilidade
pública e comércio de energia elétrica.

§ 2.° A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados da data do registo de que trata o inciso 1, art 3.0

Art. 2° Fica autorizada a Prefeitura Municipal de Venâncio Aires, a
adquirir o acervo da exploração de energia elétrica de Jorge Schunk, no
município. de Verta/seio Aires.

Parágrafo único. O proprietário desse acervo será indenizado de seu
investimento, pela Prefeitura, na base estatuida no parágrafo único do ar-
tigo 167 do decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código de Águas).

Art. 3.0 Sob pena de caducidade da presente concessão, a concessionária
obriga-se a:

I - Registá-la na Divisão de Águas do Ministério da Agricultura,
dentro do prazo de trinta (30) dias após a publicação deste decreto.

II - Apresentar à mesma repartição, dentro de sessenta (60) dias
e contar da dita publicação, os documentos referentes à indenização a ser
efetuada, cujo montante deverá ser submetido à aprovação do Ministro da
Agricultura.

III - Assinar o contrato disciplinar dentro de prazo a ser fixado pelo
Ministro da Agricultura.

Art. 4.° Compete à Divisão de Águas:
a) 'examinar os documentos aludidos no inciso II do artigo precedente,

verificando o montante da indenização;
b) preparar a minuta do contrato disciplinar, que será submetida à

aprovação do Ministro da Agricultura;
c) fixar oportunamente as tarifas de energia, na forma do art. 180 do

Código de Águas.	 •
§ 1.° Enquanto não for assinado o contrato disciplinar' da concessão, a

Prefeitura Municipal de Vaiando Aires =sumirá u obrigações • gozará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, alínea a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° São outorgadas à Prefeitura Municipal de Rio Pardo, respei-
tados direitos de terceiros anteriormente adquiridos:

a) concessão para transmissão e distribuição de energia elétrica no mu-
nicípio respectivo, Estado do Rio Grande do Sul;

b) autorização para aproveitamento da usina termoelétrica na sede do
mesmo município, atualmente explorada por Wundelich Irmãos.

§ 1.° A energia destina-ae a serviços públicos, serviços de utilidade
pública e comércio de energia elétrica.

2.° A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados da data do registo de que trata o inciso I, art 3.°

Art. 2.° Fica autorizada a Prefeitura Municipal de Rir; Pardo a adqui-
rir o acervo da empresa "Usina Elétrica Riopardenee", de propriedade de
Wunderlich Irmãos, no município de Rio Pardo. •

Parágrafo único. Os proprietários desse acervo serão indenizados de seu
investimento, pela Prefeitura, na bege estatuida no parágrafo único do ar-
tigo 167 do decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código de Águas).

Art. 3.° Sob pena de caducidade da presente concessão, a concessionária
obriga-se a:

I - Registá-la na Divisão de Águas do Ministério da Agricultura,
dentro do prazo de trinta (30) dias após a publicação deste decreto.

II - Apresentar à mesma repartição, dentro de aumenta (60) dias
a contar da dita publicação, os documentos referentes à indenização a ser
efetuada, cujo montante deverá ser submetido à aprovação do Ministro da
Agricultura.

III - Assinar o contrato disciplinar dentro de prazo a ser fixado pele
Ministro da Agricultura.

Art. 4° Compete à Divisão de Águas:
a) examinar os documentos aludidos no inciso II do artigo precedente,

verificando o montante da indenização;
b) preparar a minuta do contrato disciplinar, que será submetida à

aprovação do Ministro da Agricultura;
c) fixar oportunamente as tarifas de energia, na forma do art. 180 do

Código de Águas.
§ 1.0 Enquanto não for assinado o contrato disciplinar da concessão, a

Prefeitura Municipal de Rio Pardo assumirá as obrigações e gozará
os direitos decorrentes da atual exploração de serviços de energia elétrica
no município, quando não derrogados pela legislação vigente.

§ 2.0 As tarifas de energia presentemente em vigor são mentidas até a
fixação prevista na alínea b deste artigo.

Art. 5.0 O capital a ser remunerado será o investimento efetivo e cri-
terioso na constituição do patrimônio da concessão, em função da indústria,
concorrendo direta ou indiretamente para a produção, a transmissão, a trans-
formação, a distribuição e o fornecimento de energia elétrica.

Art. 6.° Para a manutenção do capital a que se refere o artigo anterior
será criado um fundo que proverá às renovações, determinadas pela depre-
ciação ou impostas por acidentes.

Parágrafo-único. A constituição desse fundo, que se denominará "fundo
de renovação", será realizada por quotas especiais, sob forma de percenta-
gem, que incidirão sobre as tarifas de que trata a alínea b do art. 4.°. Essas
quotas serão determinadas tendo-se em vista a duração média dos materiais
a cuja renovação o dito fundo terá que atender. Podendo ser modificada.,
trienalmente, na época da revisão de tarifas.
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Art. 70 A concessionária gozará, desde a data do registo da concessão,
referido no art. 3•0, item 1, deste decreto, e enquanto vigorai a mesma, dos
favores constantes do Código de Águas e da legislação subsequente sobre
águas e energia elétrica.	 .

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 28 da agosto de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

• Apolonio Salles.

(N. 13.076 — 8-10-42 — 97$9.

DECRETO N. 10.387 — DE 2 DE SETEMBRO DE 1942

Outorga à Prefeitura Municipal de Carazinho concessão relativa à exploração
de serviços de energia elétrica no respectivo município e di outras pro-
vidências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 E' outorgada à Prefeitura Municipal de Carazinho, respeitados
direitos de terceiros, anteriormente adquiridos, concessão pai-a: -

a) transmissão e distribuição de energia elétrica no Município respectivo,
Estado do Rio Grande do Sul;

b) aproveitamento da fonte de energia hidráulica do rio da Glória, Dis-
trito de Cochinho, no mesmo Município, atualmente explora( c pela Empresa
Energia Elétrica Alto Jacuí Ltda.

§ L° Á energia destina-se a serviços públicos, serviços de utilidade pública
e comércio de energia elétrica.

§ 2.0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos;„con-
tados da data do registo de que trata o inciso I, art. 3.°.

Art. 2.0 Fica autorizada a Pt efeitura Municipal de Carazinho a adquirir
• acervo da Empresa Energia Elétrica Alto Jacuí Ltda.. que atualmente explora
os serviços de energia elétrica no Município de Carazinho.

Parágrafo único. A proprietária desse acervo será indenizada de seu in-
vestimento, pela Prefeitura, na base estatuida no parágrafo único do art. 167

• do decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código dr. Águas);

Art. 3 0 Sob pena de caducidade da presente concessão, a concessionária
•briga-se a:

I — Registá-la na Divisão de Águas ao Ministério da Agricultura, dentro
do prazo de trinta (30) dias após a publicação deste decreto.

II — Apresentar à mesma repeitição, dentro de sesseeta (60) dias a
contar da dita publicação, os documentos referentes à indenização a ser efe-
tuada, cujo montante deverá ser submetido à aprovaçãc. dc Ministro da Agri-
cultura.

III — Assinar o contrato disciplinar dentro de prazo a ser fixado pelo
Ministro da Agricultura.

Art. 4.° Compete à Divisão de Águas: •
a) examinar os documentos aludidos no inciso II do artigo precedente,

criticando o-montante da indenização;
b) preparar a minuta do contrato disciplinar, que será submetida à apro-

vação do Ministro da Agricultura;
c) fixar oportunamente as tarifas de energia, na forma do art, 180 do

Código de Águas.
§ 1.° Enquanto não for assinado o contrato disciplinar da concessão, a

Prefeitura Municipal de Carazinho assumirá as obrigações e gozará os direitos.
decorrentes da atual exploração de serviços de energia elétrica no Município,
quando não derrogados pela legislação vigente. 	 •

§ 2.° As tarifas de energia presentemente em vigor sio . mentidas até a
fixação prevista na alínea b deste artigo.

Art. 5 0 O capital a ser remunerado será o investimento efetivo e crite-
rioso na constituição do patrimônio da concessão, em função d • indústria, con-
correndo direta ou indiretamente para a produção, a transmissão, • transfor-
mação, a distribuição e o foreecimento de energia elétrica.

Art. 6.0 Para a manutenção do capital a que se refere % artigo anterior
:será criado um fundo que proverá as renovações, determinadas pela deprecia-
ção ou impostas por acidente*.

Parágrafo (mico. A constituição desse fundo, que se denominará "fundo
de renovação", será realizada por quotas especiais, sob forma de percentagem
que incidirão sobre as tantas de que trata a alínea b do art. 4•0 . Essas quotas
serão determinadas tendo-se cm vista a duração média dos materiais a cuja
renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modificadas, trienal-
mente, na época da revisão de tarifas.

Art. 7•0 O concessionário gozará, desde a data do registo da concessão,
referido no art. 3 0. item I, deste decreto, e enquanto vigorar a mesma, dos
favores constantes do Código de Águas e da legislação subsequente sobre
águas e energia elétrica.

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54P da
República.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Salles.
(N. 13.082 — 8-10-42 — 91$8)

• .

	

DECRETO N. 10.487 — DE 24 DE SETEMBRO DE 1942	 .
•

Autoriza o cidadão brasileiro Ataulpho Berreiros a pesquisar mica e ausociadoi
no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 'o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Ataulpho Berreiros a pec.
quiser mica e associados em terrenos do imovel "Fazenda Industrial Esteia",
situados no distrito de Penha do Norte do município de Conselheiro Pena, do
Estado de Minas Gerais, numa área de trezentos e quinze hectares .(315 Ha),
delimitada por um polígono tendo um de seus vértices à distância de quatro.
centos e noventa e cinco metros (495 m) rumo magnético trinta e seis graus
nordeste (36° NE) da cunhal noroeste da estação de Conselheiro Pena —
Estrada de Ferro Vitória a Minas e cujos lados a partir desse vértice teem
os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil cento e dez metros
(1.110 m), oito graus e trinta minutos noroeste (8°30' NW); mil trezentos e
dez metros (1.310 m), quarenta e um graus nordeste (41° NE); mil e vinte
metros (1.020 m), cinquenta e oito graus sudeste (58° SE); mil setecentos
e dez metros (1.710 m), nove graus sudoeste (90 SW); seiscentos e dez
metros (610 m), cinquenta e oito graus sudoeste (58° SW); mil e vinte

	

metros (1.020 m), cinquenta e oito graus noroeste (58 0 NVV).	 *
Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecido* rio Có-

digo de Minas.
• Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica

deste decreto, pagará a taxa de três contos cento e cinquenta mil reis
(3:15050) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro.
dução Mineral do Ministério da Agricultura.
. Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1942, 121.° da Independência e54.°
da República.

GETwao VARGAS.

(N. 13.301 — 8-10-42 — 45$9)
	 Apolonio Salles.

DECRETO N. 10.521 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1942 .

Autoriza o cidadão brasileiro Guilherme Bola a pesquisar quartzo e assoçja.
dos no município de Baixo Guandá, do Estado do Espirito Santo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1,0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Guilherme Holz a pesquisar
quartzo e associados -numa área de quarenta e oito hectares (48 Ha) situada
no. distrito e município de Baixo,Guanclú, do Estado do Espírito Santo e de-
limitada por um retângulo tendo um vértice a duzentos e seis metros (206 In)
na direção trinta e cinco graus sudeste (35° SE) magnético do encontro es-
querdo do pontilhão• existente entre os4hquilometroe cento e noventa o nove
(199) e duzentos (200) da Estrada de Ferro Vitoria a Minas e • os lados
adjacentes a esse vértice oitocentos metros (800 m) e rumo oitenta e oito
graus e trinta minutos nordeste (88030' NE) magnético, seiscentos metros
(601) m) e um grau e trinta minutos sudeste (1°30' SE) magnético. • .

• Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecido* no Có-
digo de Minas.

• Art. 3P O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e oitenta mil reis (480$0)'. será
transcrito no• livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

• • Rio de 'Janeiro, 28 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.0
da República.	 •

GETULIO VAItGAS.

Apolonio
(N. 13.071 — 8-10-42 — 4659)

DECRETO N. 10.533 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1942

Autoriza os cidadãos brasileiros Antonio Balbino de Carvalho e Lauro Vicente
da Silva a pesquisar manganês no município de Jaguararí, do Estado da Baia

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Antonio Balbino de
Carvalho e Lauro Vicente da Silva a pesquisar manganês no lugar denomi-
nado "Brejo cio Catimbo", município de Jaguarari,' do Estado da Baía, numa
área de oito hectares (8 Ha) delimitada por um quadrilátero irregular que
tem um 'vértice a cem metros (100 m), oitenta e sete graus e trinta minutos
nordeste (87°30' NE) do ponto conhecido por "Olho Dágua do Tororó" e
enjoa lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos e rumos:
duzentos metros (200 m), cinquenta e um graus e quinze minutos noroeste
(51°15' NW); trezentos 'e dez metros (310 m), cinquenta e três graus e treze
'minutos udoesta (53013 SW): duzentos e setenta e sete "metro' (277 m).
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cinquenta e um graus • quinze minutos sudeste (51°15' SE) • trezentos
metros (300 in), trinta • oito graus •• quarenta e cinco minutos nordeste
(38°45' NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos tonsure estabelecidos ao Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (10010) e será transcrito no
livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

.Art. 4.° Revogam-se as disposiçães em contrário.
• Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1942, 121.° da Independência. e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 13.091 — 8-10-42 — 4689)

DECRETO N. 10.604 — DE 8 os °ermo DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, • nos termos do art. 1.°, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo de Fiscal Geral, padrão N, do Quadre
Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude da exoneração de
René Mostardeiro, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposiçOes em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.•

da República.
GETULIO VADEIAS.

A. de Sousa Costa.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 8 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

• APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 74.505, de 1942, da Secretaria de Estado
doe Negócios da Fazenda:

Bernardo Augusto de Figueiredo no cargo da des-
se 11 da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 81.406, de 1942, da Secretaria de Estado
doe Negócios da Fazenda:

'Elias Sinfranio de Castro no cargo de Escrivão
da Coletoria dai Rendas Federais em Itabaiana
(4.'1 .classe), no Estado da Paraiba.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 80.515, de 1942, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

Joaquim Sarmento Sobrinho no cargo de Co-
letor das Rendas Federais em Francisco Sá (6.a
classe), no Estado de Minas Gerais.

De acordo com o artigo 196, item II, do
decreto-lei n. 1 . 713, de 28 de ' outubro
de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 81.927, de 1942, da Secretaria de Estado
doe Negócios da Fazenda:

Horacio da Cunha Valente no cargo da claese
10 .da carreira de Policia Fiscal do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO Pú-
BLICO:

De acordo com o artigo 197, letra a, do'
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Tendo em vista o que consta do P.R. n. 9.741,
de 1942, da Secretaria da Presidência da Repú-
blica:

Alvaro Fernandes da Camara no cargo de Agente
Fiscal do Imposto de Consumo na Capital. do Es-

. tado de São Paulo.

NOMEAR: .

•Antonio de Melo Mota, ocupante do cargo da
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
para exercer o cargo de Agente Fiscal do Impos-
to de Consumo no interior do Estado .do Pará, na
vaga decorrente da promoção de Henrique Lopes
de Mendonça.

De acordo com o artigo 14, item III, letra
•a, combinado com o artigo 89 do decreto-
lei si. 1'. 713, de 28 de outubro de 1939 .

Rafael Medias Candiota, para exercer, interi-
namente, coroo sisbstituto, o cargo de Ajudante

de Tesoureiro, Padrão 23, da „Recebedoria do
Distrito Federal, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, durante o impedimento do
respectivo titular Francisco Venceslau Braz, em
:virtude de se achar licenciado para tratamento
de saude.

De acordo com o artigo 3.0 do decreto-lei
n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Luiz Segundo Bezerra da Trindade, ocupante
do cargo da classe 24 da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazer.da, para exercer a função de suplente da
La Câmara do Conselho 'Superior de Tarifa do
mesmo Ministério, pelo prazo de dois anos, vago
em virtude de haver sido tornada -sem efeito a
nomeação de João Teófilo de Medeiros.

Virgilio Andronico de Negreiros, ocupante do
cargo da classe 19 da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, para exercer a função de Suplente da
2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa do
mesmo Ministério, pelo prazo de um ano, na vaga
decorrente da dispensa de Hugo Linhares da Veiga.

DISPENSAR:

Hugo Linhares da Veiga, ocupante do cargo da
classe 24 da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro' Suplementar do Mihistêrio da Fazenda,
da função de Suplente da 2.* Câmara do Conselho
Superior de Tarifa do mesmo Ministério, para a
qual foi nomeado por decreto de 27 de agosto de
1942, pelo prazo de um ano, na vaga de Limo
Barcelos.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do D.G. s/n.,
de 1942, da Secretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda:

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
João Teófilo de. Medeiros, ocupante do. cargo 'da
classe 23 da carreira de Oficiai Administrativo do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
para exercer a função de suplente da La Câmara
do Conselho Superior de Tarifa do mesmo Mi-
nistério, pelo prazo de dois anos, na vaga de Paulo
Emílio de Oliveira.

De acordo com o art. 29, 2.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de. 1939:

• Tendo em vista o que consta do decreto número
82.951, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:
• O decreto de 20 de agosto de 1942, que nomeou
Durval José de Lima para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

PROMOVER:
•

O Agente Fiscal do , Imposto de Consumo no in-
terior do Estado de Pernambuco, Diomedes de
Carvalho Lima para a Capital do mesmo Estado.
na vaga decorrente da remoção, a pedido, de José
de Paiva Malheiros.

O ' Agente Piece/ do Imposto de 'Consumo no 'in-
terior' do Estado do Pará, Henrique Lopes de
Mendonça para a Capital do mesmo Estado, na
vaga' 'decorrenteda menoção, a pedido; de 'José•
Gustav.o . de Andrade.'

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo no in-
terior do Estado de São Paulo, Nelson Barreto Vi-
nhas para a Capital do mesmo Estado na vaga
decorrente da aposentadoria de Alvaro Fernando,
da Carnara.

REMOVER. A PEDIDO:

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo no in-
terior do Estado do Ceará. Bartolino Belarmino da
Silva para o interior do Estado de Pernambuco na
vaga decorrente da remoção, a pedido, de Diome-
des de Carvalho Lima.

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo na Ca-
pital do Estado do Pará, José Gustavo de And•ale
para o interior do Estado do Ceará, na vaga de-
corrente da remoção, a pedido, de Bartolino Berlar-
mino da Silva.

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo na Ca-
pital • do Estado de Pernambuco, José de POMA
Malheiros para o interior do Estado de São Paulo,
na vaga decorrente da promoção de Nelson Bar-
reto Vinhas.

De acordo com o art. 71, item I, do de.
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.0 do decreto
lei n. 1.795, de .22 de novembro de 1939:

Dómingos Souza dos Santos, ocupante do cargo
da classe 6 da carreira de Policia Fiscal do Quad,cs
Suplementar do Ministério da Fazenda, da Alfân-
dega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande -lo
Sul, para a Alfândega de Pelotas, no mesmo mi.
tado, preenchendo o claro existente na lotação, em
virtude da remoção do respectivo titular Antonio
de Pinho Filho.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AO-
MINISTRAÇXO:

De acordo com o art. 71, itern l, do decreto-
lei ri.. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
.combinado com o art. I.° do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Arcângelo Plorenzano, ocupante do cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pa-
raná, para a Recebedoria Federal de São Paulo,
preenchendo o claro existente na lotação, em vir-
tude da remoção do respectiyo titular Elza Robil-
lard de Marigny.

-
°coam Salgado, ocupante do cargo da classe H

da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da
Baia, para a Alfândega de Santos, no Estado de
São Paulo, preenchendo o claro existente na • lota-
ção em virtude do falecimento do respectivo titilar
Antonio Chaves de Morais Bittencourt.

João Francisco Leal de Carvalho, ocupante do
cargo da classe 18 da carreira de Oficial Adminle-
trativo do Quadro Suplementar do Ministério ia
Fazenda, da Recebedoria do Distrito Federal, para
a Alfândega do Rio de Janeiro, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude da aposentadoria
do respectivo titular Antonio doa Reis Carvalho.
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Departamento Administrativo
. do Serviço Público

DESPACHOS DO SENHOR. PRESIDENTE DA
RE PCBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

2.410 — Em 22 de setembro de 1942 — Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República
— Submeteu V. Ex. ao estudo deste Departa-
mento os ante-projetos de regulamento para -o
Instituto Nacional tio Pinho, apresentados pelo
presidente e pela Junta Deliberativa da refe-
rida entidade.

2. Da análise a que procedeu verificou este
Departamento existirem profundas divergên-
cias entre os dois ante-projetos, embora ambos
estivessem eivados dum mesmo erro substan-
cial, isto é, se apresentassem, não como regu-
lamentos do decreto-lei n. 3.124, de 19-3-41,
que criou o Instituto Na^ional do Pinho, mas,
sim, corno verdadeiras leis orgânicas, que al-
teravam profundamente os princípios sobre
que se erigira o referido Instituto.

3. Este Departamento sempre tem . pro-
curado evitar que os princípios assentados pelas
leis institucionais sejam desnaturados pelos
regulamentos. Por esse motivo julgou necessá-
rio, como medida preliminar, fazer uma discri-
minação das partes orgânica e regulamentar
que se continham nas disposições dos ante-pro-
jetos em apreço, o que facilitaria, depois, um
trabalho de análise de cada grupo, apresentan-
do, assim, um resultado positivo e homogêneo.
segundo as características jurídicas de cada
um.

4. Apresentava-se, logicamente, corno fase
'seguinte, a análise de cada grupo, individual-
milite, afim de verificar. as suas imperfeições
e deficiências, após o que cumpria dar hierar . -
lida, sequência e harmonia ao trabalho, afim
te lhe imprimir as indispensaveis caracterís-
ácas de organicidade. Porem, corno medida ele-
mentar de racionalização, sobretudo, pela natu-
ral preponderância que as disposições orgâni-
cas teem em relação às regulamentares, este
Departamento analisou, inicialmente, a parte

referente à reorganização do Instituto, deixan-
do a parte regulamentar para ser considerada
posteriormente, caso V . Ex. haja por bem apro-
var o substitutivo que é com esta apresentado.

5. O simples fato de existirem, nos ante-
projetos elaborados pelos orgãos do Instituto,
disposições modificadoras da lei orgânica re-
velava, obviamente, não estar a atual organi-
zaç_ão satisfazendo plenamente aos fins a que
vis'. Essa convicção mais se revigorou após o
estudo acurado a que, por este Departamento,
foi submetido o referido orgão, o qual eviden-
ciou falhas e imperfeições de estrutura que
deviam ser eliminadas; alem disso; impunham-
se outras medidas de carater supletivo, afim
de adaptar o Instituto às diretrizes normaliza-
doras que este Departamento vem estabelecen-
do no que se refere à oeganização das entidades
reguladoras da nossa economia.

6. Pelas razões expostas, este Departamen-
to julgou de bom alvitre encarar inicialmente
a parte relativa à reorganização .do Instituto
Nacional do Pinho, elaborando, em consequên-
cia, um ante-projeto .de decreto-lei, em que se
reestruturasse o mesmo.
• 7. Uma das deficiências mais visiveis no de-
ereto-lei n. 3.121, de 19 -3-11, era a ausência
de urna perfeita caracterização da natureza do
orgão, fato que este Departamento teve opor-
tunidade de ressaltar em sua exposição de mo-
tivos n. 3.316, de 2-12-41, que acompanhou o
decreto-lei que reorganizou o Instituto Nacio-
nal do Mate.
- 8. Efetivamente, no atual momento já não se

justificam as indecisões existentes quando da
constituição dos primeiros orgãos de natureza
autárquica. Naquela época, o fenômeno ainda
era relativamente recente e raro na -vida admi-
nistrativa brasileira o o instituto jurídico das
autarquias não se achava suficientemente es-
tudado, entre nós, nem se constituira .ainda um
dos mais importantes fenôinenos jurídicos doe
nossos fastos administrativos.

9. Agora, porem, decorridos vários anos, a
importância e o vulto dos interesses em jogo
determinaram uma série de estudes . cada vez
mais amplos em torno desse problema, que pas-
sou a constituir um "centro de interesse" na
literatura . jurídica do nata. Como resultado

desse movimento, surgiram vários trabalhos dos
estudiosos desses temas, em que o fenômeno
autárquico- foi amplamente discutido e anali-
sad1

21 .. Não haveria, pois, atualmente, razões
que justificassem uma terminologia vaga e in-
decisa e urna caracterização confusa, geradora
de contínuos desentendimentos e que ocasio-
nava, muita vez, urna jurisprudência vacilante
e contraditória, resultado direto da própria im-
perfeição dos textos legais.

11. Pelas razões que acaba de expor, esto
Departamento houve por bem caracterizar, cla-
ra e taxativamente, o Instituto Nacional do
Pinho como orgão de natureza paraestatal.

12. Em seguida, surgia como uma necessi-
dade imediata a localização do Instituto no con-
junto administrativo brasileiro e o estabeleci-
mento de suas relações com os orgãós da admi-
nistração do Estado. O decreto-lei n. 3.121
de 19-3-41, determinava que as resoluções da
Junta Deliberativa seriam submetidas à consi-
deração do Conselho Federal do Comércit Ex-
terior, enquanto não se instalasse o Conselho
de Economia Nacional, de que cogita a Cons-
tituição de 37. Esse sistema de relações com o
C.F.C.E. não se mostrou proveitoso por mo-
tivos vários, entre os quais vale ressaltar o
carater periódico daquele orgão e, sobretudo,
não poder o mesmo, pelo seu carater especí-
fico, exercer na vida do Instituto a ação bené-
fica que se fazia mister. Especializado em
assuntos de exportação, deixava de atingir
os setores de produção e indústria, justamente
aqueles onde devia atuar o Instituto. Via-se,
pois, quase na impossibilidade de examinar
tecnicamente os problemas que lhe eram sub-
metidos, alguns de importância preponderante
na vida da entidade ora em reorganização.

13. Com fundamento nas razões expostas,
este Departamento, no projeto de decreto-lei
que submete à apreciação de V. Ex., sugere
seja o Instituto Nacional do Pinho colocado sob
a jurisdição do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, que é, atualmente, o orgão
mais indicado para esse fim. 'Estabelece-se,
assim, um sistema de relações perfeita-
mente lógico, porquanto ao Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio é exequivel dizer,
quando for o caso, sobre as ques # ões que forem
suscitadas com relação aos interesses da pro-
dução, da indústria e do comércio de madeiras.
Não seria necessário frisar, neste ponto, que
as relações entre o Instituto Nacional do Pi-
nho e o Ministério do Trabalho. Indústria e Co-
mércio não são de subordinação administrati-
va, o que, alem de não estar compreendido no
termo jurisdição, de acepção bem conhecida
em terminologia jurídica, repugnaria aos prin-
cípios básicos das entidades paraestatais, um
dos quais é a autonomia administrativa,-- con-
sequência lógica e imanente à sua personali-
dade jurídica de direito público. O que exis-
tirá, realmente, do ponto de vista objetivo, se-
rá um sistema de relação interadministrati-
vas, — do cooperação interorgânica entre o
I.N.P e o M.T.I.C., afim de facilitar àquele
urna melhor e mais econômica realização do
certas tarefas, porquanto muitos dos serviços
especializados mantidos pelo Ministério serão
necessariamente uteis ao Instituto.

Estabelecidas essas premissas, que cons-
tituiam, a bem dizer, os alicerces sobre que
deveria ser construido o Instituto, cumpria en-
carar os aspectos, que poderíamos chamar diná-
nicos, da vida do Instituto. Apresentava-se,.

como primeiro entre os prjwiros, a necessi-
dade de defini_ a natureza da Junta Delibera-
iva e a sua posição na hierarquia orgânica do
.N.P.. A ela, pelo-seu carater transitório e
ela sua composição, não era possivel atribuir
unções de comando. Para isso lhe faltava
necessária continuidade de ação, e, ademais,
imnrescindivel isenção de ânimo para reso/-

.er os casos particulares que ocorressem. Por
stes motivos, o projeto apresentado atribue-
he o carater de orgão de orienta0 econômi-
a. Com tal sistema realiza-se suavemente uma
as mais profundas transformações no sistema
ocial e econômico brasileiro: a intervenção
os particutares nas atividades administrativas
o Estado que tecia por fim a gestão dos seus
róprios interesses. Institue-se um regime
e franca e efetiva colaboração entre 4) Esta-

do e os particulares em que ambos. Imbuidos

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Tendo em vista o que consta do processo número
58.965, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A Heitor de Barros Cardoso do cargo de Das-
pazhante Aduaneiro junto à Alfândega de Pelotas,
no Estado do Rio Grande do Sul.

EXONERAR:

Perci Lima Santos do cargo da classe D da car-
reira de Policia Fiscal do Quadro Permanente io
Ministério da Fazenda, que ocupa interinamente.
po ter sido admitido como extranumerário men-
ealista. na função de Guarda, refe/ência VII, da
Superintendência de Repressão ao Contrabando no
Rio Grande do Sul.

MINISTÉRIO DA GUERRA
(*) DECRETO DE 25 DE SETEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

REFORMAR:

De acordo com o disposto no artigo 8.0 do
Regulamento para o Corpo de Oficiais da
Reserva, aprovado pelo decreto si. 15.231,
de 31 áe dezembro de 1921,

Os 2.°8 Tenentes da Reserva de t a classe do
Exército de 1.° Linha João de Araujo e Antonio
Caetano da Silva, ambos da Arma de Infantaria,
visto terem sido julgados definitivamente incapa-
zes para o serviço do Exército.

(*) Reproduz-se por ter saido com incorreções.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 8 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o art. n. 227 do decreto-lei
n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940,

hforiçá de Sousa Coelho, Escrevente juramenta-
do da 11.a Vara Civel da Justiça do Distrito Fe-
deral, para o 3.° Oficio da 3•* Vara de Orfãos e
Sucessões da aludida Justiça,

EXONERAR:

De acordo .com o artigo 93, 1.°, alínea b,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 21.191, de 1942 do Departamento de Adminis-
trarão do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Dulcidio Gonçalves, do cargo de 1.° Delegado
Auxiliar da Policia Civil do Distrito Federal, pa-
drão N, do Quadro Permanente do MinistériO da
Justiça e Ne-	 Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo ni.me-
ro 21.191, de 1942, do Departamento de Adminis-
trarão do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Lineu Chagas de Almeida Cotta, do cargo de 2.°
Delegado Auxiliar da Policia Civil do Distrito Fe-
deral, padrão ' 7, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

a
a

e

cl
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Ines que prendiam os orgãos regionais ao or.
gão central, anulando totalmente um dos • pos-
(miados da administração científica, a centrali-
zação da direção. Chegara a descentralização a
extremos que tornavam apenas simbólica a ação

-deste último. As Diretorias Regionais traçavam
os seus programas de administração, arrecada-
vam as taxas e aplicavam-nas liberalmente,
manobravam os seus quadros ,de pessoal e, rto
ponto de vista administrativo, agiam como me-
lhor entendiam. Assim, a coordenação entre as
D.R. só existia no nome, até este—Diretoria,
em desuso na terminologia administrativa bra-
sileira. Não podia haver dúvidas quanto à ne-
cessidade de 'descentralizar a execução, 'no caso
do I.N.P., porquanto essa exigência decorriada imposição do fator geográfico. Devendo o
Instituto atuar em diversos Estados, espalha-
dos por uma região mais ou menos vasta, cums
pria dotá-lo de uma organização administrativa
que lhe facilitasse a ação; porquanto o adfrli-
nistrador mais arguto e capaz, estando no Rio.
não 'pode dirigir e executai' ao mesmo tempo
em diversas e distantes regiões. Impunha-se,
assim, estabelecer um sistema flexivel, atra-
vés do instituto de delegação, o que permitiria
mais facil e prontamente n solução dos casos equestões locais. Para consecução desse objeti-
vo, forarfi extintas-as antigas Diretorias e cria-
das, para , substitui-ias, l aálegacias Regionais,
subordinadas diretamente ao • Presidente, a
quem cabe a escolha e nomeação dos respecti-
vos - delegados. Ficará, assim, assegurada, a
unidade da direção, indispensavel ao harmonio-
so desenvolvimento e perfeita atuação do Ins-tituto, alem de possibilitar-se a uniformidade
-no sistema de arrecadação, á uniformização dosquadros' e -vencimentos do pessoal e urna es-
treita cooperação entre as agências locais.
Será, ainda, exequivel o estabelecimento dum
plano geral de aplicação dos fundos de reserva
ou saldos existentes nas diversas Diretorias
Regionais._

23. Mim de atender a-os problemas de ex-
cepcional relevância, mas que, pelo seu carater
local ou pela urgência do assunto, não exigis-sem- uma reunião extraordinária da J. D.,
mais dis pendiosa -e mais demorada. impunha-
se existisse- um orem deliberativo local, Aten-
dendo a essa necessidade, sugeriu este Depar-
tamento a criação da :Junta . Regional, a qual,
quando oportuno, será : convocada -peto Presi-
dente do Instituto, que determinará o prazo elaque permanecerá reunida, a. matéria a ser dis-
cutida e a amplitude de SUA competência.Com esta última medida tirava estruturado
um sistema sólido e suficientemente elástico, no
qual todos os. problemas relacionados com ossetores 'madeireiros encontrariam orgãos ade-quados para o seu (*Mudo e nos quais os prosprios interessados desempenhariam papel re-levante.

2-1. Eucaradossos as pectos relativos à orga-
nização administrativa do I. N. P., restava
analisar outros setores não menos im portantes,afim de que o trabalho. se a presentasse coe.
rente é lógico em todo o seu conjunto, sem fa-
lhas-que pudessem, fe turamente, prejudicai' aeficiência do sistema.	 . _• 23. Entre. esses, um dos mais i mportantesera sem (lúrida • o financeiro, ao qual se achavaligada estreitamente a própria organização ad-ministrativa do Instituto e os limites de sua
atuação na vida econômica dos ceatros madei-reiros.

da mesma elevada compreensão dos interesses
da comunidade nacional, num ambiente de de-
cidida cordialidade, resolvem. conjuntamente
Os 'problemas com que se defrontam.

15. Era mister. porem, estabelecer um sis-
tema que, num escalonamento perfeito, desse
Á todos esses grupos iguais oportunidades,
sem predOminio • de qualquer deles. Alterando,
pois, o art. 4.0 da lei anterior, o projeto ora
apresentado a V. Ruía. assegura aos compo-
nentes dos diversos ramos das atividades ma-
deireiras- o direito de enviar representantes às
Juntas Regionais, onde poderão, livremente e
em igualdade de condições, fazer a defesa dos
seus . legítimos interesses, no âmbito local. E,
pela escolha, entre estes, daquele que irá re-
presentá-los na Junta 'Deliberativa, . permite-

nessa • instância superior, : cooperar com
o Estado no estabelecimento das diretrizes por
que se órientará o Instituto. E', assim, assegu-
rado o amparo necessário aos- verdadeiros pro-
dutores. àqueles que, no interior do país, aras-
lados • dos centros de civilização e . sem os coo-
fortes das grandes cidades, -num trabalho anô-
nimo, tenaz e 'árduo, são, corno legítimos pro-
dutores, oS que- verdadeiramente criam a ri-
queza que a economia madeireira represen-
ta na vida nacional. -

id. Uma das mais ingloriosas necessidades
na organização das. iestituições reguladoras da
nossa economia é a exata detmanina.;:iie do seu
campo específico e a perfeita esiruturação do
sistema-de competências. No caso do Instituto
Nacional do Pinho urras estabelecer exatamente
a natureza dessas atribuições, porquanto, Cs-
laudo a maior parte delas -distribuidas pelos
fliniitérios e outros -orgãos da administração
pública, cumpria determinar quais as que de-
veriam sei transferidas .ao nove orgão.- Essas
atividades, quando eram realizadas pelos Mi-
nistérios, não tinham a amplitude e intensida-
de que, posteriormente, com a criação dos Ins-
titutos, vieram atingir. Impunha-se, portanto,
quando da sua criação, no-só determinar quais
as •atribuioães que lhe deveriam ser transferi-
rias, mas, Lambem, esclarecer a amplitude que
deveriam atingir. Essa. medida -permitiria, em
qualquer época, julgar da legitimidade 'da ação
específica do orgão. Como elemento intimamen-
te ligado à amplitude dasatribuições do Institu-
to, surgia o problema de caracterizar o grau de
intensidade da sua ação no âMbito da economia
madeireira. Isto , renr,,s .ffilava fins rt: flete re-
levante do problema da competência do org50,
posto que ,aí iriam etiroetrar os seus adminis-
tradores, As partes interessadas e, se fosse o
coso, os exegetas. as ..rontsa infosiraderaa por
que poderiam • julgar drr tesa:na:dado das- me-
didas tomadas pelo •Inatiluto em relação às ati-
vidades dás classes . produtoraa.

17.- Com base nos argumentos que , acaba de
expender, procurou esle De par ta menti	 t
minar, O mais prech;n e exatamente, pessien
as atribuições e finalidades do orgão, afastan•
do. assim, definitivanienie, sItuações que po-
deriam ameaçar' a harmonia que deve pret.idir
às relações entre .ele e as partes interessadas.
• 18. Outro aspecto Mie se leSiaen priftintla
mente ligado ao antevias e do qual dependia
visceralmente a eficiénell dá instituto e a per-
feita consecução -das suas finalidades, era a
distribuição das : atrilaiições mim g Junta - De-
liberativa e o pretrideets. Como medida pré-
ia. era rn, iSter carantscizá -los perfeitamente.

porquanto aí iríamos encontrar as fontes para
uma perfeita distriWsão d.-, 'unções. Assim.
-a Junta Deliberativa fel •anSideraila como (la-
do de orientação econômica, atribuição que,
logicamente, lhe 'deveria 'ser afeta,, e .n %.irtude
tie conátituirem-na resireseniantes• das classes
interessadas e dos governoá dos Fitados pro-
dutores. presumivelmente- es rrea's bi:r. infor-
mados sobre as neeessidode madeireiras.. - •

19: Após a- determinação das atribuições da
Anita Deliberativa, corimsla esclarecer perfei-
tamente a medida dos poderes administratisos
do presidente, porquanto : urna enumeração ims
perfeita- ou. falha poderia .provocar .abusos ou
gerar -confusões e atritos prejudiciais ao perfeito
funcionamento do orglio. Nessa redistribuição.e
anerfelcoame.nto de atribaieões se tornou neces-
sário corrigir tirn lapso da lei anterior que-ali i-
bula à .T.1).- a elaboeação alo orçamento, o que.
pelo seu caracter, se tornava praticamente im-
possível, O orçamento compreendido no seu

bom sentido dá plano de administração e não
como mera distribuição de contas, deve ser
uma atribuição precipita do • administrador.
Só este, que está em contato diário com o
pulsar da vida administrativa do orgão e com
os problemas e dificuldades de cada -dia, co-
nhecendo as suas reais -necessidades e os Nd-
mentos humanos e materiais de que dispõe, e
que acompanhou e sentiu as imperfeições e
insuficiências do orçamento do exercício ao-
tenor, estará verdadeiramente habilitado para
estabelecer um plano para o período adminis-
trativo seguinte. Dentro dessa ordem (le idéias,.
este Departamento, no- projeto em estudo,
atribuiu expressamente ao- Presidente do I.N.
P. a elaboração do orçamento, ficando a J.D.
Com o poder de. discuti-10 e deliberar sobre a
sua aprovação.- Ser-lhe-á, assim, assegurado o
controle prévio sobre 'a administração do Ins-
tituto, o qual, somado ao controle a posteriori
de que falaremos mais adiante, assegura um
sistema sufiCientemente eficaz e cujas caracte-
rísticas de maleabilidade permitem a necessá-
ria liberdade de gestão indispensavel ao per-
feito exercício de suas funções, sem tolher ex-
cessivamente a ação imprescindível à boa admi-
nistração do Instituto.-

20. Em qualquer organização: um dos pra-
bteinas mais dificeiS é a instituição dum sis-
tema de controle que, sem prejudicar a • liber-
dade de movimento do orgão, seja rápido. eco-
nômico e eficiente. Quando do estudo do pro-
cesso .em - . lide, esta- foi uma das falhas que
mais profundamente despertaram -a atenção
deste Departamento, exigindo uma medida cor-
retiva, imperiosa. A solução mais simples e
racional era- completar o sistema de controlo
do qual a J.It. era tun dos elementos. Aten-
dendo aos aspectos fundamentais do Instituto
e aos principii?s já- enumerados. este Departa-
mento • considerou de bom, alvitre, a exemplo
do que foi feito no-Instituto Nacional do Mate,
criar uma -Comissão Fiscal, conatituida por- 3
membros, eleitos entre-os componentes da .f
o -auxiliada por um funcionário especializado
em - contabilidade, indicade pelo Ministro do
Trabalho,- Indústria e Comércio. Esse argila
de controle, de constituição siti-aeneris, • exer-
cerá suas funções satisfatoriamente, sem o
perigo de cristalizar-se em processos rotinei-
ros, -pois será 'sempre a expressão mais viva
dos interesses tios produtores.

21. Afim de seguir as normas que se vem
traçando a pouco e pouco, como fruto-das suas
experiências administrativas, este Departa-
mento , tão incluiu, na lei: orgánica que tem a
honra de -submeter à -apreciação de Vs Ex..
as-disposições relativas à organização interna
do Instituto. 'Como é facil de apreender, uma
instituição qualquer; se de fato pretende cor-
responder aos imperativos de cada momento;
às variações decorrentes das transformações
económico-sociais e político-administrativas,
não Pode estratificar-se em fórmulas a priori
determinadas, definitivas,. num pressuposto de
infalibilidade, certeza e estabilidade que não
se casam absolutamente com as características
fundamentais daqueles fenômenos, cuja feição
mais peofunda é a mobilidade. Não seria, por-
tanto, lógico, incluir na lei orgânica disposições
relativas à organização interna do - Instituto,- as
quais deveriam ficar reservadas para o regu-
lamento, porquanto, sendo este mais facilmente
alterava lhe permitiria adaptar-se rapidamen-
te, às transformações que ocorressem no „meio
social. Assim, este Departamento deixou para
serem fixadas em regulamento as disposiçõeS
referentes à organização administrativa in-
terna.

22. O Instituto Nacional do Pinho. -defron-
ta-se, do ponto- de vista administrativo. ,com
um problema importante, qual seja o- do--ins-
tituir urna organização que lhe permita atuar
permanente, eficaz e prontamente nos diverso.,
centros madeireiros do paía,nosquais'está cha-
niadó a agir. A dispersão de/cá . por. uma área
geográfica Suficientemente inapta torna impos-
sivel • siai sistema de • execuçãO centralizado. e.
logicamente, impunha fossa .dese-entraiizada
exeençãO. A esses mesmos fundamentos, a lei
anterior -obedecera. Caira, porem, -no extremo
oposto, dispersando a execução e ultrapasiando
a descentralização, pois — quase segmentara os

26. As taxas anteriores que incidiam sobre amadeira exportada haviam sido calculadas paraurna determinada conjuntura -e, naquela época,o produto da 'sua a rrecadação satisfazia razoa-velmente as necessidades do Instituto. Entre-
tanto, as repercussões do-presente conflito in-
ternacional na vida econômica do país alte-ravam proftindamente o ritmo normal doa ne-gócios e tem provocado unia contínua e firmeascendo dos preços, da qual muito se tem liesneficiado o Comércio madeireiro. Essa eleva-ção repercutiu necessariamente sobre o custeio
dos vários serviços do Instituto, impondo 4elevação dag laxas cobradas, de modo a asse-gurar-lhe oa-ind ispensaveis meios de manu-tenção. „

27. -Os aumentos feitos são relativamentepequenos- e foram calculados de modo a nãoprejudicar os Interesses da produção e do co.rnércio de madeira.
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28. O reflorestamento, constitue um dos pra-
blemas mais importantes de certas zonas do
Brasil. A política de devastação das nossas
inatas, seguida durante longo tempo, provocou
uni dos mais cruciantes problemas com que, se
defrontam os nossos governantes e que, só ago-
ra, com o Estado Nacional, vem encontrando
uma solução lotai e definitiva. Os agros fru-
tos dessa dolorosa experiência não devem ser
olvidados e, por isso, este Departamento, pro-
curando completar o sistema de fiscalização e
orientação relativo às nossas questões flores-
tais, estabeleceu, no substitutivo em estudo,
disposições claras e precisas, referentes à coe
laboração dos Estados nas atividades de reflo-
restamento do Instituto e, bem assim, fixou as
obrigações dos produtores, quanto ao refloe
restamento das áreas exploradas.

29. Os problemas econômicos apresentam-se
tão profundamente entrelaçados, que dificil-
ifiente poderão ser resolvidos sem tuna visão to-
taliz,adora, em que todas as organizações co-
laborem. Tendo em vista esses argumentos,
torna este Departamento obrigatória a inscri-
ção, não só dos . produtores. industriais e ex-
portadores, mas do todas as entidades legal-
mente constituidas cole o fim de congregar os
que se dedicam às atividades madeireiras, o
que permitirá um regime de ínthila colaboração
entre o Instituto e essas organizações, para
uma melhor realização dos seus objetivos.

30. O Instituto Nacional do Pinho é chamado
a exercer uma influência decisiva em amplos
setores da economia nacional, ao qual se acham
ligados o bem estar e a segarança de vastos
aglomerados humanos: As resoluçIes da Junia
Deliberativa do Instituto poderão exercer for-
ni:dava' influência sobre os destinos dessas po-
pulações e eepereutir poderosamente sobre a
vida económica do país. O Estado, como repre-
sentante maior dos interesses coletivos, a quem
cabe velar pela segurança e bem estar da co-
munidade nacional, não poderia ficar indife-
rente a questões - de tal relevância. No exerci-
cio da tutela que lhe compete exercer sobre
os orgãos paraestatais, assistia-lhe o direito
de rever aquelas decisões do instituto Nacional
(to Pinho que encontrassem repulsa entre os
interessados, procedendo aos indispensaveis
reajustamentos, quando tais medidas não esti-
vessem impregnadas de espirito social e, mia
correspondessem às necessidades de harmoma
que deve existir nos diversos campos de atuação
do Estado.

31. Completando esse sistema, era necessário
permitir que os atos administrativos do e Presi-
dente do Instituto fossem submetidos à apre-
ciação do ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mercio, ficando, assim, assegurado a todos e.
direito de recorrer a unia instância superior.
que oferecesse, por equidistante dos interesses
em jogo, a segurança dum julgamento im-
parcial.

32.Por último, cumpre ressaltar duas me-
didas de carater financeiro, que terão uma in-
fluência benéfica na vida do Instituto. A pri-.
main refere-se à limitação das despesas ad-
ministrativas com pessoal, as quais ficaram,
por lei, limitadas a 25 Se do produto da arreca-
dação, - e cujos resultados são óbvios. A se-
gunda diz respeito à formação dum fundo de
financiamento, ao qual serão dedicados 20 %
de todas as receitas do Instituto, medida que se
tornava um imperativo, para que o Instituto,
em futuro próximo, com os seus • próprios re-
cursos, possa realizar integralmente um dos
seus principais objetivos - o amparo finan-
ceiro ais pequenos produtores.

- 33. São estes, senhor Presidente, os princi.-
pais aspectos do projeto de reorganização da
I. N. P., que este Departamento tem a honra
de apresentar a V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais . profundo
respeito. - Luiz Simões Lopez. presidente.

(Assinado decretó-lei n. 4.813 em 8 de ou-
tubro de 1942).

2.682 - 5-10-42 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - O ministro da Agri-
cultura submete à consideração de V. Eecia.,
o processo relativo à construção de um reaer-
vatório de água; com capacidade para 2.00(1.000
de, litros. no Centro Nacional de Ensino e Pes-
(In isas A grouórn

N. 2. Este reservatório, orçado em 361 :516$0,
completará as obras da plano geral de abaste-
cimento do Centro e destinasse a represar a
água necessária colhida da adutora • de Ribeirão
das Lages.

3. Esclarece o ministro que a despesa de-
verá correr à conta de dotação própria, a ser
incluida no orçamento do próximo exercido.

4. O S. O. deste Departamento, examinando
o processo, verificou que as plantas, as especi-
ficações e o orçamento estão suficientemente
detalhados, as quantidades bem avaliadas e os
preços unitários razoaveis.

5. Nestas condições, - ao encaminhar o pro-
cesso. este Departamento tem a honra de opi-
bar favoravelmente • à aprovação das Mantas,
especificações e orçamento .apresentadoe.

6. Quanto k inclusão de verba 'adequada no
orçamento para 1943, deveeá ser objeto de 'en-
tendimento entre o Ministério interessada e a
C. ti. do Ministério' da Fazenda. -- Luiz.
mões Lopes, presidente. - Aprovada. - Em
6-10-42. - O. VARGAS.

2. -697-6-10-42 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - O Ministro da
Educação submeto • à consideração de V. .Ex-
celência; o processo relativo à conclusão das
obras do Sanatório Miguel Pereira, em Man-
daqui, Estado de São Paulo.

2. O orçamento vigente consigna • na Verba.5,
Consignação 1, Subconaig-nação 02 - "Prosse-
guimento de Obras iniciadas em exercícios an-
teriores e sua fiscalização; instalação, apare-
lhamento e equipamento em obras concluidas",
idem 04-04, letra e, "prosseguimento e conclu-
são do sanatório para tuberculosos do - São
Paulo" a importância de 4.198:10080.	 •

.3. ti custo total. da Obra, orçada em maio de
1941, incluirias as instalações eletricas com-
pletas, hidráulicas, esgotos, as da cozinha e
lavanderiatambem completas, importava em
6.687:4G6$2; . esse orçamento foi achado sa-
tisfatório pelo S. O. deste Departamento e
aprovado por V. Excia. em despacho exarado
na exposição do motivos n. 1.024, de 30-5-41.

el. Em 1.939 foram executados os seguintes
serviços, no valor de 1.635:000$0:
I - instalações gerais, incluindo

ligação provisória de água,
luz e força 	 	 10:50080

terraplanagem e cavas
para o edifício . 	 	 80:5000
- concreto simples e ar-

mado (excluida a-camada de
imPermeabilização, os . pas-
seios e caixa dágua subter-
rânea) . 	

LV - alvenarias . 	
V - canalização para ilumi-

nação, embutida 1135 lages 	

.4.035:00080

5. Em 1911, depois de concorrência regu-
larmente realizada, foram contratados e exe-
cutados os seguintes serviços, no valor' de reis
1.374 :900e0:

o) .. revestimentos completos de tetos, paredes
internas e externas;

b) soleiras;
e) peitoris;
ti) telhado completo;
e) gearnições, marcos e alizares do todas as

esquadrias;
f) Par te final da instalação elétrica com ex-

clusão da caiação; instalação dos esgotos se-
cundários de água quente e fria;

g) instalação dos elevadores com todos lia
pertences e entrega de um elevador de passa-
geiros em funcionamento.

6. Ainda em 1941,1 aplicais-se a importân-
cia .de 14:00080 na fiscalização. O total, pois,
aplicado ate dezembro de .1941; elevou-se a
3.023:90080. Sendo o orçamento . aprovado de
6.687:166$2, restaria ainda a aplicar réis
3.663:566$2e nas obras.

7. Depreende-se, pois, que a despesa, a rea-
lizar este ano estaria assim discriminada:

o)	 em . obras	 	 3.603:366$2
b)	 em instalações 	 534:53388

4.198:1000

8. Entretanto,.a . Divisão de Obras do Minis-
tério : da Educação, no edital da concorrência
pública para a conclusão das obras limitou
as propostas a 4.198:10080, não deixando mar-
gem para instalações, evidentemente por jul-
gar que a _situação atual não permitiria oferta
inferior àquele limite.

9. Realizada a concorrência, verificou-se
que o único candidato apresentou proposta em
desacordo com o edital. Com efeito, propunha
excluir todos os serviços referentes às insta-
lações . da cozinha, lavanderia e caldeiras; por
outro lado, condicionava a entrega dos eleva-
dores às restrições impostas pelo Governo Ame-
ricano à exportação desse material. Eleva-
va-se essa proposta a 4.798:2710.
- 10. Sugere, entretanto, a Divisão de Obras

do Ministério, que se aceite a proposta em
aPreço, dela excluindo o fornecimento dos ele-
vadores; o que a reduziria: a 4.108:27180, en-
quadrando-as assim, nos limites orçamentá-
rios disponiveis.

11. Cumpro acentuar que a ausência dos.
esclarecimentos indispensaveis sobre a marcha
dos serviços o dos desdobramentos dos mesmos
nas. concorrências parciais, torna bastante dl-
ficil ao S.O. deste Departamento manifestar-
se com prehisão sobre a sugestão de Ministério
da Educação.
• 12. Assim é que diversos pontos merecem

comentários na proposta da firma licitante:
. a) no movimento de terras figura o• total de
15.000 metros cúbicos de terraplanagem com-
plementar, .ao Passo •-que se previsão aprovada,
consigna • tão semente 3.343 metros cúbicos.
Na base do preço unitário proposto* haverá' re-
dução de ,65:79985 nesse item;

b) no orçamento para esquadrias de madei-
ra houve exagero evidente na proposta. O pre-
to global no orçamento aprovado para as es-
quadrias de madeira era de 308:210$0. • Oras
já foram colocadas todas as guarnições, eal-
xões, marcos e alizares e propõe a firma exe-
cutar o restante dos serviços por 400 :200$0.
Há evidentemente engano de apreciação, mor-
mente por se tratar de material - parai o qual
não houve a alta maciça que caracterizou al-
guns outros. Julga o Serviço de Obras deste
Departamento 'ed. 'aconselhaval g redução de
100 :00080 nesse total;

c) para g . instalação elétrica só falta, segun-
do informa a Divisão , de Obras •do
a• parcela referente à caiação. Propõe a fir-
ma, executar esse aerviço, fornecer e instalar
dois grupos de eletrobombas Ingersoll itand-
Camela:1n, com capacidade total de ' 60.000 1. per
hora, pela importância de 444:0000. • O Sele-
viço de Obras, em face das. plantais •• em sén
arquivo e. das especificaçõese , admite que ,nos
Serviços de caiação, instalação dos quadros ge-
rais do luz o força, nas ligações dós centros
de distribuição de luz, de força, de campainhas,
de quadros anunciadores e chamadas de enfer-
meiras o ainda no fornecimento o instalação
das bombas especificadas se apliques 180.:00080.
Há, 'portanto, um excesst de 264:0000 para o
qual não há explicação;

d) há, tarribup exagero evidente nó orçamen-
to para esgotos principais; trata-s3. do esgotar
137 vasos sanitários, fornecer e instalar. uma
fossa tipo "OMS", de ciclo completo para 600
pessoas. Os esgotos secundários já devem
estar concluidos. - Nessas condições, a verba
para esse serviço, mesmo nas condições atuais;
não poderá ultrapassar 250 :000$0s . entretanto,
figura na proposta • coM o valor de 629:90080;

, e) coisa relação à impermeabilização, • 'deve
haver engano na área; conquanto o preço . uni-
tário seja,. a rigor, aceitava'. o engano de área
reduz essa verba para ;46:0000, isto é.• deva
haver redutho de 50:3000 no total de imper-
meabilização;

f) analogamente para a . pintura.. A- verba
global está demasiadamente elevada. A ausên-
cia de preços unitários na proposta torna'difi-
ed a apreciação. O Serviço de Obras julga,.
Porem, possivel a redução de 100:00080, nesse
total.
; 13.. Convem ainda assinalar que, .deduzindo
do ercamento aprovadO . sia parcelas refeeentes
às = caldeira, tanques de óleo, canalizações, ins-
talações de cozinha, copa e lavanderia, a pro-
posta em apreço importará o aumento global
de 04%, o que não é justificavel.•

1.039:580,0
359:42080

145:00080



14. Quanto à sugestão feita pela Diviaão de
Obras; de serem suprimidos momentaneamen-
te os elevadores, em vista da dificuldade de
fornecimento desse material e do já haver um
em funcionamento, parece a este Departamen-
to ser a medida aconselliaxel.

15. 'Pelo exposto, julga liceitavel a 'propos-
ta da firma Oscar Americano 'Ltda., desde,
porem, que sejam feitas as reduções seguin-

a). movimento de terras 	
h) esquadrias de madeira 	
c)enfiação elétrica e bombas
dj esgotos principais

. e) - impermeabilização. 	
t) pintura 	
g) elevadores (sugestão M.E.S.)

65:70080
100:00080
264:00080
379:90080
50:20080

100:00080
690:00080
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1.6í9:90080
16. Importariam, então . as obras de conclu-

são do sanatório, .com a exclusão da cozinha,
copa, lavanderia .c _caldeiras e com um único
elevador. .em funcionamento em 3.148:37180.
valor que o .S.O. deste Departamento • julga
aceitavel.
. 17. À..vista.do exposto. ao encaminhar o pro-
cesso, Run este Departameuto a honra de se

. manifestar_ .favoravelmenta à conclusão das
obras, feitas as.ressalvas assinaladas e até o li-
mite orçamentário de ..3.118371$0. -

* Siiiiões Lopes, .presidente. - Aprovado. Em
6 de outubro. de.1.912. - G. VAI1GAS.

• • • • - `RETIFICAÇÃO
Diário Oficial - de 7 da outubro do 1942 -

Pág. 11.954.
EXPOS[ ÇÕES px MOTIVOS'

N. 2.561 - 28-9-42
• 8.a linha

Onde se lè - para Os Cofres da P. D. E.
Leia-se - para os cofres da P. D. F..
ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS.

Pelo Senhor Presidente da República foram
aprovadas as seguintes exposições de nsotivos
relativas a admissão, melhorias de •salitrias e

' aproveitamentos de. extranumerários -para o
atual .exercicio:

(•) N. 2.665 - Ministério - da Guerra -
Aproveitamento de Lenor dó Sá Ribeiro como
auxiliar de escritório VII da 2. a Circunscrição
de Recrutamento, em ássierói.

N. -2.679 Minisiéria da Agricultura -
Admissão de Moacir Carneiro, como contratado,
na função de técnico especializado em quirnica
analitica no Laboratório da Produção Mineral,
Com o salário mensal 'de 1:70080.

N. 2.680 - Ministério da Fazenda - Ad-
missão de Maria Luiza da Silva Borges na
função de praticante de escritório V do Tri,
bijnal de Contas e Delegações.

N. 2.683 - Ministério da Guerra - Admi-
são de Gustavo Storch Filho na função de far-
macêutico XIII da Diretoria de Saude do Exér-
cito.

N. 2.685 - Ministério es,a. Viação - Admis-
são de Leonilcla Drigo Rodrigues e Adelaide Xa-
vier na função do agente auxiliar II da Direto-
ria _Regional dos Correios e Telégrafos de São
Paulo.

N. 2.690 - Ministério da Educação- - Ad-
missão de Augusto . Cipriano Perei, •a, como
contratado, na função' de copista de música
da Escola Nacional de Música, com o salário
mensal de 70080.

N. 42.691 - Ministério da Educação - Ad-
missão de Wandyck Dei • avero. como contra
tudo, na função de técnico especializado em -le-
protegia no Serviço Nacional de Lepra do De-
partamento Nacional de • Saude, -com o•salário
mensal de 2:30080.

N. 2.692 Ministério da Guerra --- -Read-
missão de Cecília dos Santos na função. de
praticante de escritório V da Fábrica do Rea-
lengo.
• N. 2.693'- Ministério da Justiça - Re-
admissão de Atila Borba Nogueira na função
de auxiliar de escritório - VII da Disisão do
Pessóal.

(*) Reproduz-se Teor ter saldo com incorre-
eties - Edição de 9 de outubro de 1942.

N. 2.695 -Ministério da AgrienItura -
Admissão de Deltz Regazzi da Fonseca na fun-
ção de tapOgrago XII da Divisão de Terras e
Colonização.

N. 2.696 Ministério _da Agricultura -
Aproveitamento de Edite Ramos como pros
fessor XXI dos Cursos de, Aperfeiçoai-omito e
Especialização c Maria Augusto Grijó Soares
Pereira- come auxiliar de escritório XI da Es-
cola Nacioaal de Vete.rinária.

N. 2.698 - •Ministério da Agricultura. -
Admissão de Maria de Lourdes Bittencourt da
Rocha,•,Toaquina Carneiro Dantas e • Maria 'for-
res Barcelos-na função de estacionário auxiliar
III do Serviço de Meteorologia.

N, 2.700 - Ministério .da Agricultura -
Melhoria de salária de Nestor de Flolanda Ca-
valcanti para auxiliar de escritório X da Di-
visão do Fomento da Produção Animal.

N. 2.701 - Ministério da Viação - Admis-
são de Adolfina Araujo na função de agente
auxiliar IV da Diretoria Regional dos .Cor-
seios e Telégrafos do Distrito Federal,

N. 2.702	 Ministério da Agrieuaura -
Ihoria de salário de Alberico Manuel.

Araujo Júnior para insp,ator XV da Divisão
de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Divisão de Orientação e Fiseadzação .
do Pessoal

Processo n. 5.356-11	 Migais] Sussekiud
de Mendonça - Pedido de transferência. 	 •

Despacho - Encaminho, para os devidos
fins, o presente processo ao M. E. S.. vista
já ter sido a transferência em causa devida-
mente autorizada. pelo Sr. P. R.. em 10-5-11.

. Em• 8-10-42	 Luiz Simões Lopes, presi-
dente.	 .

•Processo n. 1.351-12 - Camila Furtado
Alves -- Proposta de admissão como contra-
tada.

Despacho - Restituo à D. P. E., esclaro
-cendo que -a prova da capacidade apresentada

não justifica o contrato em cansa.	 .
Em 8-10-42 - Luiz Simões 'Lopes. nresi-

deute.
Processo n. 5.868-42 - Armando Ribeiro

Gonçalves - Proposta de renovação de con-
trato.

Despacho - Restitua-se à D. P. ',V. .para
que tenha em vista o parecer da 1). E.

Em. 8-10-12 - Luiz , Simões .Lopes, Presi
-dente.

Processo ri. 7.790-12 - Esclarecimentos-
s; bre -admissão.

Despacho - Aprovado. Restituo' ao .Sr. mi-
nistro da ,Agrictiltura.

'Em 8-10-42	 Luiz Simões Lopes, presi-
dente.
..Processo n. 9.117-12 - Josino do Nasci-
mento Ferreira e Silva e outro. - Proposta
de melhorias de salário.

Despacho - Restituo o processo ao Sr. mi-
nistro da Fazenda, esclarecendo que, tendo
em vista a mudança da - denominação da fun-
ção de tecnologista auxiliais da T. N. M. da
Casa da Moeda, para técnico de laboratório,
pelo decreto n. 10.503,- de 28-9-42, não poderá
mais ser processado o aproveitamento pro-
posto independentemente da ,prestação
provas.
• Em 8-10-12 - Luiz Sintões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 9.312-12.- Alfredo de Paula
Camargo - Pedido de novo afastamenlo.

•Despacho - Solicito dai). P. V. que, com
urgência, promova as necessárias • diligências
no sentido de que sejam observadas as nor-
mas mandadas adotar pela E. M. n. 2.3680
de . 14-9-42, publicada no DiáriO Oficial de
3-10-42, aprovada pelo Sr. P. II.; visto não
estar a .requisição em causa devidamente jus-

tificada.

Em 8-10-42 - Luiz Simões Lopes, presi-
dente.
•- Processo n. 9.314-42	 José Luiz Mendes
Diniz. - Pedido de pagamento,

Despacho - Restituo o processo à D. P.
y. esclarecendo que, si o pedido não incorreu
em • prescrição e si o interessado prestou, real-
mente, serviços durante o período aludido, o
Mie deverá ser verificado, a despesa em apre-

Total
Nome	 de

Pontos
Paulo CAniara da Silva. 	
Ernani Pinheiro de Oliveira 	
Abelardo Pereira Brito 	 	 85
Cid da Silva Barreiros
Yêda Ramos Scideder  •	 81
Dori Garcia. 	 	 81
Selva Alvaro Gentil 	
Fúlvio Menti 	 	 .79
José Caldeira de Andrade 	 	 73
José de Araujo Goss	  	 .71
Iracy Monteiro.
Sychiei José Campos (Micte 	 	 60
Mauro José Bossa da Veiga 	
Yolanda Blasi da Nova 	
Guilherme Gustavo Francisco Miguel

Capudi. 	 	 51
Altino Camargo de Oliveira 	 	 53

D.S. do D.A.S.P.. em 6 de outubro Je 1942.
- Aslério Dardeau" Vieira, Diretor Substituto
da Divisão.

Despacho Homologado: Em 7-10-42. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 9.157-42 - Nelson Pereira Pin-
to, guarda-civil, - classe D, do• Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça, solicita tranS-
ferência para cargo de igual classe da carreira
de Polícia Marítima e -Aérea do mesmo Quadro
e Ministério.

2. Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do
pedido, conforme parecer do 2 do corrente, o
processo veio a esta Divisão para que evami-
miasse o assunto do ponto de vista de habilita-
çãe do requerente para a carreira em que .quer
ingressar.

ço NÓ poderá correr por conta de crédito os-
pedal a ser aberto para esse fim, ria impor-
¡sinala devida,- uma vez que a Rabirá Icon
Ore Copy. Ltd., como se afirmou, deixou do
recolhe_ as quotas necessárias à efetivação
&o - respectivo pagamento.

Em 8-10-12 - Ltd: Simões Lopes, presi-
dente.

Prodesso n. 9.348-12	 Alaclir Quintani-
lba Williams. - Pedido de transferência.

Despacho - Tendo sido o interessado pro-
movido à classe' E, da carreira da guarda
civil, do Q. P.. por decreto de 31-8-42, pu-
blicado no Diário Oficial de 23-9-12, o DASP
restitue o processo ao Se. ministro da Justiça,
Solicitando seja o assunto •reexaminado.

Em 8-10-12 - Luiz Simões LOPCS, presi.
dente.

Processo n. 9.487-12 - Ulisses cte Ateu-
castro Brandão. - Reclamação contra dis-
pensa.

Despacho - Não é o DASP o orgão compes
tento para apreciar o assunto. Ao S. It. P.12.

Em 8-10-12 - Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 9.188-12 - José Ribamar do
Patina Fortim - Reclamaçãtm contra promo-
ção.

Despacho -. Não é o DAST, o orgão compe-
tente para apreciar o -assunto.

Arquive-se no S. P. F., de acordo csin
alínea e da Circ. 11-42 da Presidência da
República (Diário Oficiá , de 15-8-12;.

Em 8-10-42 - Luiz Simões • Lopes, presi-
dente. •

Ofício:
N. 3.668 -- À D. p . `P. - Indicando An.

toido Remigio Duarte para Servente da D. R.
de Mato Grosso.	 .

DiviSãO de Seleção
Processo n. 6.293-12 - Trata o presente

processo da prova de habilitação realizada, por
delegação. deste Departamento, . pela Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos da Santa
Catarina, para admiSsão do extranumerárlos-
mensalistas, referentes à série funcional de Te-
legrafista-Auxiliar.

.2. Esta Divisão informa que as instruções
vigentes foram obedecidas.

3. Esclarece, ainda, que modificou várias no-
tas atribuidas pela Banca Examinadora. fazen-
do as alterações que-achou- necessárias. •

1. Destarte, opina pela homologação dos re-
sultados que habilitam ao exercício daquela
função os candidatos seguintes:
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3. Conforme consta de certidão de fls. 3 v,	 Processo n. 6.318-42 - Trata o presente
o interessado foi habiiltade em concurso para processo da prova do habilitação realizada; per
provimento de cargos de Guarda da Polícia delegação deste Departamento pela Diretoria
Aduaneira, realizado, em junho de 1935, na Regional dos Correios e Telégrafos do Rio Grau-
Alfândega de Corumbá.	 do do Norte, para admissão de extranumerá-

rios-mensalistas, referentes à serie funcional deA. Como, posteriormente, os cargos da Guar- 	 ,
da da Polícia Aduaneira passaram a integrar eiegra a-. um iat .•
a carreira de Policia Fiscal, a D. S. é de Pa- 2. Esta Divisão, após a revisão que levou
recer que o requerente seja transferido jade- a efeito, informa que as instruções vigentes
pendentemente da prestação de provas, exce- foram obedecidas.
tuando-se a de sanidade e capacidade física.	 3. Esclarece, ainda, que na parte referente

D S. do D. A. S P., em 5 de outubro ..de à atribuição de. notas, - fez a3 modificações que
1942. -e- Astie•io Dardeau Vieira, diretor In ie-on necessárias.
substituta da Divisão.	 4. Destarte, propõe a homologação dos ree

Despacho: Aprovado.- Em '7-10-42. - Luiz is tia:x(1as que lialeilitam ao exercício daquela
Simões Lopes.	 função os candidatos abaixo:

3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina por
que no oaso se aplique o mesmo conjunto de
provas constante das Instruções regulares do
concurso para Agente de Policia Marítima, pu-
blicadas no Diário Oficial de 28-2-40.

D.S. do D.A.S.P., 3 de outubro de 1942.
Astério Dardeau Vieira, Diretor Substituto

da Divisão.
Despacho: Aprovado. - Em 7-10-42.- -

Luiz Simões Lopes.	 --Processo n. 9.156-42 - Manoel Ferreira
Lopes. guarda-civil, classe D, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça, solicita sua
transferencia para igual clásse da carreira de
Agente de Polícia Marítimo e Aéreo, do mesmo
Quadro e Ministério.

Y. Apreciado, pela D.E.. o aspecto legal do
pedido, conforme parecer de 30 de setembro
último, o processo veio a esta Divisão para que
examinasse o assunto do ponto - de vista da lia,
bilitaçâo do requerente para a carreira em que
quer ingressar.

3. Nada havendo a objetar, a D.S. opina
por que DO caso se aplique o mesmo conjunto de
provas constante das Instruções reguladoras do
concurso para Agente de Policia Marítima. pu-
blicadas no Diõrio Oficial de 28-2-40.

D.S. do D.A.S.P., 3 de outubro de 1942.
- Astério Dardeau Vieira, Diretor Substituto
tia Divisão.

Despacho: Aprovado. • - Em 7-10-42. -
Luiz S i'MÕeS Lopes.

Proi•eseo n. 7.196-42 - Paulo Baes, Mari-
nheiro. classe 3, do Quadro Sítplementar do Mi-
eistério da Fazenda, solicita transferência para
a classe 13 da carreira do Policia Fiscal. do
Quadro Permanente do mesmo Min istério.

2. Apreciado, pela D.E., o aspe-Cio legal do
pedido, conforme parecer de 2 do corrente, o
processo e-eio a esta Divisão para que estabe-
lecesse as condições de habilitação necessárias
à transferência pleiteada.

3. Conforme consta de certidão de - fie. 3 e
• eo. o interessado foi habilitado em eoneu e-
so para provimento de cargos de Guarda da
Polícia Aduaneira, realizado, em junho de
1935, na Alfândega de Corumbá.

4. Como, posteriormente, os cargos de Guar-
da da Polícia Aduaneira passaram a integrar a
carreira de Policia Fiscal, a D.S. é de parecer
que, para efeito da transferéncia, o reque-
rente se submeta, apenas, à proea de sanidade
e capacidade física.

Dee do D.A.S.P.. 5 de outubro de 1942.
Astérin Dardeau Vieira, Diretor Substituto

da Divisão.
Despacho: Aprovado.. - Em 7-10-42. -

Lss is Simões Lopes.
Processo ri. 9.108-42 - Jelio Nazareth da

Siiva Sá, Postalista-Auxiliar classe O, do Que-
de() 111 - Parte Suplementar, do Ministérie
da Viação e Obras Públicas, solicita transfe-
rencia para igual classe da carreira de Escri-
turário, do mesmo Quadro - Parte Perma-
nente - e Ministério.

2. Apreciado, peta D. E., o aspecto legal
do pedido.- conforme parecer de 2 do corrente,
e peocesso veio a esta Divisão para que esta-
belecesse as condições de habilitação neees-
rárias à transferência.

e. A Divisão do Pessoal. daquele ministério.
eerlarece, a fls. 5. que - a requerente ocupou
cargo da carreira de. Escriturário, até a expe-
dieão do decreto-lei u. 2.678. de 1940.

.5. À visto disso, a D. S. opina por que, para
efeito da transferência, o requerente se sub-
enfeie apenas, à prova de sanidade e capaci-
dade física.
• 1). S. do D. A. S. P., em 5 de outubro- de
1912. - Astério Dordeatt Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 7-10-42. - Luiz
Simlies Lopes.

Processo n. 7.202-42 - André Cursino de
Campos. Marinheiro classe 3. do Quadro Su-
plementar do Ministério da Fazenda, solicita
transferência . para a classe I) da carreira de
Policia Fiscal. do Quadro Permanente do
mesmo Ministério.

2. Apreciado, pela D. F.. o aspecto legal
do pedido, conforme parecer de 2 do corrente,
o processo veio a esta Divisão para que esta-
belecesse as condições de habilitação neces-
sárias à transferência pleiteada.

A. Como o funcionário já pertenceu à car-
reira para a qual deverá ser transferido, esta
Divisão é de pareeer que a transferência pro-
posta se efetue independente da prestação de
provas, excetuando-se a de sanidade e capaci-
dade física.

D. S. do D. A. S. P., em 6 de outubro de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.
• Despacho: Aprovado. Em 7-10-42. -•-• Luiz
Simões Lopes. •

Processo n. 8.508-42 - Trata o presente
processo da prova de habilitação realizada, por
delegação deste Departamento, pelo hospital
Militar do Recife, para 'admissão de extranu-
merárics-mensalistas. referentes à série fun-
cional de Auxiliar de Escritório.

2. Esta Divisão, após a revisão que levou a
efeito, informa que as instruções vigentes fo-
ram obedecidas.

3. Eselarree, ainda, que, relativamente is
atribuição de notas, fez as modificações que,
julgou necessárias.

4. Destarte, propõe a homologação dos re-
eultados que habilitam ac exercício daquela
função o candidato abaixo:

Nome - Total de pontos
Wilson de Moura Lira 	  71,0

D. S. do D. A. S. P., em 6 de outubro de
1912. - Astério Dardeou Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Aprovado. Homologado Em 7-10-42. - Tecie
Simões Lopes.

Gabinete , do Ministro

PORTARIA N. 110, DE 2 DE OUTUBRO
DE 1942

n'e-riereAçÃo
Na publicação do título IV dessa porta-,

ria, no Didrio Oficial 'de 8 do corrente, h
art. 98, à pág. 15.023, leia-se assim:
art. 98. Os alunos que obtiverem •-o diplo-
ma- de "Aviador Militar" serão declarados as-
pirantes aviadores

96

87
.• • •	 te5

82
ted
78
70
72
68

07
61
,58

- D.S. do D.A.S.P., 6 de outubro de 1912. -
Asterio Dordcau Vieira, diretor substituto da
Divisão.

Despacho: - Aprovado. Homologado. Eia
- Luiz Simões Lopes,

Processo n. 9.503-42 - Francisco de Paula
Queiroz Ribeiro, candidato inscrito no concur-
so para Oficial Postal Telegráfico, sob o a. 21,
solicita revisão de sua prova do Telecomuni-
cações.
- Despacho: Indeferido. O podido não está

fundamentado. .
D.S. dei D.A.S.P., 8 de outubro de 1942.

- Astério Dardeau Vieira, diretor substilute
da Divisão.

Processo n. 9.550-42 •- Maria Uelena ,Lyra
Madeira Coerneresolieita inscrição no concurso
de Oficial Administrativo de qualquer Minis-
tério.

.Despacho: Não estão abertas inscrições a esse
concurso. Arquive-se.

D.S. do D.A.S.P.. 8 de outubro de 1942. -
Astéria 'lardeou, Vieira, diretor sult:Iiiiito da
Diviseo.

Serviço de Administração

Com a portaria n. 121, de 8-10-42, o diretor
do Serviço de Administração do Departamento
Administrativo do Serviço Público, atendendo
ao acúmulo de trabalho na Secção do Pessoal,
resolveu, nos termos do art. 122, letra o, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
prorrogar por trinta dias .001. a partir de 9
do corrente Ines o expediente .do oficial admi-
nistrativo, classe 1, Arinínio Peixoto de Lima,
mediante a gratificação de 433$0, arbitrada de
acordo com o te do art. 122 acima men-
cionado.

Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de outubro de 1942
Requerimentos despachados:

Sylvio Migerami, requerendo licenciamento
em diversos tipos de aeronaves. - Delee ido.
Mele 7.220--42).
ePaulo da Silva' Chaves, solicitando licença

de instrutor de pilotagem. - Deferido. (Ref.
7.219-12).

Processo	 9.191-42 - O Ministério da Ae- 	 Nome - Total de pontos
ronántica propõe a transferência ex-officio, Geraldo Cordeiro . 	no interesse da administração, do Escriturário Joaquim Francisco P. Pinto 	casso F. Francisco de Araujo, para igual classe Avelino Barbosa de .Lima 	da carreira de Arvivista.	 Milton de França Morais 	

2. Apreciado, pela D. F., o aspecto legal Lindolfo Correia Miranda 	
da proposta, conforme parecer de 2 do corrente, Pedro André Siqueira 	
o processo veio a esta-Divisão para que esta- •osé Romualdo -de Melo 	
belecesse as condições de habilitação necessá- Ranilso Vale Soares 	
rias à transferência. 	 Iracema de Medeiros Dantas 	

Durval de Oliveira Barbosa 	3. Esclarece a Diretoria do Pessoal, da- Walter Fernandes 	quele Ministério, que, segundo consta dos as- Olavo da Cunha Medeiros 	sentamentos existentes na mesmá, o funcioná--1 4 Manoel Cándido Freire 	rio em - apreço foi nomeado, por decreto de	 Alcinio Vanderlei Miranda 	de fevereiro de 1932, para exercer o cargo de
Armeivista, na Diretoria de Aeronáutica. do
Ministério 'da Marinha, e que; aPtSe a Lei 281,
pela circular n. 123, de 22-1-1937. passou e
exercer efetivamente o cargo de Escriturário,
classe E.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
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Azis Surugi, pedindo licenciamento em ae-
ronaves de vários tipos. — Deferido. •(Ref.
6.803-12).

Conselho de Fiscalização das Expe-
dições Artísticas e Cientificas

no Brasil

RESUMO DA ATA DA 306.a SESSÃO, REALIZADA Em
17 DE SETEMBRO DE 1912

Com a -presença dos conselheiros Renato M-
meida, Bertha Lutz, Angyone Costa, Albedo
Ruiz, Armando Dias.

Justificou a ausência o conselheiro Annibal
Alves Bastos.

• Assumiu a presidência o conselheiro Renato
Almeida. Aberta a sessão o Sr. presidente em
exercício ordenou a leitura da ata da reunião
ante eior que, submetida à discussão, •foi apro-
vada, depois de algumas modificações Expo-
diénte: telegrama do Dr. Agnelo Bittencourt,
delegado do Conselho no Estado do 1mazonas,
prestando informações sobre a passagem. par
aquele Estado, do Sr. Bertrand Flornoy; ofício
do diretor da Divisão do Pessoal transmit:ndo
a portaria n. 737, do Sr. ministro".da Agricul-
tura, designando o agrônomo Pimentel Gomes
para exercer, no Território do Acre, a função
de delegado deste Conselho. Ordem do dia:
Prosseguiu o debate sobre a expedião do Sr.
Bertrand Flornoy à Amazonia tendo o Conse-
lho decidido entender-se com o D. I P. para
o exame em conjunto do filme de.refe ,:ida expe-
dição. A conselheira Bertha Lutz, •-,om a pa-
lavra pede permissão afim de apresentar teu
parecer sobre o relatório da expedição Chris-
topher Sandemann, na próxima sessão.

Nada mais havendo a tratar foi tricerrado
se;sfio o lavrada, por mim, a presente ata que
ora é publicada em resumo. — Maria 'una Ro-
drigues Coulinho. — Visto. — Alpheu Do-
mcngues, presidente.

FIES-	 DA ATA DA 307.a SESSÃO, REALIZADA EM
22 DE SETEMBRO DE 1912

Sob a premidéncia do conselheiro Renato Al-
meida

Compareteram os conselheiros Bertha Luiz,
Alberto Ituiz, Angyone Costa, Armando Dias o
Flexa Ribeiro. Justificou a ausência o conse-
lheiro Annibal Alves Bastos. O Sr. presidente
em exercício abriu a sessão e ordenou a lei-
tura da ata da reunião anterior que, após o
cancelamento de um trecho, foi aprovada. Ex-
pediente — Ofício do presidente da Comissão
do Estudos dos Negócios Estaduais, do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores comu-
nicando que não há incompatibilidade no de-
sempenho simultâneo do cargo de membro do
Departamento Administrativo do Piauí e da
função gratuita de delegado deste Conselho no
mesmo Estado. O conselheiro Angyone Costa
pede a palavra e comunica ao Sr. presidente
em exercício que, como havia sido designado,
representara em companhia dos conselheiros
Flexa Ribeiro e Alberto Ruiz, o Conselho de
Fiscalização na Festa da Árvore realizada no
Serviço Florestal. Ordem do dia: a conselheira

Lauro Pereira Roque, requerendo carta de
piloto de recreio ou desperto, com licença para
conduzir aeronaves "Piper Club". — Deferido.
(Ref. 7.207=12).

Aero Clube de Rezende, solicitando matrícula
no RAB. para sua aeronave. "11. L.", serie B.
n. 41, motor n. 1.000.118, motor "Continen-
tal" de 65 c. v. — Deferido. (Ref. .7.230-
1942),

Acro Clube cie Santa Maria, idem, para sua
aeronave "Aeronca — 4.062 — TA", munida
de motor "Franklin — 44C — 176-BA2" nú-
mero 101.752 de 65 c. v. — Deferido. (Ref.
7.239-42) .

Bertha Lutz lê seu parecer sobre o relatório do
expedicionário inglês Christopher Sandemann,
relatório esse, declara, muito util para os bo-
tânicos, não obstante a falta de certos deta-
lhes, sendo de opinião que o mesmo deverá ser
publicado quando o Conselho possuir seu
"Anuário". Quanto ao material coletado pelo
Sr. Sandemann até São Luiz do Cáceres, em
Mato Grosso, e entregue ao Conselho, a relatora
comunica haver sido examinado. Lembra seja
solicitado ao interventor federai no Estado do
Amazonas a remessa por via aérea, do mate-
rial botânico coletado de São Luiz de Cáceres
em diante e que lhe foi entregue pelo Sr.
Christopher Sandemann. O Sr. presidente em
exercício põe em discussão o parecer da conse-
lheira Bertha Luta sendo o mesmo aprovado
por unanimidade. Nada mais havendo a tratar
foi encerrada a sessão e. lavrada a presente ata
que ora é publicada em resumo. Maria Julia
Rodrigues Coutinho. — Visto, Alpheu Domin-
gues, presidente.

ConselhO Florestal Federal

Anesio Augusto do Amaral Filho, requeren-
do concessão de urna caderneta de vôo. — De-
ferido. (Ref. 6.467-42).

Vinicius Valladares Vasconcellos e Joel de
Paiva Metes, solicitando transferência de pro-
priedade para os seus nomes da aeronave PP-
TJY, 'Stinson IIW 75". — Deferido. (Ref.
5.771-42).

Luiz Raul Andrade de Lemos, solicitando
matrícula no RAB. para sua aeronave "H.L.",
série B. n. 91, motor "Continental" núme-
1.009.218 de 65 o. v. — Deferido. (Ref.

-7.170-42).
Dia 7

' MINISTÉRIO DA AÔRICULTURA

Resumo da ala da sessão realizada em
25-9-42

Sob a presidência do Dr. .Tos'é Mariano Fi-
lho„ presentes os conselheiros Luciano Perei-
ra da Silva, José Palhano de Jesus, Humberto.
Gotuzzo, Abelardo de Britto, Mileto Alvares de
Souza Coutinho, Cai los Vianna Freire, An-
tonio da Cunha Bayma Adriano Cami-
nha Filho e Alpheu Domingues. Expe-
diente: Cartão do- diretor da Central do Bra-
sil, agradecendo o convite para a cCrimônia do
Dia da Arvore; telegramas dos interventores
nos Estados do Espírito Santo, Ceará, Rio Gran-
de do Sul e Alagoas, dando ciência das' provi-
dências, tomadas para a cerimónia do Dia da
Arvore; ofício da Prefeitura Municipal de lia-
pira, acusando o recebimento de dois exeinpla-
res do Código Florestal; petição da Cia. de
Expansão Territorial S. A., comunicando que
intrusos estão devastando matas em sua pro-
priedade "Fazenda da Barra", nas freguesias
de Tijuca e Jacarepaguá, -o que motivou uma
notificação do Departamento de Florestas da
Prefeitura do Distrito Federal de que a Com-
panhia será multada. Apela para o Conselho
no sentido de serem determinadas providên-
cias para que a requerente não sofra os rigo-
res da lei. Distribuído ao conselheiro Mileto
Alvares de Souza Coutinho; finalmente, pro-
cesso n. 38.175, originário de .um ofício - do di-
retor 'do Serviço , de Proteção aos Indios diri-
gido ao Sr. ministro da Agricultura-e por este
o referido Serviço propõe seja feito o arren-
encaminhado ao Serviço Florestal que, por sua
vez, solicitou a audiência do Conselho, em que
damento, por concorrência pública, de uma
área de terras florestadas de pinheiros, reser-
vada pelo decreto. n. 6. do 5-7-1900 do Es-
tado do Paraná, para os índios Caingangues, na
região do Apucarana, no antigo município de
Tibagi atualmente Londrina, naquele Estado.
Sobre a matéria trocaram impressões os coa- o
selheiros José Marianno Filho, Luciano Pereira de

da Silva e José Palhano de Jesus, que propôs
a nomeação de uma comissão para o devido
estudo do processo. O Sr. presiente designou
os conselheiros Luciano Pereira da Silva, José
Palhano de Jesus e Antonio da Cunha Bayma
para tonstituirem a comissão. Por proposta :lo
conselheiro Luciano Pereira da Silva, o senhor
presidente foi integrado na mesma comissão.

dPor prosta do conselheiro Abelardo de Britto,
ficou resolvido à transcrição em ata da carta
escrita pelo Sr. presidente ao "Diário Cario-
ca", respondendo a crítica escrita feita pelo se-
nhor Mauricio de Medeiros em um artigo pu-
blicado no mesmo matutino, referente à re-
solução do Conselho que propôs a suspensão de
alguns dispositivos do Código Florestal, para
atender às necessidades das Estradas de Ferro
que lutam com a falta de combustivel. A carta
em apreço foi concebida nos seguintes termos:
"Meti caro redator. A crítica acerba feita ao
Conselho Florestal Federal pelo vosso brilhante
colaborador Mauricio de Medeiros, não nos sur-
preendeu, a nós outros, membros da corpora-
ção criada pelo Governo para zelar pela evic-
vão do Código Florestal em vigor. E tais crí-
ticas não nos poderiam surpreender, porque já
nos habituamos a arcar com as responsabili-
dades de todos os danos causados às -florestas,
como se nós estivéssemos armados de poderes
para defendê-las. Mas, no caso em apreço, fal-
tou ao brilhante articulista considerar os mo-
tivos que levaram o Conselho Florestal Fede-
ral, zeloso cumpridor do seus deveres, a pro-
por ao Governo, o levantamento do embargo
contido no Código Flopestal, em favor das Es-
tradas dó Ferro do País, a braços com difi-
culdades insuperaveis para a obtenção de com-
bustivel, diante da situação anómala criada pela
guerra. A representação da Estrada de Ferro
Leopoldina chegou ao Conselho Florestal Fe-
deral por intermédio do Ministério da Viação.
sendo-nos entregue pelo seu digno represen-
tante entre nós. O assunto foi, como era do
esperar, largamente debatido, sem que se en-
contrasse uma solução diferente da que foi
tomada. E' que a crise de combustivel é Um
tomada. como nos demonstrou o Departamen-
to Nacional de Estradas de Ferro, que só rido
tando a política do avestruz poderíamos deixar
do tomar as providências que se impunham,
diante da gravidade da situação. E' do conhe-
cimento de todos os brasileiros, as dificulda-
des em que se encontram, não só a Estrada do
Ferro Leopoldina, mas a Estrada de Ferro
Central do Brasil a Great \Vestem (Norte), e
muitas outras, impossibilitadas de obter o . ne-
cessário suprimento de carvão para o tráfego.
A cidade está sofrendo as consequências da
crise; dezenas de trens foram suprimidos. A
solução única, precária, mas urgente, é per-
mitir que as estradas de ferro, enquanto per-
durar a crise, se possam utilizar das flores-
tas. O Conselho Florestal Federal ficaria mui-
to grato ao brilli,ante defensor das florestas
se pudesse sugerir alguma medida imediata
diferente da que foi adotada. E' bem verd-ele
que a •Companhia Leopoldina não cumpriu as
exigências do Código Florestal que lho impu-
aba a formação de florestas de rendimento,
pára suprir as necessidades da empresa. :Cam-
bem não nos constam que qualquer outra em-
presa ferroviária (com exceção da Cia. Pau-
lista de E. Ferro) tenha tomado essa elemen-
tar medida de precaução impásta pelo Código
Florestal, a despeito das constantes solicita-
ções do Conselho Florestal Federal. Se a Estra-
da de Ferro Leopoldina — e todas as outras
colocadas em idêntica situação tivessem cum-
prido a lei florestal em vigor, estariam a salvo
da situação premente em que se encontram.
Mas o que o articulista deixon de mencionar
— e era indispensavel que o fizesse — é que
o favor transitório concedido às Companhias
de Estradas de Ferro (só a elas), está condi-
cionado à obrigação de replantio — ou seja
formação de florestas de rendimento — sob
pena de severas multas. Por maior que seja

constrangimento do Conselho Florestal Fe-
ral em aquiescer numa medida que importa
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na prática de uma política contrária à sua
própria finlidade, as cricunstâncias anormais
em que se encontra a Nação lhe indicariam que
a alnira solução possivel era justamente a que;
foi tomada. Aliás, se o Conselho Florestal Fe-
deral fechando os olhos à dolorosa evidência!
dos fatos, preferisse criar dificuldades à
citação que lhe foi encaminhada, o próprio Go-
verno seria constrangido a tomar, à sua reve-
lia, as medidas de emergência justificadas pela
situação criada pela guerra. Em nome do Con-
selho Florestal, cumpro dever de agradecer a
V. S. a publicação desta linhas. De V. S.
atento obrigado..— José Marianno Filho, »re-
sidente do Conselho Florestal Federal". Foi
aprovado o expediente proposto}) pelo conse;
lheiro Antonio da Cunha a ser enviado ao Toai-
ring Club do Brasil sobre a representação do
Conselho Florestal Federal no Congresso Na-
cional de Carburante, organizado por aquela
associação, tendo o Sr presidente designado o
mencionado conselheiro para aquele fim. E,
como nada mais houvesse a tratar, foi encer-
rada a sessão, lavrando eu. Alexandre de Lona
Araujo Góes Natio, esta ata, que dato . e assi-
no, na qualidade de secretário do Conselho.
Rio, 2 de outubro de 1942. — .Alexandre de
Lima Araujo Góes Netto, secretário. — José
Mariano Filho, presidente. -

Conselho Nacional de Serviço
Social

ATA DA 9.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1912
Aos trinta (lias do mês de setembro de 1912.

na sala das sessões, sob a presidência do Si..
ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Stella de Faro, Eugenia Hamatm,
Srs. Professor Olinto de Oliveira, Drs. Sou;
de (-demão e João de Barros Barreto, foi aberta
a sessão às 15 horas o 15 minutos. Lida e apro-
vada a ata da sessão de vinte e oito (Fe Setembro
corrente. Fo-am relatados os seguintes pro-
cessos: Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de
Paiva: 1 — Faculdade de engenharia do Pa-
raná, de Curitiba, (auxílio para 1913), apro-
vado: 2 — Instituto Electrotécnico de Ita,jubá.
Minas Gerais (auxílio para 1913) — Aprovade;
3 — Escola de Serviço Social . de Pernambu•n.
de Recife (pedido para 1913) — Pelo deferi-
mento, por haver sido apresentado fora do
prazo legal; 4 — Sociedade Bageense de Auxí-
lios aos Necessitados, de Bagé, Rio Grande do
Sul (pedido para 1943) — Pelo deferimento,
por haver dado entrado fora do prazo legal;
5 — Hospital e Asilo , São Vicente de Paul,
de Manhumirini, Minas Gerais (auxilio para
1913) — Aprovado, de acordo com o voto do
relator: 6 — Fundação Maria Auxiliadora, de
São Paulo (auxílio para 1913) — 'Aprovado,
dc acordo . com o voto do relator; 7 — Assoe
cão caridade, de ltagoi, Rio Grande do Sal
(auxilio para 1943) — Aprovado. de acordo cem
• voto do relator. Pelo Sr. professor ()tinto ch
Oliveira: 1 — Associação le Damas Protetons
da Infância de Juiz de Fora (Lactário São
José), Minas Gerais (auxilio para 4 . 913) —
Aprovado, de acordo com o voto do relator; 2
— Associação de Socorros Mútuos entro Sar-
gentos da Força Policial do Estado de São
Paulo, (pedido para 1913) — Pelo indeferi-
mento; 3 — Instituto de Proteção e Assistên-
cia à Infância, de Juiz de Fora, Minas Gerais
(auxilio para 1943) — Aprovado; 4 — Socie-
dade Monte Pio dos Artistas Feirenses, de Veira
de Santana, Bafa (auxílio para 1943) — Apro-
vado; 5 — Associação Amparo L Maternidade
e à Iniância, de Campo Grande, Mato Grosso
(auxilio para 1913) — Aprovado; 6 — Confe-
rência São Francisco de Assis da Sociedade São
"t'icentc de Paulo, de Guapé, Minas Gerais (au-
xílio para 1913) — Aprovado; 7 — ,Instituto
Técnico Profissional Alberto Muylaert, de Sli-
Vad0r, Bafa, (auxilio para 1943) — Aprovado;
8 — União das Operárias de Jesus, do Distrito
Federal (pedido para 1943) — Pelo indeferi-

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

Diretoria Gerai

DESPACHOS DO SR. MINISTRO
Dia 30 de setembro de 1942

S. C. V. 12.659 — Vendolino ;Kroich, so-
licitando o lote urbano n. 14, do Núcleo 'Se-
nador Esteves Junior" — Despacho do Sr. mi-
nistro: Aguarde oportunidade. 	 • • -

S. C. V. 12.660 João Manoel da Rosa,
solicitando a casa que ocupa, independente de
concorrência. — Despacho do Sr. ministro:
De acordo.

Nota: O despacho supra se refere à infor-
mação. do D. N. P. V., opinando pelo inde•
ferimento, por falta de apoio legal.

S. C. V. 12.661 — Cypriano Eduardo Li-
nhares, solicitando área de terra no Núcleo
"Senador Esteves Junior". — Despacho dl)
Sr. ministro: Aguarde oportunidade..

S. C. V. 12.607 — Joáé Francisco dos San-
tos, solicitando lote no Núcleo "Senador Este-
Yes Junior" — Despacho do Sr. ministro:
Aguarde oportunidade.

S. , C. V. 12.759 — Fridolino Bornidat, so-
licitando lote rural no Núcleo . "Senador Es-
vos Junior". — Despacho do Sr. ministro:
Aguarde oportunidade.

mento, por haver dado entrada . fora do 'prazo
legal. Pela Sra. Stella de Faro: 1 — Faculdade
de Ciências Económicas do Ceará, de Fortaleza
(auxilie para 1943) — Aprovado; 2 — Fede-
ração Espirita do Estado do Rio de Janeiro, de
Niterói (auxílio para 1913) — Aprovado, de
acordo com - o voto da relatora e contra o veio
do Dr. Barros Barreto. Pelo Sr. João de Barros
Barreto: 1 — Asgociação de Obras Sociais, de
Itararé, São Paulo (pedido para 1943) — Peio
indeferimento, por falta de habilitação legal.
Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão; 1 Conferência
do senhor Bom Jesus da Cana Verde, de Ba-
tatais, São Paulo (pedido para 1913) — Pelo
indeferimento, por haver dado entrada for2 do
prazo legal. Pela Sra. Eugenia Hamann: I
— Conservatório de Música do Distrito Fede-
ral (pedido para 1943) — Pelo indeferimento,
por haver dado entrada fora do prazo legal:
2 — O Ensino, do Distrito Federal (pedido para
a 1943) — Pelo indeferimento, - por haver dado
entrada fora do prazo legal. Às 17 horas, foi
encerrada a sessão, da qual, para constar, la-
vrei a presente ata que subscrevrre vai assi-
nada pelo 45r. presidente .. L--• Rogerio Coelho,
secretário. — Alaulpho'Napoles de Paiva, pre-
sidente.

:ATA DA 9.?.. a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1912
Aos cinco dias do mês de outubro de í912, na

sala das sessões, sob a presidência do Sr. mi-
nistro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Stella de Faro, Eugenia Mimam
Srs. professor Olinto de Oliveira, Drs. Saul de
Gusmão e João de Barros Barreto. foi aberta a
sessão às 15 horas e 15 minutos. Lida e apro-
vada a ata - da sessão de trinta de setembro
último. Foram relatados os seguintes proces-
sos: pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de
Paiva: 1 — Santa Casa de . Misericórdia, de
Cruzeiro, São Paulo (auxílio para 1913) apro-
vado; 2 — Cruzada . Pró Asilo São Vicente de
Paulo, de Guaranésia, Minas Gerais (auxílio
para 1913) , aprovado; 3 — Instituto Bom Je-
sus. de . Joinville, Santa Catarina (auxílio. para
1913) aprovado; 4 — Hospital Paroquial de
Nossa Senhbra Aparecida, de Parai, Rio Gran-
de do Sul (pedido para 19 .13) pelo indeferi-
mento, por haver dado entrada fora do praro le-
gal: 5 — Fundação Romão de Matos- Duarte,
do Distrito Federal (auxílio para 1943) apro-
vado; 6 — Sociedado.Amiga dos Pobres, de Ri-
beirão Preto, São Paulo (auxílio para 1913)
aprovado: 7 — Santa CasO de(-Miscricórdia de
Bananal; S. Paulo (auxílio extraordinário) pe-
lo indeferimento.. Pela Sra. Eugenia Iraniano:

— Santa Casa de Caridade, de Bagé, • Rio

Grande do Sul (auxilio para 1943) aprovado:
2 — União Universitária Feminina, do Distri-
to Federal (auxílio para 1943) aprovado, de
acordo com o voto da relatora. Pela - Sra.'Stel-
la de Faro: 1 — Conferência de São Vicente)
de Paulo, de Livramento, Rio Grande do Sul
(auxílio para 1943) aprovado; 2 —.Santa Casa
de Caridade Nossa Senhora das Mercês, de Mon-
tes Claros, Minas Gerais (auxílio para 1943):
aprovado, de acordo com o voto da relatora;;
3 — Santa Casa do Caridade, de lbitinga, São
Paulo (auxílio para 1943) aprovado, de acor-
do com o voto da relatora; 4 — Sociedade Lu/a
Pereira. Barreto, de São Paulo(auxflio vara
1943) aprovado; 5 — Conferência Vicentina
Imaculada Conceição, de Monte Belo, Minas (ie-
rais Áauxílio para 1913) aprovado; 6 So-
ciedade de Concertos Sinfônicos, de São João
dei Rei, Minas Gerais (pedido para 1943) pelo
indeferimento, por haver dado entrada fora
cio prazo legal. Pelo Sr. professor Olinto de
Oliveira: 1 — Associação de Puericultura, de
Curitiba, Paraná (auxilio para 1943) aprova-
do, de acordo com o voto do relator; 2 — So-
ciedade de Assistência h Infância São Vicen-
te, de São Vicente, São Paulo (pedido para
1943) pelo indeferimento, por não ter ainda
um ano de funcionamento; 3 — Sociedade de
Proteção.e Assistência à Infância (Recolhimen-
to São José), de Carangola, Minas Gerais (au-
xílio para 1943) aprovado, do acordo com o vo-
to do relator; 4 — Jardim da Infância -dos Po-
brezinhos, de Recife, Pernambuco (auxilio ex-
traordinário) considerou-se que deve ser enca-
minhado à autoridade superior; 5 — Parque
Infantil Major Dornelles i de Pouso Alegre, • Mi-
nas Gerais (pedido para 1913) pelo , indeferi-
mento; 6 Santa Casa de Misericórdia, de
Campinas, São Paulo (auxílio para 1943) apro-
vado, de acordo com o voto do relator; 7 — Cru-
zada Pró Infância, de São Paulo (auxílio para
1943) aprovado, de acordo com o voto do rela-
tor; 8 — Asilo de OriTIS Santo Agostinho, de
Sorocaba, São Paulo (auxílio para 19) apro-
vado; 9 — Obra de Assistência à Velhice.De-
samparada Luiza de Marillac, de Vitória, Es-
pírito Santo (auxílio pura 1943) aprovado; 10
— Instituto de Proteção e Assistência à Infân-
cia, , de Petrópolis, Rio de Janeiro (auxílio Pa-
ra 1943) aprovado; 11 — Instituto de Assistên-
cia e Proteção à Infância, de Porto Alegre, Rio
Grande do Sul (auxílio para 1913) aprovado,
de acordo com o voto do relator; 12 — Liga
Sandumonense de Proteção e 'Assistência à In-
fância, de Santos DuipOnt, Minas Gerais taxai-
lio para 1943) aprovado; 13 --- Jardim da In-
fância dos Pobrezinhos, de Recife, Pernam-
buco (auxilio para 1943) aprovado. Pelo se-
nhor Dr. João de Barros Barreto: 1 — Hospi-
tal de Caridade, de José Bonifacio, -Rio Gran-
de do Sul (pedido para 1913) pelo indeferi-
mento, por falta de habilitação legal. Pelo
Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 — Sociedade de
São Vicente de Paulo do Divino Espírito San-
to, de Jaguarão, Rio Grande do Sul (pedido
para 1913) pelo indeferimento, por haver dado _
entrada fora do prazo legal; 2 — Instituição
Cristã Beneficente Verdade e I uz, de São Pau-
lo (auxílio para 1943) aprovado; 3 — Lar dos
Desamparados, de Baurú, São Paulo, (auxilio
para 1913) aprovado; 4 — Grupo Espírita 25
de DezemLro, de Caxambú, Minas Grais (pedi-
do para 4913 y  indeferimento, por haver
dado entrada 'fora do prazo legal; 5 — Associa-
ção Beneficente de Moças Pobres, ¡e Fortale-
za, Ceará (auxilio para 1943) aprovado. As 16
horas e 45 minutos, foi encerrada a sessão, da
qual, para constar, lavrei a presente ata que
subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente.
— Rogerio Coelho, secretário. — Ataulpho Na-
potes de Paira, presidente.

O Sr. Presidente do Conselho' Nacional de
Serviço Social dá conhecimento aos interessa-
dos que, pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica, foram arbitradas as seguintes subven-
ções para 1913:

São Paulo:
Educandário Santo António, Cam-

pos de Jordão 	 	 3:0000
Escola Profissional Feminina Pa-

trocínio de S. José, de Lorena 	  15:000$0
Hospital de Caridade S. Vicente de

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE



•-, Paulo, ,de Jundiaí 	
Hospital S. Luiz • da Irmandade dá

Santa Casa de Misericórdia, de
Araras .. 	

Instituto das Pequenas Missionárias
de Maria Imaculada, de S. José.
dos Campos 	

Instituto de Proteção e Assistência
à-Infância, de Ribeirão ?reto' 	

It(mandade da Santa Casa de Mise-
ricórdia, de Dois Córregos 	

Irmandade da Santa Casa de Mise-
ricórdia de Guararema 	

Irmandade da_ Santa Casa de Mise-
ricórdia, de Serra Negra -	

Irmandade de Misericórdia, de Jaú
Maternidade de Campinas 	
Santa Casa de Misericórdia, de Bau-

ru
Santa Casa de Misericórdia, de Be-

bedouro . 	
Santa Casa . de Misericórdia, de Ca-

pivarí .	 	
Santa Casa de . Misericórdia, de Cila-

vantes . 	
Santa Casa de Misericórdia, de Mo-

gi-mirim . 	
Santa Casa de Misericórdia e Asilo

dos Pobres, de Batatais  -
Sociedade de São Vicente de Paulo,

de Jau . .
Sociedade de-S. Vicente de Paulo,

de Santos 	
Sociedade S. Vicente de Paulo, de

S. João da Bôa Vista 	
Parará:

Colégio Divina . Providência. de Malé
Colégio Imaculada Conceição, de Ja-

carézinlio . 	
Santa Càsa de Misericórdia, de Pa-

ranaguá . 	
Santa Catarina;

Hospital Santa Cruz, de Canoinhas
Rio Grande do Sul:

Asilo de Órfãs S. Benedito, de Pe-
lotas

Asilo do Bom Pastor, de Pelotas 	
Centro Riograndense de Estudos

Históricos, de Rio • Grande 	
Instituto Espírita Dias da Cruz, de

Porto Alegre 	
Liceu Salesiano de Artes e Ofícios

Escola Agrícola de Santo Antônio,
de Coxipó da Ponte 	

Sociedade Beneficência Corumba-
ense, de Corumbá

Golaz;
Conferência de S. Vicente de Paulo,

de Porto Nacional - 	
Instituto Senador Hermenegildo de
• Morais, de Morrinhos 	

Minas Gerais:
Abrigo da Igreja Presbiteriana In-

dependente, de Jacutinga 	
Abrigo Frederico Ozanam, de Mirai
Academia Mineira de Comércio, de

Belo Horizonte 	
. Asilo de Órfãs S. José, de Campanha
Associação das Senhoras de Carida-

de, do S. João dei Rei 	
Associação Santa Luiza de Mardi-

lar, de Juiz de Fóra 	
Casa de Caridade, de Passa Quatro
Conferência de N. S. das Dores

Sociedade de S. V. Paulo, de
Lima Duarte

• Conferência de Santo Antônio, de
Campanha . 	

Conferência de 5. Vicente de Paulo,
de Guaraciaba . 	

Conselho Particular das Conferén-
• cias Vicentinas de S. João dei Rei

10:00030

5:00030

12:00050

10:000$0

'':00030

3 :00030

10:00030
5 :00030

50:00030.

12 :00050

20 :0d050

10 ;06030

3-00030

6:00030

10 :0.0030

5:00030

5:a00$0

5 :000$0

3:000$O

" 5 :00030

15:00030

3:00050

10 :000$0
10:00030

2 :00030

10 :000$0

6:00050

20 ;00030

3:00030

5:00030

5:0000

2 :00030
2:00030

6:000$0

5:00030

3:00030
3:00030

3:00030

5 :000$0

3:00030

ã:00030.

Leão XIII, de Rio Grande 	
Orfanato Santa Terezinha, de	 Ca-

30:00030

xias 	 5 :00050
Sociedade	 de Educação,	 Cristã,	 de

Pelotas	 .	 	 10 :00030
Santa Casa de Misericórdia, de Pe-

lotas 	 	 40 :00030
Mato Grosso:

Colégio Bom Jesus, de Lageado 5 :000$0
Colégio da Imaculada Conceição, de

Cáceres	 .*	 6 :000$0

Sábado .1G
	

DIÀRIO OFICIAL (Secçáo I) " 	 Outubro de 1942. 15153

Conselho Particular Vieentino, de	 .	 Pela relatora Sra. Stella . de Faro:
-Itauna 	  - 5:000$0	 N. 25.42342 — Colégio S. José, -de Ibiã.

Escola de Belas Artes de Minas Cie- 	 Minas Gerais. — Em se tratando de 1.0 pedido,
rais, de Belo Horizonte 	 	 3:00030 complete a documentação, enviando: prova de

Escola de Radiotelegrafia, de Belo 	 personalidade. jurídica; três, exemplares' dos
Horizonte . 	 	 5:000$0 estatutos; fotografias e planta das instalações.

Escola Doméstica D. Zelia, de Cãs- .	Pelo relator Dr. Levf Miranda:
sia . 	 	 3:00030 N. 24.325-42 — Centro Espírita Alavanca

Faculdade de 'Medicina da Univ • ersi-	 da Paz, de S. Paulo. — Complete a doeumen-
dade de Minas Gerais, de Belo Ho- 	 tacão de acordo com o decreto-lei il. 527, de
rizonte	 	  60:000$0 1 de agosto de 1938.

Hospital de Cataguazes, de Catagua-	 Pelo relator Dr. Barros Barreto:zes	   1000030	 N. 17.269-42 — Instituto da Belas Artes daHospital N. S. de Lourdes, do Nova
Lima . . . 	  10:0000 Rio Grande do Sul, de Porto Alegre, — Sele

o documento.Hospital_ S. Vicente de Paulo, de 	 N. 3.667-12 — Casa de Caridade da Imacu-. Januária5 :0000 lada Conceição, de Nazaré, Pernambuco. —3
Irmandade de N. S. da Sande, de

Diamantina	 10:0000 Sele a petição.
Maternidade Dares. . Vargas do Ser-

viço de Maternidade e Proteção à
Infância e a Adolescência, de Ma-
nhumirim	 10 :.00030

Policlínica Vital Brasil, de Campa-
nha	 5:0000	 EXPEDIENTE DO SR, PRESIDENTE

Santa Casa de Misericórdia de lia- 	 DA REPÚBLICA
	  20:00030jubá Dia 28 de setembro de 1912Santa Casa de Misericórdia, de Par-

reiras	 3:00030	 Pedro Olavo de Menezes, pedindo reintegra-
Sociedade de S. Vicente de Paulo,	 .	 ção. — Arquive se (11.612-37).

de Alvinópolis 	 5 :00030
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERALSociedade de S. Vicente de Paulo,

de Catagnazes 	 	 2:00050	 Dia 8 de setembro de 1912
Sociedade de- S. Vicente de Paulo,

de Mariana 	 	 5:00030 Flávio Castelo Branco, pedindo pagamento. 
Conferência de S. Sebastião da S	 de importância relativa a período em que tra-o-

b.alliou neste Ministério. — Indeferido, porciedade de S. Vicente de Paulo,
de Leopoldina 	 	 5000s0 estar. prescrito o direito de pleitear (12.211

Sociedade Frederico Ozanam, de	 de 1935)
Nova	 5:00030,Lima 	 	 EXPEDIENTE 1)0 SR . DIRETOR

SoCiedade Musical União 15 de No-
vembro, de Mariana 	 	 2:00030

Sociedade S. Vicente de Paulo, de	 Georgete fitar, pedindo aproveitamento
Santa Catarina	 3 :00030 como. extranumerário. Apresente

 de que trata o art.
iesne,..( aio (dto:.

NOTIFICAÇÕES AOS INTERESSADOS- 	 -
crelo-lei n. 210, de 4-2-38 (47.601-12).

Pelo Sr. ministro Ataulpho de Paiva:
Dia 9

Adelaide Ferreira Nogueira, pedindo apro-
veitamento como extranumerário. — Apre-
sente os documentos de que trata o art. 18, 1,
do decreto-lei n. 210, de 1-2-38, bem como
prova de haver completado o curso secundá-
rio (17.961-42).

Dia 10
Pedro Olavo de Menezes. pedindo certidão,

— Indeferido, à vista do parecer (17.321-12).
Dia 2 de outubro de 1912

Frutuoso de Lima Viana. pedindo 30 dias
de prorrogação do prazo para tomar posse. —
Deferido (15.997-12).

Dia 3
Gilta Maria Henault de Medeiros, Pedind,)

aprovei lamento como exfranumerario. —
Apresente certificado de conclusão de curso
secundário (52.739-12).

Dia 5
Iírce Monteiro, pedindo aproveitamento

como extranumerário. — Indeferido à vista do
parecer (52.316-42) .

Dia 7
Liliosa Pereira dos Reis e Alafr de Carva-

lho, pedindo aproveitamento como extranume-
rário. — Compareçam à D. P. para tratar
de asunto de seu interesse (53.139-42 e
52.778-42).

Dia 8
Amélia Lopes de Macedo Matos, pedindo res-

tituição das .certidões que anexou ao P. nú-
mero 34.218-42. — Deferido, nos termos da
parecer.

Divisão do Material
No processo n. 26.858-42, em que o Sr. di-

retor do Serviço de Patrimônio Histórico a
Artístico Nacional, solicita autorização para
ser entregue a título de adiantamento, a im-
portância de 33:31130, à conta da Subconsig-

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

Dia 8 de setembro de 1912

N. 25.307-42-- Fundação Anti-tuberculosa
Santa Terezinha,.de -Salvador baía. — Junte
o atestado em forma legal.

N. 26.090-42 — Sociedade Brasileira de Er.•-
nómia Política do Distrito Federal. — Junte
o atestado referindo precisamente o náinero
a natureza dos serviços prestados gratuitamen-
te em 1941 bem assim a resposta ao Questio-
nário, e nevo balancete, de acordo com o For-
mulário. O relatório deve ser assinado pelo
presidente.

N. 27.850-42 — Sociedade Artistica Maran-
guapense, de Maranguape, Ceará. — Junte
outro atestado em forma legal. O inspetor
Escolar pode informar, mas não é autoridade
federal, estadual ou municipal, como quer 'a
lei em viggr.

N. 22.556-42 Irmandade 'da Santa Casa
de Caridade, de Alagoas, It. G. Sul. — O ba-
lancete apresentado está imperfeito e incom-
pleto. Junte outro de todo o ano de 1911, re-
onliecidas regularmente todas as firmas.
N. 39.257-42 — Associação das Damas de

Caeidade, de Campos do Jordão, S. Paulo (au-
xilio extraordinário). — Junte novo atestado
em forma legal referindo precisamente o II! f-

ulcro, e a natureza dos Serviços gratuitos in-
ternamento) prestados em 1911. balancete elo
separado de acordo com o Formulário; rela-
tório assinado.

Pela relatora Sra. Eugenia Hamann:
N. 24.196-42 — Conselho Particular da So-

ciedade de S. Vicente de -Paulo, de nessa-
quinlia, Minas Gerais. — Junte, de acordo com
a Lei, o relatório de suas atividades durante o
ano de 1911.

N. 25.316-42 — Escola Profissional Patro-
cínio de S. José, de São Paulo. — Informe
quanto recebe do Departamento de Serviço
Social.

Pelo relator professor Olinto de Oliveira•
de Penedo, Alagoas. — Apresente-balancente

	

N. 24.504-42	 Santa Casa de Misericórdia,
e relatório da provedoria, relativos a 1941. 
• N. 21.958-42 — Centro de Educação e Obras
Sociais, do Distrito Federal. — Apresente ba-
lanço completo.do exercicio de 1911.



15154 Sábado 10 DIÁRIO OFICIAL '(Secção I)	 Outubro de 1942

nação 14 — Objetos históricos, etc. — Con-
signação I — Material Permanente — Verba 2
— Material do orçamento em vigor, o Sr. Pre-
sidente da República, em 28-9-42, exarou o
seguinte despacho: Autorizado — G. VARGAS.

j) preparar e remeter diretamente à Divi-
são do Pessoal do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Educação e Saude o
expediente relativo a boletim de merecimento,
férias e estágio probatório do pessoal lotado
no S. S. P.;

1) elaborar a proposta orçamentária do
S. S. P., bem como ter em dia a conta corrente
dos gastos.

Rio, 29-9-42. — O. Magalhães,-chefe da S. A.
do D. N. S.

Departamento Nacional de Saude

Serviço de Administração

PORTARIA N. 175, DE 2 DE OUTUBRO
DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional
de Saude, usando das suas atribuições legais,
resolve:

1—Designar, de acordo com o disposto no
parágrafo único do art. 45 do decreto-lei nú-
mero 891, de 25 de novembro de 1938, os fon-
c'onários abaixo para representarem este De-
partamento junto às Comissões Estaduais de
Entorpecentes: Dr. Celso Augusto Santiago
Caldas Filho — Território do Acre e Estado
do Amazonas; Dr. Eleyson Cardoso — Estados
dc Pará e Maranhão; Dr. Ernani de Paiva Fer-
reira Braga — Estados do Piauí e Ceará;
Dr. Miguel Lupi Martins — Estado do Rio
Grande do Norte; Dr. Otávio Gonçalves de
Oliveira — Estados de Paraiba, Pernambuco
e Alagoas; Dr. Milton Januário Pessoa do Melo
- Estados de Sergipe e Bafa; Dr. Gildo Horta
Aguirre Estado do Espírito Santo; 1)r. r..,uiz
Salgado de Lima Filho — Estado do Rio de
Janeiro; Dr. Polimnis•Dutra — Estado de São
Paulo; Dr. Celso Coutinho — Estados do Pa-
raná e Rio Grande do Sul; Dr. Ialmo de Morais
— Estado de Santa Catarina; Dr. Emilio Freire
de Andrade — Estado de Minas Gerais; Dr. Vi-
Mcius Wagner — Estado de Goiaz, e Dr. An-
genor de Lima Negrão — Estado de Mato
Grosso.

11— A ebitrar no máximo. de acordo com a
tabela anexa ao decreto n. 4.993, de 9 de de-
zembro de 1939, as diárias a que terão direito
os funcionários acima indicados, para indeni-
zação das despesas de alimentação e pousada,
quando, para cumprimento desta portaria, se
ausentarem da sedo das repartições em que

rikstão lotados.- — Dr. João de Barros Barreto,
diretor geral do D. N. S.

o chefe do Serviço Administrativo (S. A.)
Cio Departamento Nacional de Saud° (D.N.S.),
tendo em vista o parágrafo único do art. 14
do Regimento do Serviço de Administração
(S. A.) aprovado pelo decreto n. 8.674, do 4
de fevereiro de 1942, resolve baixar as se-
guintes

Instruções de serviço

Art. 1.°. À Secção de Administração (S. A.)
do Serviço de Sande dos Portos compete:

a) receber, registar e distribuir papéis;
b) atender às partes e prestar informações

sobre o andamento e despacho dos papéis;

c) promover, junto ao Serviço de Adminis-
tração do 1). N. S., a publicação no Diário
Oficial ç "Boletim do Pessoal", dos atos e de-
cisões relativas às atividades específicas do
serviço e do pessoal lotado no S. S. P.;

d) manter na devida ordem o arquivo de
expediente interno do S. S. P.;

e) arquivar os papéis referentes a assuntos
já solucionados, bem assim os livros findos;

f) atender lis despesas de pronto paga-
mento;

g) passar certidões referentes a papéis e li-
vros arquivados, de assuntos inerentes ao
S. S. P.;

h) manter fichário completo e ativalizado
de todos os funcionários e extranumerários
lotados no S. S. P.,

i) organizar o ementário da legislação e dos
atos referentes ao S. S. P.;

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Camara de Reajustamento

Econtimico

SESSÃO DE 9 DE OUTUBRO DE 194.

N. 367 — José Wagner Sobrinho — Cama-
quan — Estado do Rio Grande do Sul. — À
Secretaria para levantamento de ativo e passi-
vo.

N. 815 — Sebastião Teixeira do Ainaral —
José Bonifacio — Estado de São Paulo. — À
Secretaria para reexame.

N. 980 — Severiano Gomes Fraga — Caran-
gola — Estado de Minas Gerais. — Proceda-
se na forma do parecer de fls. 68.

N. 1.004 — Manoel da Silva Carvalho —
Pindamonhangaba — Estado de São Paulo. —
Deposite o impugnantes na Agência do Banco
do Brasil as custas da avaliação, que arbitro
em um conto de réis, designando perito o se-
nhor Augusto Ferreira Pinho.

N. 1.009 — Espólio de Manoel Corrêa Dan-
tas — Divina Pastora -- Estado de Sergipe.
— Peça-se ao Oficial do Registo hipotecário,
certidão da inscrição da hipoteca a que se re-
fere a escritura de fls. e do estado da dívida
em 15-12-39.

N. 1.022 — Gastão Vieira de Araujo — Re-
zende — Estado do Rio de Janeiro. — Intime-
se o credor hipotecário a juntar a escritu:a de
hipoteca. Prove-se a vigência do onus.

N. 1.253' — Albino Guedes — Silo Simão —
Estado de São Paulo. — Instaure-se o cob..:
curso, publicados os editais com o prazo de 40
dias.

Despachos do Sr. presidente nas petições de f

Luiz Francisco de Barros — Juiz de Fora
--, Minas Gerais — Processo n. 607. — Jun-
te-se ao processo.

Armando Leone — Cajurú — Estado de São
Paulo — Processo n. 798. — Junte-se ao pro-
cesso.

Walter Gerhardt & Cia. — Porto Alegro —
Estado do Rio Grande do Sul — Processo nú-
mero 365. — Selada. Junte-se ao processo.

Banco Hipotecário Agrícola Estado de Minas
Gerais — Rio de Janeiro — Processo n. 30.117
— Sim na forma da lei.

Petrarca & Cia. Ltda. — Santiago do Bo-
queirão — Estado do Rio Grande do Sul —
Processo n. 1.108. — Indeferido, das decisões
de arquivamento não cabe recurso.

Otacilio Coutinho de Freitas — Ribeirão
Preto — Estado de São Paulo — Processo nú-
mero 848. — Junte-se ao processo.

Antonio Soares Lara — São Paulo. — Sela-
da, volte para despacho.

Macedonio Gomes de Castro — fio de Ja-
neiro — Processo ri. 1.199. — Deferido.

Arthur José Gonçalves — Sant'Ana — Es-
tado do Minas Gerais — Processo n. 902. —
Junte-se ao processo.

Standard Oil Company of Brasil — Rio do
Janeiro — Processo n. 1.087. — Junte-se ao
processo.

Foram remetidos para publicação de editais
os seguintes processos às Agências de:

Campinas — Estado de São Paulo — Pro-
cesso n. 1.231 — De Damião Coval.

Franca — Estado de São Paulo — Processo
n. 1.246 — De Dolor de Oliveira Dias.

Sob a presidência do Dr. Sérgio de Oliveira,
presentes os Juizes Drs. Reginaldo Nunes e
Ernesto Rangel, reuniu-se a Câmara de P.eajus-
tamento'Económico, sendo decididos os .'eguin-
tes processos:

N. 1.063 — Relator, Juiz Dr. Ernesto Ran-
gel; requerente: Alvaro Correia de Matios —
Mun. do Vassouras Estado do Rio de Ja-
neiro. —.Arquivado, por falta de instrução.

N. 1.265— Relator: Juiz Dr. Sérgio de Oli-
veira; requerente: Carlos Marcilio de Barros
— Município de Cachoeira — Estado do Rio
Grande do Sul. — Homologada a desistência.

N. 1.266 — Relator: Juiz Dr. Ernesto Ran-
gel; requerente: Alfredo de Oliveira Santos —
Município de Socorro — Estado de São Paulo.
— Homologada a desistência.

N. 1.267 — Relator: Juiz Dr. Ernesto Ran-
gel; requerente: Joaquim Augusto de Oliveira
Santos — Município de Socorro — Estado de
São Paulo. — Homologada a desistência.

N. 1.271 — Relator: Juiz Dr. Ernesto Ran-
gel; requerente: Eduardo Magalhães —
— Estado de Alagoas. — Homologada a desis-
tência.

N. 1.274 — Relator: 'Juiz Dr. Reginaldo
Nunes; requerente: João Pires de Almeida —
Porto Feliz — Estado de S. Paulo. — Homo-
logada a desistência.

N. 1.275 — Relator; Juiz Dr. Sérgio de Oli-
veira; requerente: Frederico Corveto Napo-
leão — Mirai — Estado de Minas Gerais. —
Homologada a desistência.

N. 1.276 — Relator: Juiz Dr. Ernesto Ran-
gel; requerente; Fernando José Isidoro —
Itabuna — Estado da Baía. — Homologada a
desistência.

N. 1.279 — Relator: Juiz Dr. Reginaldo
Nunes; requerente: Jovelano de Araujo Alma-
da — Miracema — Estado do Rio de Jane.iro.
— Homologada a desistência.

N. 1.284 — Relator: Juiz 1)r. neginaldo
Nunes; requerente: Ricardo Columbari Nova
Rezende — Estado de Minas Gerais. — Homo-
logada a desistência.

N. 1.115 — Recurso n. 39 — Relator: Juiz
Dr. Sérgio de Oliveira — Valença — Estado
do Rio de Janeiro. --Confirmado o acordão
recorrido.

Despachos dos Srs. Aizes nos processas do:

N. 572 — Alcides do Amaral Sobrinho —
Barbacena — Estado de Minas Gerais. — Sa-
tisfaça-se o que propõe o parecer do fls. 216.

N. 799 — Joaquim Ignacio da Costa — Ri-
beirão Preto — Estado de São Paulo. — Pe-
ça-se ao. Oficial do Registo Hipotecário a pro-
va a que se refere a Secretaria.

N. 1.256 Elisio de Paula Teixeira — São
Pedro — Estado de São Paulo. — Notifique-
se o requerente para esclarecer a sua situação
perante o imovel "São Francisco". é, se se tra-
ta do prédio em codomínio ou não.
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Análise Fornecedor

10.873 VillBas 	
10.874 Idern •	
10.875 Cia. P. A. Gráficas....
10 j376 Idem 	
10.877 Cardoso Costa CS Cia. ...
10.878 Souza Baptista 	
10.879 Idem 	
10.880 Cardoso Costa	 Cia.
10.881 Idem 	
10.882 Souza Baptista 	
10.883 Papelaria Mascotte
10.881 C.	 (tentaria. st Cia.	 Li-

mitada 	
10.885 Papelaria Mascotte
10.885 Idem 	
10.885 ri Idem 	
10.885 ti Idem 	
10.885o Idem 	
10.885 E Idem 	
10.885 lz• Idem 	
10.885a Idem. 	
10.886 Jorge Pereira (t Cia. ...

Item Material exaMinado ResultadoRequisição

901.159
901.159
624.006.... 	
624.006.... 	
609.011 	
227.177 	
257.090 	
609.010 .... 	
249.021 	
601.367 	
901.095/6 	

450.123/4

	

801.105 	

	

801.105 	

	

801.105 	

	

801.105 	

	

801.105 	

	

801.105 	

	

801.105 	

	

801.105 	
903.028

0.	 ,..
..1

1
2

2 e
.	 1

1
2
1
1

13

6/8
1
1
1
1

1
1
1
•1c

4

AP 9-1 	
Idem ..	 . 	
Assetivado de 2.* 	
idem.,.. 	
Brim mescla preto 	
Algodãosinho 	
Morim • ..	 	
Algodão branco 	
,rirgeline
latim cáqui	 	
11-125 	

Cinta de borracha 	
R-125 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	 .. .. 	
Idern 	
Idem
idem 	
Idem 	
Papel_ gomado	 (rodas) 	

	 	 Idem.

	  Idem,

	 	 Idem,

	 	 Idem.
	  Idem,
	  Idem.

	 	 Idem.
	 	 Idem.
	 	 Idem.
	 	 Idem,

	 	 Aceito.
Idem,
Idem.
Idem.
Idem.

Recusado.
Aceito.

Idem.

Idem.

Idem.

•

•
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Departamento Federal de Compras
RELAÇÃO DE ANALISES DO DJA 7 DE OUTUBRO DE 1942- N. 104

A3 arOlises acham-se à disposição dos Srs.
Leuzinger, diretor da D.T.

Fornecedores no Gabinete do Sr. Diretor da Divisão Técnica. a- José Ribeiro

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Carta patente n. 157 - Faça saber que,
havendo Mobiliaria Guanabara Lta., estabele-
cida à avenida ltio Branco n. 91, to andar
nesta Capital Federal, satisfeito todas as for-
malidades das leis vigentes, pela presente Car-
ta patente número cento e cinquenta e sete,
desta data, fica declarada habilitada a . efetuar
a venda de mercadorias mediante sorteios, de
acordo com o decreto n. 12.457, de 23 de maio
de 1917, e alterações subsequentes.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1942. - O
diretor geral da . Fazenda Nacional, lloneéro
Estclita.

Registado' no livro competente.
Departamento Fazenda Nal. em 22-7-42 -

Aluizio Costa. of. adm. classe 23 O. 5.
Verba n. 156 Ra. 600$0, pagou de selo seis

centos mil réis. •
Recebedoria do Distrito Federal. 22 de ju-

lho de 1912 Ct fiscal, (assinatura itegivel) O
escrivão do selo (assinatura ilegivet).

N. 25.026 - Ministério da Fazenda - Rece-
bedoria do Distrito Federa.

Selo por verba - Exercido de 19... 600$0.
No livro de receita, à folha ..., fica debita-

do o Tesoureiro peia quantia de seiscentos mil
réis, ,recebida do Sr. Mobiliária Guanabara
Ltda., proveniente de carta patente.

Conforme a verba n. 156.
Rio de Janeiro, em 22 de 7 de 1912. - O

ajudante do tesoureiro do Selo, (assinatura
ilegivel) O escriturário, (assinatura legivel).

N. 12.885 - 9-10-42 - 36$7).

Diretoria do Domínio da União
DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de setembro de 1942
Processos despachados:

N. 101.736-41 - Aforamento de terreno
de marinha Situado na praia dos Tamoios.
de . Paqueta, nesta Capital, requerido por Nel-
son Alambari Luz. - Aprovo a concessão do
aforamento. - Ulpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO
Dia 2 de outubro de 1912

N. 79.145-12 - Aforamento de terreno de
marinha em Antonina, Paraná, pretendido por
Pedro e António Alves Cordeiro - Encami-
nhado o processo ao Serviço Regional naquele
Estado para satisfazer a exigências. - A. C.
Morch4ind.
- N. 82.450-40 - Aforamento de terrena de
marinha em que requer Afonso Alves de Ca-
margo, em Paranaguá --; .Encaminhado o pro-
cesso .ao Serviço Regional no Paraná para sa-
tisfação de exigências. - A. C. Marchand.

N. .0.966-12 - Oficio n. 581. do Serviço
Regional no Rio Grande do Sul, referente ao
registo do próprio nacional em que funciona
o Posto Fiscal. - Restituir/o-o processo para
os fins indicados. - .4. C. Marchand.
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL.
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 22 de setembro 'de 1942
Processos.

. N. 96.469-41 - Antonio Pereira de Magalhães
requer certidão relativa ao imovel da rua Sena-
dor Euzebio n. 252. - Compareça a este Serviço
afim de prestar esclarecimentos.

N. 89.730-40 - Olimpio Ferreira Brum
requer aforamento de terreno em Guaratiba
- Satisfaça às exigências.

N. 91.666-41 -João Henrique Milano requer
regularização dos terrenos da Estrada do Jequiá
na. 288-300. - ilha oTo Governador. - Apre-
sente carta de aforamento e prova de paga-
mento dos foros até 1938.

Dia 23 de setembro de 1942
N. 86.712-11 - BrazilinO Pinheiro, requer

certidão relativa a terrenos na ilha do Gover-
nador. - Satisfaça á3 exigências.

N. 87.205-41 - Wanderlan de Almeida Bar-
reto, requer aforamento de terreno na avenida
Niemeyer. - Satisfaça ás exigências.

N. 109.251-41 -Joaquim •Pinto Canedo Ju-
nior, requer certidão relativa ao imovel da rua
Marquês de Sapucal. -- Satisfaça as exigências.

N. 87.008-41 - Rita Isabel F. da Costa, re-
quer regularização de ;moveis nas ruas Gene
ral Pedra, Miguel de Frias e outras. - Requei-
ra em separado.

Dia 25 de setembro de 1912
N.76.150-42 - Michel Abrão Maluf requer

aforamento do imovel n. 358 da avenida Atlan-
tica..- Complete o selo do documento de fls. 5
e sele o de fls. 9.

N. 98.422-11 - Nilo Ribeiro do Prado requer
regularização do imovel na estrada Rio Jequia
n. 158 - ilha do Governador. - Apresente pro-
va de nacionalidade do comprador.

N. 29.110-11 - Maria Pereira Pinto, requee
aforamento de terreno na praia da Venda Gran-
de. - Pedra de Guaratiba. Complete o- selo do
dodumento de fls. 3.

N. 68.962-42 - Galdino Cezar da Rocha. ind
ventariante do espólio de Anna Castro de Bar.
ros Gozar cia Rocha, requer restituiçãp de do-
cumento anexados ao processo n. 92.721-35. -
Satisfaça á exigência da Fazenda Nacional do
Santa Cruz.

• Dia 26 de setçmbro de 1912

N. 86.416-41 - Francisco José latessner, re-
quer aforamento de terrenos de marinha em
Guaratiba.	 Apresente carta de aforamento
e prova do pagamento de foro até 1938 na
P. D. F.

N. 62.436-42 - Albino Alves Moreira, re-
quer aforamento da ilha da Barra da Tijuca.
- Satisfaça às exigências da S. E. O.

N. 74.358-42 - Alvino José da Silva, requer
o domtnio de posse de terreno na ilha do Go-
vernador. - Esclareça qual a área ocupada do
modo que possa ser a mesma localizada.

N. 65.950-42 - Antonio Arlindo Lavio/a re-
quer transferência para seu nome dos terre-
nos na. 412 e 412-A na Urca. - Comprove o
pagamento dos firros de 1942.

N. 83.838-11 - Josephina. Portugal Fontes
e outros requerem regularização do imovel de-
nominado "parcel das Feiticeiras. - baia de
Guanabara. - Satisfaçam ás exigências.

Dia 28 de setembro de 1942

N. 82.052-41 - Narcizo Teixeira da Costa,
requer aforamento de terreno na rua Ourique.
- Satisfaça ás exigências.

N. 82.054-41 Nilo Pereira de Carvalho re-
quer aforamento de terreno na rua Ouriquc. -
Satisfaça ás exigências.



Abril . • 	  .-- 156 :962$2
Maio . . 	  • .. '119 :308$0
Junho.", 	  121:18738
Julho 	 	 96 r997$3
Agosto- • 	  105:038$2
Setembro 	  163:309$1

•892G sso
108 :80032
115 :071$0
95 :928$2

• 97 :410$8
168:256$9

• Demonstração da renda patrimonial arreca-
dada . pela Sseção de Cadástro e Registo,
més de setembro de 1942:
Foro (inclusive multas) ...	 19:990a5.
Taxa de- ocupação (inclusive

.. multas) 	
Laudamio 	
EinnIumentos -
.Venda de próprios . nacionais.
Slugueres de próprios oa-

. sionáis

3 .358 :-290$0
Cemparaçãe .da renda • arrecadada- de- janeTO

a: setembro 1e 1912, com a de. igual- período de
1911:

1941 	 1942

2:G28$6
• 225:82á$2
. 11210
2.956:42516

163:309$4

.....

Janeirs) ...,	 260;660;0
Isevereirn .: • .	 275:412$6.
Março'.-.......	 • 513:021;1
Abril- ..-.......	 289 :721$9
Alaas .... . • . . . ..: • •	 378:04930"
Junho - ...s ... . -	 186:653$1
Julho- 	 	 2 . 821 :843$6
Agosto . • 	 	 .-	 267 :280$6
Setembro • 	 	 339:432$9

427':11533
" 271:46235

273 :53(49
S33 :601$a

2.221:820$9
293 :814$2

2.383:43337
4 .7.39 :54.332
3.358 :290$9

Diretoria das -Rendas Internas
ATO N. 212

O diretor das Rendas Internas do • TesQl1P0

Nac i onal, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 27.729, de 1940, 'au-
toriza Jordino Vietorio de Oliveira. residente
em Chigne-ChUme, no Estado da- 'leia, a nego-
ciar .com os .minérios enumerados no itens 1.0
da circular 11. 8. de 27 de março de 1940, fi-
cando, entretanto, restrito o coni 4 rcio da ágata
O da -granada aos fins industriais, e obrigado o
referido çidadão às exigências em vigor, pre-
vistas na circular. n. 17, de 12 de julho de
1939.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1942.
Horteneio ik Aleontára Filha.

-(N. 12.888 - 9-10s42	 23$5.)

Diretoria do Tesouro
Alrândega do Rio de Janeiro

SUMÁRIO DAS DECISÜES EM COMISSÃO DE
- TARIFA NA REUNIÃO DE 18 DE AGOSTO

DE 1912 - 520 A 525.
N. 520 - Appert, legumes conservados pelo

processo - ervilha em urna conserva pelo pro-
cesso Aopert - legumes em conserva de qual-
quer qualidade,art. 210 dá Tarifa, taxa . de
4$160 por quilo. Mantida a decisão n. 297 de
5 de maio deste ano.

N. 521 - Tubos de vidro empregados nos
modernos processos de iluminação denominados
de "luz Iria" - partes integrantes de lâmpa-
das elétricas especiais': art .. - 1.61? da Tarifa,
taxa de 17$1 por quilo: Idêntica às . • decie6es
ns. 72 e 205 deste ano.

N. 522 - Serrotes de 'açougueiros - serra
manual, composta de arco de serra e de respec-
tiva lâmina, - serra manual para carpinteiro,
ferreiro, serralheiro, e semelliantes, art. 1.848
da Tarifa, taxa de 331 por quilo.

•N. -523 - Vergalhes de . ferro com 'secção
"meia cana" e aspecto de galvanizado, cuja
análise revelou ser consLituida de ferro metás:.
lico, na • proporção de 8014, zinco e outros ele-
mentos- e que, devido a presença de zinco, em
pequena percentagem, pode-Se (buli que se tra-
ta- de ferro incompletamente • -galvanizado
Vergalhões do ferro galvanizado. art. 799 da
Tarifa, taxa de $500 por quilo, com o aumento
de 2014 da nota 228 da mesma Tarifa.

524	 Papel em folha, branco levemente
- amarelado---. papel cristal,em g/aeine branco,
apresentando uma leve tonalidade 'amarelada

natural - papel cristal ou glacne branco, ar-
togo . 5.56sda Tarifa taxa' do 3$1 p.oC quilo.

.N. s525 Papel finto, gaufre, isto é, sai*
lácóres qraCailos ou estompattoe por -pressito
Snão 'estampado a cores) - Pa pel gaufré
estampado, art..556 da Tarifa, taxa de 5S-2 por •
quilo, à vista da doutrina do aemalão sn'orie-•
l'o 12.352- do Conselho Superior da Tarifa,
pillVicado no Difírio	 (ie29 .de junho' de.
1942.

Papel tinto. pintado numa das faces gaufré,
isto é, com lavores, gravados ou estampados
por pressão .(não -estampado a cores) - papel
gaufré estampado, ata. 556 tia Tarifa, laxa de
de• 532 Por.quilo, à vista da doutrina do acor-
dão n. 12..352. do Conselho Superior da .Tari-
Ia, publicado .no Didrio Oficial de 29 de junho
de-1942:	 .....

Na sessãó" realizada • nó dia 18 de agoeto .de
1912.- cob.] a 'presença dos senhores Xisto Viei-
ra Filho. préSiderite, Alfredo' Seabra. Amanho
ad Noronha","Ighaein Tavares Gui innrães, Paulo
Emilio de OliVeira. lágo Linhares da , Veiga,
-Antonio dos Réis Carvalho. Gentil do Nego
Monteiro, .Tóse dos • Sanlós Leal, Luiz Segundo
Bezerra dá "Trindade. membros da Comissão
de ' Tarifa, Alfrealó Rastos, secretário, foram
proferidas as . &Sisões abaixo transcritas: .
. N. 520 --Cia Swift- do . Brasil S. A. Petição
n. 20.090-191?.	 •	 -
• Despachou Oe'a nota n. 12.932 deste ano
'quaisquer legumes em • tilmoura, do . art. 240
da Tarifa, laxa de 1$4 por quilo.

O conferente, Sr. Illysses. Sampaio impug-
nou á classificação, por verificar que se trata-
va de legumes conservados pelo processo -a
Appert - e não em salmoura.	 .

Proferida a_ decisão n. 297 deste ano, a ,re-
(inerente: juntando urna anIse com a. respec-
tiva tradeção. feita Pelo M.Oisterio da Saude
Pública. de Montevidéu, pediu reconsideração
da mesma decisão,

A Comissã da Tarifa apreciando o presente
pedido de reconsideração, instruido • com a in-
formação do Laboratório . Nacional de Análises,
n. 42, de 11 deste mês, concebida nos seguin-
testerrnos: "Si', diretor - A amostra de er-
vilha a que sé refere este processo. veio em pe-
quenas' latas. tlp -forma cilindriça, -trazendo a
embalagem conhecida para essa espécie
mercadoria. Apresentava os caractres de uma
conserva pelo processo Appert. A lata estava
hermeticamente 'fechada, com exclua() de ar,
o produto ligeiramente coeido, contendo peque-
na quantidade de sal comum e açucar. As cor'.
servas de ervilha costumam 'conter sal e açu-
car. Os tratados referentes à matéria sena
signam este fato.-
- Citarei, para melhor esclarecimento, apenas

o tratado de Kling-Méthodes actualles n'ex-
pertises employées au Laboratoire Municipal
de Paris pág. 288 vol. I - "Dane Ia , prepara-
tion dea petits-pois l'eau de blancliiment est
remplaeée par une saumure contenant par hec-
tolitre 2 kilogrammes de sel et 2 kilogrammoe
de sucre".' A Tarifa em vigor, tratando na
_classe 8.a. -art. 210 - dos cereais, legumes,
etc., estabeleceu distinção entre Legumes secos
e frescos - Legumes em salmoura Conser-
va de legumes. Os legumes em. salmoura da
taxa de 1$7 são os produtos a granel, 'que cos-
tumam vir em barris, barricas etc., para -se- •
rem vendidos a varejo, em qualquer quantida-
de. São fortemente salgados e isto é necessário
porqne- a . sua conservação corre. unicamente
por conta do sal. O mesmo não sucede com o
produto em conserva, enlatado, que é artigo
fino, da melhor qualidade. Este se conserva
Mais pela esterilização e exclusão do ar do que
propriamente pela adição do agente conserva-
dor, no -caso, sal. ou açuear. E a prova é que
a lata-aberta e exposta ao ambiente, deteriora-
se no fim de algumas horas. Ora, os legumes
salgados ou em salmoura acondicionados -em
barril resistem por muito tempo, como se-po-
derá verificar em •qualquer armazem. Julgo,
portanto; que a mercadoria em causa foi bem
classificada como pelo processo Appert. A não
ser assim doravante todos ' os legumes eniScon-
acerva. pagarão' como legumes em "salmoura, .p
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N. 68.13642 - Maria Deodata•dos Reis Ca-
mera- requer restituição de documento ane-
xado ao processo n..87.102-41. - Indeferido.

N. 41.82-6-42 -.Banco IIipotecárió "Lar Bra-
sileiro -requer regularização dos imoveis ns.
300 e 304 da praia do Flamengo. - Satisfaça
is ex igène ias

N. 62.418-42 - O Gavest Golf And Country
Club requer juntada de documento 'ao processo
n. 86.683-41. - Peça prova de nacionalidade
dos sócios componentes do' Clube acionistas.)

N. 69.697-42 - Abel Borges de Menezes re-
quer certidão relativa ao imovel o. 9 da rua
Pedia-, Primeiro, .- Santa . Cruz. --..k.tiesente
certidão da procuração em causa próPia a que

•se referem.
Dia 1 de outubro .de 1912 	

N. 86.849-41 - Roberto de Moraes' -veio res
quer regularização do iinovel Il. 1061 "da" aias:
nida Atlantica. -.Complete o selo "doe •docils
mentos de fls. 6 e 7, e os corldóminu"s•eonielein
um cabeeel.

N. 107.544-41 - Mara:Wan g Sole Mata ré:-
quer certidão relativa a terrenos situados fia
rua Nestor.	 Santa.Cruz. -"Nada ha á deferir.

N. 93.858-11 - Mariana Almeida Lisboa •rés
quer seja encaminha 'o requerimente EXme".
Sr. Presidente da República: - Encarninhe ..a
sua petição de lis. 2, por intermédio

'
 de sseu

chefe imediato, na conformidade do. disposto

	

no decreto-lei 1.713, de 28-10-39. 	 Restitos
a-se, pois. a aludida petiçào, mediante.reciho.

	

N. 23.202-41 - Luiza Niemeyer 	 qper.
gularização . de terreno de marinha na praia
da Gavea sin..- Comprove dentro do prazo
de 30 dias contados na priblicação . deste. o pa-
gamento do fóro.de 1938 . á Prefeitura do Dis-
trito Federal.

N. so.sin- 42 - Aracy Pena Firma. requer
ferias, - Indeferido.	 •

1. Cobrança de alugueis de próprios TI acio-
nais_no Distrito Federal Baixada Flominense.
Cáis do Porto e Centre) • correspondente ao ine,
de setembro próximo findo.

2. A Secção de Cadastro e Registo expediu
261 recibos, na importància total de 128:711$6
que foram entregues ao cobrador.

3. A receita foi de 163:309$1, sendo: .

Arrecadada pelo cobrador 	
Idern por guias
Idem da Caixa Económica Federal

do Rio do Janeiro. referente a
cancelamento de cauções

Idem da 1i.a . Circunscrição de. Re-
crutamento conhecimento nú-
niero 1.849, de 12-9-42 	

Idem do Colégio Militar - conhe-
cimento 41. 1.848, de 12-9-1952

Idem da Fábrica de Bonsueesso --
conhecimento n. 1.8.17, de 12 dé

setembro de 1942 	
Idem do 1.° Batalhão de Caçadores

- conhecimento n. 1:846, de 12
de setembro de 1942 	

Idem da 11.a Circunscrição de Ite-
erutanneoto	 conhecimento nú-
mero 1.845, de 12-9-42 	

Idem da La Formação de • Men-
~eia - conhecimento D. 1.855,
de 14-9-1942 	

4. O cobrador foi credita& pela impor-
tância de 109:646$3 (204 recibos), recolhida
aos cofres públicos eonformp conhecimentos
ns. 1.854, 1.893, 1.935, 1.950 e 1.951, res-
pectivamente de 14, 22, 29 do mês próximo
findo e 2 do mas corrente.

5. Devolveu a esta Secção os recibos não
- liquidados (57 recibos cancelados), na impor-

tância de 19:09533, pela qual foi, tombem, cre-
ditado.

G. É a seguinte a comparação da renda ar-
recadada no corrente exercício, com a arre-
cadação do exercício do 1941:

1942	 1941
Janeiro	 . 	  107:78536	 96:66136
Fevereiro•.. 	  93:45419	 99:5205
Março . 	  104 :886;9	 142:741$7

109 :6-16$S
50 :92,0$0

1 :605.3o

190$2

13030

170$0

116$0

19919

34010
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ene Me. parece absurdo. É; o que me eumpr is. in-
formar, cumprindo • o despacho do Sr. diretor.
ltlo de Janeiro, • 11. de agosto' de 1942—Boliter
It. Ribeiro, téc. de Lab.— por unanimidade de

- votos, subscreve o seguinte parecer do senhor
conferente Alfredo Seabra: "Diante .dos eseta-

• recimentos s prestados pelo Laboratório na in-
clua informação n. 42. ,de 1 do corrente com
cujos fundamentos estou de pleno acordo, coa-

'sidero a mercadoria em causa como legumes
'em conserva do qualquer qualidade, do artigo
1210, taxa de 4$1.60 por quilo. Mantida, assim, a
.decisão 11.-297 1 '. — O senhor inspetor decidiu
• de acordo com o parecer unânime, ficando
assiro, mantida a decisão 0.-297 'de 5 de maio
Úll imo.

1. Ganchai Eletrie S. A. — PcI.. 28..237-42.
Despachou. pela nota 11. 41.998 deste ano —

ampolas de vidro branco, para lâmpadas elatri-
.eas, do art. '617 dá Tarifas taxa de 1$7 por
Anilo, tendo por nota de diferenea em tempo,
n.-41.997. pago os direitos como partes inte-
grantes -de- lAmpadas. elétricas, especiais, do
siri. 1.612, taxa de .17$1 por quito.

No Ato .da conferência. de salda, entendeu
qúe cabia a deselassificaeão da mercadaria pela,
taxa' constante do despacho o. 11.998.

O conferente Sr. O.seas Cosla prestou a in-
formação anexa, invocando a decisão 205. des-
de -ano, que .mandou pagar para a mercadoria
-em causa, a taxa. de 17$1 por quilo, constante
da diferença em tempo.

A Comissão da Tarifa, apreciando-a presen-
te questão, por unanimidade de votos, subscre-
ve o seguinte voto 'do senhor -conferente Dr.
-Amarilio de Noronha: "De acordo com a deei-
sião-n. 205 deste ano, considero bem despacha-
do como "parles integrantes de lâmpadas elé-
tricas elnelais", da laxa de 17$1 por nutlo,
:do art. - 1.812 da Tarifa". O'Sr. inspetor assim

•se decidiu.	 • •	 •
:41-' • N. 529 — J. C. Mendonça — Pet. 27.112-
-'1 4912:	 •
- Deepaehou, pela nota n. 40 ..101 deste -ano
,5 caixas as. 2091204, contendo ferramentas
manuais não classificadas, para artes , e oficiá

. (serrotes de aço batido simples), -do artigo
'1.859 da Tarifa, taxa de 2$6 por quilo.
• O . conferente Sr. Itulsom Raposo, Nina ve-
'rifico' nos volumes os. 202-203, a mercado-
ria despachada .(serrotes) . e nos de os. 203-
20-i, a. mercadoria da amostra apresentada que
"considerou corno serras 'manuais, do art. 1.843
taxa de 3$1 por quilos
. •A Cotnissão da Tarifa; apreciando a Presente
questão, assim se manifestou: o senhor confe-
-rente Alfredo Soabra emitiu 0.steruinte pares

'' A mercadoria cuja amostra me foi apr. .
Mentada, representa um serrote dos usaile-
pelos açougueiros, -portanto a 'meu ver, foi
bem despachada, como ferramentas . manuais,
-não classificadas,- para artes e ofícios, do adi-
•go 1.859, taxa de 2$6 por quilo". • --s- Os senho-

conferentes Dr. Tavares Guimarães, Migo
'Veiga, -Paulo Emilio, Gentil Monteiro e Dr.
José dos Santos Leal subscrevem o seguinte
Voto do senhor conferento D. Amarilio de
'Noronha: ."Trata-se de uma serra manual:.
'composta de arco de serra e da respectiva lá-
mina. Nestas condicões, classifico como
'outra do mesmo metal. ..simples e ntleni.'Nada
'serra manual para carpinteiro, ferreiro, ser-
ralheiro a semelhantes. da taxa de43$1 por
quilo, -do art. 1.818 da Tarifa e ó senhor con-
ferente heis Carvalho - deu o seguinte parecer:
"A mercadoria da amostra n. 543 é uma lâmi-
na reta, dentada, de ferro ou aço. superada por
outra -dó- mesmo metal, • shaplese, e encurvada
sobre a primeira, a qual se li ga por tesa e pa-
s'aftiso, mediante os quais se afastam ou se
.aproximam as ditas pareõe.s transversais da
lâmina curvada. Sobre um dos ângu l os desta.

shá um cabo de-madeira com olha!, onde se. in-
Jroduz a mão para manejo do instrumento. —
_Por essa , descrieão vê-se logo se trata de uma
ferramenta Manual, destinada a • cortar diversas
.matérias- mais ou menos duras; roçando com

..forea sobre elas.. E', pois, uma serra, isto S,
9`uma lamina de ferro estreita c longa gim nu-
,ma das bordas-tem-dentes agudos de base .mais
-larga" (Dicionários - de Moraes e ' de - Dr. Do s

-.mingos Vieira), mas uma serra pequena, cha-•
•macia Serrote, porcpie munida do cabo- coin.

olhai, donde nasce a lâmina curva entre cujos
éstremos está estendida a lâmina dentada.
Serrote, definem o verbete os dois lexicógra-
fos citados — é serra pequena, de unta tdmina
coar cabo, em que há olhal por onde se se-
guram ou cont cabo, donde nasce o arco, entre
cujos extremos' está estirada a hinrina dele. dc
que usam- os cirurgiões".. vista das precisas.'definições lexicológicas dá termos serra eserrote, tarifo a increatioria questionada como
serrotes, não classificadós. sujeitos à taxa mí-
nima de 2$6, de acordo com o art. 1.859-.2 da
pauta em vigor. — Pelo exame a que do as-
sunto, procedi, convenci-ale, salvo prova em
contrário: que a distineão fundamental entre
serra e serrote í11 ausência, ouR presença do
rabo com olhei e não a circinislimeia . de ser
larga ou estreita a lámina dentada. Todo• ser-rote, tem, cabo • com olhai, ioda' serra é dele
desprovida. Niio remiu() Sem assinalai' Atteverifiq uei passoalmente, num açougue. a (ais-
/Arreia de ferramentas -iguais à de que se trata.-e ai conhecidas sob o nome blepieo que- lhes
dom— Serrotes — E' pois de todo procedente
o parecer do relatei', taxam/e-os COMO os taxo,
o denuminantlo-os serrolCs de açougueiro". sisenhor- inspetor decidiu de acordo	 com amaioria.

N. '523	 Sociedade Anónima Marvin —
Pet. 29.101-49.

Despachou . pela nota n. 113.088 . deste ano7.a adição — verga lhões de ferro simples, lisosdemais de 6 mm de -diâmetro. do ar!. 799 da
Tarifa, taxa de • $509 por quilo.

(7 conferente Sr. Dr. (n• lando	 porlhe "parecer tratar-se de , vergalhões de ferrogalvanizado, re p resentou . (Rep.	 23.058-4'
pedindo o exame do Laboratório Nacional dcAná l ises. -Este omitia o lido junto'— análise

,886 de 20 de julho findo.
O conferente - Sr. Dr. Orlando Valida, à eis.

ta 'do taxista e na forma do que p rescreve -o ar-
tigo 20 das .Prelinnuares da Tarifa, rooSiderto
a mercadoria sujeita à sobretaxa, mesmo que
a galvanização se apresente apenas em parte
da mesma.	 .

A Comissão da Tarifa, apreciando o preSen.
te processo, in s truiria com o , lResio do Labora-tório Nacional — análise o. fz80. - de 20 de ju-lho findo, demonstrando .que a mercadoria eraeonstituid.a por tini- vergalhão do ferro com
seeção "mela cana" e aspecto de galvanizado:
que a análise revelou ser constituis/a de ferro
metálico, na p roporeão de 805,. zinco- e outro
elementos; e que; devido a presença do zinco.em pequena pereentagem, pode-se dizer que se
trata de fervo inconmletamenle galvanizado.
— por unanimidade de votoS • snbscreve o se-guinte parecei' do s.euber conferente Alfredo
Seabra "Em• face .do laodo•junto n: 886. de
20 de julho oltimo. considere como vergaliões
de ferro galvanizado, do art. 799,- taxa de $500
por quilo e aumento de 20% da nota n.— O- Sr. inspetor decidiu , de acordo com o
parecer unanime.

N. 524 — T. Janer & Cia. —yetieão núme-
ro 20.139-942.
.,Despaeliaram pela nota D. .27.00 .4 deste

ano — papel .cristal ou glac.ine, branco, do ar-
tigo :556 da Tarifs, taxa de 3$! por quilo. .•

O conferenle Sr.. Mario Guaraná verificou
que o papel glacine apresenta um tom amare-
lado, parecendo-lhe que o papel foi submetidt
a um trabalho de coloração, possivelmente,
base de cloro. Invocou .as decisões ne;. 147 d
1940, 127 e 973 de 1911.•	 • • •s • .A . Comissão da Tarifa, • aPreciando o Dee-
.sente_ processo, instruido com o laudo do Las'
boratórin Nacional — análise n. 961. • de 11.
deste mes, demonstrando -que a mercadoria
analisada, representada por uma folha de pape;
branco levemente. amarelado. —' é de uma-
folha de papel cristal ou glaeine branco, apts-
sentando uma leve tonalidade . amarelada natu-
ral assim se manifestou: os senhores cor-
ferenfes Gentil • Monteiro e Dr. José rit ns saoto-s
Leal subscrevem cs seguinte pai-crer' do sethet
conferente /togo Veiga: — "Em Taco do :1':U9
Pinto e da decisão n: 127, acima invocada,
cede a impu gnaeão fei t a, devendo a mercadoria
de que se trata, ser -classificada, • come' "pape.•

-cristal oit g• lacine, "colorido por qualques

cesso"-, dl -tala.de 4$2 por quilo, • art. 556, ati-
na 11.a da Tarifa, — Devo. informar que as
outras duas decisões- Citadas, não aproveitara
ao caso"; — e o senhor conferente Paulo Erni-
lio 'emitiu o seguinte voto, atua o qual concor-
daram Os senhores conferentes Dr. Tavares
Guimarães, .Dr. Amanho de Noronha, Cr.
Luiz Trindade c Reis Carvalho: "Considero
amostra à vista -do exaure, hen/ despa :hada
como papel, cristal ou glacine, branco, à issa
de 3$1, ,art. 556-13 da Tarifa": O Sr. ins-
petor decidiu de acordo com a maioria.

N. 525 — Casa Cruz Papéis e Vidros Ltda.
— Petição n. 25.561-942.

Despachou pia nota n. 36.936 deste ano —
1.4 adição — papel gaufré, colorido por sinal-
quer processo, do art.556 da Tarifa, laxa de
1$2 por quito.

O conferente Sr -. Clandeano Carneiro da
Cunha, Verificou . papel gatsfré estampado, domesmo artigo' e da taxa de 5$9 por quilo..

A. requerente invocou decisões desta Al-
lândega.
- A CoMissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com os latidos ik Labora-
tório ...._ análises as, 973, 971, 975 e 977, de
ontem. demonstranuo Atte a mercadoria di Vo-
lume n. 15, representada por um retalho de
papel preto. — de 'papel tinto, g lu rré. 1 510 é,
com lavores gravados ou esittnipad-ss por pres-
são (não estampado a cores); — I do vOlurne
n. 14, representada por um retalho de naj•el
preto, é de papel tinto, gaufré, is1;) é rofo la-
vores gravados- ou estampados .por pressão
(não estempa(Io a cores); — a do • volume

9, representada por um retalio -de
vermelho	 é de panei pintado numa das faces,
gaufré. isto é. eme lavores graeados eu estinii-
pados por pressão. (não estampado a aires),—
a do, vai num' n", 4, repeesentada por ma reta-
lho de papel verde — é de papel tinto, montado
numa das faces gaufré, isto é. com lavores
gravados ou estampado a cores;): e a do
volume n. 7, representada por fluo-retalho de
papel verd.e — é de papel tinto, pintado lunna
das faces. -gaufré, isto é, com lavores gra•%atb n s
ou estampados por 'pressão (não ,esiarnpado
cores); — por sua maioria, subscreve o se-
guinte voto do senhor conferen t e Dr. Jos, ries
Santos -Leal: "Os inelusos laudos do Laborató-
rio Nacional de Analises que dove.m ser Eritum

-e' ritos.dee!aram. que a amostra é de. papel Junto,
gaufré, isto . és com lavores gravados. ou
tampada por pressão (não estampado a cores).

Assim sendo, à vista da doutrina do ac
do Conselho Superior de.. '1''if o, . 12.3s2.
publicado mi Didrio Oficial no 29 de junho de
1942, a mereadoeia deve, ser classificada no

_art. 556 eennO , papel gaufré nslarnirado,
taxa de 5$2 por quilo, tarifa' mínima": — e o
senhor , conferente Dr., • Tavarip Gnin'taeiieS
emitiu o seguinte parecer, com o qual concor-
ciaram os senhores conferentes Alfredo Seabra
e Beis Carvalho: "À Nista-do laudo 173 junto.
considero-a mercadoria bem despachada torno
papel gattfré. cotaritto por qualquer processo,
art. '556.. 4$2. Mas noto que de acordo cem
a 'doutrina de acordão• 12.352 será -tarifado
como papel gaufré estampado. art.556. ‘5$2
por quilo". O Sr. inspetor decidiu de acor-
do com a maioria.

Janeiro, 2 de outubro de 1912. — M-
S/Yd° Bastos, secretário.
SI : MARIO DAS .DECISõES EM COMISSÃO rx,

•TARIFA NA REUNIÃO DE 25 DE AGOSTO
DE 1942 ---'NS. 526 A-53G.

• N. 526	 "Portage Mote itik — Piristage
Meter Co'. OfficeS iii ali principal • Cities —
Stade in • USA. — Líquido. vermelho, espesso
e • de cheiro especial, contido em uma vasilha
metálica, constituido de um ótee graxo sapopi-
ficava!, pigmento mineral (sulfate do Nein)
e corante orgânico vermelho, tentando-se do
uma tinta destinada á ser usada nas máquinas
de franquear - correspondência — tinias espe-
ciais que, não tendo composieão das tintas co.
Minis para carimbos, aão usadas nas méuiin,s -
de franquear correspondências não se pres-
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tando a outros usos— tintas não especificadas,
art. n. 982 da Tarifa; taxa de 104 por quilo.

"Portage Meter Ink. Pitney Bowes —
Postage Meter Co. Home Office and Factor)*
Stamford Conn" — Líquido vermelho, es-
pesso e de cheiro especial, contido em uma al-
motolia, constituido de uni óleo graxo saponi-
ficavel, pigmento mineral (sulfato de bário)
e corante organico vermelho, tratandoase
unta tinta destinada a ser usada nas máquinas
de franquear correspondência — tintas espe-
ciais que, não tendo composição das tintas co-
muns para carimbos, são usadas nas máqui-
nas de franquear correspondências não se
prestando a outros usos — tintas não especi-
ficadas, art. 982 da Tarifa, taxa de 10$4 por
quilo.

527 — Tira ou fita em rolo, de tecido de
algodão, na qual foi passado numa das faces,
um verniz isolante à base de resina sintética
do tipo gliptal — fitas de algodão, art. 431 da
Tarifa, Laxa, 5230 por quilo.

N. 528 — V — entre duas azas, trazendo os
dizeres: "Veedol Motor Oil — Made in USA."
— obra de ferro estampada e pintada a tinta
esmalte — obras não classificadas não espe-
cificadas, de ferro batido, pintado, art. 861 da
Tarifa, taxa de 3$1. por quilo.

V — entre azas — escudo circular tendo no
centro estampado e pintado um V entro azas
— obra de cobre niquelado e parcialmente
pintada com tinta esmalte — distintivo ou
emblema de cobre niquelado, art. 764 da Ta-
rifa, taxa de 31;2 por quilo.

N. 529 — Líquido incolor de cheiro espe-
cial — produto químico aromático (salicitato
de anula) com emprego em pertumaria —
produto químico aromático não claasificado,
art. 970 da Tarifa, taxa de 15$6 por quita.

N. 530 — Maquinismos completos, monta-
dos, providos de mostrador, para desperta-
dores — relógios não especificados. segundo a
nota n. 267 da Tarifa — imposto de conaumo,
não estão sujeitos os maquinismos.

N. 531 — Papel cortado e em maços, para
escrever, liso, branco, de mais de 35 até 180
gramas por metro quadrado, taxa de 4$2 por
quilo, art. 546, combinado com a nota n. 147
da Tarifa. Idêntica às decisões ns. 882 e 965
de 1941 e 175,176 e 282 deste ano.

N. 532—Expositor de madeira, para mostrar
as várias cores de baton para lábios — quais-
quer outros objetos não classificados e não es-
pecificados, de madeira ordinária, art. 368 da
Tarifa, taxa de 18$2 por quilo.

N. 533 — Máquina frigorifica em que o
fluido frigortgeno proveniente do candensa-
dor pertencente ao sistema de refrigeração da
fábrica, transitará por um feixe tubular, car-
regando de frigorias a salmoura colocada num
depósito, máquina . operatriz não classsificada,
de peso de mais de 1.000 até 5.000 quilos do
art. 1.831 da Tarifa, taxa de 620$0 por to-
nelada.

N. 534 — Tecido impermeavel imitando, no
aspecto, a camurça e certos feltros, consti-
tuido por um tecido de algo ião, revestido de
uma camada impermeabilizante principalmente
constituida de borracha e substâncias mine-
rais e que apresenta aderente a urna das 'su-
perfícies, fibras de raion cortadas em dimints-
tíssimo comprimento — borracha em tecido de
qualquer matéria textil, menos seda ou raion,
em peças, cortes e pedaços para qualquer
obra. art. 1.866 da Tarifa, taxa de 18$2 por
quilo, com fundamento nos arts. 17, letra a
e 22 das Preliminares da Tarifa.

N. 535 — Clarificador, aparelhamento para
a clarificação do caldo de cana, nas usinas de
açucar e de fabricação de álcool o cachaça —
clarificador completo, sem as bombas, motor e
o revestimento de celotex — máquina ope-
ratriz não classificaria, art. 1.831 da Tarifa.
Reconsiderada a decisão n. 491 deste ano.

N. 536 — Envoltório — vasos (frascos) de
vidro n. 1, em caixas de madeira, acondicio-
nando bromureto de cálcio, sujeito a direitos
a peso real, não pagam direitos em senaradn,
de acordo com a alínea III do art. 42 das Pre-
liminares, que incluiu apenas os envoltórios
de vidro n. 2 para o pagamento dos direitos
independentes da mercadoria qualquer que
seja o regime do taxação dos mesmos.

Na sessão realizada no dia 25-8-42, 'com, a
presença dos 'senhores Xisto Vieira Filho,
presidente, Alfredo Seabra, Amanho de No-
ronha, lgnacio Tavares Guimarães, Paula
Emílio de Oliveira, Elias Antonio Ferreira
Souto Filho, Hugo Linhares da 'Veiga
Antonio dos Beis Carvalho. Gentil do Rego
Monteiro e Luiz Segundo Bezerra da aTrindade,
membros da Comissão da Tarifa e Alfredo
Bastos, secretário, foram proferidas as deci-
sões abaixo transcritas.

N. 526 — Coates Scotto & Cia. Ltda.
Pet. 24.768-42.

Despacharam pela nota n. 37.063 deste ano
— tinta vermelha para impressão, do art. 982
da Tarifa, taxa de 1$0 por quilo.

O conferente Sr. Mario Guaraná verificou
tinta para carimbo (de frangia Postal), -do
art. 982 da Tarifa, taxa de 7$8 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo. instruido com os laudos do La-
boratório Nacional — análises na. 055 e 056,
de 10 deste mês. demonstrando que a merca-
doria da amostra n. 1, representada por um
líquido vermelho, espesso e de cheiro especial,
contida em uma vasilha metálica, trazendo um
rótulo impresso, tendo entre outros, os se-
guintes dizeres: "Postage Meter Ink — Pos-
tage Meter Co. Offices in ali Principal Cities
— Marie in USA", — é constituida de um óleo
graxo saponificavel, pigmento mineral (sul-
fato de bário) e corante orgânico vermelho, e
que se -trata de uma tinta destinada a ser
usada nas máquinas de franquear correspon-
dência;, — e a da amostra n. 2. representada
por um líquido vermelho, espesso e de cheiro
especial, contida em uma almotolia, trazendo
litografados entre outros, os seguintes dizeres:
"Postage Meter Ink. Pitney-Bowes — Postage
Meter Co. Home Office and Factory Stamford
Comi.", — é eonstituida de um óleo graxa sa-
ponificavel, pigmento mineral (sulfato de
bário) e corante orgânico vermelho, e que se
trata de'nma tinta destinada a ser usada nas
máquinas de franquear correspondência; --a
e com a informação do mesmo Laboratório,
n. 43, de ontem, declarando mie a3 tintas ana-
lixadas e de que tratam os laudos acima cita-
dos não Icem composição das tintas comuns
para carimbos; e que são tintas especiais usa-
das nas máquinas de franquear correspondên-
cias não se prestando a outros usos, — por
unanimidade de votos, subscreve o seguinte
parecer do senhor conferente Gentil Monteiro'
"De acorda com os laudos ris. 955 e 956 e a
informação n. 43 do Laboratório Nacional de
Análises que 'dizem serem as tintas em causa,
"tintas especiais usadas nas maquinas de fran-
quear correspondências não se prestando a
outros usos", tarifo: tintas não eapecificadats
taxa 10$4, art. 982-20". O senhor inspetor de-
cidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 527 — Dinaco Agências e Comissões Li-
mitada — Petição n. 25.380-42.

Procedeu exame prévio em um volume que
recebeu e, permanecendo em dúvida quanto a
verdadeira classificação tarifária. diante dos
dizeres do art. 477. alínea 27.a e 28.a da Ta-
rifa, pediu audiência da Comissão da Tarifa.

Manifestado: Fita de algodão' para colar.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente

Pedido de classificação, instruido com o laudo
do Laboratório Nacional — análise n. 985, de
19 deste mês, demonstrando que a mercadoria
analisada, representada por um rolo de fita
ou tira de tecido de algodão, na qual foi pas-
sada, numa das faces, um verniz isolantp à
basa do resina sintética do tipo gliptal, — por
unanimidade de votos, subscreve o seguinte
parecer do senhor conferente Alfredo Seabra:
"Em face do laudo junto, n. 985 de 19 do cor-
rente mês, considero a mercadoria como fitas
de algodão, do art. 431, taxa de 52$0 por quilo"
— O senhor inspetor assim decidiu.

N. 528 — Paul J. Christoph C. — Pet. nú-
mero 24.736-42.

Procedeu exame prévio para uma caixa que
recebeu e, teudo dúvida na class-ficação
mercadoria, pediu audiência da Comissão da
Tarifa.

Faturado: 500 emblemas de cobrecom es-
malte e 500 obras não classificadas e não es-
pecificadas de ferro batido, pintadas.

•

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
pedido de ,classificação, instrui& com . os
laudos do Laboratório Nacional análises *nú-
meros 1.003 e 1.004, de 2! deste mês, demons-
trando que a merca.dorla analisada. represen-
tada por um V entre duas asas e trazendo os
dizeres: "Veado! Motor 011 — ?dado in USA",
— é de uma obra de ferro estampada e pin-
tada a tinta esmalte; — e a representada por-
um escudo circular tendo no centro um V entre
asas, estampado e pintado, — é de uma obra
de cobre niquelado e parcialmente pintada
com tinta esmalte, — por unanimidade de
votos, subscreve o seguinte parecer do senhor
conferente Hugo Veiga: "Em face do laudo
n. 1.003 tio Laboratório Nacional de Análises,
a mercadoria analisada, representada .por um •
mero 493, deve ser classificada como "obra
não classificada de ferro, não especificada", da
taxa de 3$1 por quilo, por ser de ferro ba-
tido, pintado. Quanto à amostra n. 491, de
acordo com o laudo n. 1.004 do mesmo Insti-
tuto, à sua classificação tarifária deve ser
como "distintivo ou emblema", da taxa de
3182 por quilo, por ser de cobre niquelado, ar-
tigo 764 da Tarifa", — O senhor inspetor
assim decidiu.

N. 529 — Perfumaria Myrta S. A. — Peti-
ção n. 23.275-42.

Procedeu exame prévio- em 2 caixas contendo
essência composta, que recebeu, e, tendo dú-
vida sobre a sua classificação, pediu que fosse
ouvida a Comissão da Tarifa.

O Laboratório Nacional, ouvido a raspaito,
emitiu o laudo junto — análise n. 970 de 14
deste mês.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido de classificação, instruido Cem o
laudo do Laboratório Nacional — análise nú-
mero 970 de 14 deste mês. demonstrando que
a mercadoria analizada, representada por um
líquido incolor da cheiro especial, — é de um
produto quiinico aromático (salicilato de
amila) com emprego em perfumaria, — por
unanimidade de votos, está de acordo com o se-
guinte parecer do .senhor conferente Elias
Souto: "O laudo do Laboratório Nacional de
Análises, junto a este, considera a mercadoria
em causa — produto químico aromático (sali-
cilato de amua) com emprego em perfumaria.
— Assim classifico no art. 970 da Tarifa
como produto químico aromático não classi-
ficado, da taxa de 1586 por quilo". — O senhor
inspetor decidiu de acordo com o parecer 1113ã..
nime.

N. 530 — Representação n. 28.225 de 1942.
It. & G. Bloch Ltda.. despachou pela nota

n. 40.111, deste ano — maquinismos comple-
tos, montados, providos de mostrador, do arti-
go 1.f 76 da Tarifa. 33 Ç4 ad-valorent. de acordo
com a ,nota n. 267 da mesma Tarifa.

O Conf. Sr. Joaquim Brasil, tendo em vista
o que dispõe o art. 4.o. $ 34, alínea V, do de-
creto-lei n. 739 de 24-9-935, exigiu o impos-
to de consumo à razão de 1680 por. unidade.

A importadora, pela petição n. 29.543-42,
alegou que se tratava de maquinismos para
despertadores sem as respectivas caixas, as
quais são aqui fabricadas e adaptadas aos
mesmos maquinismos, pagando depois o im-
posto como despertadores e não concordou com
a opinião do Sr. Conferente, porque os ma-
quinismos não são relógios completos, não in-
cidindo assim na tributação do imposta re-
clamado.'

A Comissão da Tarifa, apreciando a Presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do senhor Conferente Dr. Amanho de
Noronha: "Considero hem despachado. — Tra--
ta-se de fato. do despertadores desprovidos da
respectiva caixa, não podendo, portanto, pagar
os direitos dos despertadores, cuja classifica-
ção é feita pela caixa. — Segundo a nota nú-
mero 267- da Tarifa, em sua última parte, os
maquinismos completos, montados, quando pro-
vidos de mostrador e com ou sem ponteiros,
pagarão os direitos - dos relógios não especifi-
cados. — Assim foi feito com a mercadoria
em causa (despertadores incompletos), que pa-
garam os direitos dos relógios não especifica-
dos, não sendo, entretanto. considerados como
relógios prontos e. acabados. — Não houve,
assim, dúvida alguma sobre a taxação tarifá-
ria. — A dúvida versa somente sobre a co-
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/Draina do .imposto de consumo, querendo o
br. Conferente do despacho cobrar a .taxa de
1080 por unidade, tendo em vista o que, dis-
põe o art. 4.0, § 31. alínea V, do decreto-lei
u. 739 de 24 de setembro de 1938. — A im-
portadora alega que se -trata de maquinismos
para despertadores sem as respectivas cai-
xas, as quais são aqui fabricadas . e adapta-
das nos mesmos maquinismos, pagando depois
o imposto como despertadores, não concordando
com a opinião do Sr. Conferente do despacho,
porque os maquinismos não são relógios com-
pletos. não incidindo, assim, na tributação do
imposto reclamado. — A meu ver, a parte
interessada está com -a razão, porque, uma
vez que não se trata de relógios completos e
não se podendo assim determinar a taxa do
imposto de consumo, que só pode ser deter-
minada pela sua caixa, sou de parecer que a
mercadoria em causa não está sujeita a im-
posto de consumo, devendo, entretanto, dar-se
conhecimento à Recebedoria do Distrito Federal
da importação dos quatrocentos maquinismos
completos, montados, providos de mostrador,
aos ,quais vão ser adaptadas as respectivas cai-
xas, ocasião em que deverão pagar o imposto
de consumo"; e os senhores Conferentes Dr. Ta-
vares Guimarães e Reis Carvalho estão de acor-
do com a conclusão deste parecer. — O senhor
inspetor decidiu de acordo com a maioria.

N. 531 — S. A. Casa Pratt — Petição nú-
mem 28.825-942.

Despachou pela nota i. 41.936 deste ano
— papel liso para escrever, de 35 até 180 grs..
por metro quadrado, branco, já cortado e em
maços, do art. 556 combinado com a nota 147,
taxa de 4$2 por quilo.

Não concordando com esta classificação e
pretendendo recorrer da mesma para instância
superior pediu que fosse ouvida a Comissão
da Tarifa.

O Conferente Sc. Dr. Tavares Guimarães
prestou a informação anexa, verificando tratar-
se de assunto muitas vezes estudado e resol-
vido nesta Alfândega e que as decisões ris. 882
o 965 do 911 o 176, 176 e 282 de 912, man-
daram tarifar a mercadoria em causa corno
agora está despachada.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seg.unte
voto do senhor Conferente Paulo Emilio: "Tra-
ta-se de papel já cortado .e em maços, para
escrever, liso, branco, do mais de 35 até 180
gramas por metro quadrado, da taxa de 4$2
do art. 556 combinado com a nota n. 147 e
que a interessada pretende desclassificar por
não concordar com aquela classificação adota-
da, aliás, pela propria interessada no despacho
n. 41.936,-42. — De acordo com as decisões
dada Alfândega sob na. 882 e 965 de 1911 e
ris. 175, 176 e 282 do corrente ano, mercado-
rias em condições idênticas às amostras de
que se trata, foram consideradas bem classi-
ficadas como as do presente caso. —É naquele
sentido que dou o meu voto"; e o senhor con-
ferente Reis Carvalho emitiu o seguinte parecer:
"De acordo com os fundamentos do meu voto
vancido na decisão n. 965 ee 30 de dezembro
de 19E, classifico a mercadoria questionada
como papel em folhas, liso, para escrever, im-
pressão e outros usos, de 35 até 180 gramas
por ni2 branco, sujeito à taxa mínima de 186
por quilo, peso legal, de conformidade com o
orla. -556-5 da Tarifa em vigor". — O senhor
inspetor decidiu rie acordo com a maioria.

N. 532 — Sociedade Industrial Farmacêuti-
ca Ltda. —Petição n. 28.806 de 1912.

Procedeu exame previ° em 5 caixas que re-
cebeu, contendo estantes de madeira para ex-
posição de mercadoria e. permanecendo em dú-
vida sobre a sua classificação, pediu.que fosse
ouvida a Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
pedido do classificação, por unanimidade de
votos, subscreve o seguinte parecer do senhor
Conferente Alfredo Scabra: "Considero a mer-
cadoria cuja amostra me foi apresentada como
— quaisquer outros objetos não classificados
e não especificados, de madeira ordinária, do
art. 368 taxa de 1882 por quilo". — O Senhor
inspetor decidiu de acordo com o parecer unâ-
nime.

N. 533 — Standard Branda of Brasil Inc. —
Pet. n. 27.845-42.
• Despachou pela nota ri. 41.111 deste ano —

1•a adição — urna máquina operatriZ não clas-
sificada, de peso de mais de 1.000 até 5.000
quilos, do ar.t 1.831, taxa de 62080 por tone-
lada. -

O Conf. Sr. Dr. Paulo Machado verificou
obras não classificadas e não especificadas de
ferro batido, simples, do art. 861, taxa de 201
por quilo e quaisquer outros objetos não clas-
sificados e não especificados de madeira de lei
do art. 268, taxa de 37$4 por quilo.

* Por solicitação da requerente, foi ouvido o
Engenheiro Sr. Dr. Aldrovando de Oliveira
que emitiu o certificado anexo ao processo.
• A Comissão da Tarifa, apreciando o presente

processo, instruido com o certificado supra, do
Engenheiro Sr. Aldrovando de Oliveira, — por
unanimidade de votos, subscrevo o seguinte
parecer do senhor Conferente Reis Carvalho:
"Declarando o engenheiro técnico (fls.) que,
após minuciaso exame, chegou à conclusão de
que o material de cure se trata é "uma máqui-
na f ieorífica. em que o fluido frigorígeno pro-
veniente do condensador pertencente ao siste-
ma de refrigeração da fábrica, transitará por um
feixe tubular, carregando de frigorias . a sal-
moura colocada num depósito, que resumida-
mente descreve", concluo, feita e leitura de
todo o laudo, que os objetos tarifados pelo con-
ferente de despacho nos acta. 861 e 268, são
todos partes -integrantes de todo o conjunto,
que é uma máquina operatriz não classificada,
sujeita a direitos segundo o seu peso, de Acordo
com o art. 1.831 da Tarifa em vigor. De sor-
te que aqueles objetos devem ser incluidos no
peso da máquina. — Parece-me, pois, bem des-
pachada a mercadoria questionada". — O se-
nhor inspetor decidiu de acordo com o parecer
unânime, considerando a mercadoria em cau-
sa como máquina operatriz não classificada de
peso de mais de 1.000 até 5.000 quilos, do ar-
tigo 1.831 da Tarifa, taxa de 620$0 por. to-
nelada. --

O certificado, acima referido, é do seguinte
teor:

Ilmo: Sr. Dr. * Inspelor. da Alfândega do Rio
de Janeiro. — lao exame minudencioso do ma-
terial concluimos que se trata de uma máquina
frigorífica, em que ó fluido frigorígen0, pro-
veniente do condensador pertencente ao g iste-
ma de refrigeração da fábrica, transitará por
um feixe tubular, carregando de frigorias a
salmoura colocada em um depósito que des-
crevemos resumidamente, abaixo. Pelo que
observamos, a máquina funcionará conjugada-
mente com o conjunto frigorífico e se destina
a produzir uma temperatura determinada à re-
gularizaçac do certas reações químicas; pois,
como sabemos, o resfriamento evita a forma-
ção do fermentações secundárias prejudiciais
aos produtos fermentados. O resfriamento dos
reservatór:os do fermentos será feito pela sal-
moura e não diretamente por meio do fluido
frigorigeno, poriam o menor escapamento na
tubulação prejudicaria o fermento por colocar
este em contato com o líquido vaporizador.
Uma das partes essenciais da máquina é um
depósito dividido em três compartimentos por
septos longitudinais interrompidos, sendo .um
deles destinado a alojar o feixe tubular, por
onde transitará o fluido frigorigeno. A salmou-
ra é colocada no depósito e envolve comple-
tamente o feixe de tubos percorrido pela amo-
nia. Outra parte de elevada importância da
máquina é um agitador com peso de 95 k, mo-
vido por um motor elétrico; pois, as camadas
de salmoura circumjacentes aos tubos ficam
sempre em temperatura mais baixa que as ou-
tras, tornando-se, portanto, necessário agitar
energicamente a dissolução afim do acelerar as
correntes de conecção produzidas pelas diferen-
ças termicas entre os diversos pontos da sal-
moura. O depósito da. salmoura, pertencente
à máquina será fechado por uma tampa de ma-
deira, -a „qual já veio preparada para ser ajus-
tada e colocada no lugar adequado, de modo
a. proporcionar um fechamento seguro, sendo,
portanto, uma das partes integrantes e impres-
cindiveis da máquina. A madeira usada é rija,
de tecido compacto, reputada excelente nas
construções navais, carpintaria e marcenaria,
e não absorvendo, devido à sua forte contei-

tura, grande humidade, não se fenderá pela ação
do frio prolongado. Usa-se tampas de madeira
em vez de metalica porque a madeira é mais
leve e alem disso é methcr isolante térmico,
evitando assim perdas de frigorias. Demais, a
madeira empregada resisto nem à ação da sal-
moura, conservando, por longo tempo indene.
— Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1912. — Al-
drovando de Oliveira.

N. 534 — Mauricio Fineberg — Petição
mero 21.117-942.

Despachou pela nota -n. 36.229 deste ano
— boracha em tecido de qualquer matéria tex-
til menos seda, em peça, do art. 1.866 da Ta-
rifa, taxa 18$2 por quilo.

O Conf. Sr. Dr. Romeu Gibson constatou
tratar-se de um tecido impermeavel de algodão
com revestimento do borracha, dando em uma
das faces a-impressão de uma pele sem. pelos
e na outra, da uma camurç , pela aderencia do
vélos à lâmina de borracha e, tendo em vista
a declaração constante da etiqueta colada em
cada peça da mercadoria, considerou "tecido de
borracha em qualquer matéria textil com mes-
cla de rayon", do art. 1.866 da Tarifa, taxa de
36$4 por °trilo.

Foi ouvido o Laboratório Nacional, que emi-
tiu os laudos ns. 957, 958, 959 e 960 de 10
deste mês.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com os laudos do La-
boratório Nacional . — análises ns. 957. 958.
959 e 960, de 10 deste mês, demonstrando que
a mercadoria da amostra ri. 1, trazendo em
uma etiqueta, entre outros, os seguintes dize-
res:"Quality Sbeépsuede — Finish Rayon".re.
presentada por um tecido impermeavel imi-
tando, no aspeto, a camurça e certos feltros, —
é constituiria por um tecido de algodão, reves-
tido do uma camada imperrneabilizante, pron-
cipalmente constitu ida de borracha e substân-
cias minerais e que apresenta, aderente a uma
das superfícies, fibras de raiou cortadas em
diminutissimo comprimento; — a da amostra
n. 2, trazendo em uma etiqueta entro outros,
os seguintes dizeres; "Quality Sheepsuede —
Finish Rayon — Philip O. Whilman", repren
sentada por um tecido impermeavel imitando,
no aspeto, a camurça o certos feltros —
constituida por um tecido de algodão, reves-
tido do urna camada impermeabilizante, prin-
cipalmente constituida do borracha o substân-
cias minerais e que apresenta, aderente a urna
das superfícies, fibras de raion cortadas em
minutíssimo comprimento; — a da amostra
n. 3, trazendo em uma etiqueta, entre outros,
os seguintes dizeres: "Quality Sheepsued —
Finish Rayon", representada por um tecido
impermeavel imitando, no aspeto, a camurça
e certos feltros, — é canstituida por uni teci-
do (10 algodão, revestido de uma camada im-
permeabilizante, principalmente constituida do
borracha e substâncias minerais, e que apre-
senta, aderente a uma das superfícies, fibras
de raiou cortadas em diminutissimo compri-
mento; — e a da amostra n. 4, trazendo em
uma etiqueta entre outros, os seguintes dize-
res: .."Asher & Boretz — Quality Shtg — 175 —
Sued Finish 225-D — Coated Textiles", re
presentada por um tecido impermeavel cin-
zento imitando, no aspeto, a camurça o certos
feltros, — é constituiria por um tecido
de algodão, tendo uma das faces revesti-
st de urna camada impermeabilizante, princi-
palmente constituiria do borracha e substâacias
minerais, e tendo aderente uni resíduo de fi-
bras de algodão e raion, isto é, fibras corta-
das do diminutíssimo comprimento, — assim
se manifestou: o senhor Conferente Dr. Ta,
vares Guimarães emitiu o seguinte parecer,
com o qual concordaram os senhores Confe-
rentes, Hugo Veiga e Alfredo Seabra: "À vista
dos laudos 957 a 960 juntos. do Laboratório
Nacional de Análises, tarifo: borracha em te-
cido de qualquer material textil com mescla
de raion, em peças, art. 1.866, 3681 per
quilo"; — o senhor conferente Reis Carvalho
deu o seguinte parecer "Pelo exame direto 'tas
amostras e à vista dos laudos na. 957-960 do
Laboratório Nacional de Análises (fls.), veri-
fica-se que a mercadoria em causa é consti-
tuida por tecido de algodão coberto de borra-
cha de ambos os lados. E do acordo com os
dizeres precisos dos laudos, sa uma das peli-
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cujas de borracha, que encobre o tecido de al-
godão, está aderente uma camada de curtíssi-
mas fibras de "rayon" — o que lhe dá o as-
pecto de camurça. — Se assim é, como se não
pode contestar, a mercadoria em apreço é
borracha em tecido de algodão e não borracho
em tecido de algodão com mescla - de "rogou'',
porque as fibras curtíssimas de "rayon" a que
oS laudos se referem não participam nem da
trama nem da urdidura do tecido de algodão;
não estão mesmo encobrindo esse tecido, mas
sim a borracha que o envolve numa das faces.
De sorte que não havendo na pauta aduaneira
sobretaxa adequada para gravar os direitos
da borracha em tecido de algodão, coberto de
"rayon", e sendo, no caso. minúscula a quanti-
dade de fibras do "rayon" em relação às ma-
térias predominantes — tecido de algodão e
borracha — "fibras de "rayon" cortadas em
dintinutissimo comprimento" afirmam os lau-
dos — considero bem despachada a mercado-
ria questionada. Trata-se efetivamente de bor-
racha eia tecido do qualquer matéria textil,
menos seda ou "rayon", em peças, cortes e
pedaços para qualquer obra, sujeita à taxa
mínima de 18$2 por quilo, peso legal, de . con-
formidade com a 2. a divisão, item . I, do arbgo
1.866 da Tarifa em vigor"; L- e os senhores
Conferentes Gentil Monteiro, Paulo Emiti° e
Elias Souto subscrevem o seguinte voto do
nhor Conferente Dr. Amarilio de Noronha:
"De acordo. Trata-se de uni tecido de algo-
dão, -revestido de uma camada impermealn:i-
zante, principalmente constituida de borracha
e substâncias minerais e que apresenta; arte--
rente a uma das superfícies fibras de raion
cortadas em diminutissimo comprimento, cm-
forme declara o Laboratório Nacional de Ana-
lises. — Nestas condições, a adoção de fi-
bras de raion cortadas em diminutfssimo com-
primento aderente a urna das superficies não
altera a qualidade de se tratar de um tecido de
algodão e borracha, não se levando assim em
conta as fibras de raiou cortadas em diminu-
tissimo comprimento. — Isto já foi reconhe-
cido em caso semelhante pela Decisão n. 229,
deste ano, com fundamento nos arts. 17. letra
ti,- e 22 das Preliminares da Tarifa; e baseado
no acorda° n. 4.495 de 11 de abril de '1939, do
Conselho Superior de Tarifa. O Sr. Inspetor
decidiu de acordo com os senhores Conferen-
tes Reis Carvalho, Dr. Amanho de Noronha,
Gentil Monteiro, Paulo Emilio e Mias Souto.

N. 535 — Cia. Engenho Central de Quissa-
man — Petição n.- 27,904-942. • 	 -

Pediu reconsideração da Decisão n. 491 de
1942.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te pedido de reconsideração, instruido com o
esclarecimento técnico, do engenheiro_ Sr. Ota-
vio Ferreira Veiga, assim Se manifestou: o
Sr. Conferente Dr. José dos Santos Leal emi-
tiu o seguinte parecer, com o qual concordou
o Sr. Conferente llugo Veiga: "No parecer de
fls. o técnico declarou que "as bombas elétri-
cas conjugadas a 'motor elétrico o as lâminas
do celotex integravam o conjunto das instala-
ções e se destinavam ao. completo funciona-
mento da máquina" e acrescentou: "trata-se
do um clarificador completo". — Convidado
a falar novamente no processo ele disse: "o
clarificador em questão acha-se, de fato, com-
pleto com o material contido nos volumes nú-
meros 1, 3/10, 13/14, 17/25 e 35/55 o que im-
porta em reconhecer que o clarificador se acha
completo sem as bombas, o motor e o reves-
timento de celotex. — Disse mais: "que a ope-
ração .de clarificação do caldo de cana a que
se destina a máquina em causa, processa-se
independentemente da que é realizada pelas
bombas que promovem, apenas, no conjunto
das instalações, o suprimento, por elevação,- do
liquido a ser tratado". Assim sendo, e caso a
Inspetoria não deseje esclarecer a'possivel di-
vergência contida entre as duas informações
do técnico, sou de parecer que • a mercadoria
da 1. 11 adição foi bem despachada"; — o se-
nhor conferente Dr. ~adilo de Noronha
subscreve o seguinte parecer do Sr. con-
ferente Reis Carvalho: "Mantendo .voto ante-
rior, penso por isso incarno deva ser mantida .a

-'••

decisão reclamada, n. 461 de 4 de agosto cor-
rente, porquanto a pia. reclamante não refu-
tou os fundamentos daquele - Voto. formulados
pelo .conferente Gentil Monteiro. — A circuns-
tância de .haver p engenheiro técnico declarado
no seu novo laudo (fls.), que as bombas não
concorrem diretamente para a clarificação ,do
prorjuto, não ás exclue de participarem da
operação realizada pele conjunto — "promo-
vendo o suprimento, per elevação do liquido a
ser tratado", isto é, clarificado, conforme- diz
textualmente aquele laudo, e portanto de se-
rem parte integrante daquele conjunto?: — o
Sr. conferente Paulo Emilio está de acordo
com o parecer do conferente Sr. 1)1 . . José Leal,
mantendo, assim,' o seu voto da sessão ds
do corrente mês; o Sr. conferente Dr.. Ta-
vares Guimarães mantem o seu voto anterior,
considerando a mercadoria da 1.a adição nem
despachada — e o Sr. conferente lentii Mou-
teiro . deu o seguinte parecer, com o qual coo-
córdou o Sr. conferente Alfredo Seabra:
"Mantenho o voto anterior do vez que o escla-
recimento prestado pelo técnico não modificou
as conclusões do primeiro laudo, 'que deixoi.i.
patente que o clarificador precisa das bombas
para elevação do liquido e portanto são .elas
partes integrantes do mesmo. Examinadas as
gravuras, vê-se as bombas indicadas como
partes integrantes. e indispensaveis ao funcio-
namento do clarificador". — O Sr. inspetor
proferiu a seguinte decisão: "Trata-se de um
aparelhamento tiara a clarificai:ata do caldo de
cana, nas usinas de açucar e de fabricação de
aleool e cachaça.
• Compõe-se, segundo diz o técnico, de iam ci-
lindro de grandes -dimensões de bases ligeira-
mente cônicas dividido internamente em com-
partimento paralelos às mesmas bases sendo
providos de agitadores mecânicos ligados a umn
eixo vertical 'e de tubulação para a circulação
do- caldo de cana. 	 -

Alem deste aparelho existen . ainda: bom-
bas elétrica conjugadas a motor para elevação
do caldo de . cana e Mn motor elétrico desti-
nado ao acionamento dos agitadores Pela trans-
missão de movimento do eixo %calcai acima
aludido (laudo de fls.) — Por exigência da
Comissão da Tarifa em' vista-de pedido de .e-
consideração feita pela parte forneceu o tecni-
co . novos esclarecimentos à fls, aduzindo; a)
que o clarificador acha-se -de fato -completo
como material contido nos vula.• 1, 3-10, 1,,
14, 17 a -.25 e 33-55; b) que a operação de.cla-t
eificaçâo do caldo de cana a que- se destina
realmente a máquina em causa proceSsa-sc
independentemente da que é realizada pelas
bombas que promovem apenas, .no conjunto
das instalações o suprimento per elevação do
Liquido a ser tratado como demonstram as
gravuras e desenhos anexosem que se veeiro
as aludidas bombas . situadas fora do clarifi-
cador. Como se' vê da descrição feita .o ,cla-
rificricior em si representa Uma máquina opa-
ratriz . •completa, , cujo trabalho ntil repousa
subre principio de centrifugação. A bomba
centrifuga conjugada ao Seu próprio motor tem
vida própria e indepedente tanto assim que po-
do realizar o seu trabalho Util separadamente e
a maquina motriz é tambem autónoma por isso
que não veio ligada ao clarificador nos termos
da nota n. 317, da Tarifa. São - assim três orgão5
distintos, cada um_ com classificação 1.../Cipria
e que não podem ser considerados partes in-
tegrantes um do outro, ainda porque o tra-
balho de atimenl.ação feito pela bomba pode
ser substituido por .qualquer". outro sistema
de etexação ou por nivelamento, e .o do motor
elétcico por qualquer :outro - sistema da má-
quina motriz. Tendo -aplicaçãe . ao caso a 'de-
cisão de S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda.
de que fios dá conta o. oficio n. 38 de 6 de
janeiro deste ano, publicado no Didrio
do ats. reconsidero o despacho anterior para
declarar - bem • despachada. a • mercadoria, -de
itCordo com os votos dos Srs.' conferentes dou-
tor José dos - Santos Leal, Hugo Veiga, Paulo
Emil ;o • e Dr. Tavares • .Guimarães.

O esclarecimento -técnico, acima .referidr,
do seguinte teor:. ••,	 •	 •

Em cumprimento	 despacho: do Sr. ins-
petor relativo ao . voto supra 'da Comissãoda

Tarifa, - devo esclarecer: o) que o elarificadar
em questão acha-sei do. fato, completo . com o
material Contido nos vdlumes 1,•3-10,,13-14a
17-25 e 35-55;, b) que a' operação de
ção. dó . caldo de cana, a que se destina,, real-
incute, a máquina em causa, procesaa-se
dependentemente da que é realizada Pelal
bom, as, que promovem, apenas, no' conjunto
das. instalações,' . o suprimento, por 'elevação,
do liquido a ser tratado, como- , demonstram
as graVuras -e desenho anexes, ém que se
yeem as aludidas bombas situadas fura do
ciarifiCador. Rio de - Janeiro, 17 de agosto do
1912. — Octavio Ferreira da Veiga, enge•
ribeiro civil.

N. 536	 Rinder	 Comp. Ltda. — Petit.
cão n. 26.074-942.

Despacharam pela nota ». 36.115 desta. ano,
2. , caixas contendo bromureto de cálcio, do
az-ligo 1.026 da Tarifa, taxa de 3$7 Por,spri10,
peai, real.
• O Conferente Sr. Mario Guaraná yerificod

que a Mercadoria 'está, acondicionada em cri.
voitUrios de : vidro a. 1 e, parecendP-Ibe .que
OS envoltórios como se apresentam estãa sua
jeas.s a pagamento de 'direitos .em separado,
por força do que determina o n. 'VI do artigo
42 das Preliminares' :da' Tarifa, 'impugnou o
uesembaraço. Pelas razões Constantes. da sua
informação de fls., considerou a . mercadoria
em causa como vasos de boca larga, do artigo
6;7, taxa de .6$2 por quilo.

A Comissão .da Tarifa, apreciando a pra-.
sente questão; por • unanimidade de votos,
subscreve .o seguinte parecer de Sr. conferen-
te Dr. Amanho de Noronha: 'Trata-'e de
vaso de vidro á, i que serve de envoltório
liam uma mercadoria despachada 'a pesa.,rea/,
O. art. 42, 'das Preliminares da Tar i fa; decla-
ra o seguinte: "Os envoltórios das. Merc.ado-
rhis não estão sujeitas a dire i tos in.depsaiden-.
tes dos das próprias , mercadorias, qualquer
que seja o regime	 taxação tias niesmas_,
salvo I 	 Il 	 •	 III. Se . consistirein . em
vas:lhas de vidro classificado ila l'arifa sob
o n. 2, ou de louça classificada sob. n.. 2, em
diante". Logo só admite o pagamento dPs dia
reitos das vasilhas de vidro n. 2 que .sirvam
de envoltório às mercadorias itnpbetadas, - não
tendo, assim, aplicação a alínea .V1 do artigd
42, pois justamente os envoltórios da Merca-
doria em causa já estão -excluidoa, em virtu-
de cio alínea III do aludido 'artigo. ',Nestas
condições, não considero sujeita à 'direitos' em
separado a vasilha de -vidro n. 1 que serve
de .envoltório à Mercadoria ora dospachada a
peso real (bromureto de cálcio)". O . Sr. ins-
petor 'proferiu a seguinte decisão: E' -preci-
so convir que o • dispositivo transcrito .não é
nove porem a -reprodução do art. 461 'e' seu
parágrafo, único da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas. transposto • para o artigo
27 das Disposições Preliminares da Tarifa de
1.900. As circulares as. 2, de 21 de janeiro
e -39, de 18 de setembro de 1913, recerneAda-
ram a observância do aludido . parágrafà' (mi-
co exigindo a illtima que , fossem _cobradas os
dirclos dos .botijões -"de gr(is impei-n.1e~
servindo de envoltórios •tle ácido, 'por 'terem
valor mercantil. Na lei • .segunde Os ,práxistaS
latinos a inclusão de urna coisa dofPrniiila a
nela-são de outra "Inclusio unius est
alterivs". De acordo notic. com , esta ' reea, se •
o n. 111 do. art. 42 das Disposições Prelimi-
nares .da Tarifa, incluiu, apenas oa envoittialos
da Vidro n. 2 'para o . pagamento Ais direitas
independentes da mercadoria (Malquer' quo
seja o regime da taxação das mesmas a'claro
que excluiu do dito pagamento os .envotyn.ios
de vidro a. 1, porque -do contrária o. teria
mencionado 	 Sempre. se entendeu que Ot.: en-
voltários de vidro n; 1 que não: estiv-ssem
inehridos por disposição • especial . da .Tarita•no
pese- da mercadoria, escapavam do ,Pagrir.ento
de' airaitos ainda :mesmo que tiveSsern.,yalor
m^réantit. Se o'disnositivo-- invocado coe , re-
monta -à Consolidação de 1892, qu içá rin de

-cretO a. 836 -de al da soutubro de 1890, •não
sofreu ainda . interpretação diversa laqueia
que se lhe empresta atualmente é claro -rpm
esta : e a que deve prevalec'er. Considero; pois,
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- N. 513 — Mercúrio contendo 0,17 Vo de !m-
, purezas constituidas por moinha de carvão,

• óxido ferro e traços de prata — mercúrio puro
.. nu purificado, art. 918 da Tarifa, taxa de 710

•,	 por quilo.
N. 514 — Envoltório — sacos de tecido de

algodão, contendo preparações não classifica-
das, marcados à tinta delevel, conforme lava-

. gem procedida, pelo processo indicado pela l e-
tra b, n. V, do art. 42 das Preliminares da Ta-

.. rifa, considerados , sujeitos a direitos cru se-
• parado.

N. 545 - - Alvaiade — óxido de zinco im-
puro, contendo como impurezas, chumbo, cal-
cio, ferro, magnésio, etc. óxido de zinco
Impuro. art. 1.160 'da Tarifa, taxa de 53010
por tonelada.

Ns. 5 .16 a 517 — Alvaiade — pó fino, amor-
fo. branco, leve, inodoro e insípido, insoluVos
~na. — óxido de zinco, impuro, visto cantar
corno impureza sufatós, carbonatos, cloretos,
chumbo e traços 'de ferro — óxido de zinco
impura art. 1.160 da, Tarifa, taxa de 550$0
por tonelada.

N. 549 — Alvaiade óxido de zinco, impu-
ra contendo Como impurezas, chumbo, magné-
sio, cálcio, cloretos, etc. — óxido de zinCO, im-
puro, art.- 1.160 da Tarifa, taxa de 530$0 poe
tonelada.

N. 550 — Alvaiade	 pó fino, amorfo, bran-
co, leve, inodoro e insípido, insoluvel nagua

•óxido de zinco, impuro, visto conter corno im-
purezas carbonatos, sulfatos, . cloretos, chumbo
e traços de feno — óxido de zinco impuro, ar-
tigo 1.160 da Tarifa, taxa de 530$0 por tone-
lada.

N. 551 — Coador de legumes,. conjunto de
..d-ois objetos obras não especificadas de tala
de fio de ferro niquelado. art. 813 da Tarifa,
taxa de 1215, mais 30% da nota n 228..Idén-
Uca à decisão n. 389 de junho deste ano. 	 •

N. 552 — Mead's Tabletes de Levedo de Cer-
veja Meadtabloides de levedura de cerveja ---
comprimidos, pastilhas comprimidas ou tabloi-
dos não classificados, art. 1.316 da• Tarifa, ta-
xa de 208$0 por quilo. 	 -Ti. 553 — Interruptor elétrico automático,
em uma caixa de ferro — aparelhos tle con-
trole e 'proteça'cr para instalações elétricas e
maquinas elétricas, interruptores automáticas,
art. 1.583, para, pagar conforme o pesa, de
acordo com a modificação introduzida pelo des.
ereto-lei n. 4.061 de 28 'de janeiro ale 1942.

N. 554 . — Envoltório — caixinha de pape-
lão, com dizeres alusivos à mercadoria, véus
incandescentes "Aladdin — Lox — ou Manila",
não estão sujeitas a direitos afia separado, visto
não terem valor mercantil, nem servirem a ou-
tro fim, por trazerem letreiros impressos alu-
sivos a mercadoria.

Reformada a decisão n. 791, de 10 de dezem-
bro de 1910.	 •

Na sessão realizada no dia 1 de setembro
de 1942, com a presença dos senhores Xisto
Vieira Filho, presidente, Alfredo Soabra, Ama-
rilio de Noroillia, Ignacio Tavares Guimalaies,
Paulo Emilio de Oliveira, Elias Antonio Fer-
reira Souto Filho, Hugo Linhares da .Veiga,
Antonio dos Reis Carvalho. José dos Santos
Leal: Gentil do Rego Monteiro, membros da
Comissão -da, Tarifa e Alfredo Bastos, secretá-
rio, foram proferidas as decisões abaixo trans-
critas.
• N. 537 — Qompanhia Siderúrgica Belgo.lii-

neira. — Fel. n. 3.0.704 de 1912.
Submeteu a despacho, para efeito de isen-;

ção de direitos. 1.a — adição ---- magnesia pul-
verizada, do art. 591 da Tarifa, taxa de 285$0
por tonelada e — 2.a adição — sacos simples
não especificados, de tecido de aniagem ou
cânhamo, -entrançado, envoltórios da mercado-
ria da 1.4 adição, — do art. 521 da Tarifa.-taxa
de 3$910 por quilo. Em ato de conferência
interna,. entendeu que os sacos não teem valor
mercantil, de conformidadecom o disposto na
letra a do n. V, das Preliminares da Tarifa
em vigor. O conf. Sr. Arthur Azeredo verifi-
cou que a tinta empregada na marca dos refe-
ridos sacos é delevel, e, portanto estavam os
mesmos sujeitos ao pagamento dos direitos,
por terem valor comercial.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte s parecer do senhor conferente Paulo
Emilio: "A amostra é de uru, saco grosseiro
de canhamaço, contendo nas duas faces em
diagonal, as letras C.S.B.M.; de mais de 15
centímetros e letreiros impressos a tinta —
Procedida a lavagem de um retalho da.amostra
na Secretaria desta Comissão, verificou-se que
a tinta .é indelevel, por ter resistido à lavagem
com água fria e sabão comum, como determi-
na a letra- b, n. V, do art. 42 das Disposi-
ções Preliminares da Tarifa Assini, sendo.
considero a. amostra isenta do pagamento de
direitos em separado. O Senhor Inspetor de-
cidiu de acordo com o parecer unanime.

N. 538 — Société Anonyrne du (laxcie Rio
de Janeiro. — Pet. 29.490-12.

Stibmeteu a despacho, para efeito de isen-
ção de direitos (pet. 29.210-42). — 2. a adição
— gachetas de feltro de lã, do art. 119 da 'Ta-
rifa, taxa de 1084 por quilo. O conf. Sr.•Mar-
calino Arruda verificou quaisquer ' obras não
classificadas de lã' (feltro), da taxa de •52$0
por quilo, art. 180 da Tarifa. Informa que
impugnou9, a classificação da mercadoria em
questão, à vista, 'justamente do seu feitio e
aplicação. A requerente alega tratar-se de ga-
chatas que são empregadas para vedar a pas-
sagem de gás.do compartimento do mecanismo
das válvulas Para a câmara dos' diafragmas
ou balões dos mediadores, pelo orifício em
que passa a barra de ligação de movimentos
dos balões para as ditas Válvulas. ..A Comissão
da Tarifa, apreciando o- presente processo, ins-
truido' com o certificado retro, do Engenheiro
Sr. Rubens- Corrêa • de Albuquerque, por una-
nimidade de votos, subscreve o_seguinte pare-
cer do senhor conferente Reis Carvalho: A.
vista do laudo técnico, que confirma a minha
presunção dá cuia era' a mercadoria questiona-
da gacheta, classifico-a como gacheta de feltro
de lã, sujeita à taxa de 10$1 por gana peso
legal, de acordo com o•art.. 159, da Tarifa em
rigor".	 O. senhor Inspetor decidiu de acot- p

k vista das , razões expostas, não sujeitas a di-
reitos os envoltórios da mercadoria, de ,acor-
4o com o voto da Comissão.
• Secretaria 'da Comissão de Tarifa, 5 de ou-
tubro de 1942. — Alfredo Bastos, secretário.

SUMÁRIO DAS DECISÕES EM COMISSÃO DE
• TARIFA NA REUNIÃO DE 1 DE SETEMBRO

DE 1912

N. 537 Sacos grosseiros de canhamaço,
envoltórios de magnésia pulverizada, marcados
à tinta indelevel, com letras de mais de 0,15
em diagonal, nas duas faces ,e cuja marcação
resistiu à lavagem com água fria e sabão co-
mum, de conformidade com a letra b n. V, do
art. 212 nas Disposições Preliminares da Tarifa,
estão isentos de pagamento de direitos em se-
parado.

N. 538 — Gachetas de feltro de lã, destina-
das a impedir o escapamento do' gás de ilumi-
nação, sem impedir no entanto, o movimento

• do mecanismo de relojoaria do medidor — ga-
eheta de feltro de lã, art. 159 da Tarifa, taxa

• de 101 por quilo.
• N. 539 — Diafragma de couro para apare-
lhos- medidores de gás — partes de aparelhos
Medidores de gás, art. 1.583, taxa de 6$8 por
quilo, de acordo com a nota n. 268-A, da Tari-
fa. IdOntiea às decisões 118; 367 de 1940 e 455
de 1911, em obediência ao acordão n. 4.563
do Conselho Superior de Tarifa.
- N. 540 — Sulfato do bário.-impróprio para
uso medicinal, pois o produto para uso medi-
cinal (contraste 'radiológico e radiosca pie0)

• ,devo.ser de tal grau de pureza que não dê po-
altivo os testes apontados noi parecer sulfato
de bário impuro, com a seguinte composição
.centesimal: sulfato de bário, 99,300; óxido de
, forra e alumínio 0,010; silica 0.008; umidade

..• 0,012: perdas 6,670; constituindo um sulfato
do bário impuro, para uso industrial — sul-

J1J• , fato de bário impuro, art. 1.197 da Tarifa,
taxa de $3 por quilo.
• N. 511 — Fio .de cobre coberto' de raiou ou
cem mescla dessa matéria, art. ' 771, da Ta-
rifa, taxa de 1215 por. quilo.

• ; N..542 — Tubos de ferro batido pintado, re-
tos, com as características técnicas inerentes
aos canos usados em canalização — tubos
(quaisquer outros) para água, caldeiras e sair,

• semelhantes, de ferro batido pintado, art. 359
da Tarifa, taxa de $6 por quilo.

do com o parecer . unânime. O certificado. retro
é do seguinte teor: "Do exame do material em
questão, bem como do medidor de gás em que
é empregado e.do funcionamento dos seus ele-
mentos mecânicos, concluimos que se tratava de
gachetas de 'feltro de Ui, destinadas a impedir
o escapamento do gás de iluminação, sem. irn-
pedir, no entanto, o movimento do mecanismo
de relojoaria. Do fato, trata-se do material
poroso, Inas opera embebida com oleo, de modo
a perinitir a necessária redação entre meios com
pequena diferença de pressão, pois, o gás do
iluminação é distribuido habitualmente a baixa
pressão. Com estes esclarecimentos a raspei-
do assunto tratado no proc. n.•29.490-42, de-
volvo o presente processo a essa Inspetoria.
Rio do Janeiro, 1 de setembro de 1942. — Ru-
bens Corrêa de Albuquerque, engenheiro Ci-
vil.

N. 539 — Société .Anonyme du Cai de Rio
de Janeiro	 Petição n. 30.246-1942.

Despachou pela nota n. 44.059, deste ano
J— 1.a adição (acessórios de Medidores de
gás) partes do aparelhos medidores de gás,
de acordo com a nota da Tarifa n. 268-A,
art. 1.583, laxa de .618 por quito; 2.9 adição

gacheta de papel, do art. 561 'da Tarifa.
taxa de 5$2 por quilo. O conferente Sr. José
Leito verificou para' a 1.a adição — gacheta
de couro, do art. 64, taxa de 12$5 por quilo
e Para a 2.a adição, a mercadoria despachada.
A requerente alegou que se trata de diafrag-
mas, ou balões de couro, com função -nos me-
didores de gás, e iovoca a decisão n. 367, de
1940. A Comissão da Tarifa, apreciando a
Presente questão, por unanimidade de votos,
subscreve o seguinte parecer do senhor dou-
tor Amanho de Noronha: "Quanto it amos-
tra n. 2 — gacheta de papel, não há dúvida
levantada pelo Sr. conferente, do despacho,
nem pela parte interessada, pelo que consi-
dera bem despachado. Quanto à amostra n.
— Trata-se de diafragma de couro para apa-
relhos medidores de gás, e nestas condições,
considero bem despachado, como. "parles de
aparelhos medidores de gás" que, de acordo
com a nota n. 268-A,• devem pagar o dobro
da taxa dos de mais de 7 quilos, isto é, a taxa
de 618 por quilo, do art. 1.383 da Tarifa.
Assim resolvido pelas decisões na. 367 de 1940
e 455. 'de 1941, em obediência ao acordão
n. 4.563 do Conselho Superior de Tarifa, de
1939". O senhor inspetor decidiu de acor-
do com o parecer unânime.

N. 510 — Companhia do Anilinas e Pro-
dutosi• Químicos do Brasil — Petição número
12 .616-1942 .

•
Despachou. pela nota n. 47.403, do ano P.P.

— 112 sacos contendo sulfato de..bário im-
puro, do- art. 1.197, taxa de $3 por quilo.
O conferente Sr: .1. Silva Almoida.tendo dú-
vida sobre o -acerto -da classificação, rePre-
sentou a respeito. Foi ouvido o Laboratório
Nacional, que emitiu os laudos juntos — aná-
lises mis. 1.549, de 14 de novembro do 1911,e 311 de . 17 do mês findo. A requerente ale-
gou que 'se tratava de sulfato de bário im-
puro e invocou a- circular n. 12 da Diretoria
das ~das Aduaneiras. O conferente .Sr. J.
Silva Almeida, pelas razões constantes da sua
i nformação, verificou tratar-se de um produ-
to puro ou purificado, nos termos- da Tarifa,
dado o seu alto grau de Pureza, '90,3'.
- A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-

sente processo, instruido com o laudo do La-
boratório Nacional — análise n. 1.519, de
11 de novembro do anopassado:demonstran-
do que a mercadoria analisada, representada
por um pó branco, pesada - - é do sulfato de
bário impuro, e que não se trata do barita
ou baritina; com o laudo de análise n. 311,
do 17 de março deste ano, do mesmo Labora-
tório, declarando que a mercadoria apresen-
ta a seguinte composição Centesimal: sulfatode . bailo, 99,300; óxido de ferro e alumina,
0,010; sílica, 0,008;. umidade, 0,012; perdas,
0.670; —,com o laudo de análise n. 721, de 19
de junho deste ano, firmado por três técni-
cos de laboratório,..ainda, do Laboratório Na-
cional de Análises, demonstrando que ta mer-
cadoria analisada, representada • por um pó
amorfo, branco e incidam verifico-se proce-
dida 'a análise ' quantitativa, a seguinte com.--
osição centesimal: sulfato cle Uno Ilia.§.011)
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98,180; matéria orgânica (perdas ao fogo),
1,420; alumina e óxido de ferro, 0,260; per-
das e não dosados, 0,140; e que. se trata, por-
tanto, de um sulfato de bário impuro, para
uso industrial; -- e com a análise procedida
pelo Instituto Oswaldo Cruz, que acompanhou
o ofício n. 2.293, de 26 do mês findo, do
Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina,
por sua maioria, subscreve o seguinte voto do
senhor conferente Dr. José dos Santos Leal:

vista do laudo do Laboratório Nacional de
Analise n. 724, de 19 de junho findo e do
exame procedido no Instituto Oswaldo Cruz,
cujo resultado veio a esta Alfândega com o ofício
n. 2.293 de fls, onde se declara que o pro-
duto examinado é sulfato de bário impuro,
considero a mercadoria bem despachada"; o
o Sr. conferente Reis Carvalho mantem seu
voto anterior cuja conclusão é idêntica à do
parecer do relator. E' do seguinte teor o voto
anteriormente proferido: "Segundo declara o
Laboratório Nacional de Análises, respectiva-
mente nos laudos anexos, ns. 1.549, de 14 de
novembro de 1941, e 311, de 17 de março úl-
timo, a mercadoria de n. 285 é sulfato de bário
impuro, com a seguinte composição centesimal:
Sulfato de bário — 99,300; óxido de ferro e
alunaina — 0,010; sílica — 0,008; umidade
— 0,012; perdas — 0,670. Confrontando as duas
conclusões do orgão técnico oficial, verifica-se
que o Laboratório Nacional de Análises não
considera puro o BaSO4, que contem 0,018 de
impurezas perfeitamente definidas — óxido de
ferro, alumina e silica. Tal porcentagem é ad-
missivel perante a Alfândega para considerar
o sal de bário em questão? Passo a examiná-lo.
A meu ver — esse ponto de vista tenho-o sus-
tentado em votos anteriores — os produtos quí-
micos enumerados na Tarifa só devem ser de-
clarados puros quando as impurezas que lhes
revelem as análises não excedem o limite mar-
cado para seu uso como reativo ou remédio.
No caso em• apreço, constatei não figurar na
Farmacopéia Brasileira, mandada adotar pelo
decreto n. 17.509, de 4 de novembro de 1926,
aquele limite quanto ao emprego oficial do
SO4Ba. Não me consta mesmo tenha esse corpo
aplicação terapêutica. Lettré diz positivamen-
te: "Il (BaSO4) est insoluble, et n'est paz em-
ployé en médicine" (dictionnaire de Medicine",
art. "sulfate") E o nosso Moraes Vale, indican-
do-lhe os usos, diz "A dosagem do ácido sul-
fúrico e dos sulfatos em geral faz-se no estado
do sulfato de bário. Na indústria serve para
pintura à cola, ou a óleo, junto com óxido de
zinco, para fabrico de papel de forrar. etc."
(Química Médica, II, 293). De sorte que o
13aSO4 questionado se puro só deve ser usado
corno reativo. Para sabê-lo é preciso conhe-
cer, o limite máximo do impurezas que a ciên-
cia admite para servir ele de reagente nos la-
boratórios de química. Não tendo conseguido
compulsar um livro técnico sobre o assunto,
respondo todavia pela afirmativa à pergunta
inicial, visto como o Laboratório Nacional de
Análises que naturalnlente o compulson, de-
clarando citado laudo n. 1.549, impuro, isto é,
que 0,018 de impurezas excede o limite máximo
permitido pela química para que o corpo em
questão possa ser usado como reativo. Assim,
classifico afinal a mercadoria em lide como
sulfato de bário, impuro, sujeito à taxa mínima
de $300 por quilo, peso real, de acordo com o
art. 1.197-8 da Tarifa em vigor. O Sr. inspetor
decidiu de acordo com a Comissão.

Instituto Oswaldo Cruz -- N. 39 — Resultado
da análise de urna amostra de sulfato de bário
de uma partida de cento e doze sacos, marca
B. F. Caracterização — Pó branco pesado, em
pequenos grumos amorfos, inodoro. insoluvel
na água e no álcool. O ofício da Alfândega do
Rio de Janeiro solicita a análise da amostra com

.o fito de saber se a mesma pode ser utilizada
em medicina. Visando esclarecer a informação,
analisamos o produto segundo as normas da
Farmacopéia Brasileira, estatuidas para os pro-
dutos do uso medicinal e constatamos o seguin-
te: 1) Tratando o sal com água fria e filtrando.
presença de pequeno resíduo sólido no filtrado
(substâncias soluveis nágua). 2) O ensaio para
a pesquisa de sulfuretos foi fortemente positi-
vo. 3) O ensaio para a pesquisa de metais pe-
sados foi fracamente positivo. 4) A pesquisa
de sais de bário soluceis (tóxicos violentos), re-
velou a presença de pequena quantidade dos

mesmo. 5) Digerindo a quente com água des-
tilada, a solução restante apresentou-se neutra
ao litmus. G) Resultaram negativos os testes
para fosfatos e arsênico, este último segundo a
técnica do U. S. Dispensatory-1926. 7) o teste
para cationtes de ferro foi positivo. Observa-
ções: O produto chegou ao Laboratório em um
vidro de boca larga, com capacidade para 250
gr. tampado com rolha de cortiça e lactado com
o sinete do Laboratório Nacional de Análises.
No gargalo do vidro encontrava-se colado um
papel com-os dizeres: "Alfândega do Rio de'Ja-
neiro, ofício II. 2.626, de junho de 1942". Envol-
vendo o vidro, um papel colado apresentava
vários dizeres, dentre os principais poden-
ler-se: "Representação n. 30.107-41". "Des-
pacho n. 47.403-41 — Armazem 3 em 7 de
janeiro de 1942", "Sulfato de bário" (em tinta
vermelho e dois carimbos do Laboratório
Nacional de Análises. Conclusão: O produto
para o uso medicinal (contraste radiológico e
radioscópico) deve ser de tal grau de pureza
que não dê positivos os testes acima, segundo
a Farmacopéia Brasileira, pelo que considera-
mos impuro o sulfato de bário analisado e, por
conseguinte, impróprio para uso medicinal.
— Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1942.
(a) F. Ubatuba — Químico Analista. —
(a) O. Peckolt. — Copiado por (a) A. Sam-
paio Vianna — oficial administrativo II. Con-
fere com o original: (a) Antonio da Paula
Reis — oficial administrativo J.

N. 541 — Cia. Telefônica Brasileira —
Pet. 30.396-42.

Despachou pela nota n. 45.018 deste ano
— fio de cobre coberto com algodão do arti-
go 771 da Tarifa taxa de 512 por quilo. O con-
ferente Sr. Dr. Romeu Gibson verificou —
fio de cobre coberto de "rayon", recoberto por
um tubo de tecido de algodão envernizado, pe-
lo que impugnou a classificação dada. exigin-
do, o pagamento da taxa de 1215 por quilo,
art. 771-5, observado o resolvido peias deci-
sões ns. 392, 393, 410 e 452 deste ano. Infor-
mou que, quanto à pretensão da requerente, in-
vocando a alínea b do art. 22 das Disposições
Preliminares da Tarifa, -não lhe parece que a
mesma tenha cabimento ao caso em lide, pois
esse dispositivo se refere a mercadorias fabri-
cadas ou compostas de matérias diferentes so-
bre as quais não houve taxa na Tarifa ou
disposição particular. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão, por inanimi-
dada de votos, considera a mercadoria de que
se trata como fio de cobre coberto de raidn
ou com mescla dessa matéria, do art. 771 da
Tarifa e taxa de 1215 por quilo. O Sr. inspetor
assim decidiu.

N. 5IZ --. Dias Garcia & Cia. Ltda. —
Pet. 26.800-42.

Despacharam pela nota n. 38.683 deste ano,
2.a adição — cinco atados e quatro peças mar-
ca DGC ns. 27-35, contendo obras não classifi-
cs c:as e não especificadas de ferro batido sim-
ples, taxa de 211 por quilo, art. 861-13, da
3arifa em vigor. Em ato de conferência veri-
ficaram tratar-se de "tubos de ferro batido sim-
ples, para caldeira" art. 859-3, da radia vi-
gente, taxa de $6 por quilo, submetendo o caso
à apreciação da C. de Tarifa. O Conf. Sr. Ta-
sares Guimarães verificou ser a mercadoria
constitu ida por tubos do ferro batido pintado,
retos, não flexiveie, de diâmetros diferentes, e
tendo dúvida se os mesmos são para água. cal-
deiras, eletricidade, esgotos, gás e usos seme-
lhantes, opinou pela audiência de um técnico.

A Comissão da Tarifa, apreciande o pre-
sente processo. instruido com o certificado su-
pra, do engenheiro Sr. Percy Ribas de Faria.
— por unanimidade de votos, subscreve co Ssm

-guinte parecer do Sr. conferente Paulo Emi-
lio: "A vista do laudo técnico considero as mer-
cadorias questionadas como tubos (quaisquer
outros) para água, caldeiras e usos semelhan-
tes, de ferro batido pintado, da taxa de 16
nor quilo. P.R., do art. 859 da Tarifa" — O
Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer
unânime. O certificado supra é do seguinte
t.or: "Em execução ao vosso despacho exarado
na petição de Dias Garcia & Cia. Ltda., pro-
tocolado sob n. 29.131 datada do corrente ano
somparecf ao armazem n. 2 do Cais do -Porto
examinando na presença do Sr. Tavares Gui-
marães o material em questão e certifico que
a' mercadoria é eonstituida por tubos de ferro

batido pintado, retos, de diâmetros e espessuras
diferentes variando estas medidas entre 3 a 10
e es. no diâmetro e 3 a 5 infm na espessura. Os
tubos em questão apresentam as característi-
cas técnicas inherentes aos canos usados em
canalização pois vemos nas suas extremidades
roscas e alguns trazem luvas de punção.
Percy Ribas de Faria.

N. 543 — Benzei Sussrnann — Pet. 25.823
de 1942 — Despachou pela nota n. 38.684
deste ano ta adição — mercúrio impuro, do
art. 918 da Tarifa, taxada 414 por quilo. O
conf. Sr. Dr. Tavares Guimarães tendo em
vista os laudos da 3.a Divisão de Indústrias
Metalúrgicas e do Laboratório de Espectroqui-
mica, do Instituto Nacional de Tecnologia e
considerando que mesmo aceitando como Im-
purezas a moinha de carvão e óxido de ferro,
na proporção mínima de 0,17% e separaveis
por simples filtração, o produto apresenta ele-
vado grau de pureza — 99,83% considerando
que segundo os tratadistas o mercurio impuro,
contem amalgamados, outros metais, zinco, ar-
sénico, chumbo, etc., o que aqui não ocorre;
considerando que a Farmacopéia Brasileira,
única lei no país que indica o grau de pureza
própria a certos usos, admite o seu emprego
a partir de 99,50; considerando que a orien-
tação da Inspetoria demonstrada em decisão
repetidas e uniformes; classificou: mercurio
puro purificado, artigo 918, taxa de 7$0 por
quilo. O requerente pediu que a respeito fosse
ouvido o Laboratório Nacional de Análises. A
Comissão da Tarifa, apreciando o presente pro-
cesso, instruido com o resultado da análise pro-
cedida pelo Instituto Nacional de Tecnologia e
que acompanhou o ofício n. 889, de 10 do mês
findo, — por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do senhor Conferente Hugo Veiga: "Em
face do laudo técnico do Instituto Nacional de
Tecnologia, da informação prestada pelo. im-
pugnador e, por não ser aplicavel ao presente
caso, a decisão n. 424, de 1911, sou de parecer
que à mercadoria em questão deve ser aplica-
da a taxa de 710 por quilo, do art. 918 da Ta-
rifa, visto se tratar de "mercurio puro ou puri-
ficado"; — e o senhor Conferente Reis Car-
valho emitiu o seguinte parecer: "Declarando
os laudos do Instituto Nacional de Tecnologia
de 29 de julho e 5 de agosto do corrente ano,
que o produto em questão contem 0,17% de
impurezas, constituido por moinha de carvão,
óxido de ferro, e traços de prata, estes apenas
reconheciveis pela análise espectrográfica e não
pela análise química — o que quer dizer que
o coeficiente de, pureza do corpo analisado, que
é mercurio, atinge a 99.83%, e fixando a Far-
macopéia Brasileira, segundo afirma o Confe-
rente do despacho, o mínimo de 99,50% de Hg
para ser o mercurio comercial usado como me-
dicamento — penso, de acordo com os funda-
mentos dos meus votos anteriores em diversas
decisões, deva ser o produto questionado clas-
sificado como mercúrio puro ou purificado,
sujeito à taxa mínima dou 7$0 por quilo, peso
real, de conformidade com o art. 918 da Ta-
rifa em vigor — O Senhor Inspetor decidiu
de acordo com a Comissão. Os laudos são do
seguinte teor: "Instituto Nacional do Tecnolo-
gia —'Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942. —
Assunto: análise de mercúrio — Protocolo:
T.N.T. 1.343-42. — Divisão: 3. s . (R 222-42)
— Natureza do material: Amostra de mercúrio.
Procedência: — Interessado: Alfândega do RIO
de Janeiro. Observações: — A amostra de
mercúrio acima referida a presentava-se im-
purificada por um pó castanho-escuro, na pro-
porção de 0.17%. Por filtração, separamos a
impureza insoluvel que submetida á análise
química, revelou ser constitui& por urna mis-
tura de moinha de carvão e óxido de ferro.
O marcúrio depois de filtrado apresentava as-
pecto normal e submetido à aná l iseeesPecto-
gráfica revelou como impureza, apenas prata
em teor cuja ordem de grandeza, é muito in-
ferior à. sensibilidade dos métodos químicos
comuns (Vide laudo do Laboratório de Espec-
troqufmica anexo). — A. Feijó, técnico espe-
cializado. — Visto. O. Rosas. — 2.° Visto.
Fonseca Costa, diretor. — Instituto de Tecno-
logia —Laboratório de Espectroqufmica —
Boletim de Análise — Assunto; verificação da
pureza de unia amostra de mercúrio metálico.

Procedência: — Divisão de Indústrias Me-
talúrgicos. -- Protocolo de Laboratório: Chapa
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7-62,18 — Resultado — O mercúrio em ques-
tão não apresentou 'senão única raia de prata;
que Se acha assinalada Por uma cruz. A presa
sença desta raia não significa que o mercúrio
em questão seja impuro, urna vez que é
suficiente apenas 0.000001 gr. de -um Me-
tal para que a analise esPeetrográfica rea

Visto --a Fonseca Costa, diretor.
N. 514	 Rime & Cia. — Pet. 30.026-1942.

. Despacharam pela nota ia. 42.174 deste ano
300 Sacos contendo preparações não classifica-
das (pó para solda), do art. 987- da Tarifa,

ad valorem. O conferente, Sr.' doutor
Clovis Santiago verificou, conforme represen-
tação n. 28.364-42, que, lavando um saco
com água e sabão, a marca desaareeeu e caia
giti o pagamento dos direitos devidos. Os re-
querentes alegaram ser indelevel a tinta da
marcação dos sacos, visto ter a mesma re-
sistido à lavagem com água fria e sabão co-
mum. A Comissão da Tarifa, aprecianda a pre-
sente questão, por unanimidade do votos. —
subscreve o seguinte parecer do senhor confe-
rente Paulo Emilio: "Trata-se de tiMa amos-
tra de saco de tecido .do algodão que contem
letras e letreiro. à . tinta delevel, conforme la-
vagem procedida por servente .da Secretaria
(lesta Comissão, pelo processo indicado pela le-
tra b n. V do art. 42 das Disposiçiies Preli-
minares da Tarifa. • Está, a meu ver, sujeita a
direitos em • separado na conformidade do dis-
positivo citado". O senhor inspetor assim de-
cidiu.

N. 545 — James Magma & Cia. Ltda. Pe-
tição n. 26.942-1942:

Despacharam pela nota n. 40.664, deste
ano, La adição — alvaiade de zinco puro, ar-
tigo 1.160 da Tarifa, taxa de 215 por quilo.
No ato de conferência de saida, entenderam
que se tratava de alvaiade de zinco impuro,
do mesmo artigo e da taxa de 530$0 por to-
nelada. O conf. Sr. Dr. Amarilió de Noro-
nha verificou a mercadoria despachada, a

não sér que o Laboratório Nacional de Análi-
ses declare que se trata de alvaiade de zinco
impuro. A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruido' . com o laudo do
Laboratório Nacional — analisa 1.029, de 24
do mês findo, demonstrando que a mercadoria
analisaad, — é o do óxido de zinco impuro, con-
tendo como impurezas. chumbo, cálcio, ferro.
magnésio, etc., por .sna maioria, subscreve o
segainte voto do senhor conferente Alfredo
Soabra: "Em face do laudo junto n. 1.029,
de 21 , de agosto último, considero a mercado-
ria em causa como óxido de zinco impuro,- do
art. 1.160, taxa de 530$ por tonelada"; — e
o Sr. conferente Reis Carvalho emitiu o se-
guinte parecer: "Para votar com segurança,
tendo em vista a lei aduaneira e Farmacopéia
Brasileira, requeiro se,ja de nevo ouvido o La-
boratório Nacional de Análises afim de decla-
rar qual g composição centesimal do produto
em causa". O senhor inspetor decidiu de
acordo com a maioria.	 • .

N. 566—. James Magnus lfc Cia. Ltda. —
Pet. 26.913-42

Despacharam pela nota n. 41.661 deste ano
1.a adiça — alvaiade da .zinco puro, do artigo
1.160 da Tarifa, taxa de 215 por quilo. No ato
da conferência do saída, entenderam que se
tratava de alvaiade de zinco impuro, do mesmo
artigo e da taxa de 530$0 por tonelada. O con-
ferente, Sr. Dr. José dos Santos Leal verificou
a mercadoria despachada. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente processa, instruido
com o laudo da Laboratório Nacional — aná-
lise n. 1.071, de ontem, demonstrando que a
mercadoria analisada, representada por um
pó fino, amorfo, branco, inodoro e insípido, ina
soluvel nágua é de. óxido de 'zinco, impuro.
visto, conter com impurezas sulfatos, carbona-
tos, cloretos, chumbo e traços de ferro,. — por
sua maioria, subscreve o seguinte' voto do se;
nhor conferente Alfredo Seabra: "Em face do
laudo junto n. 1.071 de 31 da agosto último,
considero a mercadoria em causa como' óxido
de zinco, impuro, do art. 1.160a taxa de 53010
por tonelada; e o senhor conferente Reis Car-
valho emitiu o seguinte parecer: "Pare votar
com segurança, tendo em vista a lei • aduaneira
e a Farmacopéia Brasileira, requeiro seja de
novo ouvido o Laboratório Nacional de Aná-

lises para dizer qual a composição centesimal
do produto." O senhor inspetor decidiu de
acordo com a maioria.

N. 547 — James Magnus & Cia.. Ltda. =a.
Pet. 26.944-42 a.- Despacharam pela nota nú-
mero 40.662 deste ano 1.a adição --- alvaiade
de zinco puro,' art. 1.160 da Tarifa, taxa de
2$5 por quilo. No ato de conferência de saida,
entenderam que se tratava de alvaiade de
zinco impuro, do mesrao artigo e da taxa de
530$0 por tonelada. O conferente Sr. Dr. José
dos Santos Leal verificou a mercadoria despa-
chada. A Comissão da Tarifa; apreciando o
presente processo, instruido com o laudo do
Laboratório Nacional -- análise' n. L070 de
ontem, demonstrando que a mercadoria ana-
lisada, representada por um pó fino, amorfo,
branco, leve, inodoro o insípido, insoluvel
nágua, — é de óxido de zinco; impuro visto
conter como impurezas cloretos, sulfatos, car-
bonatos, chumbo e traços de ferra, -por sua
maioria subscreve o seguinte voto cio senhor
conferente Alfredo Sentiam — "Em face do
laudo junto n. L070 de 31 de agosto último,
considero a mercadoria ern causa como óxido
de zinco, impuro, 'do art. 1.160, taxa de 53010
por tonelada"; e o Sr. conferente Reis Car-
valho emitiu o seguinte parecer: "Para votar
com segurança, tendo em vista a lei aduaneira
c a Farmacopéia Brasileira, requeiro seja ou-
vido de novo o Laboratório Nacional de Aná-
lises para dizer qual -a composição' centesimal
do produto. — Sr. Inspetor decidiu de
acordo com a maioria.

N. 548 — James Magnus & Cia. Ltda. —
pet. 26.946-912 — Despacharam pela nota
n. 40.669 deste ano -- La adição -a- alvaiade
de zinco Puro, do _art. 1.160 da Tarifa, taxa
de 216 •por quilo. No ato de conferência de
saida, entenderam que se tratava do alvaiade
de zinco impuro, do-mesmo artigo e da' taxa
de 530$0 por tonelada. O conferente Sr...Gen-
til Monteiro prestou a informação anexa. A
Comissão da Tarifa, apreciando o presente pro-
cesso, instruido com o laudo do Laboratório
Nacional de Análises n. 1..30 de 24 do mês
findo, demonstrando que a mercadoria anali-
sada, — é do óxido de_ zinco impuro. visto
conter como impurezas, chumbo, magnésio,
cálcio, ferro, etc.., por sua : maioria; subscreve
o seguinte voto do Sr. aonferente • Alfredo
Seabra: ."Em face do laudo junto n. 1.030 de
24 de agosto último, considero a mercadoria
em causa coito óxido de zinco, impuro, do
art. -1.160, taxa de 53010 por tonelada."; 	 e
o Sr. conferente Reis Carvalho emitiu o se-
guinte parecer: "Para votar coai segurança,
tendo em vista a lei aduaneira e a Farmacopéia
Brasileira, requeiro seja ouvido de novo a La-
boratório Nacional de Análises, para diber qual
a-composição centesimal do produto em lide".
— O far. Inspetor decidiu de acordo com a
maioria.	 •

N. 549 — James Magnus Cia: Ltda. —
Pet. 26.948-942 — Despacharam pela nota
n. 40.667 deste ano — La adiçam --a alvaiade
de zinco puro, do art. 1.160 da Tarifa, taxa
do 2$5 por quilo. No ato de conferência de
saida, entenderam que se tratava de arraiada
do zinco impuro, do mesmo artigo e da taxa
de 53010 por tonelada. O conferente Sr: Elias
Souto prestou a informação anexa,' julgando
conveniente ouvir sobre o aaso, o Laboratório
Nacional de Análises. A Comissão da Tarifa.
apreciando o presente processo, instruido com
a laudo do Laboratório Nacional — análise nú-
mero 1.032 tio 24 do mês findo, demonstrando
que a mercadoria analisada, — é de óxido de
zinco impuro, contendo como impurezas,
chumbo, magnésio, cálcio, cloretos. etc. por
sua maioria, subscreve o seguinte . voto do
Sr. conferente Alfredo Se-abra: , "Em face do
laudo junto na 1.032; de 21 de agosto último,
considero a mercadoria era cansa coma óxido
de zinco, impuro, do art. 1.160, taxa de 53010
por tonelada"; e o Se. conferente Reis Carva-
lho emitiu o seguinte parecer; "Para votar
com segurança, tendo em vista aa lei aduaneira
e a Farmacopéia- Brasileira, requeiro seja de
novo ouvido 'o Laboratório .Nacional de Aná-
lises; afim de dizer astral a composição cente-
simal do produto". —13 Sr. Inspetor decidiu
de acorde com a- maioria.'

N. 550 James Magana & Comp. Ltda. —
Vet. na 26.919-42.

Despacharam pela nota n. 40.663 deste aio
La adição, alvaiade de zinco puro, do urtiga
1.160 da Tarifa, taxa de 21a por qui:o. Na
ato de conferência de salda, entenderam que
se tratava de alvaiade de zinco impuro da
mesmo artigo e da taxa de 53010 por tonela-
da. O conferente Sr. Dr. José dos aantoe
Leal verificou a mercadoria despachads.
Comissão da Tarifa, apreciando o presente pro-
cesso, instruido com o laudo do Laboratoriu
Nacional, análise n. 1.072 de ontem, demons-
trando que a mercadoria analisada, represen-
tada por um pó fino, amorfo, branco, leva,
inodoro e insípido, insoluvel nágua, é de óxi-
do de zinco, impuro:a-Visto conter como itapu-
rasas carbonatos, sulfatos, cloretos, chumbo.. e
traços de ferro, por sua-maioria, subscreve a
seguinte voto do Sr. conferente Alfredo Sea-
bra: "Em face do laudo junto n. 1.072. de 31
de agosto último, considero a merca loeia
causa corno óxido de zinco, impuro, do artigo
LR 0, taxa de 53010 por tonelada'', e o ;se-
nhor conferente Reis Carvalho, emitiu o se-
%minta parecer: "Para votar com ,saaettrança,
temi; em vista a lei aduaneira e a Farmaco-
péia Brasileira, requeiro seja de novo ouvido
o Laboratório Nacional de Aná l ises para dizia
qual a composição centesimal -do produto eia
caiam". O Sr. inspetor decidiu de acordo com
a maioria.

N. 551	 Markt it Comp. Ltda.	 Petiçãa
n. 30.104-1942.
. Procederam exame prévio em uai cartão mia
aeceberarn (petição n. 30.104-42)- e perdu-
rando em dúvida sobre a classifi,ação da mei,
eadoria, pediram que fosse ouvila a Comis-
são' da Tarifa. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o- presente pedido de alassireaçã'o.
sim se manifestou: os Srs. conferentes dou-
tor José dos Santos Leal, Dr. - Amarilio :e No-
ronha . o Elias Souto subscrevem o seguinia
voto do Sr. conferente Ruga Veiga; "Já esta
resolvido nesta -Alfândega, peta. decisão ;A-
molo 380,' de junho último, que a mercadoria
em causa. (conjunto representado Pelas amos-
tras os. i e 2), cabo a classitienii) do "obro
não especificada de tela ou pano de arame,
de fio de ferra niquelado", art. 843, taxa de
1215, por quilo, mais 30% da nota n. 228";
o Sr. conferente Paulo Emilio emitiu o se-
guinte parecer: "1. Sempre entendi que os
objetos nominalmente classificados pela Ta-
rifa não devem ser desmembrados para a in-
cidência dos direitos, desde que não bala dia-
posaivo que a isto obrigue. 2. Esee meu pon-
to de vista foi adotado pela Decisão 389 &a-
te ano invocada,, pelo- relatar do presente ca-
so. 3. Ocorre, entretanto. que .no acordam nú-
mero 5.968 .do 19,39. a La Câmara do Conse-
lha Superior de Tarifa, ' resolvendo sabre urna
máqnina pequena . destinada ao preparo er
"mayonnaise", o recipiente de vidro n.l.
para depósito do mesmo alimento, considerou
os dois objetos para classificá-los em for a° (Ia
Tarifa, Ç. O MO é semelhante ao dessa 21C0r.-
dão se aplicando ao presente caso teriarnos
claseificactio: máquina operatriz pequena. p;:-
ra uso doméstico.. taxa de 930 réis o quilo.
P. D. do art. 1.831 e obras não especificadaa
de tela de fio de ferro niquelado, do artiga
842. taxa de 1215 o quilo, P. L., com o au-
mento de 30% da nota n. 228, quanto Ia coa-
dor ou recirdente quq . acompanha aquela má-
quiaa: os Srs .. conferentes Alfredo geabea
Reis Carvalha, opinam pela audiência da UI-
borut4rio 'Nacional de Análises; e o Sr. arai-.
acrania Dr. Tavares Guimarães prataria o
segainte voto: "O conjunto das duas perue
constituo um todo, um objeto único e não ha
como desmembrar o objeto P ara tarifá-lo. M

-ein) tarifo: obras não especificadas de tela de
f io de ferro niquelado, art. 843, 1215 e mais
30% da nota 228". O Sr. inspetor decidiu de
acordo com os Srs. conferentes Ruga Veiga.
T)r. José dos . Santos Leal: Dr. Amanho da
Noronha, Mias Souto, e-Dr. Tavares Guima-
rães.

N. 522 — Sociedade Produtos'Farmacètiti-
eos Profar Ltda..

Não concordando com a classificação de com-
primidas não classificados,. do art. 1.310 da



15164	 Sábado 10 •• • DIÁRIO -OFICIAL (Se-Mo I).
	

Outubro de 1942

é

Tarifa, laxa de' 208$0 Oor quilo, dada nó Ar verificou que- os véus incandescentes • estão concordoU o senhor conferente -Dr. Tavares
Guimarães: "Trata-se de se saber se pequenas
caixas -de papelão- que apresentam letreiros es-
tampados, indicativos da mercadoria importa-
do o senhor conferente do despacho ue,. és-
não sujeitas a direitos. No caso em apreço, é
o seguinte: cada caixinha de papelão contem
uni .vériede seda para luz incandescente com
preparo e com Os seus acessórios, da taxa de
11 .1 por unidade; do art. 223 da Tarifa. Enten-
do o senhor conferente do despacho que, es-
tando os véus incandescentes acondicionados em
Pequenos estojos ou caistas de papelão reco-
bertos de papel dc fantasia, cem dizeres ha-
pressos a cores, e sendo esses estojos ou cái-
xas especiais e apropriados à apresentação —
de luxo da mercadoria taxada por unidade,
devem os mesmos, estojos ou caixas,. pagar os •
direitos em separado, baseando a sua exigên-
da na decisão • a. 791, do 10 de - dezembro
de 1940. De fato, em face da decisão' citada,
a 'sua exigépcia tem procedência, [Mi o caso é
perfeitamente • semelhante ao da decisão nú-
mero 791, de 1910, que se refere a caixas de
papelão que' acondicionavam escovas. de, den-
tes, que pagam direitos -aduaneiros por •lúzia;
Entretanto, cqmo relator que fui da decisão
n. 791, de 1940, reconheço que houve um equí-
voco .da minha parte, considerando sujeitas a
direitos caixas de papelão com letreiros im-
pressos indicativos da mercadoria importada ,e--
escovas,de denteá — baseando-me nos acordãoe
as. 3.675, 3:820, 4.815 e 4.846. Esses acor-
dãos se 'releriam aos cartazes para exposição de
escovas, em vitrines, e; portanto, não' tinham
aplicação no caso. Para" a cobrança dos direi-
tos-das caixas de que se trata, a úniCa -cofsa
a' se indagar é saber se elas teem ou va-
lor mercantil ou . possam ser aplicadas com
outro fim. Não podem- ser consideradas com
valor mercantil, nem podem servir a Outro .fiam,
porque nãe teem outra aplicação senão aquela
a que foram destinadas, que foi o de servi-
rem de envoltório da mercadoria importada,
tanto assim que trazem os característicos :da
referida mercadoria. Assim, as caixas de pa-
pelão que acondicionam os véus incandescen-
tes não são • mais do que envoltórios sem va-
lor mercantil dessa mercadoria, pois, unia vez
utilizados - os véus, as caixas são consideradas
inuteis, não .tendo mais serventia •alguma. Se,
entretanto, se tratasse de uma mercadoria que
pagasse direitos a peso legal, as caixas seriem
ai .incluidas. Não se trata de nenhum estojo
ou caixa- de luxo que serve- para apresentação
da' mercadoria, Mas, sim, de uma . caixinha ,de
papelão grosseira coei dizeres alusivos. come
sejam "Aladdin Lox — 'on Monne% etc.,
que somente teem a função' de servir do envol-
tório, e que.não teem N -nlor mercantil. Aliás,
o art. 42 das Preliminares dá Tarifa vigente,
ao tratar -das exceções dos envoltórios -que não
estão sujeitos a' direitos, prescreve ,na, -alínea
IV; letra li o seguinte: "-os que apresentem lee
treiros impressos, estampados ou em- relevo,
indieativos das mercadorias nos mesmos
contidas". Essa disposição foi - -retificaria
Para melhor interpretação velo decreto-lei nú-
mero 4.061, de 28 'de janeiro de 1 g ái2, da for-
ma seguinte: "Os pequenos recipientes mie.
apresentem letreiros impressos, estampados
em relevo, indicativos das mercadorias nos
mesmos contidas". Ora dessa forma, ainda
mesmo que se tratasse de envoltório 'com valor
mercantil, o que' afio se diá no . caso - presente,
as caixas de papelão, envoltório, doe véus in-
candescentes, .são pequenos recipientes, que
trazem letreiros- impreasos, indicativos da mer-
cadoria importada. O .fato dos véus *incende:e--
centes simples, sem qualquer preparo: acondi-
cionados em caixinhas de, papelão, serem
forçosamente incluídas no seu peso legal
com as aludidas caixas, não é fundainentoSiára
que sejam cobrados direitos em separado das
caixinhas que servem de . divoltórip aos véus
incandescentes Com preparo e com ou sem aces-
sório, que pagam direitos poreimidade..0s vens
incandescentes - eimples, pagam por determine.-
vão- do art. 223 da- Tarifa a peso legal, por- .
que podem - perfeitamente ser importados -sem
envoltório algum, at5 a granel, porque-não inu-
tilizam, ao passo que os véus incandescentes

Mazem de Encomendas. Postais a mercadoria
que recebeu e, aleg-andó tratar-se de levedura
de cerveja em tablete, nominalmente classifi-
cado no art. 1.411 da Tarifa, taxada do 1014
por quilo, pediu que fosse, pelas razões cons-
tardes do requerimento anexo, ouvida a Comis-
são da Tarifa.

A Comissão da Tarifa; apreciando a presente
questão, sobre a classificação da mercadoria
denominada "MeadS-Tabletes de Levedo de
Cerveja de Mead", per unanimidade de votos,
subscreve o seguinte parecer do Sr. conferen-
te Dr. José dos Santos Leal: "A rotulagem do
produto e a simples inspeção oculae-Mmons-
trem que, no caso, se trata de tabloides de le-
vedura de cerveja, e no art. 1.111 acha-se
apenas classificada a levedura de cerveja em
pó ou granulada. Assim_ sendo, a mercadoria
foi bem classificada COMO comprimidos ou tae
Moldes, não classificados, da Laia de 20810 por
qiiibe tarifa mínima, art. 1.316 da -Tarifa".
O Sr. inspetor decidiu de acordo com o pare-
cer unânime.

acondicionados era pequenos.- estojes ou caie
xas de papelão recobertos de papel de fanta-
sia, com . dizeres impressos a cores: estojos ou
caixas • especiais e apropriadas à apresenta-
ção de _luxo da mercadoria, .e, estando a mer-
cadoria sujeita à taxação, por, unidade, exigiu
nos termos e por, força da decisão n. 791-40,
que os bstojos ou caixas pagassem direitos em
separada. Os requerentes invocaram o art. 42.
alínea IV, letra b, das Preliminares da Ta-
rife. A Comissão da • Tarifa, apreciando a
presente questão, asim se. manifestou: o se-
nhor conferente Reis Carvalho emitiu o se-
guinte parecer: "O art. 42 das Preliminares
da Tarifa estatuo ,que "os envoltórios das mer-
cadorias não estão sujeitos .a direitos inde-
pendentes dos das própria mercadorias, qual--
quer que seja o regime da taxação das mesmas,
salvo..." E enumera em seguida as execuções
e as- exceções das exceções. — A redação do
artigo mostra que o legislador teve em vista
estabelecer, . como. regra geral pagarem os en-
voltórios - os mesmos direitos das mercadorias
que eles envolvem. O que acontece com todos
os artigos tarifados a peso legal ou a peso
bruto. Mas com 'os que são a peso real ou por
unidade, os envoltóries, ou ficam livres de di-
reitos se não teem valer mercantil, ou pagam
o que devem segando a sua classificação, se
Icem aquele valor. — A mercadoria da - amos-
tra n. 563, classificada no art. 223 corno véu
para luz incandescente com preparo e acessó-
rios, é taxada por • unidade; de sqrte que o seu
envoltório está sujeitei a direitos, se tem va-
lor mercantil. Ora nãe há dúvida que ri terá,
porquanto é constituido sie caixinha de pa-
pelão que guarda e protege o véu. 'o qual sem
o envoltórie se desvalorizaria. Logo deve pa-
gar os direitos . devidos. . Mas o próprio ar-
tigo .42 da Preliminares o isenta do paga--
mento na letra b, do inciso IV quando • pres-
creve que não pagaria direitos 03 envoltórios
de valor . mercantil "que e.pre.sentam letreiros
impressos, estampados ou em relevo, indica-
tivos das mercadorias nos mesmos contidas",
pois a caixinha em apreço tem impressos di-
zeres alusivos à mercadoria. nele contida come
este: "Aladin-Lox — mi Slantle" .. Não há dú-
vida de que a aplicação de disposaivo tarifá-
rio ao caso em lide, deixa, patente o absurdo
apontado pelo conferente do despacho —
mesma lei sujeita a direitos; elevados o en-
voltório de véus para luz incandescente quan-
do estes são simples e não cobrar nenhum
quando os mesmos véus teem preparo e .aces-
sórios.Mas este absurdo legal só por unia lei
deve ser anulado. Dura lex scd lex. Embora
não aceite tal apotema geando a lei invade
o-domínio espiritual, que lhe é vedado segundo
as demonstrações irretorguiveis da sociologia
positiva, todavia não posso de:xar de invocá-lo
guando se trata de questão da alçada da. lei.
da lei temporal, como essa de regular a. cobrança
de impostos aduaneiros. Assim penso que a mer-
cadoria foi legalmente hem despachada-. En-
tretanto a jurisprudência administrativa; con-
trariando a lei vigente opõe-se a: essa con-
clusão. É o que se ve- dos acordãos ns. 3.820,
4.845 e 4.846 do Conselho Superior de Tarifa,
— Se as decisões administrati vas; ao contrá-
rio das judiciárias, não julgam unicamente em
espécie mas oistabelecem regras legais.. não
resta dúvida que tem razão o conferente do
despacho: o envoltório em causa está sujeito
a direitos era separado. Vencedora essa opi-
nião, parece-me devam ser classificados os
envoltórios; questionados • como caixas de pa-
pelão simples para embalagem, sujeitas a taxa
mínima de 512 por• quilo; peso legal, de acere
do cOin o art. 536 da Tarifa em vigor": .os
senhores conferentes Paulo Emilio, Hugo Vei-
ga, Dr. Luiz Trindade e Dr. Jose dos Santos
Leal subscresem o seguinte parecer do senhor
conferente - Elias Souto: "Considero : a caixa
em questão, envoltório da mercadoria, sem va-
lor mercantil porque envoltório com valor
mercantil é aquele que pode -ser aplicaVel
uso diferente do em que -se acha empregado.-
— os acordãos 3.820, •4.815 e' 4.816 referem-
se a cartazes para exposição de- escovas em•
vitrines".

E o senhor 'conferente Dr Amarilio de No-
ronha proferiu o seguinte parecer, com o qual

N. 553 — Sudeletro, S.A.— petição aú-
nem.° 29.663-12

Despachou pela nota n. 43.710, deste ano,
aparelhos de controlador e preleção- de má-
(reinas e instalações elétricas — interruptores
automáticoe — peso de cada uni menos de _10
quilos, do art. 1.583, taxa de 31100 por quilo.
O conferente Sr. José Leite informou que afa-
tura consular declara — Aparelhos físicos
não -classificados de ferro, sendo chaves •para
eletricidade e, estando de inteiro acordo •com
a declaração da fatura consular, classificou a
mercadoria corno aparelho físico de ferre, do
art. 1.657, taxa de 517 por quilo, de • vez que,
a seu ver, não se tratava nem de aparelho pro-
tetor. de máquinas elétricas e nem de interrup-
tores automáticos. A requerente alegou que a
declaração da fatura consular provem de ter
sido a mesma • organizada em 11 de janeiro
deste ano, antes, portanto, da expedição do de-
creto-lei a. 4.061, de 28 do mesmo mês. A
Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido . com o certificado- supra,
do engenheiro Sr'. Francisco Angusto de Set-
h-3 Moraes, por unanimidade de votos, subs-
creve .o • seguinte parecer do Sr. conferente
Dr. Tavares Guimarães: À vista da amostra e
do laudo do técnico designado pela Inspetoria,
tarifo como aparelhos de controle e proteção
para instalaeões elétricas e Máquinas elétricas,
interruptores automáticos, do art. 1.533, para
pagar cenforme o peso, de acordo com a mo-
dificação introduzida pelo deeretn-li n. 4.061,
da 28 de janeiro de 191'2. O Si'. iuspetoe deci-
diu de acordo com o parecer unânime. O cer-
tificado supra é do seguinte leu. "Em cum-
primento ao despacho de V. S.. :e 28 do. mês
próximo passado, exarado nesta petição, o qual
me mande esaminar a natureza tio materiel
de que trata o processo ire 29.663, deste ano,
_declaro que o que fiz na ala da Comissão da
Tarifa, verificamos tratar-se de uma caixa de
ferro galvanizado, contendo um interruptor
elétrico automático. O interruptor é .um- apa-
relho que tem - por Sim cortar o eirexiito con-
forme, a corrente aumente ou diminue de in-
tensidade segundo um limite determinado:
são, pois, de Máxima bi-polar. com 25 amperes,
o seu fim é evitar a sobrecarga na linha. pro-
tegendo, assim, a instalação. o seu funciona-
mento funda-se a.. desigualdade de dilatação
4m dois metais de que é constraido o ralais; a
corrente, atuando sobre este retais suando a
Sua intensidade • ultranassar o limite. o sistema
se aquece, como a dilatação dos metais não é
igual, ele desarma-se. proteeende, assim, a ins-
talação ou a máquina do excesso de corrente;
mirim, substitue com vantagens os fusiveis de
chumbo. Depois de • interrompida a corrente
para voltar à posição primitiva h preciso ser
reajustado, o que se faz manualmente. —
Freacieco Aufinsto de Soltes Norops.,

N. 551 — M. Agostini A. Cia., Ltdr. — Pe-
tição n. 27.369-42.

Despacharam pela nota n. 39.841 deste ano
La adição - 6.144 véus para luz incan-

decente, com prenaro e com acessórios, 'do ar-
tigo 223 da Tarifa, taxa de 111 por unidade.
O Conf. Sr. Mario Guaraná verificou a mer-
*aderia despachada, mais ao mesmo tempo
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, questionados não podem . ser importados ,.senão
• dentro de uma. caixinha, porque se assim 'não

for feito, ie . inutilizam completamente, viste já
estarem preparados para ser uãados, e-foi

. por isso mesmo que a Tarifa sabiamente es-

.. tabeleceu a taxa fixa por unidade, justamente
não agravando o seu envoltório necessário para

. a sua resguarda. Nestas condições, estou de
mordo 'com o voto do senhor conferente Elias
Souto, achando,- tambem, que as caixas de pa-
pelão que servem de envoltório •aos véus.in-
eandeseentes, ora importados, não estão sujei-
tas a direito, em separado, visto não terem Va-

. lor mercantil, nem servirem a outro fim por
• trazerem letreiros impressos alusivos à mer-
. cad,oria, devendo, assim, ser reformada a doei-
. são n, 791, de 1910, que teria decorrido cio
. equívoco já. explicado, no tocante aos • envol-

• tórios semelhantes".
• O senhor inspetor decidiu de acordo com a

maioria, ficando, assim, • reformada a decisão
n. 791, de 10 de dezembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1912.
Secretaria da Comissão da Tarifa. — Alfredo
Bastos, secretário.

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS po sit. DIRETOR
Dia 7 de ontubro.de 1q12

- Autos:	 •
N. 6.117-41 — João • Pavan; rua yoluntárs

tia  Pát	
io

ria n. 219.	 Julgado procedente - e
• ireposta' a multa de 5000, alem da obrigação

' do pagamento do imposto devido, ra impor-
- tâneia do 231$2, nos termos do art. 1.0 do

decrete-lei .n.. 3.449, de 23-7-1911, combina-
tio com o art. 3§; do decreto n. 22.061, Ae.

N. 1.914-12 — Warner Bros First 'National
e outro. — Julgado Procedente e imposta a
'Urdia de 200$0, de acordo com o art. 62, le-
tra c, 15, § 2.°, letra a, do regulamento bai-
xade com o decreto n. 1.137, de 7-10-1936,
combinado com o art. 72, in fine,, das Normas
Gerais do -deéreto-lei n. 4.274, de 17-4-1912.

N. 4.213-42, — Isabel Monteiro Duarte,
rua Benipio - de Abreu n. 24. —'Julgado Pro-
cedente . e imposta a multa de 100$0, nos ter-
aios do art. 30, § 3.°, e, do decreto n.

'dr. 9-11-1932.
N. 3.461-.42 — D. F. D'Almeida, avenida

Copacabana n. 1.256-A. — Idem.
•

	

N. 4.671-42	 A. Seixas Brites, rua Uru-
guai a. 351. — Idem.

• N..-4.753-42 — José Cavalcante de Albu-
• querque, rua Conceição n. 16. — Idem.
•• ',N. 3.450-42 — Gregorio Correia de Souza,
• rua-Boda Reis n..139. — Idem.

N. 3.837-12 — M. Giorgio, rua 21 de Maio
n. 629-A. — Idem.	 -

N. 4.610-42 — Estabelecimento Kullimann
de Mecânica Ltda., rua do Senado n. 241. —

• Ide-ia.
• N. 4.309-42 — Antonio Alberto & Fernan-

des, rua do Calote n. 131. — Idern.	 •
Notificações:

N. 3.138-12 — Walter Ltda.,- rua Alvaro
Aivim .ns. 33-37. — .Multa de •125$0,..mais a
importância de 125$0, relativa a emolumentos
kl0 registo.

	

N. 3..437-42	 L. Pereira & Santos, Lida.,
rua da Lapa n. 31. •	Multa de 2800, mais

• a importância de 280E1, relativa a eia:Aumen-
(os de registo.'

N. 1.880-12 — I). Marques & Fernandes,
avenida Suburbana n. 7.731. — Em face da

- verificação feita de que 1.1011Sa realmente du,.
plicidade de notificações e atendendo a .quO
Lesses casos deve prevalecer a que fci lavra-
da anteriormente, reconsidero a dec isão pro-
ferida na presente notificação, que é a pos -
terior, para o fim do julgá-la improcedente,
ficando, .porem, mant i do o len-rache exarado
na de n. 391, de 1912. pelos seus legais funda,
mentos.. Intime-se na forma da lei o anote-se.

N. 2.618-42 — A. J. Bi-ato, -.rua General
Delegard ri. 2 — Os argumentos constantes do
pedido de fls. não elidem a falta descrita na

• notificação.. Mantenho, pois, a anterior deci-

são por seus fundamentos. Intime-se na forma
da lei.

N. - 2.671-40-.—• Antonio Augusto Martins
Barros, rua do Chichorro n. 7. — Qs ar-
gumentos apresentados -pela notificada 'não.
elidem a falta descrita na peça inicial do pro-
cesso. Mantenho,-pois, a anterior decisão por
seus fundamentos. Intime-se na forma da
lei.
• N. 1.773-12 — Francisco Bento da Costa,
rua S. 'Cristovão n. 356. — Reconsidero as
decisões proferidas nas notificações de nú-
meros 804 e 1.773, ambas de 1912, para o .fim
de, reformando-as, exigir; num -só julgamento,-
o recolhimento da importância de 235$0 re-
lativa a emolumentos de registo devidos pelo
comércio dos produtos de códigos ris. 4, 6, , 7
12, • 13, 14, 15, 16, 31,' 18, 23. 27, 29, 30, 32; 31,
38 e • 41 ., a qual 'deverá recolher com a quantia
de 235$0 de multa que imponho por infra-
ção dos arts. 8 e 11, 6, do decreto-lei n. 739,
de 21-9-1938. Intime-Se na' forma da lei.

N. 3.134-10 Clementino Dei Ciclo, rua
Baroneza do Engenho Novo n. 73. — Tendo
era . vista as ponderações .da P.G.T.P., e
atendendo a que a notificada, embora intima-
da, deixou de , apresentar defesa por infração
do art. 28, do decreto-lei ri. 739, de 21-9-38,
reconsidero a anterior, decisão para, rráfor-
Mando-a, • impor a Clementino Dei Ciclo a
multa de 100$0, máximo do citado dispositivo.
Intime-se na forma da lei'.

SECCIO DE , CONTROLE E ESTATISTICA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
• Dia. 7 de outubro de 1942

P. .72.992-42 --. Restituição — Associação
Brasileira de Cimentos Portland. — Restitua-se
a quantia- de 2:103$1, à Associação Brasileira
de Cimentos Portland conforme parecer.

P. 20.425-42 — Restituição —. - J. •Loureiro
& Gonealves. Indeferido conforme parecer
da S.C1..E..

• Gabinete do Ministro

• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 22 ' d; setembro de 1942
Aviso:.

(*) N. 2.462 — Fica criado na Guarnição
de . Fernando de .Noronha um Posto de Identi-
ficação com a seguinte 'dotação' em praças:

Segundo' sargento 	  1
Terceiro.sargento 	  1

1

3

.	 Dia 6 de outubro de 1912
Aviso:

(*) N.. 2.580 --: Fica criado. em Ouro Preto,
anexo ao 1:0.° B.C...um • Núcleo de Preparação
de Oficiais: da Reserva para' o curso de enge-
nharia.

Será instrutor-chefe um capitão de engenha-
ria, e qual disporá de três sargentos monito-
res, da arma.	 •

O 10.° D.C. porá 2 subalternos à disposição
do Núcleo para a instrução comum: instrução
física, armamento, tiro, ordem unida, manca-
bilidade.
.0 'efetivo de alunos será de 100.
Só poderão concorrer à matricula etrgenhei-

roa diplomados ou alunos de engenharia da Es-
cola de Engenharia de Ouro Preto.

(*) Reproduzido por ter saído com incor-
reção.

• P. 4.388-42 — Restituição — Alfredo Lou-
reiro Ferreira Chaves. — Desanexado o pro-
cesso n. 3.652-38; da D.I.R„ restitua-se atiSr. Al-
fredo Loureiro Ferreira Chaves a quantia de
867$9, conforme parecer.
. • P. 60.014-12 — Restituição — Colgale Pal-
molive-Pett Ce. -Ltda. — Ites.titua-se,a Cólgato
Palmolive Pett Co. Ltda, a importAncia de reis
918$3, de acordo com o parecer.

P. 80.663-41 — Restituição — Jesus Can-
dido da Silva. — Indeferido por falta de apoio
legal; arquive-se.

P. 55.959-12 — Troca de' estampilhas —
Abot Laboratórios do Brasil S.A. — Indeferida
por falta • de apoio legal, conforme parecer do
lauda retro. Arquive-se.

P. 68.900-42 — Troca de estampilhas —
Cia. Metalúrgica Barbara. — Autorizo a trova
do estampilhas solicitada, conforme parecer.

P. 68.911-12 — Troca de estampilhas — Ta-
peçaria Beiriz Ltda. — Autorizo a troca de
estampilhas solicitadas; conforme parecer.

1)ESPAC110 DO CUEFI

Requerimentos:.
N. 65.974-12 — Delgado & Ferreira. —

Apresente. a interessada o conhecimento do
imposto de indústrias e Profissões referente
ao estab.dechnente cuja transferencia' pro-
move, do corrente exercício, ficando-lhe mar-
cado o prazo • de 30 dias.

N. 42.982-12 — Antonio Corrêa da Silva.
Achando-se inscrito o estabeleciMerito et(

nome (te João de Seuza Junior, segundO se vê
do • conhecimento de fls. 2, faça .prova o in-
teressado, quanto ao direito de dispor por
parte do signatáro do documento de compra
venda de fls. 3: José Antonio Gonçalves Reis.

N. 57.325-42 —.José' Lourenço. — Apre-
sente o interessado, o distrato social, da firmr,
Lemos & Ferreira, devidamente registado, fi-
cando-lhe marcado o prazo de 30 dias.

Dia 8 • 6e outubro de 1912

Avisos: - .

N. 2.608 — Por decreto n. 10.560, de 2 do
corrente foi criada a 22. ft Circunscrição de Re-
crutamento. com sede • em Cartiarú, Estado oe
Pernambuco.

Em consequência,'o Estado Maior do Exér-
cito, a 7.a Região Militar. a Secretaria Geral do
Ministérie da Guerra e as Diretorias de Infan-
taria, Recrutamento e . Intendência nevem to-
mar, com urgência, as providências que lhos
competirem para constituição, instalação e fun-
cionamento cia referida Circunscrição. •
- Ao Sr. diretor de Fundos do Exército: •
• N: 2.611-555 — Mandai distribuir, como re.
forço. ao - agente diretor do Estabelecimento dk
Subsistência - da 5. 11 Região Militar, à conta o
Verba 2	 Material — II Material de Consumo
— S/c ir. 21-17 (Forragem, alimentaçao. ety
do atual, orçamento deste. Ministério, a quantia
de 3:960$0 (três contos novecentos e sessenta
mil réis), para atender a despesas de forragea-
mento tom o acréscimo de 11 cavalos, durante
o 2.0 seinestre do corrente ano.
• •N. 2.612-556 — Mandai distribuir ao agente
diretor da Diretoria do Material Bélico, à con-
ta do crédito suplementar aberto pelo decreto-
lei ri. 4.708, de 18 de setembro findo, na .Verba
2 — Material — II Material de Consumo —
S/c n. 25-18 , — (Matérias primas, ele.) do
atual orçamento deste Ministério, a quantia de
2 •.000:000$0 (dois mil contos de réis), para
atender a despesas decorrentes da mesma sub-
consignação.

N. 2.613-557 — Aprovo a tabela anexa •de
distribuição de quantitativos às unidades nela
mencionadas, à conta da.Verba 2 — Material —
do • atual orçamento deste Ministérib.

Cabo' •	 •	 .....

Soma .

MINISTÉRIO DA GUERRA
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Outubro de 1942

Despachos:
São designados - o tenente coronel Felipe

Marques, I.E., para exercer, em comissão, as
funções de professor- de. "Técnica do :Material
de Intendência" no Curso de Aperfeiçoamento
da Escola de Intendência do Exército; o eapi.
tão Moziul Moreira Lima., para exercer as
funções de comandante da Companhia de Alu-
nos - da • Escola Preparatória de Porto Alegre
e o 1.0 tenente Moacir Teixeira Coimbra -
para exercer as funções • de instrutor do
C.P.O.R. de Campo Grande.

-São transferidos, por necessidade do ser-
viço, os capitães Dado Vassimon de Siqueira
do Quadro Suplementar . Privativo para o Qua-
dro Suplementar Geral . o Sebastião Agra- La-
cerda de Almeida do Quadro Suplementar C'e4
ral para o Quadro Ordinário, sendo classificado
no 2.° Regnnento de Infantaria.

(*) Continua a exercer as funções- de ad-
junto da 25. 0; CAL. o 2.° tenente da Reserva
de 1.a Classe Agapito Colares, recentemente
convocado para o serviço ativo e julgado
apto.

- ii retificada, por necessidade do serviço,
a transferência do capitão I.E. Wanderiey
Francisco Gonçalves, como sendo do Estabe-
lecimento de Material de Intendência para o
Serviço de Intendência da 3.4 Região Militar
e não para o Q.G. da mesma Região, COMA
foi publicado'.

POWEMILAS - DE O DE °ultimo DE 1942
N. 3.799 - O Ministro de Estado da Guerra

resolve classificar o sub-tenente Reinabio
Muller Leal no 3.0 Regimento do Artilharia
Montado, ficando, assim, alterada sua classi,
ficação anterior.

N. 3.800 O Ministro de Estado da Guerra
resolve classificar o- sub-tenente Cidemundo
Oscar Adler no 3.° Grupo de Obuzes, ficando,
assim, alterada sua classificação anterior.

N. 3.802 - O Ministro de Estado da Guerra
resolve classificar, a bem .da disciplina, o sub-
tenente Paschoal Storino no 31.0 Batalhão 'de
Caçadores, ficando, assim, alterada _sua clas-1
sif icação - anterior.

N. 3.803 - O Ministro de Estado da Guerrt
resolve classificar o uh-tenente Edgard lto-
drigues Bandeira no 11.0 Batalhão de infan-
taria, ficando, assim, alterada sua classificação
anterior.

De 7 de outubro de 1942

O Ministro do Estado da Guerra resolve,
com autorização do Presidente da República o
de acordo com o art. 4.0 do decreto-lei nú-
mero 4.222, de 2 de abril de 1942, convocar,
com as Portarias abaixo enumeradas, para o
serviço ativo do Exército, os seguintes ofi-
ciais:
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N. 3.804 Reserva de 1.° Classe-
Arma de Infantaria, , coronel Abilio Pereira de
Resende; coronel Raymundo de Oliveira Pan-
toja; coronel Luiz Tavares Guerreiro o te-
nente-coronel Euripedes Esteves de Lima.

N. 3.805 - Da Reserva de 1.a Classe -
Arma de Infantaria, 2.° tenente Lydio Vares

N. 3.806 - Da Reserva de 1.5 Classe -.-
Arma de Artilharia, 2.° tenente-Claudemiro da
Rocha Ferreira. 	 . .

N. 3.807 - Da Reserva de 2.° Classe -
Arma de Artilharia, 2.° tentnte Arlindo Pe-
reira.	 •

N. '3.808 - Da s Reserva .de 2.° Classe -
Arma de Cavalaria, 2.° tenente Polon Kawecki.

N. 3.809 - Da Reserva do 2.a Classe - Ar-
ma do Cavalaria, 2.0 tenente Lázaro Mendes
do Andrade.
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• N. 3.810 -	 Da	 Reserva de 2.a Classe --
Arma do Cavalaria„	 ténente Clovis Vilela
Junqueira.

N. 3.811	 Da Reserva de 2•° Classe -
Arma de Cavalaria, 2.0 tenente Orlando Pires
de Argollo.
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PORTARIAS — De 9 Do OUTUBRO Da 1942
N. 3.812 — O ministro de Estado da Guerra

resolve tornar insubsistente a portaria núme-
ro 3.804, de 7 do outubro do corrente ano,
na parte que convoca para, o serviço ativo do
Exército, o coronel da Reserva de 1. 11 Classe,
Arma de Infantaria — Raymundo de Oliveira
Pantoja.

N. 3.813 — O ministro de Estado da Guerra
resolve designar o major de Cavalaria José
Tedfilo de Arruda e o capitão de Infantaria
Ivo Augusto de Macedo, para irem aos Esta-
dos Unidos da América do Norte frequentar
a Escola de Guerra Química (Chemical Wal-
tare School).
N. 3.814 — O ministro do Estado da Guerra

resolve classificar o sub-tenente João de Sou-
za Berquó no 6.0 Batalhão de Caçadores, fi-
cando, assim, alterada sua classificação an-
terior.

Requerimentos:
Avaro Carrão de Moura Carijó — solicitan-

do seja mandado certificar se há inconveniente
na concessão do aforamento do terreno da ave-
nida N. . S. Copacabana n. 324, nesta Capital,
em face dos interesses da defesa nacional. —
Nenhuma decisão pode ser tomada sobre o :er-
reno em apreço antes do despacho ser dado
pelo Sr. Presidente da República no hiude com-
plementar do 'nhanga. 44. Secretaria :lera', para
certificar.

Antonio Carlos Moreira da Fonseca — soli-
citando permissão para inscrever-se no con-
curso de ingresso ao curso de revisão da Es-
cola de Cadetes do São Paulo, independente do
requisito de idade. — Deferido.

Antonio Rodrigues de Farias — pedindo to.
leráncia de idade para a inscrição ao concurso
de admissão ao curso de revisão da Escola
Preparatória de São Paulo. — Deferido.

Carlos Alberto Luçio Bittencourt — Aspi-
rante a Oficial da 2.a classe da Reserva de 1 •
Linha, — tendo perdido essa qualidade pede
permissão para fazer o estágio regulamentai,
afim de voltar à situação de Aspirante. — De-
ferido.

Eudis Cordeiro de Albuquerque — pedindo
matrícula no C. P. O. R. — ,Indeferido.

Florencio Corrêa do Melo — 2.° 'argento da
I.° Cia. Independente de Transmissões — Pt.
dindo matrícula no Curso de Aperfeiçoamento
dos Sargentos de Engenharia. — Inaeferidu

Floriano José Ferreira e Silva — pedindo
matrícula no C. P. O. R. da Capital Federal.
...— Deferido.

Jacomo Antonio de Vincenzi — solicitando
seja mandado certificar qual o gabarito fi-
xado para prédio a ser construido na .tvenida
Rainha Elisabeth, esquina da rua Bulhões rh,
Carvalho, onde existem os prédios os. 135,130
e 143 da referida avenida, em face do decreto-
lei n. 4.541, de 31 de julho de 1942. — A
construção em apreço não poderá exceder D.
altura de 21 (vinte e um) metros, ficando, as-
sim, alterada a concessão anterior.

João Astolfo Amaral — pedindo dispensa do
requisito de idade a seu filho Aurélio do ama-
rai, candidato à Escola Preparatória de São
Paulo. — Deferido. 	 •

Jorge Ribeiro Carrilho — pedindo ingresso
ao C. P. O. R. de São Salvador, independente
do requesito de idade. — Indeferido

Julio João Batista Isnard — pedindo que lhe
seja mandado passar, por certidão, o teor do
processo n. 444, conforme, se acha na pagina
do D. O. n. 21.808. — Certifique-se na forma
da lei.

Mario Pinto de Campos — reservista — pe-
dindo, por 'equidade. autorização pai a rnattl-
cula no corrente ano, no C. P. O. il. de São
Paulo. — Indeferido.

Nilo Patitucci — pedindo tolerãncia de ida-
de, afim de poder efetuar matrícula na Escola
Preparatória de São Paulo. — Indeferido.

Odon Leite — pedindo devolução de do-
cumentos anexados a petição anterior. — Res-
titua-se, mediante recibo.

Otavio Barroso — candidato ao concurso de
admissão à Escola Preparatória de São Paulo
— pedindo toleráncia de idade. — Deferido.

Paulo Poppe de Figueiredo — pedindo per-
missão para fazer o estágio regulameatar, afim
de voltar it situação de Aspirante da tteSerVa.

Deferido.

Ticiano Mazzetto — pedindo tolerância de
idade, afim de candidatar-se à matricula na
Escola Preparatória de São Paulo. — Defe-
rido.

arruncaçÃ'o
Os oficiais a que se refere o Aviso n. 2.574,

de 5, publicado no Didrio Oficiai de 7, tudo do
corrente més, são os seguintes:

Infantaria:
1.0 tenente Clovis Ferreira de Soma.
1.0 tenente Danilo Augusto Ferreira Monte-

negro.

Gabinete do Ministro

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPCBLICA

Processos:
N. 3.607-41 — Recurso de D. Zulita Jar-

dim de Brito (Sergipe) — Negado provimento
por não ter sido a recorrente nomeada com
observância dos preceitos legais.

N. 187-42 — Recurso de Antonio de Jesus
Cantanhede (Amazonas) — Negado provimen-
to, por falta de amparo legal e recomendada à
Interventoria o reexame do assunto.

N. 744-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal de Carmo (Rio de Janeiro),
majorando as taxas de consumo dágua. Apro-
vado, com alteração das tabelas.

N. 767-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal de Santa Vitória (Rio Gran-
de do Sul), majorando e estabelecendo novas
incidèncias do imposto sobre jogos e diver-
sões: — Aprovado, com alterações.

N. 911-42 — Projeto de decreto-lei da tn-
terventoria Federal no Estado do Ceará, dis-
pondo sobre os vencimentos do pessoal técnico
da Diretoria de Viação e Obras Públicas --
Aprovado, com as emendas propostas pelo De-
partamento Administrativo.

N. 12-42 — Projeto de decreto-lei da lu-
terventoria Federal no Estado do Paraná, al-
terando os artigos 95 e 101. do decreto-lei nú-
mero 12.115, de 28 de outubro de 1941 (Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis) —
Aprovado, com modificações.

N. 1.037-42 — Projeto de decreto-lei da
Interventoria Federal no Estado de São Paulo,
alterando o regulamento da Força Policial do
Estado. — Aprovado, nos termos da resolução
do Departamento Administrativo.

N. 397-42 — Solicitação da Interventorja
Federal cru São Paulo para prbeessar o pedido
de justificação de posse de terras, no Municí-
pio do Monte Aprazivel, feito Por José Rosante.
— Autorizado, devendo a Interventoria tomar
as cautelas policiais que couberem.

Diretoria da Justiça e do Interior
SEGUNDA SECÇÃO

Expediente de 8 de outubro de 1942
ATOS DO SR: DIRETOR

Requerimentos despachados:
Expediente do dia 8 de outubro de 1942

Eugenio Barow, solicitando certidão. — Com-
plete o selo da petição (processo 14.186-42).

Julio Zillo, solicitando certidão, por inter-
médio do Alcino Guedes. — Junte o respectivo
instrumento de procuração ratificando os dize-
res da petição (proc. 10.230-42).

Arcangelo Bianchini, solicitando certidão
de documento. — O documento pode ser en-
tregue ao interessi,o, devendo ser oportuna-
mente restituido ao processo (prca,. 11.919 de
1942).

João Rincon, solicitando certidão. — Deve c
interessado declarar onde residiu no período

1.0 tenente João de Abreu Lins.
1.0 tenente Lincoln Jeolás Santos

Cavalaria:
1.0 tenente Julio Cezar Furtado.
1.0 tenente Nelson França Furtado.
1.c tenente Waldo Pereira Nunes.
1.0 tenente Ociran Sebastião Pinheiro de Al-

meida.
Engenharia:

1.0 tenente Evandro Cláudio de Oliveira e
Silva.

Fica, assim, nesta parte, retificado o refe-
rido Aviso.

de 15 de novembro de 1889 a 24 de agosto de
1891 (processo 20.008-42).

Antonio Manfredi, solicitando restituição do
documentos. — Sim, mediante recibo (proces-
so 1.070-41).

João Onida, solicitando restituição de docu-
mentos. — Sim, mediante recibo (processo
6.794-42).

Franz Ostwald, solicitando restituição de
documentos. — Sim, mediante recibo (proces-
so 9.081-42).

Consaança Pereira dos Santos Araujo, solici-
tando restituição dos documentos anexados ao
processo em que pede naturalização João Fer-
nandes de Araujo. seu esposo, em virtude do
falecimento do mesmo. — Sim, mediante re-
cibo (processo 9.712-41).

João Miguel Jogaib, solicitando restituição
de documento. — Mantido o despacho de in-
deferimento (processo 11.582-41).

Maria Camargo, solicitando restituição de do-
cumento. — Sim, mediante recibo (processo
14.841-41).

Irma Marazzato Furlanetto, solicitando res-
tituição do documentos. — Sim, mediante re-
cibo (processo 21.312-41).

João do Valle, solicitando restituição de cer-
tidões de nascimentos de filhos e a de seu ca-
samento. — A certidão de seu casamento é in-
dispensavel ao processo; só existe no mesmo
processo a certidão de nascimento de sua filha
Elizabeth, a qual lhe poderá ser entregue, me-
diante recibo, depois do reconhecida a firma
da petição (processo 4.056-42).

Germanine Ivette Cattaneo, solicitando res-
tituição de documentos. -- Sim, mediante re-
cibo (processo n. 16.359-42).

Processos de opção pela nacionalidade brasileira
relacionados de acordo cont o disposto na

Portaria n. 6.002, de 21 de agosto
de 1912

N,0 inicial — Data — Entrada — Nome —
Naturalidade — Domicilio

L — 73-38 — 1-6-38 — Luiz Annibal de Mes-
quita Falcão — França — Distrito Federal.

V — 50-38 — 21-9-38 — Virgilio Cândido
Ferreira — Uruguai — R.G.S.

J — 908-38 — 5-12-38 — Jorge Maflard
Moysés — França — R.G.S.

6.616-39 — 14-7-39 — Sezefredo da Cruz
Piegas — Uruguai — R.G.S.

7,525-39 — 26-7-39 — António Severo Du-
mont da Fonseca — Portugal — S. Paulo.

9.881-39 — 12-9-39 — Alvaro Ernesto Jorge
Eduardo de Alemanha Castro Peppe — Per-
nambuco.

10.709-39 — 12-8-39 — Henri Roberto Emi-
lio Doux — Suiça — Distrito Federal.

16.358-39 — 9-10-39 — Carlos Humberto
Kastrup — Alemanha — Distrito Federal.

24.394-39 — 19-10-39 — Rivadávia dos San-
tos Padilha — Uruguai — R.G.S.

24.510-39 — 19-10-39 — Lineu Jaques de
Seixas — Itália —

24.695-39 — 9-11-39 — Ramiro Joaquim
de Freitas — Portugal — Distrito Federal.

25.111-39 — 1-12-39 — Hugo Armando Cos-
tanzo — Itália — S. Paulo.

25.116-39 — 9-12-39 — José Severo Du-
mont da Fonseca — Portugal — S. Paulo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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25.234-39 - 9-12-39- Jutta Revers -.-
Alemanha - Distrito Federal.

26.25739 - 31-12-39 - Jacques (Jacobo)
Reingantz - Grécia - R.G.S.

2.974-40 - 10-2-40 - José Fernandes Ri-
beiro - Portugal - Distrito Federal.

3: 963-40 - 20-2-40 . - Melania Ana Szuber
- Paraná - Paraná.

6.181-40 - 6-440 - Marina Pereira -
Portugal - Distrito Federal.

b.194-40 - 6-4-40 - Wally Maria Maiochi
Medicis - Argentina. - Pernambuco.

8.173-40 - 7-5-10 - Edar Mello - Uru-
guai - R.G.S.

8.171-40 - 7-5-50 - Saul Brun Saldanha
- Uruguai	 R.G.S.

8.175-40 - 7-5-40 - Manoel Francisco Ponz
de Macedo Espanha - R.G.S.

8.176-40 - 7-5-40 - Jerónimo da Silva
Bron - Uruguai - R.G.S.

8.177-40 - 7-5-40 -,- Mario Pires Borges
- Argentina - R.G .S.

8.178-40 - 7-5-40 - Tulio Fruet -
- 11.0.8.

8.181-40 - 7-5-40 - Lucio Lopes dos , San-
tos Sobrinho - Uruguai - R.G.S.

8.182-40 - 7-5-40 - Reduzino Silveira de
Avila - Uruguai - R.G.S-.

40.340-40 - 7-6-40 - Maria do Carmo Cos-
teira de Andrade - Portugal - Pará.

11.892-40(A) - 1-7-40 - Elisa Oliva Fruet
- Argentina	 11..G.S.

14.116-40 - 1-8-40 - Manoel Jorge Gonza-
lez - Argentina - E. do Rio. 	 IMF

1 4 . 580-40 - 9-8-10 - Alice Banho - Es-
tacos Unidos - Distrito Federal.

44.972-10 - 15-8-40 - Honorina Emilia
Chagas Leirds - Uruguai - R.G.S.

15.222-10 - 19-8-40 - Olga Krey - Ale-
Manha - E. do Rio:

15.223-10 - 19-8-10 - Marfim Elisie Wiese
- Alemanha - E. do Rio.

15.281-10 - 20-8-40	 Brasil Cattaneo
Lago - Uruguai - R.G.S.

:15.285-40 - 20-8-10 - Reduzino Krieger
- Argentina - 11.G.S. -

.13.286-10 - 20-8-10 - Júlio Paixão Cortes
- Uruguai - B.G.S.

15.287-10 - 20-8-10 - Elma Laura 1Bir-
nefeld - Alemanha - R.G.S.

:16.533-10 - 9-9-40 - Martinus Pa .%el -
Itália - S. Paulo.

17.531-40 - 21-9-19 - Eládio Lecey -
Uruguai - R.G.S.

17.666-40 - 26-9-40 - Latto Rupp - Ale-
/malha - S. Paulo.

17.732-40 - 27-9-40 - Umberto Luigi Ro-
do'plio Muzzio - Itália - Distrito Federal.

17.733-40 - 27-9-40 - Gustavo Henrique
Walfang Arnmermann - Alemanha - S. Paulo.

18.516-40 - 9-10-10 - Oito Fontes - Ale-
manha - Distrito Federal.

18.722-40 - 12-10-10 - Donato Forcella
- Itália - S. Paulo.

19.866-10 - 30-10-40 - Leonardo Augusto
do Carmo Braga - Tlúlia - S. Paulo.

19.952-40 - 31-10-40 - Lídia Joana D'A-
go , tini - Itália - S. Paulo.
. 20.025-10 - 1-11-10 - Monos Stathopou-
los - França - S. Paulo.

20.028-40 - 1-11-10 - Luiz Felipe Mar-
(lues Gonçalves - Uruguai - Distrito Federal.

20.580-40 - 9-11-40 - José Galli - Ar-
geatina - 11.0.8.

•n.707-40 - 27-11-40 - Ambrosina: Tei-
xeira Marques - Portugal - S. Paulo.

22.212-10 - 5-12-40 - Osciro de Oliveira
Bender - Uruguai -

	

22.303-40 - 6-12-40	 Francisco Perrotta
-- Itália - Distrito Federal.

22.301-41 - 6-12-40 - Aida Perrotta
- Distrito Federal.

22.769-10 - 13-12-40 - Sidney Almeida
dos Santos - Uruguai -- 11.G.S.

22.770-40 -13-12-40 - Josefina Fruet -
Itália - 11.G.S.

22.771-10 - 13-12-40 - Hélio Fruet -
Itália - R.G.S.

22.777-10 - 13-12-40 - Leopoldo de Lima
França - Uruguai - R.G.S.
22.779-10 - 13-12-40 - Eusébio de Lima

339-41 - 7-1-41 - Luiz Maria Morenco -
Argentina - R.G.S.

344-41 - 7-1-41 - José Inácio Nunes -
uguai - 11.G.S.

•

Jurisprudência Trabalhista
Publicação bimestral de

acordãos selecionados dos

TRIBUNAIS DO
TRABALHO

COM

1NDICE ALFABÊTICO E REMISSIVO
Acha-se à venda o volume X

DIVULGAÇÃO N. 91

PREÇO: 10$0

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. a. 1
Agência I: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretório

mundo Voa de Carvalhaes - França -Dia*
trito Federal.

21.895-41 - 7-11-941 - Fulvio Malzoni --•
Itália - S. Paulo.

24.096-41 - 10-12-941 - Victorino da
veira Rodrigues	 Uruguai - R. G. S.

24.747-41 - 19-12-941 - .Jorge Sotto Maior
Júnior - Portugal - D. Federal.

24.849-41 - 23-12-941 - Mário Ivo Be-4
heregaray Fittipaldi - Argentina - D. Fe-
deral.

25.207-41 - 29-12-941 - Carlos Brasil -4
Uruguai - R. G. S.

532-42 - 10-1-942 - Adéle Lynch	 In.
glaterra - D. Federal.

1.453-42 - 23-1-942 -Julieta Leal de Sou,.
za Duarte - Portugal - D. Federal.

3.129-42 - 19-2-942 - Amélia Coelho
Meyer Pflug - Alemanha - S. Paulo.	 •

3.178-42 - 20-2-912 - Maria Edy Centeno
Gonçalves - Argentiná - Argentina.

4.211-42 - 7-3-942 - Ondina Schreck -•
Alemanha - S. Paulo.

4.213-42 - 7-3-012.- Fernando Antonio
Caldeira de Menezes - Portugal - S. Paulo.

4.379-42 - 10-3-942 -
Hertwing - A. Norte -

4.388-42 - 10-3-942 -
Portugal - S. Paulo.

4.615-42 - 13-3-942 --
Itália - M. Gerais.

6.170-12 - 2-4-942 -
guai - R. 0. S.

6.844-42 - 14-4-912 -
bell.

7.027-42 - 16-4-912 -
vermann - Alemanha -

7.357-42 - 18-4-942 - Faud Nassif Nanao
- Líbano.- S. Paulo.

8.193-12 - 2-5-942 - Manoel Wenceslan
Régis - Itália - S. Paulo.

8.970-42 - 12-5-942 - Bruno- Frederico
Hildebrand - Alemanha - D. Federal.

9.669-42 - 21-5-942 - Ruth Levy - Ale-
manha - D. Federal.

9.817-42 - 23-5-942 . 	 Enrico Augusto
Vieira Alves - Portugal - D. Federal.

9.920-42 -.25-5-912 - Maria Nivalda Joest..
ing - Alemanha - R -. G. S.

11.383-12 - 11-6-912 - Margot Alice Al-
bertina Armbust Lohmann - Alemanha -
D. Federal.

12.130-42 ---19-6-942 - Ignez Maria Fer-
raro - Itália- S. Paulo.

12.451-12 - 23-6 -942 - Eg;ira Coelho
Alemanha - D. Federal.
" 13.367-12 -	 - José Amaudio Fi-
gueira - Portugal - D. Federal.

13.899-12 - 10-7-942 - Edith Guttenverg
de Oliveira - Portugal - D. Federal.

11.232-12 - 14.1-942 - Heribert Pidner
- Alemanha - M. Gerais.

• 11.720-12 - 20-7-942 - .Max Leonard De-
fine - Itália - S. Paulo.

15.155-12 - 24-7-942 - João Manoel dos
Reis - Portugal - E. do Rio.

17.012-42 - 13-8-912 - Dano Prada -
Itália - S. Paulo.

19.245-42 - 11-9-912 - Julieta ByrOn
Chaves - É. Unidos - D. Federal.

19.302-42 - 12-9-9.42 - Odette da Silva
- França - D. Federal.
- 19.384-42 - 14-9-942 - Giovanni Mott -

Itália - S. Paulo.
19.814-42 - 19-9-942 - Candida Bertha

Vianna Alves Valle - Alemanha - S. Paulo.
20.007-42 - 22-9-912 - Maria Augusta La-

nari do Vai - Argentina - D. Federal.
20.038-42 - 22-9-942 - Sebastião Fran-

cisco Abuso Castro - Espanha - D. Federal.
20.255-42 - 21-9-912 ,-- Carlos Alberto

Brandão Martins de Oliveira França -
D. Federal.

20.530-42 - 28-9-942 - Ingeborg Maurity
- Alemanha - D. Federal.

20.850-42 - 1-14)-912 - Herminia Rocha
Miranda - Portugal -.D. Federal.

20.851-42 - 1-10-912 - Laura Mendes do
Oliveira Castro - Portugal - D. Federal.

21.402-42 - 7-10-942 - Emitia Melita
Schweitzer - Alemanha - D. Federal.

978-41 - 15-1-41 - Edilia Padilha Duarte
- Uruguai - R.G.S.

979-41 - 15-1-11 - Regulo dos Santos Pa-
dilha	 Uruguai - R.G.S.

1.200-41 - 17-1-41 - Ruben Dário Alves
Pereira Vergara - Uruguai - R.G.S.

1.245-41	 18-1-41 - Luiz Canaparro Cor-
doniz - Argentina - Distrito Federal.

1.466-41 - 22-1-41" --Sylvio 'Brantes de
Castro - (consulta) - S .. Paulo.

2.411-41 - 4-2-41 - Marcos Miguel Dias
- Uruguai -. 11.0.8.

2..412-41 - 4-2-41 .- Adalberto , Augusto
Hilmário Siedler - Uruguai - R.G.S.

2.113-41 - 4-2-41 - João Fermin de Oli-
veira Bender - Uruguai	 R.G.S.

2:415-41 - 4-2-41 - Karl Heinz Person -
Alemanha - 11.0.8.

2.840-41 - 10,2-41 - Antero Brenha Mon-
teiro da Silvá - Portugal -• Distrito Federal.

3.301-41 - 10-2-41 - O. Gropp
(Jorge Conrado Gropp) - Argentina - Santa
Catarina.

3.376-41 - 11-2-41 - Carlos da Silva Cas-
tro - Portugal - Distrito Federal:
• 5.915-41 - 1-3-41	 Ida de Povoença Ne-
ves da Rocha - Portugal - Distrito Federal.

7.876-41 - 29-4-41 - Célio Ferreira -
Uruguai -

7.877-41 - 29-4-41 - Olavo Gonçalves de
Assis Brasil - Uruguai - R.G.S.

9.635-41 - 23-5-41 ---, Maria Adelaide Mo-
reira Gonçalves da Silva - Portugal - Distri-
to Federal.

11.114-41 - 12-6-41 - Irma Angela Manas-
sero -- Argentina - 11.G.S.

11.147-41 L- 12-6-41	 Joaquim dos Santos
Padilha - Uruguai - 11.0.8.

11.151-41 - 12-6-41 - Carlos Esmeraldo
Mazzitelli - Uruguai - R.G.S.

11.214-41 - 13-6-41 - Joseph Gordon Pe-
reira - Inglaterra - Inglaterra.

12.317-11 - 27-6-41 - Martha Barsacchi
- Itália - -S. Paulo.

12.318-41 . - 27-6-941 - Maria Barsacchi
- Itália - S. Paulo.

12..629-41 - 1-7-941 - Margaret Vera
Percy	 Inglaterra	 D. Federal.

13.128-11 - 8-7-941 - Anua Ingehorg von
Hardt - Alemanha - Austria.	 •	 '

13.268-41 - 9-7-941 - José Manoel Acosta
- Uruguai - R. G. É.

14.932-41 - 30-7-941 - Raymonde Jean-
ne Melloni	 Suiça - Suiça.

17.556-11 - 3-9-941 - Gertrud Gisela von
Minchwitz - Alemanha - D. Federal.

19.651-41 - 4-10-911 - Antónia do Vale
Silva Jardim - Portugal - D. •Federal.

21.673-41 - 4-11-911 - Eduardo Cort•ez
- Portugal - D. Federal.

21.881-11 - 7-11-911 - Barnabé Ray-

Gertrudes Schma/a
S. Catarina.

Isaura Teixeira --4

Valmer Vignoli

Ary Lupi - Uru-

William Gow Coup-,

use Elizabeth Hoe4
R. G. S.	 .



MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Pessoal

RETIFICAÇÃO

Em virtude de equívoco havido na publica-
ção da relação nominal organSzada de acordo
com o art.. O.° do decreto-lei n. 2.612, do 27
de setembro do 1910, publicada no suplemento

ao DitiPio Oficial de 10 de dezembro do
ano, fáz-se a retificação seguinte:

Oficia/ administrativo, classe 11
Onde se lê:

Alfredo Rioyo Surch -an Castilho
Leia-se:

Alfredo Rioyo .Stit •choin Castilho.

Mesmo

-MINISTÉRIO DO TRABALHO'
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

• Sábado 10
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Servito de Assistèneia a Menores •

-Torno públi eo, para conhecimento dos interessados, que foram os sep-st51tes os resultados apresentados pela Banca Examinadora
da Prova de Mobila:45o de inspetor auxiliar- (de alunos) do Patronato Agrícola Artur Bernsrdes; •

Nomes (lãs candidatos

1. Antônio Geraldo de Melo. 	 	

Parte I	 .	 Parte II
(Peso 2)	 (Peso 1)

Português e	 Corog. e
Matemática .	•	 • Hist. Brosi/

22 x 2 =	 44	 68
2. Otaviano Tameirão.	 ......... O 30
3. Geraldo Vitor doi Oliveira.' 	 27 x 2 =	 51 '77
A. Edmundo Jorge Pereira. 	 64 x 2	 128 95
5. José dos Reis. 	 O.. 64 x 2 = 128 82
G. José Aguiar Maciel. 	 53 x 2 =- 106
7. José Gomes.	 	 64 x 2 = 128 74
8. Vatter Alves Mendes. 	 42 X 2 =	 85 79
9. Antônio Monteiro.	 	 60 x 2 = 120 '79

10. Antônio Ferreira Coelho, 	
11 . . Milton de Oliveira Sales. 	

31 x 2 =	 62
45 x 2 =	 90

69
86•

Parte III
(Peso 1

Conhecimen-
tos Gerais

Total Média Final

39 151 37,75
32

28 159 39,75
48 270 67,5
28 238 59,5
56 240 60
52 254 63,5
34 197 49,25
32 231 57.75
36 167 41.75
42 218 54,5

Os • candidatos terão -48 horas para recorrer desse julgamento, a partir da data da primeira publicação deste no Biório Oficio/.
• Tlio de Janeiro, .9 de outubro de 1942. — Nelon . de Alencar Nele, dirstor.

Dia 17 de setembro

MTIC 25.244-42; MTIC 25.971-42; 11ITIC
25.569-42, (P. 84), (A. 012). (D. 9-10) —
Foram assinadas as cartas que reconhecem
corno . representantes da respectiva categoria
éconômica, nos termos da legislação em vigor,
os seguintes: Sindicato das Indústrias de Pa-
nificação e Confeitaria e de Massas Alimenti-
rias o Biscoitos, de Porto Alegre, com sede em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul;
Sindicato da Indústria de Alfaiataria o de Con-
fecção de Roupas do Homem, de Niterói, çom
sede em Niterói, Estado do Rio de Janeiro;
Sindicato do Comércio Atacadista de Produtos
Químicos •para a Industrio e Lavoura e le
Drogas e Medicamentos. de Porto Alegre, com
sedo »essa cidade; Sindicato do Comércio de
Vendedores Ambulantes de Leite. de Belo Ho-
rizonte, com sede nessa cidade, Estado de Mi-
nas Gerais.	 •

MTIC 25.526-12,• MTIC- 25.238-42; MTIC
22.419-41; MUS: 9 .3e2-11: AITIC 26.130-42;

em Geral, de Cüritiba, com sede em Curitiba.
Estado do Paraná; Sindicato dos rabalhadres
na Indústria da Extração de Ouro e Metais Pre-
ciosos, do Distrito de Passagem de • Mariana,
com sede na Vila de Passagem, Município de
Mariana, Estado do Minas Gerais; Sindicato
dos Oficiais Alfaiates, Costureiras e Trabalha-
dores _nas Indústrias sle Confecção do Roupas
e de Chapéus de Senhora, de São Paulo, com
sede em São Paulo; Sindicato dos Trabalhado-
res nus Indústrias de Panificação e Confeitaria
e de Massas Alimentícias e Biscoitos, de Cam-
pos, .corri sede em Campos, Estado do Rio de
Janeiro; Sindicato dos Carregadores e Ensaca-
dores de Sal, do Rio de Janeiro, com iode nes-
sa cidade; - Sindicato dos Condutores de Veí-
culos Rodoviários. de Juiz de Fora, com sede
em Juiz de Fora; Estado de Minas Gerais: Sin-
dicato dos Trabalhadores na Indústria da Cons-
trução Civil, da Cidade do Salvador, com sede
nessa cidade; Sindicato dos Trabalhadores em
Carvão e Mineral, de Niterói, com sede em Ni-
terói,. Estado do Rio de Janeiro; Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de Panificação
o Confeitaria do Caxias, com sede em Caxias,
Estado do Rio Grande do Sul; Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria da Construção Ci-
vil e dos Oficiais Marceneiros e Trabalhadores
na Indústria de Móveis de Madeira, de alem
Parras. com sede em Porto Novo, Estado de
Minas Gerais.

Dia 23	 •
AMO. 31.270-42 (P. 84) (A.012) (D.9-10)

s-• AssociaçIin Profissional dos Empregados
em Casas de Diversões, ceia sede em Santos,
Estado de São Paulo, solicitando seu reco-
nhecimento sob a denominação do Sindicato
dos Empregados em Casas do Diversões, do
Santos. — Como . parece ao Departamento Na-
cional do Trabalho. Atendendo ao que reque-
reu- a Associação Profissional dos Empregados
em Casas de Diversões, com sede em Santos,
registado, .no Departamento Estadual do Tra-
balho do Estado do Saci Paulo, na forma do
art. 48 do decreto-lei n. 1.402,- de 5 do julho
de 1939, segundo a redação dada pelo de nú-
mero 2.353, de 29 de junho do 1910, pleiteando
seu reconhecimento como sindicato segundo o
regime instituido pelo referido decreto-lei
n. 1.402, reconheço a Associação Profissional
requerente sob a denominação de "Sindicato
dos Empregados em Casas do Diversões, de.
Santos", como representativo da respectiva ca-
tegoria profissional, na baso territorial dos
Municípios de Santos, São Vicente o Guarujá,
no Estado de São Paulo, aprovados os estatu-
tos, 'tudo de acordo com os arts. 5.0 e 10 do já
mencionado decreto-lei n.- 1.402, e na confor-
- idade das instruções contidss na Portaria

Ministerial SCm.337, de 31 de julho de 1910,
devendo cer submetida it minha assinatura a
comj,etente carta de reeonhecimento, depois do
pago o devido selo.

SITIC. 31.264-12 (P.81) (^.012) (D.9-10)
— Associação Profissional das Empresas de

empra' e Venda o do Locação dc Tmoveis. do
Pio de Janeiro, com sede nesta Capital, solici-
tando seu reconhecimento sob ,a denominação
de "Sindica tias Empresas de Compra e Ven-
da o Locação de lmoveis, do Rio de Janeiro".
— Corno parece ao Departamento Nacional do
Tranallm. Atendendo ao que requereu a Asso-
ei-0e Profissional das Empresas de Compra e
Venda e de Locação de Inoveis, do -Rio de Ja- •
neirs com sede nesta Capital, registado no De.
p •alamento Nacional do Trabalho, na forma do
art. A 8 do decreto-lei n. 1.102, c:e 5 de julho
do S939, segundo a redação dada pelo de nú-
n.ero 2.353, do 29 de j111:110 de 1910, pleiteando
s, reconhecimento como sindicato segundo o
regime instituido pelo referido decreto-lei nú-
mero 1.402, reconheço a Associação Profissio-
nal reouerento sob a denomh ação* de "Sindi-
cato das Empresas ' cio Compra e Venda e de Lo--
cação de Imoveis, do Rio de Janeiro", como re-
presentativo da correspondentt categoria eco-
nômica, na base territorial do Município do
aio de raneh•o 'D. J.), aprovados os respecti.
--os estatutos com as effiendas p ropostas pelo
Departamento Nacional do Trabalho, tudo na
conformidade do art. 5.0 e respectivo parágra-
ft do já mencionado decreto-lei n. 1.102, com-
binado com os arts. 8.0 e 10 do mesmo decreto-
lei, e na forma das instruções contidas na Por-
taria Ministerial Sem-337, de 31 de julho de

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Processos despachados.

Dia 31 de agosto do 1952

MTIC 30.821-42 (P. 82), (A. 032.3),
(D. 8-10-) — O presidente da Caixa do Apo-
sentadoria o Pensões dos Serviços Urbanos por
coneessão em Niterói pede autorização ' para
nomear o Sr. Francisco de Oliveira e Silva para
o cargo do procurador interino, nos tern) ss
da portaria SCm. 806-A. Foram apresentados
todos os documentos exigidos e os pareceres
do Conselho Nacional do Trabalho são favorá-
veis à pretensão. — Autorizo.

herIC 25.918-42; AYFIC 25.568-42: num
25.564-42; MT10 25.561-42, (P. 85), (A.
012), (D. 9-10) Foram assinadas as cartas
que reconhecem como representantes da res-
pectiva categoria profissional, nos termos , da
legislação em vigor, os seguintes: Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria da Construção
Civil e dos Oficiais Marseneiros e Trabalhadores
na Indústria de Móveis do Madeira, do Novo
Hamburgo, com s.ede em Novo Hamburgo. Es-
tado do Rio Grande de Sul: Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Cerveja es-Bebidas



Thracilia Campos Duarte.
Nernesio Bonates.
Avelino da Silva.

-Nathanael Arruda da

SIP. 27.180-42 -
SIP. 27.191-42-
SIP. 27.187-12-
SIP. 27.153-42

Silva.
SIP. 27.195-42
SIP. 27.154-42

veira.
SIP. 27.115-42

reira.
SIP. 27.199-42
SI?. 27.167-42

iro.
SIP. 27.173-42
SIP. 25.889-42

Souza.
SIP 27.131-42
SIP. 27.028-42
SI?. 27.095-12

Pimentel.
SIP. 27.192-12
SIP. 27.142-42

checo.
SIP. 27.018-42

'eira.

-Mario Garcia 1Vedeirds.
-Antonio Benecio de Oli-

Wenceslau Pires Pe-

Gracia Pinheiro.
Alfredo de Oliveira Cas-

O gwaldo Soares de Souza.
Benedicto Nogueira do

José André de Freitas.
Maxim° Nunes.
Maxirnino do Siqueira

Duarte Augusto Flores.
Sylvio Fernandes Pa-

ds
Arthur Gomes de 011-

15170 Sábado 10
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.1940, devendo ser submetida à minha assina-
tura a competente cartr de reconhecimento,
depois de pago o devido selo.

Dia 26

MTIC. 31.264-42 (P.81) (A.012) (D.9-10)
Foi assinada a carta que reconhece como

representante da respectiva categoria eco-
nómica, nos termos da legislaeao em vigor, o
seguinte: Sindicato das Empresas de Compra e
Venda e de Locação de Imoveis, do Rio de Ja-
neiro, com sede nesta Capital.

AITIC. 31.270-42 (P.84) (A.012) (D.9-10)
- Foi assinada a carta que reconhece como re-
presentante da respectiva categoria profissio-
na • nos termos da legislação em . vigor, o se-
guinte: Sindicato dos Empregados em Casas
de Diversões, de Santos, com sede nessa cidade.

RETIFICAÇõES

Na publicação do expediente constante do
Did..io Oficial de 7 le mês corrente, à página
14.974, deve ser feita a correção seguinte:

• Processo:

MTIC. 31.137-42 - Intercale-se entro as
16.a - e - 17.a linhas, o seguinte: n. 1.402
combinado com o art. 25 da Portaria Ministe-
rial ni SCrn-337.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de outubro de 1912

processos despachados:

DM. 6.601-42 - Abel Vieira Amorim de
Lemos. - Certifique-se o que constar.

DNI. 6.605-42	 Clara Katz. - Certifi-
que-se o que constar.

DNI 6.607-42 - Egon Katz. - Certifique-
ee o que constar.

DNI. 6.608-42 - Karl Gerhard Katz. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 6.609-42 - Johann Evangelist Meyer.
- Certifique-se o que constar.

DN1. 6.610-42 - Jan Furlaj. - Certifi-
que-se o que constar.

DNI. 6.611-42 - José Gelsonimo. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.614-42 - Miguel Rise. - Certifi-
que-se o que constar.

DNI. 6.615-42 - Miguel Navarro. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.616-42 - Miguel Agoston. 	 Cer-
lIfique-se o que constar.

DNI. 6.617-12 - Marja Stolar. - Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 6.618-42 - Itichard'ilatz. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.619-42 - Sarina Kranzfield. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 6.620-42 - Vincenzo Futtipaldi. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 6.622-42 - Raphael Torelli. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.622-42 - Yugaper Israelian. -
Certifique-se o que constar.

Dia 7

DNI. 6.606-42 - Sara Leia Marmulsztejn.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 6.667-42 - Caucich Guido. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.687-42 - -João Guido. - Certifi-
que-se o que constar.

DNI. 6.688-42 - Jorge Ditcheff. -- Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 6.690-42 - Karl Pollak. - Certifi-
que-se o que constar.

DNI. 6.690-42 - Maria José da Conceição.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 6.691-42 - Valmor Andreotti; e--
Certifique-se o que constar.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

PRIMEIRA RECUA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOP

Dia 30 de setembro de 1942

Requerimentos

Companhias:
P. N. 17.0-15•42, de Fill.rica do Tecidos

Maracanã S. A., rua Conde de Bonfim nú-
mero 1.293; P. N. 17.044-42, do Lanifício
Ideal S. A., rua Ferreira Pontes n. 212. -
Arquivadas sob us. 18.206 e 18.207.

Contratos:
P. N. 11.080-42, da firma Empresa de Pin-

turas Gerais Ltda.. composta dos sócios quo-
tistas José Antonio Moreira de, Souza e Zozirno
Alves da Silva, para o comércio de pinturas
de prédios, à rua México n. 164, sala 53. com
o capital de 10:011040 e prazo indeterminado.
Arquivado sob n. 155.215..

P. N. t0.812-42, da ' sociedade Distribui-
dora de 'Biscoutos Ltda., composta dos só-
cios Satúrio Sant'Anna. e Waldir Menezes, paru
o comércio de biscoutos. com o capital de réis
20:00040. Arquivado sob ri. 155.213.

P. N. 17.299-42, da firma Lavos R: Cia.
composta dos sócios solidários Manoel Rode:-
gues Laves e Pedro Fontes, e da comanditária
Antonieta Pinto da Costa, para a exploração
da indústria de carpintaria, marcenaria, ma-
deiras material de construção, à rua da
Conceição n. 168, com o capital de 350.000s0,
por tempo indeterminado. Arquivado sob nú-
mero 155.234.

Alteração:

P. N.. 13.656-40, da firma Empresa 'de
Produtos Industriais Limitada, pela retirada
da sócia Olga von Kownacki, que cede e trans-
fere suas quotas, no valor de 5:00040 a sócia
Syivia Damaso; aumento do capital sor:ial de

30:00040 para 200::00040 e outras modifica-
ções. Arquivado sob n. 155.191

Distrato:

' P. N. 17.298-42, da firma Lavos Sr um..
pela dissolução e liquidação, em virtude do
falecimento da sócia dona Mafalda Caruso Ito-
drigues Lavos, ficando como liquidatário o
sócio Manoel Rodrigues Laves. Arquivado sob
n. 155.233.

Departamento Nacional do Trabalho

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO $R. INTENDENTE

Dia 5 de outubro de 1942

Pedidos de segundas vias de carteiras de-
feridos:

SIP. 27.093-42
nezes.

Pedidos de emissão de novas carteiras de-
feridos:

SIP. 27:122-42 - Francisco Alcantara do
Nascimento.

SI?. 27.117-42 - Braulio T e ix eira da
Silva.

SI?. 27.200-42 - Hildebrando Lyra Euro-
peu.

SI?. 27.172-42 - Oscar de Oliveira Maga-
lhães.

SI?. 27.125-42 - Salvador Itaminez Fi-
lho.

SIP. 27.139-42 - José Fraia.
SI?. 27.181-42 - Carlos da Silva Almeida.
SIP. 27.168-42 - Nelson de Lago Lyra.
SI?. 27.118-42 - Milton SilaCII3 Friato.
SIP. 27.123-42 - Ismar dos Santos.
SIP. 27.182-42 - Emilio Grepe Soares.

Pedidos de registos de professores defe-
ridos.
SI?. 52.055-41 - Diogo Pacheco de Frei-

tas.
SI?. 51.329-41 -- Anselmo dos Santos.
SIP. 9.768-41 -- Zilia Ribeiro Pinheiro

Soares.
SI?. 50.802-41 - Magdalena Vianna Dias.
SI?. 10.470-41 - Walter Luiz Baumann.
SI?. 18.484-42 - Antonio Varella Ribeiro.
SIP. 50.866-41 - Aureo José de Carvalho.
SI?. 8.103-41 - Candelario de Luiz Men-

des.
SI?. 11.053-41 - Orlando de Freitas Mar-

ques.

- Antonio Soares de Me-

processos despachados:
DNI. 6.660-42 - Antonio Iascone. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 6.661-42 - Jacob Acherman. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 6.662-42 - Joaquim Moutinho. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 6.663-42 - Karl Heinz Zapff. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 6.664-42 - Mathias Heibel. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 6.665-42 - Pedro Giannini. - Cer-

tifique-se o que constar.

• Registo de firmas:

P. N. 14.273-42, da Ecage - Empresa Ca-
nalizações, Agua, Gás, Esgoto Limitada:
P. N. 17.198-42, da Garage Comércio Ltda.
Registadas sob ns. 102.420 o 10.430.

Anotação:
•
P. N. 16.563-12, de Avelino Paes dos San-

tos, pela mudança do sede para à rua Agrário
de Menezes n. 522. - Deferido.

Pedidos de registos de químicos deferidos:

SI?.	 479-42 -- Alexandre Purce.
SI?. 27.359-42 - Jonas Ricci.
SI?. 33.119-40 - José Dionisio Michelon.
SR. 31.981-40 - José Simão de Almeida.
SI?. 27.065-42 - José Torres Pires.

Pedidos de registos de livros deferidos:
SI?. 27.107-42 - Luiz Ferreira da Silva.
SI?. 24.685-42 - Sapataria e Camisaria

Bangú, Ltda.
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SI?. 26-.804-42 - Sociedade 	 Madeirense 26,60:5-42 -. 10.a Delegacia Regional.
Ridhenberg, Ltda.	 • SI?. 26.589-42 10.a Delegacia Regional,

SIP. 26.713-42 - A. Luiz. Rodrigues. SIP. 26.315-42 - 13.a Delegacia Regional.
SI.P. 26.703-42 - José C. de Souza Pinto. SI?. 26.846-42 - 15•a Delegacia Regional.
SIP-. 26.662-42 - Carlos 	 Rodrigues	 Car-

reira.
SI?. 26.337-42
SE?. 26.336-42

- 15.3 Delegacia
- 15.a Delegacia

Regional.
Regional.

5W. 26.049-42 - Flavio Grisolia. SIP. 26.340-12 1;5.a Delegacia Regional.
SIP. 25..892-42 - Antonio J. 	 O.	 Pereira. SEP. 20.339-42 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 25.780-42	 Serafim Dias. SI?. 26,338-42 - 15.a Delegacia Regional,
SIP. 25.644-42 - José Angusto Rolo. 	 • Si?. 26.325-42 - 15.a Delegacia Regional.

•	 Sn), 22.819-42	 Companhia de Seguros .SI?.	 26.323-42 - 15.a Delegaria Regional.
Pan-América. S.W. 26.322-42 15.a Delegacia- Regional.

SIP. 21.513-42 -...José Vieira de Souza. SIP. 26.321-12 16.a Delegacia Regional.
SI?. 20:684-42 - Szaja Frajtag. 	 . SI?. 26.320-12 - 16.a Delegacia Regional.
S.W. 19.438-42 - atendes	 Figueiredo	 & SI?.	 12.753-42 - 17.a Delegacia Regional.

Cia., Ltda. SI?. 20.936-42 - 18.a Delegacia Regional.
S1P. 10.891-42 - A. Setimo Rocha. SI?. 27:204-42 - 18.a Delegacia Regional.
SIP. 16.043-42 - Oerardo Antonio Znardi. SI?. 21.543-42 - 18.a.-1?ett.,.gacia Regional.
SEP. 23.646-42 - G. Ilusa & Cia., Ltda. SI?.	 17.212-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 25.239-42 - Atlantic	 Refining	 ()cam- .SI?. 26.266-42 - 18.a Delegacia Regional.

pa of Brasil. SIP . 26.324-42 - 18.a. Delegac ia Regional.
SI?. 25.139-42- Franeisco	 Mangaba Pi- SI?. 26.268-42 - 18.a Delegacia Regional.

mentol; SI?. 26.682-42 - 18.a Delegacia Regional.
Pedidos de transferéncia de local deferidos: 22.526-42 - 20.a Delegacia Regional.
SI?. 21.436-42 - J. J. Marinho & Cia. SI?. 26.267-42 - 20.a Delegacia Regional.
SI?. 18.121-42 - Companhia	 de	 Imoveis

tio Rio de Janeiro.
SI?. 25.483-42 - Armando Sz Cia., Ltda.
SIP: 22.716-42 - Jakob Ostrower.
Pedidos de. transferéncias do firmas defe-

ridos:
SI?. 16.338-42 - A. Graça & Cia.
SEP. 2.897-42	 Antonio F: de Oliveira

& Cia., Ltda.
SEP. 21.911-42 - Sara/1 da Annunciação

Osorio Pinto.
SI?. 25.457-42 - A. J. da Costa e Souza.

Pedido do substituição de 'livros deferido:
- • SI?. . 27.087-42 - A. Avellar & Cia., Ltda.

-- .!Atenda-se, depois de satisfeita a 2xigènela le-
gal indicada na informação supra, arquivando-
se, a seguir.
- Pedido de registo de livros:
SI?. 20.425-42 -.Lojas Brasileiras de Preço

,Ltda., S. A. - Requeira em termos - À
• 3.a Divisão.

Pedido do certidão:
SIP: 27.137-42 - Rocco, 	131oise. - Certi-

fique-se o que constar,. arquivando-se a se-
guir. •

Pedido de transcrição de anotações da cat..-
(kin anterior deferido:

SI?. 25.613-42 - Wladimir. M. Martins. -
Transcreva-se o que constar. Entregue a car-
teira, mediante autuação e recibo, arquive-se.

Pedido de devolução de documentos deferido:
SI?. 11.034-11 - llynjamin Moraes Filho.

- Defiro o pedido, nos termos da informação,
restituindo-se o documento de fls. 13, me-
diante autuação e recibo, no ato da entrega da
carteira, e arquivando-se, a seguir.

Processos arquivados:
SIP 36.998-40 - Jeronymo Faria.
SI?. 28.893-41 - . Flora Rendzienk.
SI?. 26.114-42 - Segunda Junta de Con-

ciliação e Julgamento.
SIP. 4.977-41 - Paulo Sindes Monseves.
SI?. 17.173-42 - Luiz Gama da Silva.
SIP. 25.277-42 - Wanderley Vieira

Franco:
. SI?. 23.328-11 - Levio Francisco Oli-
ve ira.

SI?. 30.252-411	 Germaine
5W. 24.558-42 - Joaquim M ax im o Lo-

rena .
SIP. 43.661-41 - Fernando Alves Meca.
Si?. 26.684-42 - Departamento Estadual

do Trabalho.
511'. 26.683-42 - Departamento Estadual

do Trabalho.
SIP. 27.049-42 - 2." Delegacia Regional.
SI?. 26.065-42 - 6.a Delegacia Regional.
SEP. 26.983-42 - 6.4 Delegacia Regional.
SI?. 26.021-42 - ",8. a Delegacia Regional.
SIP. 26.020-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 26.022-42 - 8.4 Delegacia Regional.
SI?. 25.110-42 - 10.a Delegacia Regional.
SI?. 26.748-42 - 10. a Delegacia Regional.
SEP. 26.744-42 - 10. a Delegacia Regional.
5IP. 26.743-42 - 10.a Delegacia Regional.
SI?. 26.742-42 - 10.a Delegacia Regional.
S.W. 26.667-42 - 10. a Delegacia Regional.

CONTADORIA

Arrecadação efetuada pela Tesouraria dl)
Si?. em 2 de outubro de 1942, a saber:
Decreto D. 22.035, de 29-10-32 (Car-

teiras .Profissionais):
Art. 5.° (Primeiras vias) 	 	 680$0
Art. 9.° (Renovação) 	 	 800

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

ATOS DO Sft, MLNISTI n 0
PROCESSOS DESPACHADOS EM 7 .DE OUTUBRO

DE 1942
N. 19.915-12 - Roberto SInay Neves, en-

genheiro clasge J, do D. N. P. N. solicitando
pagamento, por exercícios findos, da. impor-
tância dc 1:825$0, proveniente d. 153 diárias
a que se julga,com direito. - Deferido nos
termos do parecer do 1). P. - (Dc acordo com
o parecer do senhor diretor do_ Pessoal o .re-
querente só poderá receebr 05 dias, DO total de
1:62140, enquanto importa .0 saldo da ~ação
própria).

N. 19.516- .42 - Tranquilino Pimenta de
Oliveira, agente de 3•4 classe, aposentado, da
E. F. C. E.. solicitando pagarnento. por exer-
cícios findos, da importância de 142$0. -
rija-se o requerente ao Ministério da Fazenda.

PORTARIA N. 756 DE 8 DE OUTUBRO DE 1942
O ministro de Estado resolve designar o en-

genheiro Joaquim Araujo Lima, chefe da ,Di-
visão do Pessoal da Estrada de Ferro Madelia-
Mamoré para susbtituir o diretor da mesma
Estrada em seus impedimentos eventuais.

Rio do Janeiro, 8 de outubro de 1912. -
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 758 DE 9 DE OUTUBRO nit 1912
• O senhor ministro de Estado, tendo em vista

a autorização do Sr. Presidente da República,
exarada em-27 de setembro último, na expo-
sição de motivos n. 2.534, de 26 do mesmo
mês, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, e na forma do § '4.0 do art. a.°
do decreto-lei n. 3.768, de 28 de eutubro de
1941, modificado pelo decreto-lei n. 4.450,
de 9 de julho de 1942.

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
com o art. 2.°, alínea a do citado .decreto-lei
n. 3.768, a João Flavio Nio na função de
agente auxiliar, ieferancia II, extranumerário
mensalista, do Departamento dos Correios e
Telégrafos.

Rio de Janeiro, 9 de outubro do 1912. -
João de Mendonça Lima.

.Art. 9.0, parágrafo único (Ex-
travio) 	 	 140$0.

	Decreto n. 22.489, de 22-2-35 (rie	
gisto de Livros)

• Art. 4.0. 	 	 i:soK• -	
Decreto n. 23.581, de 13-12-33 (Bus-

.	 cas de Carteiras):
Art. "° 	 	 8$0

'Total. 1:05880

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do
SI?. em 3 do outubro do 1942. a saber:
Decreto n. 22.035, de 29-10-32 (Car-

teiras Profissionais):
Art. 5.0 (Primeiras vias) 	 	 IAM
Art. 9.° (Renovação) 	 	 25$0.
Art. 9.0, parágrafo único (Ex-

travio) 	 	 20$0
Art. 9.0, parágrafo único (Ter-

ceiras vias) 	 	 50E1
Decreto n. 22.489, de 22-2-35 (Re-

gisto de Livros):
Art. 4•0 	 '•	 30$0

Decreto n. 23.581,-de 13-12-33 (Bus-
cas de Carteiras):

Art. .2 ° 	 	 180
	Tola/. 	 238$0

PORTARIA N. 759 DE O DE OUTCBRO DE 1942
O senhor ministro de Estado, tendo eia vista

a autorização do t-r. Presidente da República,
exarada em 27 de setembro último, na -exposi-
ção de motivos n. 2.536, de 26 dd mesmo mi•s!,
do Departamento Administralixo do Serviço
Publico, e na forma do a 4. 0 do art. 30 do de-
ereto-lei d. 3.708. de 28 de oultd+ro de 19,1,
modificadd pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 do
Alho de 1942,•

Resolvo conceder aposenta'-, de acordo com
o' art. 2.t , alínea a, do citado decreto-lei n. 3.768,
a Antonio Pires do Prado na função do agente-
auxiliar: referência 11, extranumerário-men-
salista, do Departamento dos Correios e Telé-
grafos.

Rio de Janeiro, 9 de outubro dc 1912.
/oito de Mendonça Liam.

Divisão de Orçainenio
ATO DO SR. MINISTRO

PROCESSO DESPAOHADD E,M 7 DE OUTUBRO DE 1912
N. 21.479-42 - Companhia Brasileira d.)

Mineração e Siderurgia S. A. •e Companhia
Vale do Rio Doce S. A., solicitandó a resti-
tuição da canção feita pela primeira, no valer
de 200:000$0, para garantir a execução do
contrato a que se refere o decreto-lei n. 2.351,
de 28-6-10, visto achar-se o nusmo recin-
dido, nos temes do art. 1.° do decreto-lei na-
mero 4.352, do 1-0-42 - I. De acordo, In-.
defiro, assim, os pedidos constantes dos re.
querimentos de fls. 215 e 217. (São as EC-
guintes as conclusões do parecer do senhor
consultor jurídico, deste Ministério: Na inde-
nização que o Governo fizer aos acionistas da
Companhia incorporada, pela forma determi-
nada no art. 2.°, do citado decreto-lei número
2.351, será por certo incluida a quantia cor-
respondente à caução por ela prestada, quer
seja considerada como parcela 410 capital, quer
como verba a indenizar a que se refere o § 1.0
do mencionado art. 2.0 . Assim, se se verificar
que a caução em apreço está liberada, para o
que se torna iudispensavel aguardar o resul-
tado da tomada do ,conStas, é de parecer
aquela autoridade, que a mesma seja em defi-
nitivo incorporada ao patrimônio da União.
indeferindo-se, assim os pedidos do ambas as
peticionárias).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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• . PORTARIA N. 701 DE 24-9-942	 •	 •
O Ministro do Estado, atendendo -ao que requereu á Italcable Compagnia Italiana dei Cavi Telegrafici Sotomárini e, tendo cal

vista o parecer constante do oficio n.. 9.904, de- 23 do mês em curso, do Departamento dos Correios e • Telégrafos, .
Resolve aprovar as taxas para os telegramas particulares ordinários trocados . com o Brasil- por 'intermédio da" requerente, • cons,

tantes dos quadros . que • com -esta baixam rubricados pelo Nretor .da - Divisão de Orçamento do Departamento de' Administração •deste
M i nistér i o .

A presente tarifa entrará em vigor em 1 de novembro próximo vindour0. -
Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1942. - João de Mendonça Lima.

"ITALCABLE . COMPAGNIA ITALIANA DEI CAVE TELEGRAFICI SOT'TOMARINI" SOB ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL
(*) Tarifa normal telegráfica, por palavra, em franca , ouro, do serviço Via ltalcable, para os poises da Europa, Ásia, África e Oceania abaixo

discriminados, a vigorar em 1 de novembro de 1912,• 	 aprovada pela portaria n. 701, de 2 .1-9-1942 •

2--	 -

TAXAS TERMINAIS Taxas das
empresas

Taxa total
a cobrar do

PAISES DE DESTINO e administra- público
Pais de destino ções interme- em	 todo

Brasil ou
de origem

diárias o Brasil

Europa:-
Açores 	   , 0,30 0,15 1,8/ 2,32
AL,finia 	 0,30 0,15 2,42	 • 2,87
Alemanha 	 0,30 0.20 1,82 2,34
Belgica 	 0.30 0,10 2,07 2,/17
Bulgária 	
Dinamarca 	

0,30
0,30

0,15
0,30

2,44	 •
2,14

222.:8872f:,

Estônia 	 0,30 0,15 1,80
Faro° (Ilhas de)	 	 0,30 0,15 2,20 2.71
Finlândia	 	  	 0,30 0,15 2,4fi 2,90
França	 	 0,30 0,22 1;80 2,32
Gibraltar	 	 0,30 0.10 2,02 2,42
Grã-Bretanha e Irlanda tio Norte 	 0,30 0,15 1.87 2,32
Grécia e Ilhas Poros e Etibee 	
Grécia - Outras ilhas 	

0,30
0,30

0,15
0.20

2,44
2,44 22,8.91)

Groenlândia	 v.	 Islândia	 	 0,30 OMS 2,82' 3,275
Espanha e Possesões Espanholas da Mi-ira do Norte 	 0.30 0.20 1,82 2.39
Hungria	 	 0,3(1 0.1; 2.39 2.84-
nolanda	 	   0,30 0.10 2,20 2.60.
Ilhas italianas do Mar Egeu	 	
Irlanda • (Estado Livre - Eire) 	

0;30
0,30

0.1:5
0,10

2,29
1,92

2,74
2,32.

Islândia	 	 0,30 0, 1 5 2,30; 9,755-

Itália	 	 0,30 0,20 2,19 2,62
Luxemburgo	 	 0,30 0,08 2,17 "• 2,55
Letônia • 	  	 0,30 0.15 2,37 2.82
Lituânia	 	  	 0.30 0,15 2,37 2,82
Malta	 (Ilha de)	 	  	 0.30 - 2,545 2,815
Noruega, Jim Mayen, Svalltard e t4-i-onnt:N i-tin.	 vi l Noruega 	
Polônia	 	 	 .......

0.30
0,30

0,1ã
0,20

2,18
2,24 22,76:43

Portugal	 	 0,30 0.15 .2,17 2.69
Rumânia 	
Rússia	 R .	 .	 . ),	 Bessará hitt	 e Bucovi na	 	

0.30
P,30

0.15
0,35

2,44
2,17

2,89
2.82

Suécia	 	  	 0,30 0,15 .2.34 2.79
a

Suiça	 (inclusive	 Lienchtenstein)	 	 0,30 0,12 2,17 2,59
Tchcoslovtiquia	 	 0,30 0,15 2,37 2,89
Vaticano	 (Cidade)	 	 0,30 0,07 2,27 2.64
Iugoslávia	 	 0,30 0.15 2,32 2.77
Turquia	 	 0,20 0,20 2,50 3,06

África	 do	 Norte:
Algéria	 	 0.30 0.22 2,00 2,52
Canárias	 lhas)	 	 0,30 0,20 1,62 2,12

Libia	 	 0,30 0,15 2.52 2,97
Madeira - Funchal 	 0,30 0,15 2.17 2.62
Macieira - Porto Santo 	
Marrocos - Tanger 	

0,30
0,30

0,25
0,2.2

2,17
2,3%

2,72
2,86	 •

Marrocos - Zona espanhola 	 o .:10 2,12 2,42 .
Marrocos - Zona francesa 	 0,30 0,22 2.50 108
Tunísia	 	 0,30 0,22 2,00 2,52
Egito	 -	 lstnália,	 Alexandria,	 Suez,	 Cairo,	 Port	 Said	 e	 Port

Tawfik 	 0,30 0,15 3,52. 3.97	 .
Egito - Outras estações. L a região 	
Egito •- 2.1k região, Alto Egito	 	
Egito - 3.a região, (Sudão) Porto Sultão e outras estações 	

0,30
0.30
0,30

0,15
0.30
0,55

3.59
3,52
3,57

3.97
4.12
4,42

África Oriental:
África Oriental Portuguesa - Lourenço Marques e Inhambane

(Cidades e distritos)	 	
África Oriental Portuguesa - Todas as dentais 'estações
África	 Oriental	 Italiana	 	
Kénia e Uganda 	
Madagascar e Ilhas Comoras 	
Mauricia	 	
Reunion 	 -

0,30
0.30
0.20
0,30
0.20
0,30
0,30

0.20
0,40
0,20

4,39
4,89
3,92
4,345
4,37
4,32 .
4,57

4.69
5..19
4,42
5,045
4,87
4.62
4,87

Rodrigites	 	
Seychelles 	
Somália	 Britânii.a

0.30
0.30
0,30

-^ 4.32
4.32
.5.5h5

4.02
4.02
5.845

Somália	 Francesa	 (Costa)	 	
Tangattivka (Dar-es-Saalam-Terrilório) 	 	
TanganiYka - Outras estações 	

0.30
0.30
0.30

0.20
0.40
0,40

5.22
4.47
4,52

5.72
5,17
5,22

Zanzibar	 	
Zanzibar - Ilha Pemba 	

0.30
0,30

4,32
4,76

4,02
•	 5.06



4,87
4,87
4,57
4$7

2,37
4,62
4,80
4,80

4,67
4,47
4,67
3,841
4,47
4,47
4,67
3,841
4,041

4,59
'4,34

....
4,74
4,74
5,14

.3,99
4,34
3,69.
3,39

. . 4,34

7,241

2.32
2,72
6,071
6,741
6,745

5,44
5,12
5.64
3,27

5,04•
5,22,
5.82
6.52
5,12,
5.27
6.17
5.52.
6,641
5.02
4,67

6,70
7,10
6.70
6,70
6.70
4.12
6.67
4,67
6,02
5.82
4.02
4,02

6,67
7,101
5,22
6,02
6.22.
6,22
0,22
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PAISES DE DESTINO

TAXAS TERMINAIS

Brasil
País de destino

ou
de origem'

Taxas das.
empresas

'e administra-.
.ções interme-

diárias

Taxa total
a cobrar do

público
em todo
o Brasil

África do Sul:
Niassa 	  • • 	

Rodésia do Norte •	
Rodésia do Sul  *
União Sul Africana e Sudoeste da África 	

África Ocidental: •
	-* Ascensão (Ilha) 	

Santa Helena (Ilha) 	
Congo Belga v. Banana 	
Ruanda Crundi v. Rodésia 	

África Ocidental Inglesa:
Camcroons (Zona- Britânica) .  • I	

•Costa de Ouro - Acera 	
• Costa de Ouro - Outras Est. 	

• Gambia -;.-13athurst 	
Gambia	 Outras Est. 	
Nigéria	 Lagos.
Nigéria	 Outras Est. 	
'Sierre Leone - Freetowu e Water Street 	
Sierra Leone	 Outras estações 	

África Ocidental Francesa:
: Camereons (Zona Francesa) 	

Dabotney (Kotonou, etc.) 	

África Equatorial Francesa:
f.a Zona (Libréville, etc..) 	
2.a Zona (Brazzaville, etc. 	
3.1 Zona (Liranga, etc) 	
Ist'tàções Rádio via Sonegai •• , 	
Costa de Marfim - Bassam 	
Guiné Francesa - Conakry, etc.. 	
Senegal, Mauritânia. Colônia Niger e Sudão Francês 	
Togo 	

África Ocidental .Portuguesa:
Angola 	
Cabo Verde (Ilhas) : .

*Silo Tiago e 8. Vicente 	
Outras . ilhas • 	

Guiné Portuguesa 	
Príncipe 	
São Thome 	

Outros poises:
Fernando Pó e Guiné Espanhola 	
Libéria - Monrovia 	
Libéria	 Outras estações
Sabara espanhola • 	

Ásia:
Afganistão 	
Arabia - Aden
Pedro 	
Kamaran (ilha)
Saudi Arábia- -
Saudi Arabia"-
Saudi Arábia
'Yemeri 	
Ilornéo Britânico
liurtna 	
Ceylão 	
China:

	

JIony Kong 	
• Macau'  •

Shangliai 	
Kwangtung e Kwansi via Hong Kong 	
Oraras estações 	

Chypre 	
Indo-China Francesa  -
índia (Britânica, Francesa e Portuguesa) 	
Iran. 	
lraq 	
Japao, Chosen, Taiwan, Karafuto e libas Japonesas no
Peninsúla de KawantUng e Mandehúria 	
Malaia:

Brunei• 	
Cbristmas (ilhas) •	
Cocos Koeling Ilhas 	
Labuan 	
Penang 	
Singapura 	
Outras estacões 	

Jeddah 	
Nuca e Taif 	
Medina e outras estações 	

(Norte) 	

Pacif iro

0,30 ......
0,30
0,30
	  9,3.0	 .
	  0,30

0,30
. 1.1„•00

0,,o)

	 coo

0,30 	
0,30
0,30
	 0,30
	 0;30'

0,30
0,30
0,30 .....
0,30

	 0,30 	
0,30' "	 •
0,30.....
0,30 ..

"0,30"
0,30' " "
0,30
00:3310)

	 00;3300. • '

• • 0,30

'0,30'
	  0,30
	 0,20

0,30.	 .

, 6,30
0,30
0,30
•0,30
0,30

0,30
0,3°-
0.30
(.30
0.30
0 ^f)
0,30

0,30
0,30

.......
_

coo

0,34)
4.),a

0,30.

0,30
0,30
0,30

0,30
0,30
0,30
0,30

.....

•.	 •	 .	 .	 •
0,30
0,30

• • •	 0;57i7

•

•
•

• 0,1425

... 0.13' •	 "
.0;45 	
0;70

•0;70 '

0,31
0,23
0,60
0,40
0,35
0;35

0,10 '

'0,áo
0,30
0,30
C,30

.	 .
0,22

0.30

0,30

0,15

0,15
0,50
0,30

0,50

0,30
C,30
0,20 •
0,10

...

•••••

•n•••n•n•

'4,44
4;92
5,52
6,22
4,82
-4,97

..	 r).87
.. ,5".22

.	 6.345
'4,145

'4,27.	 .
6,40
6,65 "
5.95
5,70 • -
'5.70
2.82 '
0,03 .
4,14
5.12
5J2
3.37
337..

6.2275
6,sos
4,92
5.92
5.92
5,92
5,92

.	 ..
4,14
4,14	 -

• 4,54,-
3,39
4,04

. 3,39
2,87
4,04

•4,37
4,17
4,37

. 3,545
4,17
4,17

. .4.37
3,545
3,745

.	 .

^

4,27
.4,27
4,07
3,97

5,44
4,82
5,34
2,97

6,645

1,87
2,42
5,625
6,145
6,145 

3,74

2,07
4,32 	
4,00
4,00

•



15174	 Sábado 10	 DIÁRIO OFICIAL	 (Secção I)	 Outubro de 1942

PAISES FIE DESTINO

TAXAS TERMINAIS
Taxas das
•	 empresas.

e administra-

Taka total
a cobrar do

•	 público.
País de destino ções interme- etti	 todo

Brasil ou
de - origem

diárias - o Brasil

Ásia:

lndias Holandesas 	
Palestina 	
Golfo Pérsico - Muscat 	
Bahrain 	
Sharjah 	

philipinas:

0,30
0,30

- 0,30
0,30
0,30

0,40
0,15

5,92
3,67
5,12
5,72
6,32

6,62
4,12
5,42
6.02
.6,62

Manilha 	
Outras estações em Luzon, Bataan, Catanduanes, Cort•egidor,

0,30 5.40 5,70

Marinduque, Masbate, Alindoro, Bomblon, Tirao 	
Todas as demais estações 	

0,30
0,30

5,65
6,30

5,95

Timor Português 	 0,30	 •	 0,60 _	 6,37 7,27
Rússia Asiática:

Via Vladivostork 	 0,30	 - 0,50 7,77 8,57Via Rússia Européia

Sarawak 	
Sião	 (Thailand)	 	
Síria. e Líbano 	
Transjordânitt	 	
Turquia Asiática 	

Idêntica - à da Rússia Eurouf ia

0,30	 -
0,30	 -	 0,575

•	 0,30	 0,25
0,30.	 0,15

Idêntica à da Turquia Européia.

Idêntica à da Rússia

4,395	 II
3,82
3,77

Idêntica à da Turquia

Européia

7,105
5.27
4,37
4.22
Européia

Oceania:

Guarn 	 0,30 •	 7,42	 -7,72
Hawaii (Ilhas)

Ilawaii, Kattai, Lanai, Mau' e Molnkai 	 0,30 4,50
Honolulú e outras 'estações 	 0,30

^1 4,0
3,70	 4,00

Midway Ilha 	   0,30 6,57	 6,87
ItS (*.aldeia:

Austrália	 (inclusive Tasmánia, Ilhas de Flinders, King e Lord
Howe)	 	

Willis Islets 	
NeW Zealand• 	

0,30
0,30
0,30

0,42

0,105

•	
5,12
6,05
5,325

6.14
6,35
5,73

Ilhas Britdnicas:

Chatham
Ilhas	 Nine 	Cook	 -

0.30 - 6,03 6.33
0.30 - 6,69 6.99Itarotonga 	

Outras
0.30 - 6,69 6,99

estações 	 0.30 - 7,00 7.30
Fanning, Ilha de 	 0.30 - 5,545 5.845
Fiji-Suva 	 0,30 - 5,665 5,065
Fiji-Suva - Outras estações 	
Ilhas Gilbert e Ellis-Bero- 

0.30 - 5,875 6,175
0.30 - 6.925. 7.225

Ocean (ilha)	 	
Butaritiari 	
Outras estações 	
Ilhas Marshall	 Naurtt 	

0,30
0.30
0.30
0,30

- 6.295
6,715
6.925
6,61

605
7.015
7.225
6,91

Território Nova Guiné:
Kokopo, Rabaul 	 0.30 0,47 6,77
Outras estações 	 0,30 6,57 6,87

Ilha Norforlk 	 0.30 5,97 6,27
Território Paptiá 	 0,30 6.37 6,67
ilha Rotuma 	 0,30 5.875 G.175
Samoa - Apia 	 0,30 6.61 6.91
Salailua 	 0.30 7.+R
Outras ilhas (exceto Tutuila) 	 0,30 6,82 7.12
Salomão (ilhas) 	  	 0.30 6 205 6.595
Tonga (ilhas) 	   0,30 6.61 6.91
União	 (ilhas)	 	 0,30 6,82 •	 7,12

Ilhas Francesas:

Loyalty (ilhas)	 	 	 	 	 • 0,30 7.265 7.505
Makatea, Mangareva, Marquesas e Raiatea (ilhas) 	 0,30 0.30 . 7.02 7.02
Nova Caledônia 	 0.30 0,10 6.82 7.22
Tahiti 	 0,30 0,10 7.035 .7,435
Novas Hébridas - Port 0,30 6.995 6.595
Wallis (Ilhas)	 	 0,30 6.715 7.015
Samoa- Tutuila 	   0,30 6,925 7,225

kvisío de Orçamento, em 24 de setembro de 1942. - Alfredo de Soica Reis Junior diretor da Divisão de Orçamento.
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"ITALCABLE COMPAGNIA ITALIANA DEI CAVI TELEGRAFICI SOTTOMARINI" SOB ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL
Tarifa normal telegráfica, por palavra, em franco ouro do serviço Via - Italcable, para os paises, regiões e cidades da América do Norte,

America Central e Antilhas, abaixo discriminados, a vigorar em 1 de novembro de 1942

PAISES DE DESTINO
Taxa

terminal
brasileira

Taxas das empresas
e administrações
intermediárias

Taxa total a cobrar
do público em todo

o Brasil

América do Norte:

Canadá:
Alberta e Saskatchewan 	 0,15 2,80 2,95
Columbia Britânica - 1•a Zona 	
Columbia Britânica - 2•a Zona 	
Columbia Britânica - 3. a Zona 	

0,15
0,15
0,15

2,80
3,00
3,10

2,95
3,15
3,25

Columbla Britânica - 4.a Zona 	 0,15 3,30 3,45
Manitoba 	 0,15 2,60 2,75
Nova Brunswick 	 0,15 2,45 2,60
Nova Escócia e Cabo Bretão 	 0,15 2,45 2,60

Ontário e Quebee:
Toronto e Montreal 	 	 0,15 2;45 2,60
Outras	 estações	 	 0,15 2,45 2,60

Príncipe Eduardo- (ilha) 	 0,15 2,45 2,60
Terra Nova - Labrador 	 0,15 2,80 2,95
Terra Nova - Outras estações 	 0,15 2,80 2,95
Territórios do Noroeste e Yukon 	 0,15 3,80 3,95
St. Pierre e Miquelon 	 0,15 2,80 2,93

• Estados Unidos:

Alabama 	 0,15 2,45 2,60
Alaska, via Sitka cabo 	 0,15 4,05 4,20
Arizona_ 	 0,15 2.80 2,95
Arkansas 	 0,15 2,60 2,75

Califórnia:

São Francisco 	 0,15 2.80 2,95
Outras estações 	 0,15

•
2,80 2,95

Carolina do Norte e SUI 	
Colorado	 	

0,45
0,15

2,45
2,60

2,60
2,75

Columbia (Distrito de) 	 0,15 2.25 2,40
Connecticut 	 0,15 2,25 2,40
Dakota - do Norte o do Sul 	 0,15 2.60 2,75
Delaware	 	 0,15 2,25 2,40

Florida :

Key West 	 0,15 2,80 2,95
Miami	 	 0,15 2,50 2,65
Outras estações 	 0,15 2,60 2,75

Georgia 	 0,15 2.45 2,60
Idaho 	 0,15 2,80 2,9'3
Illinois e Indiana 	 0,15 2,45 2,60
lowa 	 0,15 2.60 2,75
Kansas 	 0,15 2,60 2,75
Kentucky 	 0,15 2,45 2,60

Louisiana:

New Orleans 	 0,15 •	 2,05 2,20
Outras estações 	 0,15 2,60 2,75

Alain°	 	
Maryland 	

0,15
0,15

2,35
2,25

2,50
2,40

Massachussetts:
Boston 	
Outras estações 	   

.	 0,15
0,15

2,25
2,25

2.40
•	 2,40

-Michigan 	 0,15 2,45 2,60

Minessota:
Duluth, Winona, Minneapolis, St. Paul, St.	 Paul	 Sto-

Ckyarels, South St. Paul 	
Outras estações 	

0,15
0,15

2,60
2,60

2,75
2,75

Mississipi 	 0,15 •	 2,45 2,60

Missouri:
St. Luis 	
Outras. estações 	

0,15
0,15

2,60
2,60

, 2,75
2,75

Montana 	
Nebraska e Novo México 	
Nevada 	
Novo Ilarupshire 	

0,15
0,15
0.15
0,15

2,60
2,60
2,80
2,25

2,75
2,75
2,95
2,40
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•	 Taxa Taxas das empresas 'Taxa total a cobrar
PAISES DE DESTINO terminal e administrações do público em todo

brasileira intermediárias o Brasil

totérica do Norte:

New Jersey:
Hoboken, Jersey City e Union City 	 0,15 2,25 2,10
Outras estações 	 0,15 2,25 2,40

New York:
New York City 	 0,15 2,05 2,20
Yonkers 	 0,15 225 2,40
Outras estações 	 0,15 2,25 2,40

Ohio	 	   0,15 2.45 2,60
Oklahoma 	 0,15 2,60 2,75
Oregon 	 0,15 2,80 2,95
Pennsylvania	 	 0,15 2,25 2,40
Rhode Island 	 0,15 2,25 2,40
Tennessee 	 0,15 2,15 2,60
Texas 	 0,15 2,60 2,75
Utah e Estado de Washington 	 0,15 2.80 2,95
Vermont 	 0,15 2,25 2,10
Virginia e Virginia Oeste 	 0,15 2.45 2,60
Wisc.onsin 	 0,15 2,45 2,60 •
Wyoming 	 0,15 2,60 2,75

Bahamas, Bermudas e Antilhas:

Bahamas	 	 0,15 5,40 5,55
Bermuda 	 0,15 5,50 5,65

Antilhas Inglesas:

Antigua 	 0,15 4,10 4,25
Barbados	 	 0,15 5,70 5,85
Carriacou 	 0.15 4.30 4,45
Cayman 	 0,15 5,95 6,10
Dominica	 	 0,15 4,10 4,25'
Grenada 	 0,15 4,1e 4,25 •
Jamaica 	   0,15 4,10 4,25
Montesserrat 	 0,15 4,10 4,25 •
St. Kitts 	 0,15. 4.10 4,25
St. Lucia 	 •	 0,15 4,10 4,25
St. Vincent 	 0,15. 4,10 4,25
Tobago	 	 0,15 4.40 4,55

Trinidad:
Port. of Spain 	 0,15 4,10 •	 4,25
Outras'estações 	 0,15 4,10 4,25

Turks Island 	   •	 0,15. 4,10 4,25

Antilhas Holandesas:

Aruba, Bonaire 	 •0,15 4,30 4,45
Curaçao	 	 . 0,15. 4,30 4,15
Saba, St. Eustatius 	 •	 0,15	 . 4,30 4.45
St. Mardi) 	 0,15	 . 4,30 4,15

Antilhas Francesas:

Guadeloupe	 	 0,15 5,65 5,80.
Les Saintes 	 0,15 5,65 5,80
Martinique 	 0,15 5,65	 . 5,80

Outras Antilhas:

Cuba:
Havana (via \Vestem .) Union)	 	 0,15 2,75 2,90
Santiago	 	 0.15 2,50 2,65
Outras estações 	 0,15 .2,75 2,90

Cap Haitien, Port ou Prinee 	 0,15 6,70 6.85
Outras estações 	   0,15 6,95 7,10

Porto Bico:
Ponce, S. Juan 	 .0,15 5,70 5,85.

República Dominicana:
Ciudad Trujillo, La Vega, Puerto Plata, Santiago de la Re-

pública Dominicana 	 0,45 7,75 7,90

St. Croix e St. Tornas 	 0,15	 • 6,20 6,35

AnWriea Central: (Via Valparaiso ou Western Union Cl

Costa Rica :
LimOn, Puntarefias, San José 	
Outras estações 	

0,15	 .....
0,15	 .

3,85
3,85

4,00
4,00
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PAISES. DE DESTINO

_	 -	 •	 "

.	 .

Taxa
terminal
brasileira

. Taxas das empresas	 Taxa total a cobrar
e administrações	 do público cm todg,
intermediárias	 o Brasil

América Central: (Via Valparaiso ou Western Union) (**)
_ ,

Guatemala:

•	 •	 San José de Guatemala 	
Outras estações 	   •, •	 0,15

0,15
3,85 •
3,85

4,00
4,00

Honduras (República de) 	 -	 0,15 3,85 4,00
. Honduras Británica - Bclise 	 -

Nicarágua:

S.	 Juan dei Stip , 	 .	 . . • .•-•. 	

0,15
-

0,15

3,85 ,
,

3,85

4,00

4,00
Outras estações 	 0,15 3,85 4,00

.	 .
' Panamá: (República de)	 ..

•	 AnCon, Balboa, Cot" Cristobal e Panamá 	
.

0,15 3.60- 3,75
Outras estações 	 0,15	 • 3,60 3,75

América Central: . (Via Santiago, Chile - Transrádio',

Panamá: (República de)	 -

Ancon. etc. 	 0,15 3,60 3.75
Outras' estações 	 ' 0,15 3,60

.
3,75

'
América.Central: (Via Valparaiso ou Western Union).

-:;alvador 	 0,15 4,05 • 4,20
St. Andrews (Ilha)	 (Idéntica às da República de Colômbia) . -	 -

Atexic"o.	 :571a Western Union) 	 1415 3,122 -• . 3,275
,

ITALCABLE COMPAGNIA 'ITALIANA DEI 'CAVE TELEGRAFICI SOTTTOMARINI SOB ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL
- Tarifa normal telegráfica, por 'palavra, em franco ouro do serviço Via Itolcable, para os paises da América do Sul abaixo discri-

minados, a vigorar em 1 de novembro de 1912

TARAS TERMINAIS Taxas das
empresas

Taxa total
a cobrar do

PAISES DE DESTINO e administra- •	 publico
País de destino' ções Interme- em	 todo

Brasil Ou	 . diárias o Brasil
de origem

Argentina 	 0,15 0,40 0,75 1,30
Paraguai 	 0,15 0,40 '1,25 1,80
Uruguai 	 u,15 0,55 0,65 1,35

Bolívia: -
Estações de Itádio, Via Viana Rádio 	 0,15 0,40 3,66 4,21
Outras estações 	 0,15 0,10 2,41 •	 2,96

Chile:-	 ••	 •
Zona - de Magállanes, via Santiago, Rádio 	 0,15 0,30 2,21 • 2,66

•	 Outras estações. 	 0,15 0,30 1,61 2,06

Pedi:
Tacna 	 0,15 1,91 2,06
Outras estações 	 0,15 2,41 2,56

Ilhas Falklamt 	 0,15 2,32 • 2,417
_South Georgia 	 0,15 2,92 3.07
Guiana Inglesa via Barbados 	 0,15 3,60 3,75

Colômbia (República de) :
Barranquilla, Bogotá, Buena Ventura, Cali, Cartagena, Medellin e

outras estações: Via Montevideu 	 0,15 3,16 3,31

Equador:	 •	 -
Esmeraldas, Santa Elena, Guaiaquil e outras estações- 	 - .0,15 0,25 3,35 3,75

Guiana Francesa:
Galena e outras estações, via Barbados 	 .0,15 0,22 3,78 4,15

Venezuela 	 0,15' •	 3,16 • p,31

(••) -Exceto Honduras Britimicas, que. transita Via Barbados.
( •) Na 'confOrmidade do parágrafo único do artigo 7 do• decretelei. n. 4.525; de 28 de julho • de 1942.
DiviSão • de Orçamento, tem -21 de 'setembro 'de- 1912: 	 Alfredo de Souza Reis	 diretor • da Divisão de Orçamento.

(N. - 12.881	 9-10-42 - 1 :541,1)
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-1

Murei•°
da	 Designação

pauta

48 Adubos a granel ou acondicio-
nados em sacos, barricas,
etc.. Tab. 14. Em despachos
com peso inferior a 991 qui-
los. Tab. 4-A, com 20% de
abatimento. Tab. 14 e
4-A, com 20 ga de abati-
mento.

197	 Apatita (fosfato de cálcio)
' (adubo) — vide adubos.

359	 Bagaço de cana, cevada, milho
e outros (adubos) ,— vide
adubos.

361	 Bagas de zimbro (adubo) -^
vide adubos.

518	 Borras de polvilho (adubo)
vide adubos.

631	 Café deteriorado com guia do
serviço sanitário (adubo)
vide adubos.

810	 Cascas de cacau (adubo)
vide adubos.

811 Caaca de café, com guia do
Serviço Sanitário (adObo)
— vide adubos.

812	 Casca de coco (adubo) — vide
adubos.

811	 Cascas do ostras (adubo) —
vide adubos.

816	 Cascas vegetais já servidas em
cortume ou moidas (adubo)
— vide adubos.

PORTARIA Nt 711, mu 25 DE SETEMBRO DE 1912 ,
0.ministro de Estado, atendendo ..à solicitacíio/ das Empresas Ferro-

viárias do Estado de. São Paulo e tendo era Vista os pareceres emitidos
pelc -.parlamento Nacional de Estradas de k'era° e pelo Conselho de
Ta/ •f .s e Transportes, respectivamente em ofícios ns. 1.011-DG e
C.T.T. 5-56, de 7 e 28 de agosto último,

Resolve aprovar as seguintes modificações na pauta de clasái-
fie ação das mercadorias em vigor nas linhas das Empresas Ferruviárias
tio Estado de São Paulo:

Alterações

Cascos de animais (adubo) —
vide adubos.

Cloreto de potássio (adubo)
— vide adubos.

Cinzas (adubo) — vide
adubos.

Cinzas calcáreas (adubo) —
vide adubos.

Cinzas diversas para outros
fins. Tab. 11.

Cisco (adubos) —vide adubos.

desfosfo-
- vide

vide

817

906

932

933

931

912

1.208 Escórias Thomas
ração (a d u la o)
adubos.

	

1.278	 Esterco (adubo)
adubos.

	

. 29 1	 Estrume animal ou vegetal
(adubo) — vidt adubos.

.a15 Farelos ou resíduos de arroz,
de milho. de trigo, de caroço
de algodão, de linhaça, do
mamona ou de mandioca.
Tab. 4.

	

1.318	 Farinha de carne ou de ossos
(adubo) — vide adubos.

	

1.321	 Farinha "Fortuna" (adubo)
— vide adubos.

	

1.335	 Feijão de porco (adubo) —
vide adubo.

	

1.581	 Guano (adubo) — vide adubos.

	

1.676	 Kainite (adubo) — vide
adubos.

	

1.791	 Lixo (adubo)	 vide adubos.
2.081-11 Nitratos de amônio, de cálcio,

de iódio (salitre do Chilre) e
de potássio (adubo) — vide
adubos.

	

2.122	 Ossos em bruto (adubo) —
vide adubos.

	

2.300	 Fosfatos (adubo) — vide
adubos.

_Em vez de:

Adubos em geral, a granel
ou acondicionados em sa-
cos nu barricas. Tab. 11
OU 4-A com 30 % de aba-
timento.

Apatita (fosfato de cálcio).
Tab. ,11 (1)

Bagaço de cana, cevada, mi-
lho e outros. Tab. 11 (1)

Bagas de zimbro para estru-
mes. 'lab. 11 (1)

Borras de polvilho para adu-
bos. Tab. 11 (1)

Café deteriorado com guia
do Serviço Sanitário. Ta-
bela 11 (1)

Casca de cacau. Tab. 11 (1)

Casca de café com guia do
Serviço Sanitário. Tab. 14
(1)

Casca de coco para estrume.
Tab. 14 (1)

Casca de ostras para adubos.
Tab. 11 (1)

Cascas vegetais já servidas
em cortume ou moldas,- pa-
ra adubos, combustivel e
acondicionamento de gar-
rafas. Tab. 14 (1)

Cascos de animais para es-
trume. Tab . 11 (1)

Clorureto de potássio. Ta-
bela 14 (1)

Cinzas para estrume e ou-
tros fins. Tab. 1,1 (1)

Cinzas calcáreas. Tab. 11
(1)

Cinzas diversas. Tab. 11 (1)

Cisco para estrume. Taba
la 11 (1)

Escórias Thomas ou (lestos-
foração; Tab. 11 (1)

•
Esterco. Tab. 14 (1)

Estrume animal ou vegetal.
Tab. 11 (1)

Farelos ou resíduos de arroz,
de milho, de trigo, de ca-
roço de algodão, de linhaça,
de mamona ou de mandio-
ca. Tab. 4 com 20 % de
abatt imanto.

Farinha de carne ou de
ossos para adubos. Tab. 14
(1/

Farinha "Fortuna". Tab. 14
(1)

Feijão de porco. Tab. 14
(1)

Guano. Tab. 14 (1)
Kainite. Tab. 14 (1)

Lixo. Tab. 14 (1)
Nitratos de amônio, de cál-
cio, de sódio (salitre - do
Chile) e de potássio , para
adubos. Tab. 18 (1)

Ossos em bruto. Tab. 14 (1)

Fosfatos para adubos. Ta-
bela 11 (11

	

2.398	 Pondrette (esterco humano-
pulverulento) (adubo)
vido adubos.

2.937-1' - Palha de café (adubo) — vide
• adubos.

	

2.176	 Raspas de chifres (adubo) —
vide adubos.

2.558-B Resíduos caleareos (adubo) —
vide adubos.

2.558:-G Resíduos vegetais ou animais
(adubo) — vide adubos.

	

2.696	 Sulfatos de potássio, amoníaco
e cal (gesso) (adubo) —
-vide adubos.

	

2.700	 .Suéei•fosfato de cálcio (adubo;
— vida adubos.

2.828 Torta da caroço de algodão. de
linhaça ou de mamona.. Ta-
bela 4.

	

2.875	 Unhas de animais (adubo) —
vide adubos.

	

2.965	 Zimbro (bagas de) (adubo)
— N ide adubos.

Acréscimos

Tabela:

11 enin 20 % do abati-
mento

13
5
5

2.873-E To r ta de caroço . flé algodão.
do linhaça mi de mamona,
nara anlicação, no país,
como adubos.

2.873-F Torta de .caroço de. algodão.
. linhaça ou de mamona,

emva aão lotado.
2.873-K Torta de caroço de algodão. 4 e 4 com abatimento de

•miando erstin e da n cornbus,
live l . Tab. 4. Em vagão
lotado, Tab. 4 com 20 % de
abatimento.

Rio de Janeiro. 25 de setembro de 1912. — Joio de Mendonça
Limo.

Proc. n. 21.088-12.
(N. 13.208 — 0-10-42 — 40820).

.	 PORTARIA N. 713, DE 28 DE SETENIBRO DE 1912
O ministro de Estado, atendendo ao que expôs r! requereu allede

Mineira de Viação. e de acordo com o parecer emitido pelo Departa-
mento Nacional 'de Estradas de Ferro em ofício n. 1.176-DG, de 10 de
setembro corrente. resolve:

Aprovar o nlano de reflorestamento apresentado pela requerente,
para ser executado em cinco anos, o qual com esta baixa, rubricado
pelo diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de Adminis-
tração deste Ministério.;

Autorizar a inscrição, na conta do "fundo de melhoramentos" da
Rede, da importância que, até o limite de 536:6160 (quinhentos e
trinta e seis contos, seiscentos e dezesseis mil réis) for efetuada no
primeiro ano de execução do referido plano e devidamente apurada
em tomada de contas.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1912. — João de Mendonça
Lima.

Proc. n. 25.152-12,

Poucir.ette (esterco humano
pulverulento) Tab. 14 (1)

Palha de café. Tab. 14 (1)

Raspas de chifres para adu-
bos. Tab. 11 (1)

Resíduos calcáreos para fa-
bricação de adubos. Tabe-
la 14 (1)

Resíduos vegetais ou ani-
mais para adubos. Tab. 14
(1)

Sulfatos de potássio, • amo-
níaco e cal (gesso) para
adubos. Tab. 14 (1)

Superfosfato de cálcio.. Ta..
bela 11 (1)

Torta de caroço de algodão.
de linhaça ou de mamona
(forra gem). Tab. 4

Unhas de animais. Tab. 14
(41

Zimbro (bagas de) para es-
trume. Tab. 14. (1)

Número
da	 Designação:.

pauta
3194 Adubos a granel ou acnndicin-

nados em sacos. barricas,
etc.. em vagão lotado, em

ou volume.
1.460-TI Farinha de cálcio para gado.
1.4604 Farclos nu resíduos de arroz.,

e e milho. de trigo, de caroco
cie algodão, de -linhaça, de
mamona , ou do mandioca.
miando -em vagão lotado em
nasci nu volume.

1.all-F T ilo de corá.
2.437-T, Proibiras "Eterna".
2.437-M It to r, inhos. palitos e Dazinhas

marla ira nara sorvetes.	 8
2.8734, Tee 'fin g ci e crina ou de cabelo,

lã	 5
2.873-M 'farta do caroço de algodão.•de

'Miara ou de mamona.
quan do arn	 O lotado. em
,^pn ou .volume.	 13

	

2.873-N Talco bruto ou em fragmentos. 	 13
Supressõea

1.460-G Farelos ou resíduos de -caroco
ri o Mandão, de linhaça ou de
mamona,

para ardicação, no país, como
adubo.	 14

t.1) — com 30* % de abatimento.

14
4 com 20 % de abatimento

20 %

(N; 12.883 -- 9-10-42	 24i5)
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arripicaçÁo

Diário Oficial do 7-10-42-

PORTARIA N. 722, DE 2 DE OUTUBRO na . 19.12

Página 14.976
Onde se lê: Iturnaania
Leia-se: .Rumania•
Página 14.978
Onde se lê: Kamaran
Leia-se: Kmaran
Página 14.979
Onde se lê: Ilhas Inglese!
Leia-se: Ilhas Inglesas.
Pdgina 14.082
Onde se lê: Wiscosin
Leia-se: Wisconsin
Página 14.982
Onde se lê: Santiago, Fisliermans, Point e

Guantanamo
Leia-se: Santiago, Fisbermans Point. e

Guantanamo
..Pdgína 14.982.

México - segunda coluna deve !er 3.12,5
(As retificações supra foram feitas por Al/

America Cables and Radio, inc.,)

CONVITE

Proc. n. 26.430-42 - Elpidio Euock de
Lima, ex-praticante de escritório do D. N
E. R., solicitando o seu aproveitamento em
função idêntica à que exerceu, - Compareça
Is Divisão de Pessoal deste Ministério, afim de
prestar esclarecimentos.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

PORTARIA N. 365 na 6 Da oisrunno na rosa

O chefe do Serviço regional do pessoal -
SRP.-18 em virtude do despacho do sr. . Pre-
sidente da República exarado na exposição de
motivos n. 2.510, publicada no Diário Oficial
de 3 de outubro de 1942, e usando das •atribui-
eões que lhe confere o parágrafo 1. 0 do artigo
10 do decreto-lei n. 1.909. de •26 de dezembro
de-1939, resolve admitir corno extranumerário
mensalista Jelson Lopes Machado, pelo prazo
de dois meses e vinte e seis dias, para desem-
penhar as funções de carteiro referência IV na
Diretoria ellgional dos Correios o Telégrafos do
Distrito Federai, mediante o salário mensal de
250$0 (duzentos e cinquenta mil . .réis), - cor-
rendo a despesa cot•ressamdente por conta da
verba 1.a consignação II Pessoal variava sob:.
consignação n. 05, item do orçamento em vi-
gor. Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela -estipu-
lado, se assim•convier aos interesses da admi-
nistração • pública e sem que caiba ao extranu-
merário mensalista qualquer direito de inde-
nização ou reclamação.

Rio de Janeiro. 6 de outubro de 1012. -
'avilte Marques de Oliveira, chs. do SIIP. 18.

PORTARIA N. 366 DE G DE OUTUBRO DE 1912

O chefe do Serviço Regional do Pessoal -
SRP. g; em virtude do despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição de:
motivos n. 2.506. publicada•no . 11iário Oficial
de 3 de outubro de 1942 e usando das atribui-
ções que lhe confere o parágrafo 1.0 do artigo
10, do decreto-lei n. 1.909. de 26 de dezembro
de 1939,- resolve admitir como extranumerário
mensaliSta Faustino Batista dos Santos, pelo
desempenhar as funções de guarda referência
prazo de dois meses o vinte e seis dias, para
VI na Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do _Distrito Federal, mediante o salário

mensal de 3500 (trezentos e cinquenta mil
réis),- correndo a despesa correspondente por
conta da verba 1.a consignação Il Pessoal va-
riável, subconsignação n. 05, item do orçamen-
to em vigor. Esta portaria de admissão pode-
rá -ser cancelada antes de • terminado o prazo
nela estipulado, se assim convier aos interes-
ses da administração pública e sem que 'cai-
ba ao extranumer:.rio mensalista qualquer di-
reito de indenização ou reclamação.
. Rio 'de Janeiro, 6 de outubro de 1942. -
,layine Marques de Oliveira, chefe do S.R-.P.
18.)

Diretoria Regional do Distrito Federal

Relação numérica, e nominal de extranume-
rários-mensalistas da I). R. D. F.

'
. alterada

pelo decreto u. 10.400, de 4 de setembro de
1942.

N. de ordem	 Nomes	 Ref. ant. -
Ref. atual.

1. Felipe:Teixeira - Motorista N't -
aux. Vil.

2. José Maria Fernandes Guimarães --s Mo-
.	 torista VII - Mot. aux. VII.

3. Oscar Alves de Paiva - Motorista VII
- Mot. aux. VII. .

4. Oscar José Teixeira - Motorista VII -
- Mot. aux. VII.

5. Pedro Martins de Melo - Motorista VII
- Slot. aux.

6. Raymundo da Fonseca Pinto - Moto,
nata VII - Mot. aux. VII.	 •

7. a 25. Vago.
1. Garfos Barbosa - Tel. aux. V - Tel

aux. V.,
2. Darcy sie Brito - Tel. aux. V - Tel

aux. V.
3. Felix Muniz de Azevedo - Tel. aux.

3 - Tel. aux. V.
1. Gabriel Domingos - Tel. arix. V -

Tel. aux. V.
5. Lincoln Corrêa de Carvalho - Tel. aux.

3 - Tel. .aux. V.
G. Levi mino Pinto Pereira - Tel. aux.

3 - Tel..aux. V.
7. Mario - Bittencourt Lassa - Tel. aux.

3 Tel. aux. V.
8. Milton Jos * do Nascimanto	 Tel rux.

3 - Tel. aux. V.
9. Napoleão Lopes de- Morais - Tel. aux.

3 - Te/. aux. V.
10. Roberto Montuano	 Tel. aux. V -

Tel. aux. V.
Rodolfo Menezes Simas - Tel. aux. V

- 'fel. aux. V.
/2 a 25. Vago.
1. Antonio .Augusto Afonso - P.rat. Tráf.

3 - Peat. Tráf, V.
2. Antonio Rodrigues	 Prat. Tráf. V -

Prat. Tráf. V.
3. Adelaide Fogueira Homem -Prat. Tráf.

3 - Prat. Tráf. V.
4. Agnus Maia	 Prat. Tráf. V - Prat.

Tráf. V.
•5. Aloysio Rodrigues Lequiro - Peat.

Tráf. V - Prat. Tráf, V.
6. Amanda Olivia Lira 'Vieira - Prat.

Tráf. V - Prat. Tráf. V.
7. Armando Cirna Maia 	 Prat. Tráf. V

- Prat. Tráf. V.
8. Annete de Almeida Barbosa -

Tráf. V - Prat. Tráf. V.
9. Ade/son de Sá e Castro - Prat.

- Prata Tráf. V.
10. Adhemar Saldanha' Medeiros -

Tráf. V - Prat. Tráf. V.

Alci dos Santos Freire - Prat. Tráf.
3 - Prat. Tráf. V.

12. AlvImar Gomes Leal - Prat. Tráf. V
- - Prat. Tráf. V. •

Angelina Machado Serralheiro - Prat.
'Tráf. V. - Prat. Tráf. V,

14. Apio Ferreira Cavalcante - Prat. Tráf.
- Prat. Tráf. V.

AugustO José do Espirito Santo - Prat.
Tráf. V - . Prat. Tráf. V.

16. Aristides Jorge de Oliveira - Prat.
Trá f . V - Pra t. Trá f . V.

17. Ary Thomaz Alves - Prat. Tráf..V
- Prat. Tráf. V.

18. Benicio Fernandes de Sá Eiras - Prat.
Tráf. V	 Prat. Tráf. V.

19. Carlos de Carvalho - Prot. Tráf. V -
Prat. Tráf. V.

20. Carlos Lopes Martins 	 Prat. Tráf. V
Prat. Tráf. V.

21.. Carlos Martins Torres

▪

 - - Prat. Tráf.
V - Prat. Tráf.. V.

22. Celiri6 Teles - Prat. Tráf. V - Prol.
Tráf. V.

23. Conceição Caranhos	 Prat .Tráf. V -
Prat. Tráf. V.

24. Claudionor Soares	 Pra(. Tráf. V -
• Prat. Tráf, V.

25. Carlos Moreira da Silva Sobrinho -
Prat. Tráf. V. .

26.,Djalma Cassiano Ide Oliveira - Prat.
Tráf. V - Prat. Tráf. V.

27. Doralice Voz Vieira : - Prat. Tráf. V
- Pra t . • Tráf. V..

28. Dagmar Corrêa Lima - Prat. Tráf. V
.	 - Prat. Tráf. V.	 •

29. Edelma Ferreira de Gouvea -
Tráf. V - Prat Tráf. V.

30. Eden do Carmo - PM. Tráf.
•P ra t . Trai f . V.

31. Edna Miranda - Prat. Trilf. V -
Tráf. V.	 .

32. Edorah Ferreira de Couvh -
Trút. V - Prat. 'Tráf. V.

33, Elmano Fragoso - Prat. Tráf,
Prat. Tráf. . V.

34. Elias Tavares Ferreira Filho -
-Tráf. V - Prat. Tráf. V.

35. Emoré Dantas de Oliveira	 Prat.
3 - Prat, Tráf. V.

36. Eugenia Esmeralda Moreira -
Tráf. V - Prat. Tráf. V.

Eunice Lourdes de Carvalho -
Tráf. V - Prot. Tráf. 'V.

38. Ernesto Francisco da Cunha -
• Tráf. V - 1rat. Tráf. V.

39. Esmerio ~crise° Alves -
3 - Prat. Tráf. V.

40. Edna de Campos Dias - Pral. Tráf. V
- Prat. Tráf. V.

41. Feliciano Alberto Xavier - Pra,. Tráf.
3 - Prat. Tráf. V.

42. Floro de Araujo Mello - Prat. Tráf. V
Prat. Tráf. V' .

43. Geraldo Pinheiro .Pessanha - Prat.
Tráf. V - In•at. Tráf. V.

44. Gerazime Pereira BoudrauX - Prat.
Traí. V.

45. Gilbertina dos Santos Paula -
Tráf. V - Prat. Tráf. V.

46, Gioconda Carneiro - Prat. Tráf. V -
Prat. Tráf. V.

47. Guaraey de Andrade Reis - Prat. Tráf.
,	 V - Prat, Tráf. V.

48. Ilaroldo Francisco de Pinho - Prat.
• Tráf. V - Prat. Tráf. V.

49. Ilidi Pastor - Prat. Tráf. V - Prat.
Tráf. V.

50. Helio Vieira - Prat. Tráf. V - Nat.•
Tráf. V.

51. Helio Fiuza Lima	 Prat. Tráf. V -
Prot. Tráf. V.

Prat.

Tráf.

Prat.

Prot.

Prat.

-

Prat.

Tráf.

Prát.

Prat.

Prot.

Tráf.
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52. Humberlo Antão Melenez 	 Prat. Tráf.
3 - Pral. Tráf. V.,.

. [solda &omino Marinho - Prat. Tráf.
3 - Pra,: Tráf. V.

51. Israel Barbosa - Prat. Tráf. V - Pral.
Tráf. V.	 •

55. Ivo de Matos Cordeiro - Prat. Tráf.',V
- Pral. Tráf. V.

5G. Jaoin Maldonado Corra de Sá e Rene-
vides - trat. Tráf. V - Prat.
Tráf. V.

57. Jefferson Gouva - Nat. Trár. V -
Pral . Tráf. V.

7,8. Joaquim Carvalho de Matedo - Prat.
Tráf. V - Prat. Tráf. V.

59. Joh Edgueiras	 Prat. Tráf. V	 Pral.
Tráf. V.

GO. Jorge Arakein Afalafaia.Brasil 	 Prat.
rtif. . V - Pra t. Tráf. V. •

of. ,Torge Magalhães - Damaseeno - Prat.
'Tráf, V - Pral. . Trá f. V

G?. José Alves dos Santos - Prat. Tráf. V
- Pra t 'ri-ár. "V.

62. José Prudente de Caravana-) - Prat.
Tráf. V -- Prat. Tráf. V.	 .

61. José llosa de Freilas. --Prat. Tráf. V
- Nat. Tráf. V.

65. ..Tos Silveira .de Carvalho	 Macedõ
Prat. Tráf. V - Prat. Tráf. V.

66. ;rosem:ir Espirito Santo - Prat. Tráf.
"V - Pi-al.

67. fovano Amanho de Oliveira	 Prat.
Táf. V- Pra t 'Pá t V.

68. Jannario Pinheiro Alves - Prat. Tráf.
- Prat. Tráf. V..

69. Jayme da Silva Magro - Prat. Tráf.
V	 Prat. Tráf. V.

70. Joige Segundo Cavaleanti 	 Prat. Tráf.
3 - Prat. Tráf. V.

71. Jayt o de Oliveira - -Peat. Tráf. V -
. Pra t. Tra f . V.

7. Kleber Monteiro da Silva - Pi-al. Tráf.
3 - Pra t. Trá f V.

7n. Léa Carvalho da Silva - Prat. Tráf. :V
- Prat. Tráf. V. •

7-1.. Lia loureiro - Peat. Tráf. V - Prit.
Tráf. V.

75. -Uno da Silva - Peai. Tráf. V - Prat.
Tráf. V. •	 •

76. Luiz GaIN.io França 	 Prat. Tráf.- V
- Prai . .C.rít • V	 •

77. Lidia Dupré Piani - Prat. Tráf. V• -
Peat. Tráf. V.

78. Lucidio Baptista de Sonza - Prat. Tráf.
3 - Prat. Tráf. V.

79. Luey Carmo Guimarães - Prat..Tráf.
3 - Pral. Tráf. V.

80. Maria Migo de Albuquerque Bastos -
Prat. Tráf. V - Prat. Tráf. V.

81. Maria Indalicia dos Santos Cattati
Pra 1. Tráf. V - Prat. Tráf. V.

82.. Maria José - Peat., Tráf. V - Prat.
Tráf. V. •

83. Maria José Soares -.- Prát. Tráf. V -
• Prat. Tráf. V.

81. Maria Tateia Hollanda Mendonça - Prát.
Tráf. V - Prat. Tráf. V.	 .

85. Maria Nazareth Cunha da Rocha ,-.Prat.
Tráf. V - Prat. Tráf. V.

86. Maria da Glora Melo - Pral. Tráf. V
- Pral. Tráf. V.

87. Mareur Vinicius Garcia da Rocha 	 Pral.
Tráf. V	 Prat. Tráf. V.

88. Maria Helena Reis - Pral. Tráf. V -
Prat. Tráf. "V.

89. Maria Lirio - Prat. Tráf. V	 Peat.
Tráf. V.

90. Marina Gonçalves - Pral. Tráf. V -
Pral. Tráf. V.

91. Mario Camara Miranda - Pra!,. Tráf.
3 - Pral. Tráf. V.

92. Mario Teixeira -.Prat. Tráf. V - Prat.
Trár..

Milciados Bois - Pral. Tráf. V - Prat.
Tráf. V.

9h. Atelch.ades Silva - Pral. Tráf. V -
Prat. Tráf. V.

95, Afiliou Antunes Alargues - pral. Tráf.
3 - Pial. Tráf. V.

9G . . Moacir . Manhães Porto	 Pral. Tráf.
3 - Pral. Tráf. V.

* 97. Moenta da Mota Guimarães - Nat.
Tráf. V - Prat. Tráf. V.

	

Nair_ do Livramento -	 Tráf. V
Tráf. V.

Nazareth 1:c-teste Di	 Panigai	 Pra!:
Tráf. V - - Pral. Tráf. V.

Nazira Paulo	 Prat., Tráf. V	 Pral.
Tráf. V.

	

Neddy Roxo Soido Falcão	 Prat. Tráf.
.V	 Vi-ai. Tráf. V.

Neli Pessoa .Maia - Pral. Tráf. V -
Prat. Tráf. V.

Nicanor de -Barros Mine-Mel' Filho -
Pral. Trá f . V - Pial. Tráf. V.

Nelson de . Assuneão hamallm - Prat.
Tráf. . V - Pral. Tráf. V.

105. Nelson de Oliveira - Pral. Tralf..V
Prat . Tráf. V.	 •

106. Neusa da Costa Paiva - Pral. Tráf. V
- Pral. Tráf. V.

107. Nen Ma la - Pral. Táf. V- Pra/.
• Tráf. V.

108. Nicanor Goulart Guerra - Pral. Tráf.
V - Prat. Tráf. V.

109. Nilo de Souza Lemos -, Pral. Tráf. V
- Pral. Tráf. V.

110. Nuno de Freitas Lomelion
- Tráf. V	 Prat. Tráf. V.	 .

111. Otavio Dantas0liveira	 Pral. . Tráf.
V	 Pra t . Tráf. V. •

112. Odete Arieira Abrantes	 Prat .•Tráf.
• V- - Pra! . Trá f V.

113. Olimpio de Souza -, Pral. Tráf. V -
Prat. Tráf. V.

114. Opbelia Bertrand Cariciai - Pra!, Tráf.
• V	 Prat. Tráf. V.

115. Orestes Jacintho • do -Nasfirnento- Junior
- Pral. Tráf. V	 Prát..Tráf. V.

116. OsvValdo Rodrigues de .Souza - Prat.
Trá f .- V - Pra!, Trá . V.

117. Olga Corrêa ' Barbosa - Pral. Tráf. V
Prot.. - Tráf. - V.

118. Paulo Girne Maia • - Pral. Tráf. V• -
Prat. Tráf.. V.

119. Paulo Garnett de Sanlana - Pral.. Tráf.
V -- Pral. Tráf. V. • 	 •	 • •

120. * Periandro Contes de Azevedo - Pral.
Tráf. V - Pial. •TráT.'V.

121. Pedro Ale.tinfara Lopes . Coelho - Pral.
Tráf. V - Pra!-. Tráf. V.

122.. Pedro Frederico Ferreira - Pral. Tráf.
.	 • V	 Pral. Tráf

123. Petroubi Higino	 'Prat." Tráf. y
. Peat . Tráf. V.

124. Ramildo Viana. Dias. - Pral. Tráf. V
-	 Pra!: Tráf.- V.

125. Raimundo de Oliveira -SantOs - Pra!,
Tráf. V ---: Pral. Tráf. V. •

126 René A proando Bastos Corra	 Prát.
Tráf. V - Pral. Tráf: V.

127. Reostato de Barros Corrêa - Pra/ Tráf.
'	 V - Pral. Tráf. V. •
128. Raphael da Costa e Sá	 Pral. Tráf. , V
• .--Prat. Tráf. V.	 - •	 -
129. Raul Pinto- da- Silva - Pral. Tráf. V

- Prat..Tráf. V. 	 -
1,10. Wubem 'Ribeiro de S t qUeira. -

• Trá f .. V - Pai-!. Tráf. . V.
131. Rubens Ferreira Ramos. -,- . Prat,- Tráf..

• V - Prah Tráf. V..-
IP. Samuel de Carvalho - Prat. Tráf. -N

- Pral. Tráf. •V. .
1n3. 	 Sidney de AzeNtedo Vitoria . - prat.

Tráf. • Nr ••-• Prat . Tráf. V.
Tareilio Joaquim Camargo - Pral.

Trii f . V - Pral. Trá f V.
135. 'Tifo da Silva Araujo - Pral. • Tráf. V

- Pral. Tráf. V.•
136. Vicinieur de Almeida Rodrigues - Prát.

• - Pral. . -Tráf. V. 	 •
137. Violeta Maria de. Miranda.Pinto	 Pral.

Trá f .	 - Pra t . TriÇ.
138. Waldemar Silva - Pia!, Tráf. V -;

Pral. Tráf. V.
139. -Wilson Acioli de Vasconcelos	 Prat.

Tráf .. V	 Pra!, Tráf.. V.
LIO... Wilson Ribeiro de Bomfiin - Prat.

Trá f	 -. Pral., Trá f . V.
111. Wilson Rodrigues . Barbosa - Prat. Tráf.
• V - Prat. Tráf. V.
142. _Yára Pereira 'da Silva - Pral. Tráf. V
• • - Pi-at Tráf. V.
143. Zelia .Bandeira - PÉat .Tráf.

Pral. Tráf.
144. Ijaquia.Dantas de Oliveira 	 Prat Tráf.

V -Prat; Tráf. V.1	.

115.. Iracema . Costa .Almoida	 PraL. .Tráf.
Pral.. Tráf. V. 	 .

116. Ivari Reis -TeiXe T ra	 Pral. ' Tráf. V -
Pral. Tráf.-N.

1-17.a 119. Vago.
Serviço Regional .do Pessoal 18. 3. a Turma,

7 de outubro de 1912. - Pela cópia: Juliela
Pereira Barbosa.eseriturário classe E. -
Confere: O. Freitas, escriturário E. - Visto:
Raul dos Santos Lassa.

Diretoria Regional de Ribeirão Prelo
• Exercício de •1942

Folha de pagamento de diárias relativas ao
corrente mês. - Verba E - Pessoal - Con-
signação IV - Indenizteões - Subconsigna-
cão 23 -.Diárias - 30; DCT.

Nome • Cargo - Número do empenho
-Número de dias	 Importáncia

-Maria da Conceição de Cam-
pos Camargo, oficial admi-
nistrativo II -•Vencimen-
to: 1:10$0 	  125	 1	 18$0

Arabella' Gomes Coimbra. ofi-
cial administrativo II -
Vencimento: 1:100$0 	  126	 1	 18$0

Soma . . 	  36$0

Importa a -presente f(dlia em trinta e seis
mil réis.
•As referidas funcionárias no (lia 1 do cor-

rente mês, estiveram era Cruz das Posses.
afim de presidirem a passagem .da Agência
das mãos da agente auxiliar II. Lama dos
Santos, para as m5os de Zulmira Heck 'fava
res. conforme tudo consta do processo (Ficha.
n. 586-4?).

Senão Regional da PessOal (811P. -35) da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de Ribeitila Preto, em- li- de outubro de 1912.

-Be»rinda Pereira da Cunho, escriturário.
classe E.- -- Visto - Henrique Telles..oficial
administrativo H, chefe da Secção Regional do.
Pessoal. -

(Proc. Ficha n. 586-121.

Departamento Nacional de Estradas
•. de Ferro •

Expediente de 7 de . outobro de 1942
Despacho do• Sr: diretor geral, exarado nas.

petições da Empresa- Construtora Brasileira
Gruenbil .Limitada e- Companhia Comércio .e
Construção S. 'A. 'pedindo inscrição para a
exetuçãO de trabalhos ferroviários a cargo
deste Departamento. - -Faça-se a inscrição.

.Departamento Nacional de -Portos
• e Navegação

DESPACHO DO • .SR. DIRETOR
• Dia '7 de outubro de 1912

. Clodoveit Madureira, prático de engenharia,
classe G, da -Mação deste Departamento. soli-
citando reconsideração .do despacho de 7 ch,
jillhO dO corrente ano: sobre pagamento de
ajuda de custo a.gue se julga com direito. -
Mantenho o despacho anterior jit comunicado
ao interessado pela S. R. P..7 (7.821-42).

• -•
INSTITUTO_ DE APOSENTADO-

RIA E PENSÕES DOS EMPRE- •
GADOS EM TRANSPOR-
- TES E 'CARGAS

•AUTO DE INFRAÇÃO
.• Morno de 17-8-12, tit'iluado, Marcelo Ju-
nior tt Comp. Ltda. Débito: Contribuições.:
-454$1„juros: 137$2, multa: 1000.. •

--co recolhimento das. referidas -importâncias
•deverá ser efetuado. no prazo de,. 15 dias, da
data desta :publicação, sob pena de cobrança
judicial.	 Brenno pessoa, vesp. pelo expe-
diente da Delegacia.	 .•

• .-(N.-12.1387	 9-10-42 -

98.

99.

100.

101.

102.

103.

104.

V -



RENDAS PUBLICAS
Recebedoria Federal em São Paulo

,13pLETrm. N. 3

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL.

Arrecadaua: .

De 1 a 2 de outubro de 1942 	 	 6.111:0748910
Em 3 de outubro de 1942 	 	 1.807:425400

Total 	 	 7-.918:5003200
Em igual- perfodo de- 1.941-	 	 9.004:313;590

Diferença para menos em 1942.-- 1.085:6188300

De 1 de janeiro a 3 de outubro
de 1941 	  595.941:248;200

Em Igual período de 1941 	  436.425:356;300

Diferença para . inala eia 1942.....9.515:891$900

ClliMPARAÇÂO DA RENDA EXCLUSIVE DEPOSITO. E

Arrecadada.:

De 1a 2 de outubro de 194 0 	 	 5.998:28223/0
Em 3 de outublo de 1942 	 	 1.709:6291100

Total 	 	 7.797:911;100
Em igual período de 1941 	 	 3.0772992000

. Diferença para menos .em 1942.. '..	 1.179:3372900

1301:ET1M . N. 4

• COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO

" Arrecadada'

De 1.a 3 de outubro de 1942 	 	 7.918:5408230
Em 5 de outubro de 1042 	 	 3.567:79200

Total 	  11.436:296;400
•Em Igual período de 1941 	 	 9.567:0013300

Diferença para mala em 1942.... 	 1.013:3952100

De 1 de ' janeiro a" 5 de eutitbro -	 •
de 1942 	 -	  529.509:0448400

Em Igual período de 1941 	  436.958:9392100

;Diferença para. mala. cm . 1942 	  $2.520:1032360
-

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSWE DEPÓSITOS

Arrecadada:,

De 1 a 3 de outt.bro de 1942 	 	 7.797:9114130
Em 5 de outubro do 1942 	 	 3.499:0812100

Total 	  11.296:9922209
Em igual período de . 1941.. 	 	 9.536:6234000

Diferença para' mais em 1942.... 	 1.760:3692200

• BOLETIM 'N. é

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃo

Arrecadada: • • •

De 1 4.5 de outubro de . 1942  •
Em 6 de outubro de 1942. . 	

fiEltAL

11.486:2964400
_2.786:4054600

Total  •	 • • • • ' ' •
• Ein igual peffodo de 1941 	

14.272:7024060
11.890:1254200

Diferença para mala em 1942...... 	 2.382:5762300

De 1 de janeiro a 8 de outubr
de 1942 . 	

Em igual período. de •	 .

Diferença' para mais em 1942.... • 92.284:2874000
• •

•

COElititta na pdg. 15.i82

o
532.295:4504000
430.311:1632000

• -	 •	 •	 -
Empréstimo Mlinicipal de 7 %. por-

tador (decreto 11.. j.:330 . 	
Empréstimo . Municipal de 7	 por-

tador (decreto n. 1.550) 	
Empréstimo . Monicipal de 7 To, por-

tador (decelp D., 1.948)
Empréstimo_ Mim i iiipat de 7 .	 -por-

tador (decreto ti. 1.999) 	
Empréstimo Municipal . de 7 %, por-

tador (decreto. n. 2.097) 	
Empréstimo Municipal- de- %, por-

tador (decreto n.-2339) . •	
Empréstimo Mo nici pal -de '7 • %, por-

tador (decreto -n. 3,201) •	
Prefeitura de. R. -Horizonte do 200$0,
- O %, nominativas 	

Prefeitura de-B.-Horizonte do 1 :00080,
7	 portador 	

Prefeitorá 'de • P: •Alégre 'de	 5080,
3 1/2 '76 PoCtatior 	

Prefeitrirá. 'de • P: 'Alegre de 1:000130,
7 %, portador 	

Espirito Santo de 50030, 8 %, por-
tador 	

Minas Gerais do 1 :000$0, 7 %, por-
tador	 •

Minas Gerais .de . .20040, 5 %, por-
. tador (1934), .1.a . sérje 	
Minas Gerais- de	 20040, %,

tador (1934), 2.a série 	
Minas Gerais de 20040, 7 %, por-

tador (1934), 3.a sério 	
Pernambtico de 100$9, 5 %, portador
Rodoviárias do Estado dó Rio de 60040,
- 8 %, portador " ' •

Rodoviárias 'do Rio' Grande do Sul de .
f:000$0; 13 ¼; POrtatIor •	

S. Paulo de 20040; 5 To, portador 	
UniformizadasHe S Paulo de 1:0000,

8 %, portador 	

por-

Sábado 10
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NOTICIÁRIO
MINISTÉ.AtIet DA AGRICULTURA

•- • - Divisão de. Águas

Dia 28 de setembro de 1942

Esladoo tendência do nivel dos .riox
Bacia Ainazõnica (dia 27) :

Em • ascensão em Porto Velho, Itacoatiara
Parintins: . •

Bacia Paraná-Paraguai (dia 27)
Em declínio em . Tomazina, jatai, Rio Negro

e Porto- •Murtinlio. estacionário em Tibagi e em
ascensão em São Mateus, Porto União e Cuiabá

Bacia São Francisco (dia 28)
Continuará em . ascensão ,entre São .Frrncisc

e Barra 0 .10.6. Grande' e' mais ou menos esta
cionário- no . resto do curso.

•• Cada Hapicurú (Baía. dia 2.7) • :. -
Continuará ;mais, ou. menos estacionário en

odo o curSo...
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 28)

Continuará .mais ou menos estacionário em
ndo o eu.rso.„ .	 .

Bacia Paraíba do. Sul. (dia 28) :
Continuará (MI .I.eAto declínio em

urso.	 .	 .	 ) . •
Bacia .1.tajat-.Assú (dia 28)

Continuará .em lento -declínio
urso.	 ..	 ...

Bacia' do Guallia (dia 28) : •
-Não .foram recebidos informes'.

Dia- 29 .de -setembro de 1912.
EslOdo	 tendencia do nivel dos . rios

Bacia Amazónica (dia 28)
Em declínio em Manáus. Parintins e Santa

ém, estacionário em óbidos e Peixe e em as-
ensão ein Porto Velho, Itacoadara.

Bacia -São- Francisco (dia 28) :
Em declínio . em -Juni& Tomazina, Tibagi,

ât, Rio Negro.- São- Luiz - de • Cáceres e Corum-
bá. estacionário-em .Cuiabá 'e em ascensão em
São mai éus-. Porto' União, • Foz do Iguassú.

• Bacia São • Franeisco" (dia 29)
Continuará- em lenta ascensão entre •Januária
Remansu •e 'mais ou: menos estacionário no

esto do curso: '
. Bacia ltanicurú (Baía, d i a 28) :
Continuará mais 'ou . menos estacionário ém

odo o corso.•
Bacia Jequitinho'nlia 'e Pardo (dia' 29)

Continuará- mais ou menos estacionário em
ode a curso.	 •

Bacia- Paraiba do Sul (dia
Continuará, em lento declínio

urso.
Bacia ltajaf-Assú (dia 29)

Continuo-rir -em • lento declínio
urso. . 	

Bacia do Guailia (dia- 2-9): -
Em declínio em . O. • Francisea. Cachoeira

tio Pardo,- -Passo -Montenegro e Campo' Bom
stacionáein em Encantado- e em ascensão em
lussum. São Jerôme(0 e Porta Alegre,. .....

• •• 	 	 Dia 30	 •
Estado• e- (endéneid do nivel dos rios

'Bacia: .Ainazigilea. (dia 29).:
EM declínio em -Manaus.' Parto Velho. Pa-

• Intins. Óbidos, Santarere . e Taperinha e em
scensão erri • Péi7te:'
• Bacia. -Paraná — Paraguai (dia 29):
Em decanto .em Tomazina, São Mateus, Rio

egro, Foz tio Iguassú e Corumbá. estacioná-
io ém Tibagi 'e em ascensão em Porto União,
ão Luiz de Cáceres e Cuiabá.

Bacia- S. Francisco - (dia 30) :
Continuará em ascensão entre Manga e Re-

lanso e mais ou- menos estacionário em o
esto do cUrso.
Bacia Itapicurú • (Baía — -dia 29) :
Continuará mais ou menos estacionário .em

odo o curso.	
-. Bacia Jequitinhonha e ,Pardo (dia 30) :

Continuará mais ou . menos estacionário em
odo o curso.

PARTE COMERCIAL
Camara Sindical dos Corretores de

fundos Públicos do Rio
de Janeiro

COTÁWES 014101.118 DE Ti'VULt n S
EM 8 DE OUTUBRO DE 1912

81140

7954e

e

•

o

EM

todo o

todo o

29)
0111 todo o

em todo o

•

• Apólices e- Obrigações

Uniformizadas do . 1:00040, 5 (;.n?
Empréstimo Nacional' de 1903, por-

tador (Obras do Porto) •	
Diversas Emissões de

nominativas' 	
Diversas Emissões .de 1:00040, 5 Ve,

nominativas 	
Diversas Emissões de 1 :00040, 5 Vo,

portador 	
Diversas -Emissões de_ 1:00040, 5 gle

portador (cautelas) - 	
Reajustamento Econômico de 50040,

5 %, portador 	
Reajustamento Económico de 1:00040,

5 (»O portador-
Obrigações do Tesouro Nacional do

	

50040, 7 Vo (1930) 	
Obrigações -do Tesouro Nacional de -

i :000$0, 7 VO (1930) 	
Obrigações 'do Tesouro Nacional de

1:00040, 7% (1932) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de

1.:00080. 7 % (1937) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de

1 :000*0, 7 (4'io (1939) 	
Obrigações Ferroviárias de 1:00040,

%
Empréstimo Municipal de 1006, por-

tador •	
Empréstimo Municipal de 1014, por-

tador 	
Empréstimo Municipal de 1917, por-

tador . ' -	 •
Empréstimo Municipal de 1920, por-

tador 	
Empréstimo Municipal de 1931, por-

tador •	 .

7004e

81440

804$0

79440

40540

819$0

51040

1:010411

1:03840

89040

1:03540

1 :010$0

19040

1904(1'1

18940

18945

21940

19340

19240

19340

19640

19445

19340

19340

16040

91580

3380

92540

50540

93040

18045

19145

18840
9840

62140

1:03040
23140

1:14940
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Ações de Bancos

Brasil 	
Português do Brasil, portador 	

Ações de Companhias

Internacional de Seguros, c/40 %
S. Pedro de Alcântara 	
Estrada de Ferro e Minas de S. Je-

rôni mo, ordinárias 	
Carboaffera Minas de Butiá 	
Docas de Santos, nominativas 	
Docas de Santos. portador 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, portador

-
Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A-. de Crédito Real 	 	 21785

Venlas Judiciais

40+03 Apólices do Reajustamento
Econômico, 1:00080, 5 %

15 Apólices Municipais, 1920,
portador, et/juros 	

200 Apólices Municipais (de-
creto n. 2.097) 	

GO Apólices Minas, 1:00080,
7 %. portador, et/juros.

30 Apólices Minas, 1934; de
20080, 1. a série 	

491 Apólices Minas, 1934, de
20010, 1:a série 	

15 .Apólices Pernambuco, de
10080, 5 %, portador 	

25 Apólices S. P a ti 1 o, de
20010, 5 %, portador 	

Se.s.Petaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 8 de outubro de 1942. -Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
EM 8 DE OUTUBRO DE 1942

Quant
	

Títulos
	

Preces

Apólices e Obrigaçães

União:

79 Uniformizadas	 81280
48 Idem 	 	 81080

100 Obras do Porto 	 	 79580
26 Idem 	 	 80010
30 Idem 	 	 79210
15 Diversas El aissões, nomi-

nativas 	 	 81210
164 Idem 	 	 81510
103 Idem 	 	 81310

1 Idem de 50010 	 	 35010
11 Idem de 20080 	 	 14080
12 Diversas Emissões, porta-

dor 	 . 	 	 800$0
60 Idem 	 	 802$0

113 Idem 	 	 80310
689 Idem 	 	 80510
94 Idem (cautelas) ... - 	 	 78580

250 Idem 	 	 79780
11 Reajustamento .. • • • 	 	 84510

408 Idem 	 	 81610
210 Idem 	 	 84780

1.530 Idem 	 	 85080
1 Idem de 50080 	 •	 405$0

Obrigações:

	2 Tesouro, 1930, de 500$0 	 	 51080
10 Idem, de 1:00080 	  1 :01080

822 Idem, 1932 	  1 :038$0
470 Idem, 1937 	 	 89080
300 Idem, 1939 	  1:03580
20 Idem Ferroviárias	 1 :04080

Municipais:

7 Empréstimo de 1906, por-
tador 	

841 Idem de 1914 	
123 Idem de 1917 	
630 Idem 	
173 Idem de 1920 	
251 Idem de 1931 	

25 Espírito Santo, 8 %, por-
tador 	

100 Minas, 7 %, portador, et/
juros 	 	 903$0

	

220 Idem 	 	 915$0
50 Idem, c/juros 	 	 93010

	

400 Idem (cautelas) 	 	 91580
14 Idem, 1934, La série 	  •	 18080

	

325 Idem 	 	 18210

	

150 idem 	 ,,	 18380

	

86 Idem 	 	 17910
50 idem, 2.a série 	 	 19380

	

51 Idem 	 	 18880

	

128 Idem 	 	 19080

	

332 :dein 	 	 19210

	

100 Idem ' 	 	 19215
200 Idenn. 3.a série 	 	 188$5-

	

200 Idem 	 	 18715
	50 Idem 	 	 18610

	

11 Idem. 	 	 18580

	

751 Idem 	 	 187$0

	

102 Idem 	 	 188$0

	

570 Idem 	 	 18980

	

1 Pernambuco.., 	 	 9710

	

232 Idem 	 	 9810
238 Rodoviárias do Estado do

	

Rio 	 	 62180
2.500 Rodoviárias. do Rio Gran-

de do Sul 	  1:03010
55 São Paulo 	 	 230$0

	

25 Idem 	 	 23185

	

85 Idem 	 	 23280

	

25 Idem 	 	 23310

	

127 Idem 	 	 23085
36 Idem Uniformizadas 	  1:14780

	

201 Idem 	  1:150$0

	

27 'Idem 	  1:14810
Ações de Bunros:

	25 Brasil 	
10 Português do Brasil, por-

tador 	
Ações de Companhias:

728 Internacional de Seguros,
e/40 cie 	

77 São Pedro de Alcântara 	
150 São Jerônimo, ordinárias

	

500 BNU 	

	

200 Ideia 	

	

1.400 Idem 	

	

200 Idem 	

	

100 Idiin 	
•600 Idem 	

	

200 Idem 	
48 Docas de Santos, nomina-

tivas 	
108 Idem, portador

	

100 Idem 	
20 Belgo - Mineira, Portador.

	

50 Idem 	

	

26 Idem 	
Debêntures:

400 Banco "Lar Brasileiro" 	

	

5 Idem 	

	

200 Idem 	
Vendas Judiciais:

105 Apólices Reajustamento 	
15 Municipais, 1920,' et/juros

200 Idem (decreto n. 2.097) .
60 Minas, 1:00010, 7 %, por-

tador, ex/juros • 	
30 Idem, 1934, .1. a série 	

	

491 Idem 	
15 Pernambuco 	

São Paulo 	,r"

Juvenal de Oueiroz Vieira. nresidente.

.16010
143$5
23510
21815
52815

85080

18285

19185

90780

18010

17980

9733

23210

19010
19080
18 00
190$0
19080
218$0

130 Idem 	 	 21985
253 Iden-i 	 	 22010

59580	 53 . Idem 	 	 219$0
26010	 50 Decreto ri. 1.535 	 	 193$0

150 Idem n. 1.550 	 	 192$0
4 Idem 	 	 19610

25 Ideni ri. 1.948 	 	 19380
75080	 10 ' idem n. 1.999 • 	 	 19080
62080	 25 Idem n. °,339 	 	 19380

90,- Idem ri. 3.264 	 	 19380
Prefeituras:

• 10 Belo Horizonte, 6 %, no-
minativas 	 . 	 	 16080

GO Idem, •1 :00010, 7 Te , Pol'-
tador 	 	 91580

100 Porto Alegre, 3 112 % ..	 3380
100 Idem, 7 %, portador ...	 92580

Estaduais:

505111

59510

260$0

750$0
62010
160$0
11410
11215
11280
113$0
1405
145$0
147,0

23580
24780
25080
530$0
525$0
53510

21880
217$0
21685

85080
18280
19485

90710
18080
179$0
9715

23280

Continuação da pdg. 15.181

- RENDAS PUBLICAS

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS -

Arrecadada:

De 1 a 5 de outubro de 1942 	  11.196:9921290
Em 6 de outubro de 1942 	  2.701:9911700

Total 	  1$.998:9831900
Era igual perfodo de 1941 	  11.847:9431100

Diferença para mais em 1942. 	 2.151:0401800

Altápdega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 3 de outubro de 1942 ... 	 	 1.629:9941600
Em 3 de outubro de 1941 	  1.557:6911500

Receita mensal:

De 1 a 3 de outubro de 1942 	 	 2.688:5221600
De 1 a 3 de outubro de 1941 	  4.160:4638700

Diference da receita arreuadada
para menos em 1942 	 	 1.471:9411100

Receita global:

De 2 de Janeiro a 2 de outubro
de 1942 	  318.573:9371700

De 2 de Janeiro a 2 de autubrc
de 1941 	  422.905:9861800

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942' 	  104.331:9991100

Receita do dia:

Em 5 de outubro de 1942 	 	 461:4441800
hm 5 de outubro de 1941 	

Receita mensal:

Do 1 a 5 de outubro de 1942 	 	 3.149:987;200
De 1 a 5 de outubro de 1941 	 	 4.655:019;100

Diferença 4a receita arrecadada
para rr:inas em 1942 	

	
1.505:0511900

Receita global:

De. 2 de Janeiro a 5 de outubro
de 1942 	  319.035:4328300

De 2 do J.neiro a 5 de olitubro
de 1941 	  423.400:5428200

Diference da receita arrecadada
Para menos em 1942 	  104.365:1091909

Receita do dia:

Em C de outubro de 1942 	 	 713:5238500
Em 6 de outubro de 1941 	  1.059:0181500

Receita mensal:

De 1 a 6 de outubro de 1942 	 	 3.863:4908700
De 1 a 6 de outubro de 1941 	 	 5.714:0378600

	 •

Diferença da receita arrecadada
Para menos em 1942 	  1.850:5468900

Receita global:

De 2 de Janeiro a 6 de outubro
de 1942 	  319.740:955/800

De 2 de Janeiro a 6 de outubro
de 1941 	  424.459:560;700

Diference da receita arrecadada
para menos em 1942 	  104.710:6048900
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Receita de dia:
Em 7 de outubro de 1942 	
Em 7 de outubro de 1941 	

Arrecadada: Receita do dia:
Em 2 de outubro de 1942 	  1.162:492;200
Em 2 de outubro de 1941 	  1.897:253;500

4.706:783;600
1.290:874;600

8.570:274;340
7.004:912;200

De 10 de julho a
3 de outubro de
1942 	

Em 5 de outubro
de 1942 	

	

4.757:219;000	 4.698:163;200

	

99:2778600	 99:27786)0

	

4.856497;200	 4.797:440;800

Receita mensal:
De 1 a 7 de outubro de 1942
De 1 a 7 de outubro de 1941

Receita mensal:
De 1 a 2 cle outubro-de 1942
De 1 a 2 de outubro de 1941

1.742:126;000
3.273:0698200

Total . . .Diferença da receita arrecadada
para menos em 1941 	

Diferença da receita arreiadada
para mais em 1911. .........	 1.530:943;2001.565:362;100

De 1 a 5 de ou-
tubro do 1942 . . 270:497$800	 269:9978810Receita global:

De 2 de janeiro a 7 de outubro
de 1942 	  924.455:7398400

De 2 de Janeiro a 7 de outubro
de 1941. 	  425.750:435;300

Receita global:
De 2 de Janeiro a 2 de outubro

de 1942 	
De 2 de Janeiro a 2 de outubro

de 1941 	

341.906:299;700

469.887:092;800Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Diferença da receita 'necedade
Para menos em. 1942 	  101.294:695;900 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1941 	  127.920:7931100

Receita do dia:
Em 8 de outubro de 1942 	 	 959:8048100
Em 8 de outubro de 1941 	  1.314:6548100 Em 29 de setembro de 1042

Em 29 de seterntro de 1941
930:7671500

1.379:943$100 illfAndega de Porto Alegre
RECEITA ARREC/-DaDA

Receita do dia:

Em 26 de setembro de 1942
Em 26 de setembro de 1241

Receita mensal:
De 1 a 8 de outubro de 1942 	 	 9.530:108;400
De 1 a 8 de outubro de 1941 	 	 8.319:566;300

Receita mensal*

De 1 a 29 de setembro de 1942.... 23.659:689;700
De 1 a 29 de setembro de 1941.... 41.448:852;400"Diferença da receita- arrecadada 61:469;200

202:0201600para menos em 1942 	  1.210:5428100

Diference da 'receita arrecadada
para mais em 1941 	  17.789:162;900

Receita global:
De 2 de Janeiro a 8 do outubro

de 1942 	  325.395:573;500
De 2 de Janeiro a 8 de outubro

de .1941 	

Receita mensal:

De 1 a 26 de setembro de 1942 ...	 9.240:6928800
De 1 a 26 de setembro de 1941.... 	 9.035f684$300Receita global:

De 2 de Janeiro a 29 de setembro
de 1942 	

De 2 de Janeiro a 29 de setembro
de 1941 	

427.065:089$400

332.932:474;100Diferença da, receite arrecadada
para menos em 1942 	  101.669:5158900

Diferença -da receaa arrecadada
para mais em 1942 	 	 205:008;500465.775:475;100

Alfândega de Niterói
com PARAÇÂo D/ RENDA

Geral	 Exclusive
depósitos

Receita global:

De 2 de Janeiro a 26 de setembro
de 1942 	

De 2 de Janeiro a 26 de setembre
de 1941 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	  155.843:001;000

60.021:2018700

Receita do dia.: 64.463:109;500Arrecadada:
De 10 de Julho a

1 do outubro de
1942 	 	 4.622'506;300

Em 2 do outubro
de 1942 	 	 55:6308700

Em 30 do setembro de 1942......
Em ao de seCembro de 1941 	

291:699;6.10
838:548500 Diferença da reuna arrecadada

para mais em 1941 	 	 3.841:847;8004.563:9502010

Receita mensal:

De 1 a 30 de setembro de 1942.... 23.951:339;390
De 1 a 30 de setembro de 1941.- 42.287:4018100

55:130;700 Receita do dia:

Em 23 de setembro de 1942 	 	 675:3288190
Em 28 de setembro de 1941 	 • Nilo houve

Total 	 	 4:678:137;000 4.619:0808700

De 1 a 2 de outu-
bro de 1942	 . .	 99137;000	 91:637;630 Receita mensal:

De 1 a 28 de setembro de 1942 ... 	 9.916:020$90ü
De 1 a 28 de setembro de 1941. .. 	 9.074:540;200

Diference da receita arrecadada
para mais em 1941 	  12.336:0115.800

De 10 de Julho a
2 de outubro de
1942 	

Em 3 de outubro
de 1942 	

Receita global:

De 2 de Janeiro •a 30 de setembro
de 1942 	

De 2 de Janeiro a 30 de setembro
de 1941 	

4.678:137;000	 4.619:0808700 Diferança da receita arrecadada
para mais em 1942 	 841:480;70079:0828600	 79:0821690 340.224:173;700

Receita global:

ne 2 de Janeiro a 28 de setembro
de 1942 	

De 2 do janeiro a 28 de setembrc
de 1941

Total 	 	 4.757:2198600	 4.698:163;300 466.514:0238600

De 1 a 3 de outu-
bro de 1942 . • .	 171:220;200	 170:7208200

61.206:5898890
Diferehça da receita arrecadada

para mais em 1941 	  126.490:849;900 64.501:965;400

3.205:3758600

278:7978000
• 112:353$20e

Diferença da receita arrecadada
para mata em 1941 	

Receita do dia:

COSSEGURO
no

Ramo Incêndio

Em 1 de outubro de 1942 	 	 579:633;800
Em 1 de outubro de 1941 	 	 1.375:815$700 Receita do dia:

Em 29 de setemlro de 1949 	
Em 29 de setembro de 1941 	Receita mensal:

Em 1 de outubro do 1942 	
Em 1 de outubro do 1941 	

579:633$800
1.375:8158700

Receita mensal:

De 1 a 29 de setembro de 1942.... 10.194:417;900
De 1 a 29 de setembro de 1941....	 9.186:898;400

(Dec.-let n. 3.172 - 3-4-91)

DIVULGAÇÃO N. 30

PREÇO: $500
A venda :

SecçÃo de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

Diferença da reca l a arrecadada
para mais em 1941 	 • lference da receita arrecadada

para mais em 1942 	 	 1.007:519;500
796:1815900

Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de outubro
de 1942	 	  342.180:004;300

Do 2 de Janeiro a 1 de outubro
de 1941 	  467.989:8395300

Receita global:
De 2 de Janeiro a 29 de setembre

de 1942 	  61.574:936;300
De 2 de Janeiro a 29 de setembro

de 1941 64.614:323600

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1941 	  125.809:835;000

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	  8.039:330300
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Alfândega de Pernambuco
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 2:: de setembro de 1941 	 	 256:8701690
Em 2: de setembro de 1942 	 	 258:7521430

Receita mensal:	 •	 t.

	De 1 a 23 de setembro de 1941....	 6.062:3171700

	

De 1 a 23 de setembro de 1942.... 	 4.627:0861200

Receita do dia:

Em 26 de setembro de 1941
Em 26 de setembro do 1942

Receita mensal:

De 1 a 26 de setembro de 1941-.... 	 6.477:2411000
De 1 a 26 de setembro de 1912...... . 4.821:8301500

Diferença, da receita arrecadada
a menos em 1942 	

Alfândega de Livramento

RECEITA 'ARRECADADA.

Receita do dia:

Em 19 de setembro de 1942 	 	 .9471000
Em 19 de setembro de 1941 	 	 $7:9661000

Receita mensal:

De 1 a 19 de setembro ele 1942....	 197:9048400
Do 1 a 19 de setembro de 1941.... 	 280:8371300

109:6781990
49:7871600

1.655:4101500

66.635:5488100

1.435:2311500 Receita global: 	 •

De 2 de janeiro a 26 do setembro
de 1941 	  61350:4721100

De 2 de janeiro a 26 de setembro
de 1942 	  51.084:1211500

53.889:3771200
Diferença da receita arrecadada

menos-em 1942 	 12.866:3508600
12.646:1711600

96:8641800
48:1971500

6.159:1821500
4.675:2838703

Receita do dia:

Em 28 de setembro de 1941 	
Em 28 de setembro de 1942 	

Receita mensal:

De 1 a 28 de setembro de 1941 	
De 1 a 28 dc setembro de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	

6.920:5301790
5.091:2071900

1.829:3221800

Não houve
269:3771100

1.483:8981800

66.632:4131600

Receita global:
De 2 de janeiro a 28 de setembro

da 1941 	
De 2 de janeiro a 28 de setembro

de 1942 	

67.393:761E800

54.253:4981900
53.937:5741700

Diference da receita arrecadada
a • menos em 1942 	

Receita global:

De 2 do janeiro a 23 de setembro
d.. 1911 	

De 2 de janeiro a 23 de setembro
de 1942 	

Diference da Receita arrecadada
a menos em 1942 	

Receita do dia:

Em 21 de setembro de 1941 	
Em 24 de setembro de 1942 	

Receita mensal:

De 1 a 21 de setembro de 1941....
De 1 a 24 de setembro de 1942....

riferenca da receita arrecadada
a menos em 1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 24 de setembro

de 1941 	
De 2 de janeiro a 24 de setembro

de 1912 	

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	

Receita global:

De 1 de janeiro a 19 de setembro
de 1942 	

De 1 de janeiro a 19 de setembro
de 1941. 	

Receita do dia:

Em 21 de setembro de 1912 	
Em 21 de setembro de 1911 	

Receita global:

De 1 de janeiro a 21 de setembro
de 1942 	

Da 1 ele janeiro a 21 de setembro
de 1941 	

82:933/100
	  •

6.232:6111100

6.569:7511500

5:9881000
Domingo

6.238:5991100

6.571:57087)0

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 337:1101400

Receita mensal:

De 1 a 21 de setembro de 1942.... 	 203:8928400
De 1 a 21 de setembro de 1941....	 282:6578009

Diference da receita arrecadada
a menos em 1912 	 	 78:7641600

13.010:2(12;900Diference da receita arrecadada
a menos em 1912 	  12.194:8381930

Diferença da receita arrecadada
a menos cm 1942 	

Receita do dia:

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 332:9718600

Em 15 de setembro de 1941 	
Em 25 de setembro de 1942 	

Receita do dia:

208:3798600
98:759;290

Em 29 de setembro de 1911 	
Em 29 de Setembro de 1942 	

512:4651400
69:539$400

Receita do dia:

Em 22 de setembro de 1942
Em 22 de setembro de 1941

5:8191600
23:5191500

Receita mensal:

re 1 a 25 de setembro de 1941.... 	 6.367:5621100
De 1 a 25 de setembro de 1942....	 4.772:0421900

Piferema da receita arrecadada..

Receita global:

De 2 de Sineiro a 25 de setembro
de 1941 	

De 2 de janeiro a 25 de setembro
de 1942 	

Diferenea da receita arrecadada..

Receita mensal:

De 1 a 29 de setembro de 1041....
De 1 a 29 ele setembro de 1942....

Diferença da receita arrecadada
4t menos em 1942 	

Receita gRobal:
De 2 de janeiro a 29 de setembro

de 1941 	
De 2 de janeiro a 29 de setembie

de 1942 	

Diferença da receita arrecadad&
a menos em 1942 	

7.482:9961100
5.160:7471300

2.302:2481.800

67.936:2271200

54.123:0388300

13.513:1881500

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 22 de setembro

de 1942 	
De 1 de janeiro a 22 de setembro

de 1941 	

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1912 	

1.595:5191200

66.840:793/200

54.034:3331900

12.806:4591300

Receita mensal:
De 1 a 22 de setembro de 1942....	 209:7121000
De 1 a 22 de setembro de 1911.... 	 306:1761500

96:4641500

6.211:4181700

6.595:0901200

350:6711500

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

Catecismo da c'afesa passiva	 anti-aérea•

A VENDA

Se- cção de Vendas - Av. Rodrigues Alves n. 1

Agência I - Ministério do Trabalho	 Agência II - Pretória

VOLUME 10$0 FASCICULO 2$0, cada



Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final dc
concurso em Porto Alegre e Recife

Porto Alegre
N. insc.	 . Nome

6. Lmnardo Dellaretti 	
54. Walter Norberto Klein 	
92. Hardy Brodbeels 	
41. Mario Osório Brusque 	
30. Antonio de Oliveira Leite 	
60. José Carlos Saldanha 	

11G. Reinaldo Feliciano Generali

Média
77.84
• Leo
70 15
67,30
67,24
66,.69
66 61
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

•Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Divisão de Seleção do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público
- Assistente de Seleção.

P. H. - 182

Faço público, para conhecimento dos in-
teressados, que a Parto 11 da prova acima
referida sera realizada no dia 12 do corrente,
às 18,30 horas, na Divisão de Seleção.

Apenas poderão concorrer a 'esta parte os
candidatos que hajam obtido o mínimo de 40
pontos na Parte 1, conforme edital de aber-
tura. •

D. S. do D. A. S. P., em 8 de outubro
de j9i2.. Ildelio Martins, secretário da
Banca Examinadora

Concurso de provas para provimento em car-
gos da carreira de Agente Fiscal do Imposto
de Consumo, do Ministério da Fazenda

C. - 44

'.Faço público, para conhecimento dos in-
teressados, que o candidato n. 59 - Astrogil-
do Silva, depois de completar a prova de sa-
nidade e capacidade física do-concurso acima
referido, foi considerado habilitado. Em con-
sequência, ficará incluido, no resultado final
do concurso em Belo Horizonte, entre os
números de inscrição 151 e 77, com a média
67,01.

D. S. do D. A. S. P., em 8 de outubro
de 1.912. - João Claudio° de Oliveira e Cruz,
secretário da Banca Examinadora

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista da Escola Nacional de
Selas Artes: Laboratorista.

P. 11. - 218

Faço pública a abertura, pela Divisão de
Selesao. co Departamento Auministrativo
Sei viço Público, da . inscrição ii prova de ha-
bilitação para admissão de extranumerário-
mensalista da Escola Nacional de Belas Ar-
tes: - Laboratorista.

2. A inscrição ficará aberta durante 20
dias, a partir de 12 de outubro_corrente e se
encerrará às 14 horas do dia 31 do mesmo
mês.

.3. Poderão inscrever-se candidatos do se-
xo masculino, maiores de 18 anos e menores
de 35.

4. A inscrição será feita mediante preen-
chimento de fórmula impressa fornecida no
local de inscrição (Divisão de Seleção -
Praça Marechal Ancora .

5. O pedido de inscrição constará do pre-
enchimento de urna ficha, fornecida no lo-
cal de inscrição. Juntamente com 'a ficha o
candidato deverá apresentar prova de qui-
tação com o serviço militar e seis cópias de
fotografia, de 3 sx 4 cm., tirada de frente e
sem (hapéu.

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam in eesichidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

.7. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no • anexo.

8.. Não haverá .segunda chamada. A au-
sência do candidato importará sua desistên-
cia total da prova.

9. Qualquer .reclamação sobre os trabalhos
da prova deverá ser apresentada ao dirétor
ria Divisão de Seleção no prazo improrroga-
vel de três dias, a contar da data da publi-
cação dos resultados finais.
.10. Os candidatos habilitados, para que

p2ssarn ser indicados à admissão, deverão
apresentar os seguintes documentos compro-
fr das declarações feitas no pedido de
inscrição, afim de ser verificado se satis-
faziam, na época da inscrição,- as condições
aqui exigidas:

a) prova de -nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de registo civil de nasci-
mento ou de casamento, título -de naturali-
zação ou título (leclaratório de nacionalidade,
caderneta ou certificado de reservista, . pela
qual tambem se verifique não ter o candidato
idade inferior a 18 nem superior a 35- anos
na data da inscrição;
. b) . prova de identidade, constante- de car-
teira oficial de identidade, de caderneta ou
certificado de reservista, de carteira profis-
sional ou de título eleitoral.

11. Além dos documentos referidos no item
acima deverão ser apresentados:

a) atestado do . vacinação ou revacinação an-
ti-varlólica, feita, no máximo, até dois anos
antes, passado por- autoridade sanitária;

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.

12. O candidato que não apresentar:a do.
cumentação* exigida perderá todos os direitos
conferidos pela habilitação sem lhe caber di-
reito .a qualquer recurso ou indenização.

13. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inseri-
cão e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de
três anos, proibido de inscrever-se em con-
curso ou prova de habilitação promovido por
este Departamento.
• 14. Os candidatos habilitados serão sub-

metidos à prova de sanidade e capacidade fí-
sica.

15. A situação dos candidatos habilitados e
rdmitidos será regulada pelo decreto-lei n.
240. de 4 de fevereiro de 1938. combinado com
ri decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro
de 1939.

16. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento. do trabalho pro-
duzido pelo candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das con-
dições da prova tais como aqui se acham
estabelecidas.

18: Quaisquer outras informações .poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora
de expediente.

19. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção. .

D. S. do D. A. S. P., em 8 de outubro
de 1942. - Astério Dardeau Vieira, diretos
substituto da Divisão.

ANEXO

A prova constará de:

Parta I -• Português e Aritmética (uivei
de curso primário), compreendendo:

a) . correção de dez textos e redação de co-
municação sobre assunto de serviço;

b) resolução de dez questões objetivas sobre
o seguinte programa:

1 - Operações fundam'entais sobre
ros inteiros e fracionários.

•
núme-

'

2 - Sistema legal brasileiro de unidade de
medidas: . .	 .	 •

Medidas de Comprimento, capacidade, vo-
lume e . peso . (decreto n. 4.257, • de 15 de ju-
nlio • de 1939).

3 - Regra de três simples.-
4 - Porcentagem.
5	 Divisão proporcional.
Parte II - Prático oral, constante de:
a) execução, de três trabalhos práticos rela-

cionados com as atividades habituais da sé-
rie funcional e compreendidos em três di-
ferentes pontos do programa; •
,b) . arguição sobre assuntos de três dife-

rentes pontos do programa.
• PROGRAMA:
1 - Filtração em laboratório 'fuso do pa-

pel de filtro);
2) - Determinação de densidade (densí-

metros);
3 - Preparo de soluções de soda, potassa.

ácido clorídico;
4 - Nomenclatura da aparelhagem e do ma-

terial de Física e Química, usados em labora-
tório para aulas práticas;

, 5 - Montagem e desmontagem de aparelhos
simples de Física, usados em laboratório para
aulas práticas;

6	 Montagem e desmontagem de aparelho,-
de Química, usados em laboratório para aulas
práticas;	 •
.7 - Leitura de um comprimento com o pa-

qiiimetro e parafuso micrométrico (Palmer)
8 - Colocação de papel e tinta em aparelho-

reg istadores ;
9 - Ligações para carga de uma bateria de

acumuladores;	 . .
10 - Ligações de instrumentos industriai,

de medidas elétricas (amperímetros; vont-
metros; resistências).

JULGAMENTO

O julgamento será feito em escara centesi-
mal, observada a seguinte graduação:
• Parte I - a) Correção de textos, até 20

pontos. -
b) redação, até.30 pontos.
c) questões de aritmética, até 50 pontos
Parte JE - a) arguição, até 50 pontos.
b) execução de trabalho, até 50 pontos

HABILITAÇÃO

'Para efeito de habilitação, a média final do
candidato será a média ponderada dos pontos
obtidos, observados Os seguintes pesos:

Parte 1- 1.
Parte II - 2.
Só será considerado habilitado o candidato

que obtiver • o mínimo de sessenta (60) pon-
tos na média final.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da carre!ra de Agente Fiscal do Imposto
de Consumo, do Ministério da Fazenda



Sempre que forem julgadas pelos técnicos do
DNPM modificações que vizem melhoramentos
ira qualidade e quantidade do produto, a ar-
rendatária se obriga a executá-los dentro .do
prazo que lhe for determinado. Essa obrigação
poderá ser adiada pelo Ministério da Agricul-
tura, desde que, dada a situação atual de
guerra, fique devidamente comprovada a im-
possibilidade de importação dos materiais ne
cessários.

6 - A arrendatária, poderá estabelecer a
fábrica de adubos em lpangtna ou São Paulo,
servindo-se ou não das instalações locais exis-
tentes, exclusive os laboratórios e outras de-
pendências necessárias à fiscalização, executa-
das tais instalações por sua própria conta, após
aprovação dos respectivos projetos pelo DNPM.

7 - A arrendatária, alem da quota mensal
de um conto de réis (1:0000) para as d,.rs-
pesas de fiscalização e de análises e ensaios.
deverá pagar, em contas trimestrais, ao Go-
verno Federal, por tonelada de concentrado en-
tregue à fábrica de adubos, a taxa de 300
(trinta mil réis), a título de dePreciaçãa ias
instalações exisjentes e das jazidas.

A arrendatária recolherá, no ato da assina-
tura do contrato o total de 12:00060 (doze
contos de réis), correspondente ao pagamento
das quotas de fiscalização e de análises e en-
saios correspondentes ao período de um ano.

8 - A produção de apatita beneficiada é li-
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nea 6 da cláusula XII) à cobertura de suas des-
pesas administrativas e fiscais e lt constitui-
ção de seus lucros comerciais:

X -.O Ministério da Agricultura reserva-se
o direito do anular esta concorrência, no todo
ou em parte, caso assim convenha aos seus
interesses independentemente de interpelação
judicial ou extra-judicial, sem que assista aos
concorrentes qualquer direito de indenização
ou reclamação.

XI - Para garantia da proposta, os concor-
rentes deverão depositar no Tesouro Nacional,
em apólices da divida pública federal, ou na
Tesouraria deste Ministério, em moeda cor-
rente, a caução de dez contos de réis (10:0000)

-Essa caução, depositada mediante guia 'forne-
cida pelo Departamento Nacional da Produção
Mineral, até o dia 29 de outubro, às 16 horas,
só será restituida após • a assinatura do con-
trato.

-XII - As propostas deverão obedecer às se-
guintes condições: 	 '\

1 - O arrendamento compreenderá o con-
junto das instalações como: material rodante
e de mineração; estrada de ferro ligando as
minas à , Usina; galpões e casas de madeira
para trabalhadores nas minas de beneficia-
mento de apatita e fábrica de superfosfato.

2 - A vigência do contrato será de dez (10)
anos, findos os quais as instalações arrendadas
voltarão ao Ministério da Agricultura e todos
os melhoramentos ou quaisquer outras benfei-
torias executadas pela arrendatária ficarão per-
tencendo à União.

Tanto as instalações arrendadas como as ben-
feitorias e melhoramentos deverão ser entre-
gues em perfeito estado de conservação e fun-
cionamento.

3 - Para o estipulado no item 1, será feito'
um rigoroso inventário, com discrinainaçUs'
perfeitas e ilustradas, se possivel, com platittã
e fotografias. ,

4 - A arrendatária se obrigará a entre-
gar a direção da exploração das jazidas, inclu-
sive sua completa prospecção geológica a uni
competente engenheiro de minas, que terá se-
sidència fixa em Ipanema.

5 - A arrendatária se obrigará a inverter,
dentro dos primeiros 12 meses da Gata cio
contrato, importância até 250:0000 (duzentos
e cinquenta contos de reis) em melhoramentos
nas instalações de tratamento do minério, de
maneira a elevar para mais de 50% o rendi-
mento em P 205, antes da separação magnética,
para o que o DNPAI, fornecerá projetos e espe-
cificações sob sua responsabilidade técnica.

Média

65,53
65,38
65,01
63,69

63,55
63,47
63,40

• 63,32
62,55
62.52
42,18
62,00
60.8a
60.24
60,00

72.16
70.61
70,30
65,76
65,6/
65 61
62,30
61,53
61.1a

115. Clavio Menezes 	  60 93
66. Mario Tanajura de Castro 	  60,00
51. Adalberto Tabosa de Almeida 	  60.00
2. Os candidatos Décio Oscar Kraemer, Ma-

rio Tanajura de Castro e Adalberto Tabosa de
!A lmeida tiveram suas médias aproximadas para
60,00 em virtude da decisão do Sr. presidente
deste Departamento, de 31 de julho de .1911.

3. Os candidatos constantes deste edital es-
tão igualmente habilitados na prova de sani-
dade e capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 8 de outubro de
1912. - João Claudino de Oliveira e Cruz, se-
cretário da Banca Examinadora.

Prova de habilitação para extranumerário
inensali;-:ta da Diretoria das Rendas Inter-
nas - Inspetor Especializado XXI.

P . H . - 172 -
Faiai público, para conhecimento dos interes-

sados, que é o seguinte o resultado das partes
1 e H da prova de habilitação acima referida:

N. irise. - Nome - Parte I - Parte II
1. Agostinho Lourival de Souza 80 57
4. Jarnil %chá] 	 68 88
6. Joaquim	 Catunda	 "lancil	 de

Araujo 	 	 83 55
8. João Batista de Oliveira Rocha 55 3510.	 Antonio da Costa 	 66 69

11. Mario Pereira de Souza 	 58 3313.	 ()atavio Moreira Pitaluga 	 40 38
16. Aurea Lemos 	 71 7717. oswaldo Ferraras 	 51 4318.	 Carlos	 Ferreira	 ' 	 52 36
19. Lect leia Cardoso Coelho 	 	 65 zero21.	 G ilheta o Siqueira Rangel	 . . . 86 6025. °Ines. de Oliveira Ferreira 	 54 44
26. ft ieltard Fernandez de Azevedo 68 3029.	 Carlos 4Valler Neves 	 61 7430,	 Sylvio Malheiros	 	 26 26
31. Salomão Felipe Sarquis 	 39 6732.	 Alfredo Cavalcanti 	 58 4035.	 Walter dos Santos 	 57 57
39. Anselmo Marins Serrat 	 49 47
AI. Hernandes de Araujo Pinto 	 73 76
42. Fernando de Almeida Va geon-

(Tios	 	 73 83
46. Solange Guimarães Coimbra . -a 1649. •Tayme. Rodrigues Barbosa 63 88Si.	 Nitton Antonio Bach '	 76 78
57. T.air Farias de Gouvêa 	 41 faltou
58. Renato Lisboa	 	 34 6061.	 Augusta Pinheiro	 	 29 13
63. Evelina Arrobas da Silva 28 zero
64. Ernani de Castro Holt 	 72 75
69. Seraphim dos Anjos Costa 68 3370. Julio Barbieri .	 	 69 63
72. Conchita Cid Carvalho 	 53 6175. Alfredo de Paula Faria 	 80 55

D.S. do D.A.S.P., 8 de outubro de 1942.
- Ildelio Martins, secretário da Banca Exa-
minadora.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Fomento da Produção
Mineral

Concorrência administrativa para exploração
de apatita das jazidas de Ipanema, em São
Paulo, para a fabricação de adubos fosfatados.

De acordo com o decreto-lei n. 4.651, de 2
de setembro ,corrente, faço público, para coa-
nhecimento dos interessados, que às 15 horas
dc ela 30 de outubro de mil novecentos e qua-
renta e dois, no Departamento Nacional da Pro-
duçãc Mineral deste Ministério, sito à Avenida
Pasteur, 404, nesta Capital, serão recebias
propostas para a exploração a apatita das ja-
zidas de Ipanema, em São Paulo, mediante as
seguintes condições:

I - No dia e hora aprazados, os propo-
nentes deverão apresentar-se à comissão ue
concorrência, fazendo-lhe entrega, em envalope
fechado e lacrado, com , a 'declaração exterior
do seu conteudo, .dos seguintes documentos,
em original, pública forma, ou condições le-
gais.

a) registo da firma, social ou individual, e,
na sua falta, arquivamento do contrato ou es-
tatutos sociais (Departamento Nacional ela In-
dústria e Comércio, ou Junta Comercial, esta,
no caso de concorrentes sediados nos Estalos);

b) Recibos de quitação dos últimos impostos,
municipais-e federais, inclusive o de renda e o
de indústria e profissão;

é) certidão da Lei dos 2/3 (decreto n. 1.843,
de 7 de dezembro de 1939);

d) prova de quitação com o Institut& ias
Industriados ou Comerciários (decreto núme-
ro 2.765, de 9-11-1940);

N. in3C.	 Nome

11 i. 'Pedro da Silva Vieira 	
25. Ary Kuhn 	

214. Nuto Moita Ribeiro	 .......
39. Werner Grau 	

221. Francisco da Cunha Guimarães
Filho 	

11 á . Alcides Ferrari 	
112. André José Simon 	
18. Pedro Moulin 	

205. Admar Hugo Schroeder 	
85. Artur Carneiro Becker 	
51. Evory Pedro Schmitt 	
93. Hilário Giacob Zortéa 	

103. Luiz Marcantônio Grezzana 	
212. Arnaldo Gueidel 	
45. Decio Oscar Kraemer. 	

Recife

165. Cristovão Ferreira de Almeida
48. Antonio Tenório de Almeida 	

201. Enoque Costa Malheiros 	
121. Antonio Fernandes de Souza 	
111. Abelardo dos &intim Lima 	

5. Anibal Azevedo de Amorim
126. João de Medeiros Sarmento 	
190. Valdemar Bernardo de Oliveira
235. Eliazar Patrício da Silva 	

e)• prova de capacidade técnica do propo-
nente ou da pessoa natural ou jurídica a quem
for confiada a exploração;

f) prova de capacidade financeira, fornecida
pelo estabelecimento bancário;

g) documentos outros que constituam prova
de idoneidade;

h) conhecimento do recolhimento de caução.
II - Todos os documentos comprobatórios

idoneidade deverão estar selados de acordo com
a Lei do Selo.

III - As propostas serão apresentadas em
invólucro distinto dos documentos comprobató-
rios, tambein fechado e lacrado, com a indi-
cação exterbar do seu conteudo e do nome do
concorrente.

IV - Julgada a idoneidade dos concor-
rentes, ser-lhe-ão restituidos os documentos e,
elo segui.da, serão abertas as propostas dos jul-
gados idôneos, lidas em voz alta e rubricadas
por todos os proponentes e pelo presidente da
comissão.

V - As propostas, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, datarias e assinadas, com os preços
em algarismos e por extenso. serão apresenta-
das em 4 (quatro) vias sendo a 1. adevidamente
selada.

VI - As propostas não porlrão conter senão
uma fórmula de completa submissão a todas
as cláusulas deste edital.

VII -- Não serão tomadas em consideração
quaisquer ofertas ou vantagens não previstas
neste edital nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de urna redução sobre
a mais barata.

VIII - Caso haja igualdade entre dois ou
mais concorrentes proceder-se-á ao desempate
mediante apresentação de novas propostas das
firmas 'empatantes, dentro de vinte e quatro
(24) horas, isto é, no dia.

IX - A concorrência será decidida após
prévio reconhecimento da idoneidade técnica e
financeira dos proponentes, somente pelo valor
da percentagem global julgada suficiente a
cada proponente para satisfazer a amortização
do capital invertido na fábrica de adubos (alí-
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P 205 total (mínimo) 20-21%
P 205 Soluvel em água o ci-

trato- de amónia (mí-
nimo) 1748%

1, 205 total (mínimo) 25-20%
P 205 Soluvel em água e

trato de amônia (mí-
nimo) 13-14%

11 — A apresentação de preço de cristo in-
dustrial, aproximado, para os adubos dos tipos
especificados no item anterior. Esse preçolurá

J calculado levando em conta as despesas de pro-
' dução (mão de obra, materiais, energia e

transporte) . mais as quotas relativas à taxa
tontratnal e às despesas do fiscalização do Go-
verno e mais a quota de amortização do capital
invertido pelo contratante nas 'indiretas e de
lucros do contratante. Todas essas quotas serão
calculadas à base da produção mínima contra-
tual, fazendo-se no trimestre subsequente a
eventual correção, devido à maior tonelagem
prodozida.

— A arrendatária será obrigada a forne-
cer diretamente aos agricultores ou às coope-
rativas agrícolas os seus produtos, pelo preço
de venda fixado segundo alínea 11, quando en-
Comendados em quantidades não inferiores a
cinco toneladas.	 •

13 — A arrendatária ibrigar-se-á a entre-
gaÇ.Oelo Preço de custo Convencional (valor do
inçç ) de venda, segundo alínea 11. menos me-
fade do valor da tiercentagem de despesas
(lidar e lucros), os adubos que lhe forem
requisitados pelo Ministério da .Agricultura,
até o máximo de 10% de sua produção total..

14 — A arrendatária não poderá cometer a
terceiros a execução de quaisquer serviços da
produção industrial, sem prévia aprovação 211
fiscalização. à qual deverá provar a economia
da solução proposta sobre a execução por sua
administração direta.

— Todos os trabalhos de mineração e be-
neficiamento deverão ser iniciados 10 (dez)
dias após o regist.o do contrato pelo Tribunal
de Contas.,

— A fabricação dos tipos de adubos .S0-
1111/i liZadOS -deverá ter começo 30 (trinta) dias
após o inicio dos trabalhos de beneficiamento
do .minério

17 — Toda adantacilo. melhoramento e am-
pliação necessários ao bom desenvolvimento
quaisqiier serviços da indústria ficarão a cargo
da arrendatária.

IR — O Ministério da Agricultura-manterá
junto à Empresa concessionária um serviço)
de fiscalização que e:ontrolará a exploração.
manterá escrita das inversões de ca pital, opi-
nará sobre os preços de venda, fará o exame
dos produtos antes de sua entrega ao mercado
e exercerá outras atribuições que lhe forem
cometidas pelo .Ministério da Agricultura.

19 — A arrendatária ficará obrigada a sub-
meter previamente à apreciação do fiscal do
Ministério da A gricultura toda e qualquer in-
versão de capital, bem corno qualquer despesa
indireta, as quais só serão realizadas se julga-
das necessárias pela referida fiscalização.

Caberá ao Ministério da Agricultura:
mediante comunicação oda fiscalização, autori-
zar as alterações dos preços de venda dos pro-
dutos, quando ocorrer variação no custo • das
matérias primas, eombustiveis e outros ele-
mentos necessários à fabricação.

21 — Para o cumprimento do contrato a ser
lavrado no Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral, deverá ser efetuada a caução de
cem ~tas de réis (100:000$0). — Avelino
Macio de 'Oliveira, diretor da Divisão do Po,-
»lento da Produção Mineral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Divisão de Obras

CONCOltRaCIA Pülà1.ICA

Chamo a ateneão dos z interessados para o
edital publicado no -Mário Oficiá/ de 28 de
setembro p., findo, pág. 14.530, para execução
de novas obras no Sanatório para tubercolo-
sos em Maceió, Estado de Alagoas.

Divisão de Obras. 6 de outubrode. 1942. —
1. Barroso, • chefe da I-D-01)

Chamo a atenção Jus interessados para o
edital publicado no DiOrio Oficial de 28 de
setembro p. findo: às págs. 14.530-31. Paca
conclusão das obras do Sanatório para tuber-
culosos em São Luiz, Estado do Maranhão.

Onde se.
§ — A despesa correrá por conta, etc.
Leia-se:
§ — A despesa • correrá por conta do decre-

to-lei --11. 2.921, de ao de dezembro de 1940.
• Divisão de Obras, O de outubro de 1942,
— 1. Barroso, chefe da 1-1). Ob.

Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional

Concorrência administrativa para forneci-
mento de material

Chamo a atenção dos Srs. interessados para o
editri de concorrência administrativa para for-
neciinento de material publicado no Diário Ofi-
cial de-7 de outubro do 1942 3. página 11.989.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1912. —
Rodrigo ,41. F. de Andrade, diretor.

Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Medicina

De 'ordem do senhor Diretor, professor Al-
varo Fróes da •Fonseca, se faz público que as
Provas do concurso para provimento do car-
go de professor catedrático do Clínica Medica
— 4.5 Cadeira — terão início no dia 11 do
IllêS de novembro vindouro. • ,

A comissão examinadora está constiluidà
pelos seguintes axofessores: Drs. Antonio
Austregesilo — José Martinho da Rocha —
Adriano POildé --- Pedro da Cunha e Mazzmi

Secretaria da Faculdade Nacional de . Medi-
cina, em 8 de outubro de 1942. — Aloysio Ca-
minha Gomes, secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
.	 •

O. Departamento Federal de Compras, leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que, de
acordo com o § 1.04 . artigo 31 do decreto Mi-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita
para o dia 19 de outobro de 1912, ofertas de
cotações para as requisições constantes da re-
lação abaixo, cujas especificações se acham.
afixadas no local devido; na sede do Departa-
mento, à avenida Graça Aranha n. 62.	 -

Requisição — Material

131.013 e outras — Livros.

Em 8 de outubro de 1912: — II, Blanc de
Freitas, diretor da Divisão Comercial;

. O Departamento Federal de Compras, leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que, de
acordo com o §.1.0, artigo 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de •junho ii 1910. solicita
para o dia 11 de outubro de 1912, ofertas do
cotações para as requisições constantes da re-
lação abaixo, calas especificações se acham
afixadas no local devido, na sede do Departa-
mento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material

105.199 — Objetiva para aparelho de pro-
jeção..

105.200 — Lâmpada...etc .
109.228 . e outras — Placas de feito esmal-

tado.

119.029 — Arame de ferro, etc.
120.084 e outras — Fogareiro a gás.
121.030-T1 —. Agulha de !fiquei seringa, etc.
131.051	 Motor elétrica, trifasico, etc.

' 134.050-60 — Aço tipo 70 T em barras, re-
tampdar.

145.210 — Carro de irrigação com chassis.
145.299 — Ventilad-yr elétrico, etc.
225.223-A . — Cascam de leite. etc,
227.200 — Lanterna eletrieu, etc.
240.154 — Termômetro, etc. •
25-6.028 — Tarracha passa-) ~trica. cie.
450.174 — Chave de fenda com lamina de

aço.-
615.238-A e outras — Produtos químicos.
Enr 8 de outubro de 1912. — 11. Mane de

Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras, leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que, de
acordo com o § IP, artigo 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de jontio de 1910. solicita
para o dia ti do outubro de 1912. ofertas de
cotações para as requisições constantes tia re-
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xada no .minimo de 2,.160 (duas' mil cento e
..sessenta) . toneladas anmais. que 'será integral-
mente transformada em adubos solubilizados.

9 — A arrendatária poderá. aproveitar a
•fábrica de,superfosfato existente em Ipanema,
.-seinpre que. isso implique em barateamento da
produção de adubas, a juizo do Ministério.

• 10 — Os adubos deverão ler as seguintes ca-
•racterísticas quimicas:

Superfosfato:

KolifOsful o:
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lação abaixo, cujas especificações se acham
afixadas no Meai devido, na sede do Departa-
mento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Material
177.220 - Girador para linha -dacauville,

117.222-23 - Carroça de aterro, etc.
121.219 - Bobina ..eeds	 Northump, etc.
125.051 - Compressor de ar ele.
132.113 - Motor- de popa. etc.

O Departamento Federal de Compras, leva
ao conhecimento (tos Srs. interessados que, de
acordo com O§IP, artigo 31 do derreto rel-
ffero 5.873, de 26 de junho de 1910, solieita
pira o .lia 16 de outubro do 1942, ofertas
colações para as requis,ções constantes da re-

ilação , abaixo, cujas especificações se •acham
'afixadas no local devido, na sede - do Departa-
mento, à :avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição --MatMal
105.185-87 - Para laboratório.
105.188-89 - Para laboratório.
109.217	 Barômetro-altímetro para nive-

lamento.
122.223-- Poltrona cie imbuia. etc.
126-.070-1-B e outras 4-- Drogas.

-- Aço, etc.
-- Máquina pneumática, etc.
- Gerador de gás.

Fogareil:.) elétrico. etc.
•- Pilha elétrica, etc.

230 .095 e entras - ,saboneteira, etc.
232.031 - CondenSceor tubular etc.
214.015-A - TetraJoreto le carbono, etc.
251.113 - Lavatório de louça, etc.
261.013-A e outras - Drogas.
263.030 - Duplicacior

450.175.- - Martelo para 'carpinteiro, etc.
691.421%4 e outras -Produtos químicos..
601..465 - Uniforme, etc.

801.459 - Enceradtira elétrica. etc.
Em 9 de outubro de 1912. - li. Blanc de

Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras, leva
ao conhecimento dos Srs. intecessados que, de
acordo com o § Lo, artigo, 31 do decreto nú-
mero .5.873. rit: 26 de junho do 1910, solicita
para o dia 19 de outubro de 1912, ofertas do
cotações para as requisições constantes da- re-
tacão abaixo, cujas especificações se acham
afixadas no local devido, na sede do Departa-
mento, ui avenida Gran Aranha n. 62.

1
Requisição - Material

417.014 e outras	 Expediente.
Em 9 de outubro de 1912. - 11. Mane de

Freilalk diretor da Disisão Comercial.

22õ.233-236	 Frent ,	de fornalha de ferro,
e‘c.

134.003
141.118

Em 9 de outubro d-	 --	 Mane de 141.157
r rei t a g , diretor da Divisão Comercial. 115.270

227.201

AVISO
Comunico aos S1'3. fornecedores que, em virtude do exame ou vistoria procedido no material constante dos

rienados, ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de " Prazo" e "Providências a tomar":.
'Firma	 Requisição	 . Empenho	 Prazo

1)isli:ib1iidm.a de . Papéis e Artes Gráficas 	 •
- 229.C38-40	 10.183	 20-10

Papelaria Mascote Ltda. 	 -	 . •207.061	 .	 16.117	 20-10
Deulro do novo prazo concedido deverá ser dada curranticae5u. à 1).R .E. (Divisão de Recepção e Expedição)

pelos Srs. fornecedores em relação ao presente aviso. 	 .
A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto a. 5.873,

de 1910. reservando-se Lambem o direito do tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.
D.F.C., em 7 de outubro de 1912. - Augusto lto: .eato, diretor da D.R.E.	 •

empenhos abaixo reta-

Providências a tomar
Substituir o item 11
-Substituir o material

da. providência tomada

art. 34, de 26 de junho

EM \- isla dos SI.S. fornecedores., embora inlimados pela publicação no Diário oficial, a fazer entrega do material das requisições abaixo
- eencionadas, Mio terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram de fazer a entrega,
Ficam notificados de que esta D.R.E. dará inicio aos processos de multa, prevista no decreto n..5.873; art. 34, de 26 de junho de 1910,
1-es(rs ando-se Lambem o direito de tomar as providências rpm julgar acertadas aos casos:

'Diário	 Prazo
Firma	 Requisição	 Empenho Oficial

Aulo-Asbestos, S. A. 	 	 207.C69	 18.235 4-9-42	
.7vencido - 9 ... 42

Ag. Int. de Pabl. Cient. e Técnicas 	 	 237.02011-9-42
Idem	

17.655	 20- 9-42

Ideai •	470

	

417.0r	
17.823	 23-9-12	 25- 9-42

1	 17.58223-9-42	 25. 9-42
Armando Busseti & Comi): 	 	 251.072	 15.290 15-8-42	 20- 8-12
A. Arthur Mattiy 	 	 421.008	 12.578	 8-8-42	 12- 8-42

	

232.022	 11-9-42Daniel Corrêa & Comp. 	 	 15.782
14,9-42	

20- 9-42
Tilem	 148.113-516.281 5-10-42
Empresa Prod. Industriais Ltda. 	 	 413.183	 16.630	 23-9-42-1	 27- 9-42
Ideio . 	 	 413.183-4	 46.635 23-9-42	 26- 9-42
Fáb. de Mit. Elétr. e Bakrlite Elma Ltda. 	 	 413.166 -	 14.821	 23-9-42

erre ira Passarello tk Com ' . Lida . 	 	 621.157	 8.068	 23-9-12	 2297-- 99:4122V
R eitor, Ribeiro & Comp. 	 	 417.021	 12.577

88:99:442	 102	17.197	 39: 99:442210.d. Quím. de Tintas e Vernizes, g . X	  	 234.124
Lu	 243.017Luiz F. Braga & Filhos 	 	 17.467	 23-9-42	 27- 9-42

213.6518-9-42

	

17.161	 21- 9-42Idem
Lulz, Ferrando &t.:orop. LIdd 	 113.095	 9.988 23-9-42
Idem .. 	 	 8.110251.022	 -..	

2-10-42
18- 942

Liem .. 	 •	 251.010	 8.255	 - e^	 16- 9-42
Idem .. 	 -	 18- 9-42'

	

251.039	 8.111
liu •iii • 	 	 251.024	 8.412	 -	 18- 9-42_ 
Idem .. 	 	 251.0238.423	 --	 20- 9-42
Idem .. 	 '	 251.009 15=842	 22- 8-42
Item	 2.547. . 	 	 210.007	

6.785
16-9-42

oleai • 	 , 	
Ti:g4	

.
	2.551 	 16-942	 51: 11:g

,i,„_	 --,,-.,„ ik,,,,,-,. & Comn. 	 	 16.788	 23-9-42	 25- 9-42
1dr., n1	 411.018	 10.817	 21-8-42	 8- 9-42
Hem . 	 	 411.017	 12.371	 23-9-42	 29- 9-42

/14.047fiem. 	 	 15.051	 23-9-42
•22,55-- 99:4422Idem .. 	 	 414.047	 15.056

	

19.717	
23-9-42

Idem 	
p

. „ 	 	 125.041	 23-9-42	 25- 9-42
Idem , 	 	 125.014	 19.715.	 23-9-42	 25- 9-4a

. idem . 	 ..	 210.029A	 13.402	 16-9-42	 20- 9-42
Pedro de Menezes 	 413.190	 19 .513	 26- 9--42
Roberto, Pereira & Gemo. Lida 	 	 13.806	

283:99:4422
10- 9-42

Santos Martins (k. Comp. 	 	
234.078L9

	

122.00811	 18.136	 11-9-42	 15- 9-42
D.F.C., em 7 de outubro de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado os prazos
n-ste crise, ficam intimados a notificar a este Departamento o
concedendo este D ..E . C . novo prazo a vencer nas datas indicadas

Firma
Empresa de Operações Gerais Ltd 	
Einpresa Promotora do Vendas Ltda. 	

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação
por çarta ou memorando.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar inicio
art. 31, de 26 de junho de 1940, reservando-se lambem o direito de

D.F.C., em 7 de outubro de 1912. - Augusto Barata, diretor

de entrega para o material referente às requisições mencionadas
motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida,
abaixo:	 .

Prazo	 Prazo
Requisição	 Empenho	 vencido	 concedi' 1(1
207.02931	 19.804	 30-9-42	 20-10-12
230.0.54	 21.025	 27-9-42	 20-10-12

kll.R.E. (Divisão de Recepção o Expedição) da entrega do material,

ao processo referente à penalidade prevista no decreto n..5.873,
tomar as providências que julgar necessárias aos casos.
da D.R.E.
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Comunico ao Sr. fornecedor que, havendo esgotado o prazo de entrega , para • "o Material referente 'à requisição mencionada neste
aviso, fica intimado a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
este D.F.C. novo prazo a vencer na data indicada abaixo:

Prazo	 Prazo
„ Firma .	 Requisição .	 Empenho .	 vencido

.	
concedido

- "	 até
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. 	 	 .450.120-2A.	 F	 4-10-42. 243	 12-10-12

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada .comunicação 4 D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material.
por carta ou memorando.

. A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar infeto ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 3.873,
art. 34, do 26 de junho do 1940, reservando-se tambem o direito de tomar a3 providencias ano julgar necessárias ao caso.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1912.-- Auousto Borato, diretor da D.R.E.

SEC0i0 DE ESTOQUE
• .

ruam os Srs. fornecedores notificados de que os prazos de entrega do material referente às requisições mencinnailas neste aviso,
destinado à Secção de Estoque deste Departamento, vencerão nas datas abaixo indicadas:	 .

Firma . 	Empenho	 Prazo a vencer..	 ...
,Heitor, Ribeiro ,X& Coinp 	 	 450.147	 F. 255	 14-10-1942

Instrumental Ótico Ltda. 	 . 	 -	 450.123-4	 -	 F..204	 15-10-1942•
Comunico outrossim que, uma vez vencidos os prazos de entrega a que se obrigaram em suas propostas, devem avisar a este De-

partamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida, justificando-o plenamente.
A não obserkáncia destas instruções levará o D.P.C. a aplicar as-penalidades previstas no &creio n. 5.873, art. 31, de.26 de junho

de 1910, reservando-sé lambem o direito do tomar as medidas que julgar acertadas para os casos.
Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1912. - Augusto Barata, diretor da D.R.E,

:MULTA

Em virtmle de-despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa pot inadimplemento de 'proposta de fornecinientn, do acordo com o
art. 34, alínea a,- do decreto n. 5,873, de 26 de junho de 1910, à firma mencionada no 'presente aviso:

Requisição	 Empenho
Motivo

Firma	 Muna

:Comércio e Representações Mesbla,- S. A. 	 	 413.198 -	 17.828 "	 Falta de entrega do
material do -item
4 do empenho nú-
mero 17.828.

..
.Em virtude de despacho do Sr. diretor gi ral, foram npostas multas por madimplemento de proposta de fornecimento, de acordo

mcvo prazo de entrega para o material constante, (les . empenhos abaixo:
com o art. 31, alínea o, do decreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho de 1940, às firmas mencionadas no presente aviso, tendoNoc,o,:cpecriaitzloo

	

. -	 ,	 .,
Motivo

• .	 Firma	 11cati isicão	 Empenho	 Multa	 da concedido

.
multa até .Casa Mayrink Veiga, S. A 	 	 133.000.

Agèneia	 Internacional	 de	 Publicações	 Cientificas	 e	 _

-19.697 3% Falta	 de	 .•Inrega' de
material no prazo

ajustado

'	 -

Técnicas	 1 45.156
Rio, 7 de outubro de 1912. - .tagtHto Barato, diretor da 1).11.E..

15.871	 . 10% Idem .20-10-42

PRORROCAOÃO DE PRAZO
•Comunico ao, Srs. fornecedores, que de. acordo com o ileoacho do Sr. diretor geral, foram concedidas as prorrogações de prazo paraentrega do material referente aos. empenhos - abaixo relacionados:

Firma

Moreno Dorido tt Comp. 	
J. C. Mendonça . 	
Idem .	 	
Dias Carcia	 Comp. Ltda.	 	
Coates- Seetto ,S.4 Comp. Ltda.	 	
Idem 	 •	
Erich FiChner	 Moa. 	
8. tlerzog :1; Comp. 	

.	 	
Mei.»	 • 	
Ltd; Ferrando é( Comp. Ltda. 	
Idem .•	 	
Idem .. 	
Ideai ..- 	
Idem	 .. 	
Idem
Idem . . . 	

•	 idem	 . 	

toem
idem
Idem
Cari Zeiss Soe. ótica Ltda.	 	
Martins " Gomes ;4- Corno .	 	

•
Requisição

148.081
207.018	 •
903.137-10

.0.03.460-3
903.08:3
903.083
131.019
225.067
225.066
225.068
105.211-221
113.085
114.169-73
111.197
i14.174-79
144.050
229.017
229.011-41
210.0031
240.004
252.040-S
413.182
413.092
801.116 ,	•

Pedido

-1
i
9
5 .
1
o
1.
1
3
.1
1
4	 •
,"
1
1
1
1	 --

10
3

.	 2
111
1
1
1	 .

•

Empenho

15.583
.	 7.436

5.018
22.117

1.933
1.951

10.513
6.211
6.591.
6.123

21.588
9.721

27.199
27.507
27.780
11.136
9.110

13.304
1.6.17

•	 2.153
21.042
23.469
10.812 -
6.910

•

'novo
. concedido

prazo

•	 ate
10-11-12
14-11-42
10-11-42
30r11-42 -
11-11-12
11-11-12
11-11-42
10-21-12
10-11-12
10-11-42
30-10-12
N0-11-12
30-11-42
30-11-42
30-11-12
30-10-12
11-11-12
10-10-82
0-11-12
0-10-12

10-10-12
30-10-12
A-10-42
10- 11 - 12

Findos . os novos prazos, os Srs. fornecedores deverão comunicar à Divisão de Recepção e Expedição (D. R. E.) o cumprimento daobrigarão assjiilijoja . sob vpha	 uncorppr na nefia l ioade - prevista no -tremo n. 5.873, do 26 de pinha de 1940.ltio,• cio 7 de outubro de 1912.	 Auglisto Barata, diretor da D.R.E.

Rio, 6 , de outubro de042.- Augustõ Barato, diretor da D.R.E..



Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

coNconnexca pt'suCA PARA ALIENMIA O DO

DOMINIO PLENO DO enómito NACIONAL DA

nt ! A AI. M RANTE ALEXANDRINO r. 1.518,
NESTA CAPITAL

Chama-se à atenção dos interessados para
o edital n: 33, de .942, publicado à página
11.676. do Didrio Oficial de 1 do mês em
curso, sobre o assunto acima mencionado.

Serviço Regional, 3 de outubro de 1912. —
Pela Comissão de Concorrências, S. da Silva-
faria, presidente.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da 5.4 Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E
ESPIRITO SANTO

Sr. Vicente Pn.eira Couto — Rua Benediclo
Hipolito n. 81 — Nesta:

Oficio n. 478-12 — C. R. E. A. número
7.279. — De ordem do Sr. presidente, levo
ao vosso conhecimento, que em sessão de 5
do corrente, resolveu este Conselho Regional
a -vossa petição datada do 18 de setembro p. p.

Outrossim, comunico-vos que deveis com-
pletar o pagamento da multa imposta pelo
auto de constatação de infração n. 852, contra
vós lavrado em 5 de maio de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1912.. —
Mime Bernardo Ferreira. encarregado da
Fiscalização.

.Sr. Agostinho dos Santos — Rua Guilherme
NIaxwell n. 516 — Nesta:

Ofício n. 488-42 — C. R. E. A. n. 7.493.
— De ordem . do Sr. presidente, levo ao vosso
conhecimento, que em sessão de 5 do corrente,
resolveu este Conselho Regional indeferir a
vossa petição datada de 22 de setembro P. p.

Outrossim, comunice-vos que deveis com-
pletar o pagamento da .multa imposta pelo
auto de constatação de infração n. 932, contra
vós lavrado em 19 de agosto de 1942.

ltio de Janeiro, - 7 de outubro de 1942. —
Jayne Bernardo Ferreira, encarregado da
Fiscalização.

, Sr. José Fernandes Ventura .— Rua Barão
de São Feia n. 18 — Nesta.

Ofício n. 489-42 — C. 11; E. A. 1 .1 .. 7.492.
De ordem do Sr. presidente, levo -ao vosso

conhecimento, que em sessão de G do corrente.
resolveu este Conselho Regional indeferir a
vossa petição datada de 22 de setembro p. p.

Outrossim, comunico-vos que deveis comi-
pletár o pagamento da • multa imposta pelo
auto de constatação cie infração n. 931, contra
vós lavrado em 19 de agosto de 1912.

Rio de janeiro, 7 de outubro de 1912. —
Alume Bernardo Ferreira, encarregado da
Fiscalização.

Sr. Cler Alberto Werner — Rua Marechal
Eloriano ii. 13 — Nesta.

Ofício n. 490-42 — C. R. E. A. 'rúmen)
7.468. — De ordem do Sr. presidente, levo
ao vosso conhecimento que este Conselho Re-
gional, em sua sessão cie 5 do corrente, re-
solveu cancelar o auto de . constatação de in-
fração n. '921, contra vós lavrado em 12 de
agosto de 1912.

Rio de Janeiro, 7 ,de outubro de 1912.
loyme Bernardo Ferreira, encarreg ado da
Fiscalização. - •

Alcoforado	 Av., Nilo Pe-
çanha n. 155 — 7.° andar, sala 713 — Nesta.

Oficio n. 491-42 — C. R. E. A. — número
0.332 — De ordem da Sr. presidente, levo
no vosso conhecimento que este Conselho Re-
gional, em sua sessão de 5 do corrente, resol-
veu cancelar o auto de constatação de infra-
ção ri. 673, contra vós lavrado em 11 de no,
vembro, de 1910.

Rio de janeiro, 7 de outubro de 1942. —
Javme Bernardo Ferreira,. -encarregado da
Fiscalização.

Sr. Bernardino Marge — Rua João Silva nú-
mero 77 — Nesta. •

Ofício n. 492-42 — C. Il. E. A. , número
7.495 — De ordem cio Sr..-presidente. cotou
-nico-vás que este Conselho Regional em sua
sessão de 5 do corrente, resolveu manter o
auto de Constatação de infração n. 931. contra
vós lavrado em 19 de agosto de 1912, e reduzir
a multa a 10 % do seu valor;

Rio de Janeiro, 8 de outubro . de 1912..
Javme - Bernardo Ferreira, encarregado. da
Fiscalização.

Sr. Altamiro Canejo — Rua Wandenkolk
n. , 15 — Nesta.

Ofício n. 493-12 •=---C R. A. 'número
7.491. — De ordem . dá Sr.' Presidente, 'cotins-
nico-vos que este Conselho Regional em sua
sessão de 5 do corrente*rcsolveu manter o
auto de constatação de infração n. 933, , con-
tra vós lavrado cin . 19 de 'agosto de 1912 e
reduzir a multa a 10 % do seu valor.

•Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1912. —
favece Bernardo Ferreira, encarregado da
Fiscalização.

oixelsX0
-•

Processo

Autuado: Manoel M. da- Silva.

O Conselho Regional de Engenharia e.Arqui-
tetura da Quinta Região,-em, sessão plena desta
data e de acordo coai- . o parecer do -Sr. con-
selheira relator, julgou subsistente o auto ,de
constatação de infração It. 833;. (oitocentos e
trinta e três), e bem aplicada a multa de réis
5001;0 (quinhentos mil- réis), de acordo com

Outubro de 1942
- -

o art. 38 letras a ç .b, do decreto número
23.569, de 11 de dekenibro de 1933. Lavre-se
o competente • auto de multa e façam-se as
imbliracões e notificações - necessárias..

Rio 'de Janeiro, 5 de outubro . de,;1912.
L. O. Pinheiro Guedes, presidente Luiz
Gomes da Paixão, relator — Paulo de .Camurvo
c Almeida — Carlos Coreia Barroso — Maria
Esther Corrêa Remitiu — Paulo Thedins Bar-

- Mario Cunha Pires • e Amorim — Ar-
thor Alberto 'Werneek Orla rio Reis de.Can-
tanhede e- Almeida.

•

Sr. Manoel TI. da Silva — Rua Duque , do
Caxias junto e antes do n. 191.	 Paraiba do
Sul	 Estado do Rio de Janeiro.
- Ofício n. 191-912	 C. R. E. A. n. 6.982

— De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso
conhecimento que, ern sessão de 5 do corrente.
resolveu este Conselho Regional, manter o au-
to de constatação de infração ri. 833, de- 3 de\.

-janeiro de 1912.
Outrosim..ficais intimado a, dentro do pra-

zo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial dos_Estados Uni-
dos do Brasil, satisfazer o pagamento da' multa
de 500$0 (quinhentos mii réis), imposta pelo
referido auto, na Tesouraria deste Conselho,
sito no ediricio do Ministério do Trabalho, in-
dústria e Comércio, 5.0 andar sala 537, à ave-
nida Aparicio Borges u. 10, das 12 às 15 horas,
exceto aos sábanos, sob pena de, não o fazen-
do, ser promovida a sua cobrança em exe-
cutivo.

Rio de Janeira. 8 de outubro de 1912. —
Imune Bernardo Ferreira, encarregado da Fia-
calização-

Processo n. 7.411.

. Autuado — Luiz Licht.

O Conselho ,Regional de Engenharia e Ar-
quitetura 'da Quinta Região, ein sessão plena
desta data e de acordo com e parecer do se- •
nhor conselheiro relatei., julgou subsistente o
auto de constatação de . infração número 901
(novecentos e um), è bem aplicada a multa de
50010 (quinhentos mil rêts). de acordo com ' o
artigo 38, letras a e b,:do decreto 23.569, de
11 le dezembro de 1933. Lavre-te o compe-
tente auto de multa e façam-se as publicações
e notificações necessárias.

Rio . de Janeird. 5 de outubro "de 1912. —
L. O. Pinheiro' Guedes, presidente. — Orla.
via Beis de Cantanhede e Almeida, relator.
Luiz Gomes da Paixão. 	 Paulo de. Camaro°
e Almeida. — Carlos Garcia- Barroso. — Ma-
ria. Esther Corrêa Rantalho. — Paulo Thedirrs
tarrelo. — Mario Cunha Pires de Auferira.
— l'atItr Alberto Werneck.	 •

	Timo. Sr. Luiz Licht	 Rua Senador
rompeU • ns. 156- e. 158 — Nesta:.

.0fício•n. 49N-912 — C. It. E. A. n. 7.411
4.- De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso
conhecimento .que, em sessão de 5 do corrente,
resolveu- este Conselho Regional, manter o au-
to de constatação de. infração númerd 901, con-c
tra vós lavrado trn 16 de .julho de 1912.

Outrossim comunico-vos que o depósito
to em 13 . de agosto do corrente .alio, conver-
teu-se no pagamento da 'muita imposta pelo
auto acima mencionado.

Rio de janeiro. 8 de outubro de 1912
'aforre Bernardo Ferreira, encarregado da Fis,,
.calização.

Processon. 7.486.

Autuado — Altanalra'Cafiejo.
-

•O' Conselho Regional . de Engenharia e Arqu'14''
fettira da Quinta , Região, em sessão plena des•-'•
ta data e de acordo com o parecer do , Sr. come-.
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Regimento Andrade Neves

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA • PARA
EXPLORAÇÃO DE BARBEARIA

De ordem do Sr. eoeonel comandante e
agente diretor faço público que até o dia 17
de outubro corrente, sersto recebidos os pe-
didos de inscrição para exploração da Barbea-
ria desta Unidade, na forma do disposto nos.
arts. 376 a 379 do S. G. (Diário Ofi-
cial, de 21-8-42).

As propostas deverão ser apresentadas até o
dia 19 do referido mês, a•, 10 horas, em duas
vias, sendo a 1.a devidamente selada, com - in-
dicação externa do , nome cio proponente. A
abertura das propostas será realizada no dia
20 do mesmo mês, às 10 horas, na presença
dos interessados, correndo essa formalidade' $1
revelia .dos que não comparecerem. Quais-

., quer esclarecimentos palerão ser obtides na
fiscalização administrativa do Regimento, to-
dos os dias citeis das 9 lt,s 11 horas.

Quartel na Vila Militas., 5 de outubro de
— Arthur Danton de Sd e Souza, ma-

jor — Fiscal administrativo.
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constatação de infração n. 885 (oitocentos e
oitenta e cinco), e bem aplicada a multa de
1:000000 (um-conto de réis), do acordo com
o artigo 38.° letras aobe 44.°, do decreto nú-
mero 23.569, de 11- de dezembro de 1933. —
Lavre-se o competente auto de multa e façam-
s as publicações o notificações necessárias.

Ri.. do Janeiro, 5 de outubro de 1942. —
L. O. Pinhei . o Guedes, presidente. -- Carlos
Garcia Barroso, p eesidente. — Paulo de Ca-
margo e Almeida. — Luiz- Gomes da Paixão.
— Arthur Alberto Werneck. — Octavio uns
de Cantanhede Almeida. — Maria Esther Cor-
ra Ramalho. Paulo Thedim Barreto.. —
Mario Cunha Pires de Autoriza.

A veada
AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

Suçio do Veadas

Agazidas .2 • 2
lenietério 'do , Trabalho
Edifido do Pretdrio

lbeiro relator, julgou subsistente o auto de cons-
tatação de infração número 926 (novecentos e
vinte seis) e bem aplicada a multa de 1 :000$0
(um conto de reis), no acordo com os artigos
38 letra a e 44, do decreto n,. 23.569, de
11 de dezembro de 1933. Lavre-se o- compe-
tente auto de multa e façam-se as publicações
e notificações necessárias.

Rio de JaneirO, 5 de outubro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente. — Luiz
Gomes da Paixão, relator.	 Arthur Alberto
Werneck. Paulo de Camargo e Almeida.
— Octavio Reis de Cantanhede Almeida. —
Carlos Garcia Barroso. — Maria Esther Cor-
rêa Rantalho. — Paulo. Thedint Baereto. —
Mario Cunha Pires de Antorint.

Ilmo. Sr. Altamiro Canejo --- Rua Wanden-
Rolk n. 16 — Nesta.

Ofício n. 496-942 — C. R. E. A. n. 7.486
De ordem do Sr. presidente leso ao vosso

r' conhecimento que, em sessão de 5 do corren-
te resolveu este Conselho Regional manter o
auto de constatação de infração n. 926, contra
vós lavrado em 19 de agosto de 1912.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. —
Jaytne Bernardo Ferreira, encarregado da Fis-
calização.

Processo n. 7.299.

Autuado — Antonio Mayrinek.

' O Conselho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura da Quinta Região, em sessão plena
desta data e de acordo com o parecer do se-
nhor conselheiro relator, julgou subsistente o
auto de constatação de infração número 862
(oitocentos e sessenta e dois), e bem aplicada
a multa de 1:00030 (um conto de réis), de
acordo tom os artigos 38 letra a e 44 do oe-
ereto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.
Lavre-se o competente auto de multa e façam-
se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente. — Luiz
Gomes da Paixão, relator. — Oclavio Reis de
Cantanhede Almeida. — Paulo de Camargo e
Almeida. — Carlos Garcia Barroso. — Maria
Esther Corrêa Ramalho. — Paulo Thedint Bar-
reto. — Maria Cunha Pires de Amorim. —
Arthur Alberto Werneek.

— Sr. Antonio Mayrinck — Rua Americo
Vespucio n. 52 — Nesta:

Ofício n. 497-42 — C.R.E.A. n. 7.299. —
Do ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso
conhecimento que, em sessão do 5 do corrente,
resolveu este Conselho Regional, manter o auto
de constatação de infração n. 832, de 13 de
maio de 1942.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, satisfazer o vi-
gamento da multa de 1:000;000 (um conto de
réis), imposta -pelo referido auto na Teson-
.raria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-

istério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.0
andar sala 537, à Avenida Aparicio Berges nú-
mero 10, das 12 às 15 horas exceto aos sábados.
sob pena de não o fazendo, ser promovida •
sua cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de . 1942. —
lei/me Bernardo Ferreira, encarregado da fis-
calização.

Processo n.7.356:

.0,utuado — Mario de Candia:*

O Conselho Regional de Engenharia e Argui-
-.etura da Quinta Região, em sessão plena desta
lata e de acordo eorn O Parecer do Sr . ao

--elheiro relator, julgou subsistente o auto de

Processo mi. 6 . 914.

Autuado: Camilo Martins Dias.

. O Conselho Regional de Engenharia e Argui..
tetura da Quinta Região, em sua sessão plena
desta data e de acordo com o parecer do senhor
conselheiro relator, julgou subsistente o auto
de constatação de infração número oitocentos
e vinte e três, reduzindo a multa para 5000
(quinhentos mil réis), de acordo com o nr-
tigo 38, letra a do decreto n. 23.569, de 11 (In

	  . dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto
; de multa o façam-se as -publicações e, notifi-1

cações necessárias.
Rio de Janeiro, 5 de . outubro de 1942. —L. O. Pinheiro Guedes, presidente. — Oetavin

i Reis de Cantanhede Almeida. — Paulo de Ca-
niargo e Almeida. — Luiz Gomes da Paixão. —
Arthur Alberto Werneek.. — Maria Esther
Corrêa Ramalho. — Paulo Thedint Barreto. --
Carlos Garcia Barroso..— Mamo Cunha Pires
de Amorim.

Sr.. Camilo Martips Dias — Avenida Alm.
rante Barroso n.• 90; 5•0 ' andar, sala 501 —
Nesta.

Ofício n. 500-42 —.C. R. E. A. n. 6.914.
— De ordem do. senhor• presidente.; levo no
vosso conhecimento, que esto Conselho Regio-
nal, em sua sessão de 5 do corrente, resolvéu
manter o auto de constatação de !nfração nú-
mero 823, do 20 de novembro de 1911 e re-
duzir a multa para 5000 (quinhentos mil
réis).
. Outrossim, ficais . intimado a, dentro do

prazo de 10 (dez) dias a . contar dl publicação
do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento .da .multa de 500$0 ( quinhentos mil
réis), .imposta delo referido unto, na Tesoura-
ria .deste Conselho, sito no Ediffelo -do Minis-
tério do .Trabalho, Indústria e Comércio, 5.°
andar, sala 537, à Avenida Apodei() Borges
n. 10, das 12 às 15 horas, exceto aos sábados,
sob pena de não o fazendo, ser promovida a-
sila cobrança em executivo.
- Rio de Janeiro, 8 de. outubro do 1912. —
Jayme•Bernardo Ferreira, encarregado da Fis-calização.

liilice iliehélice e Remissivo

Encadernado 20$0

Tarifa das Elidem
Brochura 12$0

1:000;000 (um conto de réis), de acordo com
o artigo 38.° letras aebe 44.0 do decreto nu-
mero 23.569, de 11 de 'ezembro de 1933. —
Lavre-se o .competente auto de multa e façam-
se a- publicações e notificações necessárias.

Rio do Janeiro, 5 de outubro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente. — Maria
Esther Correa Ratnalho, relator. — Paulo de
Camargo e Almeida. — Luiz 9ontes da Paixão.
— Arthur Alberto Werneek. — Carlos Garcia
ttarroso. — Oetavio Reis de Cantanhede Al-
meida. —Paulo Thedim Barreto. — Manjo
Cunha Pires de Aniorim. •

— Sr. Mario do Candia — Rua Maria Amalia
n. 363 — Nesta:

0:iclo n. 498-42 —	 n. 7.356.
De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso
conhecimento que; em sessão de 5 do corrente,
resolveu este Conselho Regional, manter o auto
de contastação do infração n. 835, de 11 do
julho de 1942.

Outrossim, ficais intimado a, dentro. do
prazo de 10 (dez) dias, a- contar da publicação
do presente no Diário Oficial, satisfazer o pai-

mento da multa de 1:000000 (um conto de
réis), imposta. pelo referido auto na Tesou-
raria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.0
andar sala 537. à Avenida Aparicio Bo rges nú-
mero 10, das 12 às /5 horas exceto aos sábados.
sob pena do não O fazendo, ser promovida á
sua cobrança em executivo. ,

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. —
Jayme Bernardo Ferreira, encarregado da fis-
calização.

Processo n. 7.406:

Autuado — Julio da Costa Nogueira:

O Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região, em sessão plena desta
data e de acordo com o parecer do Si'. Con-
selheiro relator, julgou subsistente o auto de
constatação do infração n. 896 (oitocentos e
noventa e seis), e liem aplicada a Multa de

Sr. Julio da Costa Nogueira, Avenida Rio
Branco n. 137, sala 720 — Nesta.

Ofício .n. 499142 — C. R. E. A. n. 7.406.
— De ordem do senhor presidente, levo ao
vosso conhecimento que, em sessão de 5 do
corrente, resolveu este Conselho Regional,
manter o auto de constatação de Infração nú-
mero 896, de 14 de julho de 1942..	 .

.Outrossim, ficais Vitimado a, dentro do
prazo de 10- (dez) dias ., a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, satisfazer o . pa-
gamento da multa de 1:000;0 (um conto de
réis), imposta peio referido auto, na Tesoura-
ria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5•0
andar; sala. 537,. .à, Avenida Ali:ideio :Borges
n. 10, das 12 às 15 horas, exceto aos sábados,
50 Pena de, não o fozende, ser promovida a
tua cobrança em executivo.

' 'Rh) de' Janeiro, 8 de 4111min-o de 1912. —
Jayme Bernardo Ferreira, encarregado da Fis-
calização.
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SOCIEDADES 
CRÉDIT YONCIER DU BRÉSIL ET DE L'AMERIQUE DU SUD

aaLANcrrz DAS OPERAOES NO RIO DE JANEIRO EM 30 DE SETEMBRO DE
1912

Atiro

Empréstimos em contas correntes . . 	 	 20.657:4228923
Valores caucionados . 	 .	 	 8;194:2218000
Correspondentes do eiterior . . . 	 22:162;759
Correspondentes •do interior . . . 	 3:9898900
Títulos e fundos	 pertencentes ao banco	 ......... 7.882:610;072
ltipotecas	 	  2.223:731;088
Caixa:	 em moeda 'corrente no banco-. 	 69:191;535

no Banco do Brasil 	   -	 155 :39-41800
em outros bancos	 •	   21:339;000

Diversas • contas •	 • 5.899:785;927

Total tio	 ativo . . .	 	 15.133:619;001

Pas.iiro

ca.pital	 	   9.000:000;000
Depósitos em conta •corrente com Juros 	 60:680;722
Depósitos em conta corrente sem juros 	 372:657;315
Depósitos a prazo fixo . . . 	 115;520
Casa	 Matriz	 .	 ..	 .... - 0.213:131;896
Valores h ipoteeários 	   8,092:300;000
Diversas	 contas	 . . .	 	 14.394:760;551

Total	 do	 passivo . . 	 15.133:619;001

C. Voultemicr, diretor geral. — Mario 'Tostes, chefe da , Contabi-
lidade, Reg. s/n. 31,915

(N. 12.886 — 9-10-1942 — 5681)-

CASA BANCÁRIA

MERCANTIL BRASILEIRA LTDA..

Rua São Pedro n. •37 — Tel. 43-9651.

Caixa Postal 2.427 — End. Telg. 'MERAS

AUTORIZADA A FUNCIONAR PELA CARTA PATENTE N.
• DE 26 DE OUTUBRO DE 1939

	 2.161,

As operações desta casa bancária foram iniciadas em 16 de -
seletnbro de 1940 •

BALANCETE EM 29 DE SETEMBRO »E19 i2

Ativo
a

•	 Títulos Descontados	 .	 	 1.211:2418500
Títulos à Cobrança	 -	 161:096900
Devedores por Títulos em Caução 	 637:171;700

- Despesas de Instalação 	 	   19:316;000
Moveis e Utensílios 	 - 11 :031;000
Títulos e Fundos de n/ propriedade 	 13:381;000
Diversas Contas 72:103;100

Caixa:

No Flanco do Brasil e outros Bancos 212:033;300
•	 No Cofre	 .	 	 51:4928700 263:526$090

2.215:1708200

Passivo
Capital 250 :000;000
Fundo de	 Reserva' 	 7 :045;000
Depósitos à Ordem 	 630 :945;700
Depósitos à Prazo 	 103:138;600 734:381;300

Contas Correntes Garantidas 	  	 200:2738600
Credores por Títulos à Cobrança 	 161:0968900
Rodescontos	 .	 .	 	   220:221;000
Títulos em Caução 	 637:171;700
Diversas Contas	 .	 	 211:6778700

2.215 :1708200

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. 	 Fernandes, contador,-
- A. Marques Barbosa, gerente.. .

ÇN. 12.890	 0-10-42 -- 100,01.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA PREVINAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL 'EXTRAORDINÁRIA REALIZADA A VINTE E CINO0
DE 'MAIO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS

. Aos Vinte e cinco .dias do mês de maio de mil novecentos e qua-
renta e dois. às 16 'horas, na sede da Companhia Imobiliária Previ-

-nal, urna São José ,n.. 85,3.° andar, salas ns..302 e 303, compareceram
em viritale • de convocação feita no "Diário Oficial", de' treze, doe-
nove e vinte e três do corrente Mês de 'maio, os acionistas abaixo
assinados que representam 28.910 (Vinte e oito • mil novecentos e
quarenta) noeS, num valor total de 2.891:000;0 (dois mil oitocentos
e noventa e quatro .contos de réis). Por aclamação da Assembléia,
assume a.direção dos, trabalhos o acionista Dr. João Lyra Filho, pre-
sidente da Companhia Imobiliária Previna! Sociedade Anônima. O
Sr. presidente da assembléia-convida os acionistas Srs...Aldo Xavier
da Silva - e OctaNio Faria para, na qualidade de primeiro e segundo
secretários, respectivamente, constituirem a mesa. Organizada esta
e Sr. presidente manda proceder à leitura do edital de convocação
que assim reza: "Companhia Imobiliária Previnal Sociedade Anô-
nima São convidados os Srs. acionistas ria Companhia Imobiliá-
ria Previnal Sociedade' Anônima para se reunirem em Assembléia
Qeral -Extraordinária, no dia 25 do corrente, às 10 horas, em sua sede
social à rua São José n. 85. 3.° andar, salas ns. 302 e 303, afim de
deliberarem sobre a introdução nos Estatutos de dispositivos que
regulem a compostçãO da mesa dirigente dos trabalhos das Assem-
bléias Gerais e , o modo de substituição dos diretores em impedimentos
temporários, satisfazendo, assim, exigéncias para aprovação dos seus
estatutos -sociais. Rio de Janeiro, 12 de maio de mil novecentos e
quarenta e dois. João Lyra Filho, Elzamann de Freitas . e Octavio
Ewer;on Pinto. Esclarece, então, o Sr. presidente que a diretoria,
afim de atender às exigências formuladas pelo Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, elaborou os" seguintes aditivos - aos Estatutos,
publicados no "Diário Oficial" de nove de janeiro de mil novecentos
e quarenta e dois: a) Acrescente-se mais um parágrafo ao artigo
oito, que será o parágrafo .terceiro, ' assim redigido: — "As Assern-
bielas Gerais. ordinárias ou extraordinárias, terão seus trabalhos di-
rigidos por uma mesa composta de presidente, primeiro e segundo
secretários; o presidente será o acionista indicado pela Assembléia,
e os primeiro e segundo secretários serão os acionistas escolhidos
Pelo presidente". bt — Acrescente-se um parágrafo. nue será o único.
'ao,artigo onze, assim redigido: "O diretor gerente substituiu, em seus
-impedimentos temporáries o diretor presidente ou' o diretor 'técnico;
nos impedimentos temporários do diretor gerente, substitui-lo-á o di-
retor pretidente. Se mais de um diretor ficar impedido temporaria-
mente, compete ao Conselho Fiscal indicar o acionista que deva -exer-
cerem. com O diretor em exercício as funções relativas aos cargos tios
impedidos. Se os três diretores ficarem impedidos temporariamente,
então o Conselho Fiscal assumirá a direção da Companhia, até que vol-
'te um ou mais diretores ao cargo. Submete o Sr. presidente a discussão
os aditivos propostas pela Diretoria. Pede a palavra o acionista o

.Sr. Murilo Pereira Reis. que declara parecer bem precisa a redação
dos aditivos que ficam conformes às exigências do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio. Nessas condições, propõe que os mes-
mos sejam aprovados. Não havendo Mais quem queira discutir os adi-
tivos, o Sr. presidente submete à. votação a proposta do acionista
Sr. Murilo Pereira Reis, que é unanimemente aprovada.. Declara,
então, o-Sr. presidente que, na conformidade do que a Assembléia,
acaba de decidir, os artigos oito.e onze, dos Estatutos passam a ser re-
digidos assim: Artigo oito: A Assembléia Geral de Acionistas, mie é
orgão legislativo da sociedade; constitue-se e forma-se pela reunião do
acionistas inscritos no registo de ações da sociedade, nos termos e nas
conformidades -da legislação em vigor e o disposto nos Estatutos. As
Assembléias Gerais serão ordinárias e extraordinárias. Parágrafo pri-
meiro: Ás assembléias gerais e ordinárias se reunirão anualmente., no
primeiro trimestre de cada ano. Parágrafo segundo. As Assembléias
extraordinárias se reunirão todas as vezes que forem legalmente convo-
cadas. Parágrafo terceiro. As Assembléias gerais, ordinárias ou ex-
traordinárias. terão seus trabalhos dirigidos por uma mesa em-10sta
de presidente, primeiro e segundo secretários; O presidente será o
acionista indicado pela assembléia e os primeiro e segundo secretá-
rios serão os —acionistas escolhidos pelo presidente. Artigo. onze: A
Diretoria se comporá de três membros eleitos pela assembléia geral
de acionistas:: um diretor presidente, uni diretor gerente e um dire-
tor Técnico. •A Diretoria-será eleita com um mandato para cinco anos,
podendo ser 'reeleita. Parágrafo Único: O diretor gerente substitui-
rá, em seus impedimentos temporários, o diretor presidente ou o di-
retor Técnico; nos- impedirnentes temporários do diretor gerente,
substitui-lo-á o diretor presidente. Se mais de um diretor ficar Im-
pedido temporariamente, compete ao Conselho Fiscal indicar o acio-
nista que deva• exercer com o diretor em exercício as funçõe' s reta-
Uvas_ aos cargos dos impedidos. Se os três diretores ficarem impe-
didos temporariamente,, então o Conselho Fiscal assumirá- a direção
da companhia até qüe volte um ou mais • diretores - ao cargo. • Não ha-
yendo mais assunto a ser tratado, o Sr: presidente declara 'encerrada
a Sessão, depois 'de lida e 'aprovada a, presente ata,, que vai. assinada
por todos os -acionistas presentes.' Em tempo declaro , ter sido feita
lambern.conyocação no "Diário. de Notícias" de treze; desessete. e vinte
e dois do corrente mès de maio. E eu, Aldo Xavier da Silva, primeiro
'secretário, mandei lavrar á -presente ata, que conferi, aohei confcir-
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me e assino com os demais membro da mesa e outros acionistas. Rio
de Janeiro, vinte e cinco de maio- de mil novecentos e quarenta 'e
dois. — Aldo Xavier da Silva. •-- Octavio Faria. — João L-gra Filho.

• — Elzantann de Freitas. — Octavio Ewerton Pinto..— )(adernar .de
Figueiredo Rocha. — Rivadavia Corrêa Meyer. — Alexandre Barbosa

-• da Fonseca. --Karl-Becker. —Murilo Pereira Reis:— Josephat Gon-
çalves da Costa. — Luiz Barbieri.

ATA DA ASSEMMAIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE AGOSTO
DE 1942.

Aos vinte e cinco 'dia É do mês de agosto do mil novecentos e qua-
renta • e dois, 'às 16 'horas, reuniram-se na • sede da Conipanhia Imos
biliária Previna!, à rua São José n. 85,. 3.0, salas 302 e 303, diversos
acionistas representando 28.470 ações, ou seja mais de dois terços do
'capital social. Aberta a' sessão pelo diretor presidente, Sr. João Lyra

' Filho é este, em seguida aclamado para dirigir os trabalhos da Assem-
bléia. Assumindo a presidência conVidoit para primeiro e segundo se-
cretários, respectivamente; os acionistas Srs. Octavio Faria e Jcisaphat
Gonçalves da Costa, ficando desta ferina constituida a mesa. Passou a
ser lido pelo Sr. segundo secretário o' edital de convoéação que foi
publicado no Diário Oficial dos dias, treze, dezenove e vinte e.qualro
do • corrente e no "Diário de Notícias" dos dias; treze, vinte e vinte e
dois do corrente, e que estava vasado nos seguintes termos "Compa-
nhia Imobiliária Previnal —'São convidados os senhores acionistas da
Companhia Imobiliária Sociedade Anônima, para se reunirem, em As-
Sembléia Geral Extraordinária, no dia 25 do corrente. às 16 horas, em
sua sede social, à rua São José n. 85, 3.0 andar, salas 302 e 303, afim

• de deliberarem sobre exigências apsesentadas pelo Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, relativas aos seus estatntos Sociais,
de forma a que estes sejam aprovados satisfeitas aquelas exigências.
'Rio de Janeiro. i2 de agosto de 1942. — João Lyra Filho --1S'Izamann

- de Freitas— Octavio Ewerton Pinto". Acabada a leitura disse o senhor
• presidente que naMesa . se encontrava uma proposta da Diretoria opi-

nando que,. cai vista das exigências do Departamento Nacional de In-
• ds'istria e Coniércio, se suprimissem no Parágrafo único do artigo onze
: o período final aprovado pela Assembléia de 25 de maio pp., ficando,
"o referido artigo assim redigido: — Artigo onze: . A Diretoria se com-
norá de três membros eleitos pela Assembléia Geral .de acionistas: um
.Diretor Presidente, um Diretor Gerente e um Diretor Técnico. A Di--

_retoria será eleita com uni mandato pára cinco anos, podendo ser

a.. Parágrafo único. s-s.O.Direter Gerente.substituirá, em seus impedi-
Jyrientos temporários, O. Diretor Presidente ou o Diretor Técnico; nos
s, impedimentos tem porarários do Diretor. Gerente, :substituí-lo-á o Di-
•'setor Presidente. Se _mais .de uni .diretor .ficar impedido temperaria-
' Mente, compete ao Cons.ellio. Fiscal indicar .o acionista que deva exer-

cer com o diretor em exereicio as funções relativas aos cargos dos Im-
pedidos. Posta em discussão esta proposta e. não havendo quem .a
quisesse discutir, fei a.mesma,. em seguida, posta em aprovação. Apro-
vada. suspendeu-se a. sessão pelo, tempo necessário à lavratura desta
ata. Lavrada esta ata foi a mesma. lida .e aprovada unanimemente. E
eu, •Octavio Faria, d •0 secretário,. mandei . lavrar a presente ata, quo

• assino juntamente com os .demais. mtmbros. da mesa e sle todos 03
.acionistas presentes.. Rio.de Janeiro. 25. de. agosto de 1942.	 Octavio
Faria, — Josaphat:Gonçalvcs da .Costa. Elzamann de Freitas. —
.0ctavio Éwerton Pinto. -.-- João Lura Filho. — Alexandre Barbosa da
Fontseca.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
. CERTIDÃO

. Rm. cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Compa-
nhia Imobiliária Previna), Sociedade Anônima, em 26 de setembro de

•,1912, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham
devidamente arquivados nesta Repartição, sebo n, 18.203, os .seguintes
documentos: a) ata.da assembléia geral .de constituição, realizada em

•15 de dezembro de 194/S que. aprovou, os seus estatutos e demais atos
• constitutivos; b) Lista dos subscritores do capital.: c) Guia com o pa-
.gamento do selo proporcional ao capital; d) Recibo do depósito de10 SYs sobre o capitai, efetuado no Banco Comercial e Industrial do
, Brasil; e) Estatutos; 1) Atas de assembléias gerais- extraordinárias,
rea l izadas em '25 de maio e 25 de agosto de 1942; 'que aprovaram alte-
rações 'estatutárias, afim de cumprir exigências . formuladas por este
Departamento. Departamento Nacional • da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eis. Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório VIII, passei a

„presente certidão. • •	 .••
. Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam de-
**Vidamente inutilizadas estampilhas no \II lor de 10042. Visto. PiresFerreira, Diretor da.Secção. •

	 ,(N 12.893	 9-10-42	 275$4).

TINTAS. SPRIMO. :SOCIEDADE ANÓNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA Elkl
14 DE SETEMDRO DE 1942

•• A03 quatorze' dias de •setembro de mil novecentos e quarenta e
dóis,' na sede da sTintas Sprimo 'Sociedade Anónima, à rua 'Pedra

-Alves, 100, nesta capital, presentes 8 'acionistas, representando- 120
-ações.- coidorme constá da lista da presença, às 9 horas assume a pre-
'sidência dá assembleia,nor aclamação, ó acionista 'José Antonio Gomes

Convidando este como Seeretário o acionista Balis Rudolf Perez.
•O.Sr. - presidente, declara,' estando presente 'o número legal de aedo-

nistas, aberta a sessão e que o objetivo da presente assembléia consta
da convocação . publieada no Diário Oficial de.5, 8 e 9 de setembro o
do Jornal do Contércio'do 5, .6 e 8 de setembro de 1942. Em seguida
declara o Sr.. secretário que, conforme consta da convocação, o fins
da presente assembléia é ratificar e. retificar as assembléias gerais
.ordinárias, realizadas em 23 de março e 20 de junho do 1942. Do
acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, devem constar das atas
os respetivos endereços . e nacionalidade dos diretores eleitos, o que,
por equivoco, não foi observado na primeira assembléia, realizada
om 23 de março do corrente ano. Acrescenta-se pois na respetiva
ata o seguinte: Diretores: Otto Morgenthaler, brasileiro, casado, re-
sidente à rua Barão de Jaguaribe n. 283; Frieda Margarete Pluecker,
brasileira, casada, residente à rua Campos de Carvalho, 1.074; di-
retor-suplente: Francisco Alves. brasileiro, residente à rua Lopes
Quintas, 65-A. Quanto à segunda assembléia geral ordinária, reali-
-sada em 20 de junho de 1942, declara-se 'que a mesma fica nula e
sem efeito. O Sr. presidente declara então encerrada a sessão e manda
lavrar a presente ata que vai assinada pelo Sr. presidente, por mim
secretário, e por todos os presentes. — Assinado: José Antonio Gomes
Filho, presidente. — Hans Rudolf Penes, secretário. — Otto Mor-
genthaler. — Francisco Alves. — Frieda Jiargarete Plueeker.
Newton da Silva Ranhosa. -7- Albert Max Wolfgang Pluecker. — Mu-
rillo Barbosa Amaral.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA g, COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Tinta
Sprimo 5 A., em 1 de outubro de 1942, pelo Sr. Diretor deste De-
partamento, certifico que se acham devidamente arquivados nesta
Repartição sob o n. 18.256, os seguintes documentos: a) Ata da as-
Sembléia geral ordinária, realizada- em 23 de março de 1942, que
aprovou as contas do exercício de 1941, e elegeu os membros da di-
retoria e do conselho fiscal para o novo exercício, fixando-lhes os
vencimentos; b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 14 de setembro de 1942. que retificou e. ratificou as deliberações
tomadas na assembléia geral de 23 de março de 1942. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
Auxiliar de Escritório VIII, passei a presente certidão. Rio do Ja-
neiro, 6 de..outubro de 1942. — Carmen Cruz. - Estavam devidamente
inutilizadas estampilhas no valor de 204200, Visto. — Pires Ferreiro,
Diretor da Secção.

(N. 12.695 — 9-10-42 — 7545).

•	 MONTEIRO, ARANHA & CIA. LTDA.

Secção Bancária

'L.4.1.ANcETE EM 30 DE SETEMI3R0 DE 1912

Ativo

tontas eorrcntes 4.037:445$300
Correspondentes no interior 24:6884800
Correspondentes no exterior 6:9064200

Caixa:

Em •moeda corrente 	 521:7064000
No Banco do Brasil 	 219 :953$600

. . Era outros Bancos 	 13:295$u00 745:055$200

Efeitos, à cobrança	 ..	 	 677:6604700
:Valores depositados 	 13.676:8004000
Diversas contas 	 18:3934200

19:187:4194400

Passivo

Capital desta Senão 	 500:0004000

Contas correntes:

De movimento 	 2.933:4374700
•. A prazo fixo 	 1.370:2294200 4.303:6664900

Correspondentes no exterior 3:6654600
Cobranças do. interior 	 351:034$600
Cobranças do extems 	 326:6264100
Títulos em depósito 	 13.676:8004000
Diversas contas 	 • 25:6564200

19:187:4494400

Rio do Janeire, 30 do setembro de 4ó12. — Monteiro, Aranha SG

Cia. Ltda.. — Sesçàc, Bancária. — C. C. Pereira, chefe da Contabi-
lidade.

• ,(N. 12.894— Ó-10-42 — 8040.



15194 Sábado 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção I)	 Outubro de 1942

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ' AUTORES TEATRAIS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA A 1,11134EIRO
OUTUBRO DE 1912 EM CONTINUAÇÃO À QUE .FOI INSTALADA EM 	 •

VINTE E UM DE SETEMBRO DO MESMO ANO

No primeiro dia do mês de outubro de mil novecentos e qua-
renta e dois, foram reiniciados os trabalhos da Assembléia Geral Ex-
traordinária para conhecer e julgar o Relatório e a Prestação de
Contas do Interventor do Departamento dos Compositores. Lida a
primeira parte da Ata da Assembléia anterior, foi esta aprovada,
sendo, a seguir, dada a palavra ao Sr. Daniel Rocha, a quem coube
Car parecer sobre o Relatório apresentado pelo Interventor do De-
partamento dos Compositores. Sr. J. Silveira Serpa, lambera assina-
(o pelo consócio Sr. Modesto de Abreu. Logo após foram aprovados
separadamente, por unanimidade, os seguintes itens do parecer da
Comissão: "Somos portanto de parecer que o relatório da Interven-
tora seja aprovado, independentemente das contas do Sr. Interven-
tor, a cujo exame se procederá em separado; depois que ele, dado
por terminado o seu mandato as apresentar, tal como ficou delibera-
no na Assembléia Geral de vinte e um de setembro de 1912. E pro-
pomos, ainda: a) Que se consigne um voto de louvor e agradecimen-
to ao Sr. J. Silveira Serpa, pelo relevante serviço prestado à S.B.A.T.,
aceitando e exercendo o seu mandato, numa hora grave para a
8.B.A.T. com aquele brilho de inteligência e de ação que dele se
esperava; b) Que a Diretoria da S.B.A.T. tome as providências ne-
cessários afim de serem chamados à responsabilidade os sócios ou
empregados que malbarataram grande parte dos bens do Departa-
mento dos Compositores, conforme constatou o presente Relatório.
A seguir o Sr. J. Tomas estranhou que se tenha feito, num parecer
da comissão, restrições ao fato de que seja eleito uni compositor
para futuro Interventor do Departamento • dos Compositores. O
Sr. Daniel Rocha rebate esse ponto de vista, estabelecendo-se um
debate entre os Srs. J. Tomas e Daniel Rocha, O Sr. Modesto de
Abreu pede a palavra para justificar a sua assinatura no parecer que
estava sendo impugnado na parte citada pelo Sr. J. Tomaz. Diante da
celeuma levantada, o Sr. Geysa Boscoli pede que a comissão re-
tire os termos do parecer que se referem à sugestão de indicação do
novo Interventor. Seguiu-se a leitura do relatório suplementar da
interventoria, tendo o Sr. presidente da assembléia declarado que,
em face de estarem impedidos os senhores J. Silveira Serpa, J.
Tomas e Pacheco Filho, encaminhe-se o citado relatório aos restan-
tes membros do Conselho Fiscal. Logo após, tratou-se da parte re-
lativa ao pagamento do Departamento dos Compositores, do seu dé-
bito para com a "S.B.A.T." na importância de 96:992$400 (noventa
e seis contos, novecentos e noventa e dois mil e quatrocentos réis).
O Sr. Paulo Orlando acha que só depois de aprovadas as contas tia
interventoria é que deverá ser resolvido esse assunto e o Sr. Genaro
Ponte Sousa manifesta-se contrariamente ao pagamento, por isso que,
ele só poderá ser feito com o depósito do 150:000$000 (cento e cin-
(Iuenta contos de réis) o que a seu ver não pode ser tocado. O se-
nhor Daniel Rocha fez a seguinte proposta que foi aprovada: "Que
continue a interventoria e que seja fixada em 600$000 (seicentos
mil réis) a representação mensal da mesma". O Sr. J. Tomaz vota
contra essa última disposiçáo visto julgar que nenhuma remunera-
ção deve caber ao interventor. O prazo da interventoria ficou a cri-
tério da Diretoria que convocará uma assembléia, logo que tenham
'cessado os motivos pára a Continução do regime interventorial. O
Sr. presidente da assembléia lê a cópia de uma declaração assinada
por vários sócios do Departamento dos Compositores delegando !to-
deres ao Sr. J. Tomas para falar por eles. Em seguida, antes de
levantar a sessão para transformá-la em 'colégio eleitoral, o presi-
dente da assembléia passa a' presidência ao Sr. Paulo Orlando e vai
ricupar um lugar nas bancadas, de onde pede a palavra para expor
ris razões da atual atitude quanto à situação do pequeno direito na
S.B.A.T. e pleiteia á escolha de um interventor dentre os compo-
sitores populares ê sugere o mune de J..Tornaz como candidato à
função em causa: O' Sr. 'José Winderley sugere o nome de senhor
Daniel Bocha. O Sr. Genaro Ponte Sousa diz que houve entre
o seu espírito e o do Sr. Paulo de Magalhães uni fenóme-
no de telepatia, pois, tarnbem pensára no senhor Tomas. O
Sr. Daniel Rocha declina da indicação de seu nome e lembra o de
Freire Junior, como tesoureiro da casa. O Sr. presidente da assem-
bléia faz grandes elogios às qualidades do Sr. Freire Junior, mas ad-
verte a Casa da impossibilidade estatutária de suá escolha. O Sr. Ge-
paro Ponte Sousa faz restrições aos conceitos emitidos pelo Sr. Da-
niel Rocha, mostrando os incovenientes da escolha do nosso tesou-
reiro, abundando assim nas razões expedidas pelo Sr. presidente da
S. B. A. T. Fala o Sr. Geysa Boscoli esclarecendo o sentido de suas
palavras e justificando as razões porque não achava ser este o mo-
mento conveniente para ser levado o Sr. J. Tomas à direção do De-
partamento dos Compositores, em carater interventorial, pois o que
se há de ter em vista é que esse cargo tem de ser exercido "cai fun-
ção" dos interesses vitais da S. B. A. T. e justifica a escolha do
Sr. Freire Junior, não achando incompatibilidade entre a interven-
tora e o exercício da tesouraria da casa. Em seguida o Sr. presi-
dente da assembléia levantou a sessão por cinco minutos para que .os
senhores sócios se munissem de cédulas. Reaberta a sessão, o Sr. pre-
sidente da assembléia fez proceder a .chamada a ela respondendo os
seguintes senhores sócios: José.Wanderley, 4 votos; Paulo de Maga-
lhães, 10; Paulo Orlando. 3; Geysa Boscoli, 2; Freire Junior, 10; Ce-
lestino Silva, 3; Genaro Ponto Sousa, I; J. Tomas, 1; Modesto de
Abreu, 1; Daniel Rocha, 2; Mario Dorningues, 1; total 38 votos. Não

respondeu à chamada' o Sr. Henrique Vogeler. Serviram como es-
crutinadores os Srs. Celestino Silva e Daniel Rocha. Foi apurado
o seguinte resultado: Freire Junior, 20 votos; J. Tomas, 17 votos; em
branco 1 voto. O Sr. presidente declara eleito e empossado como in-
terventor do Departamento dos Compositores a Sr. Freire Junior.
Fala o Sr. J. Tomaz aagradecendo as expressões com que a seu res-
peito se referiram vários consócios mencionando entre eles, os norries
dos Srs. Paulo de Magalhães, Genaro Ponte Sousa e Daniel Rocha e
faz um retrospecto de sua ação social, terminando pela declaração de
que confinará devotando-se à defesa da S. B. A. T. com  se tivesse
sido eleito. Nada mais havendo a ser tratado o Sr. presidente da
assembléia deu como encerrada a sessão, sendo lavrada a presente
ata, por mim, 1.0 secretário, que assino juntamente com os demais
membros da mesa. Presidente da assembléia. - Paulo de Magalhães.
1.0 secretário da assembléia. - Paulo Orlando. - Modesto de Abreu,
2.0 secretário da assembléia. - Reconheço a firma Paulo de Maga-
lhães, Paulo 'Orlando e Modesto de Abreu. Rio de Janeiro, 8 de ou-
tubro de 1942. Em testemunho (sinal público) da verdade. - Mario
de Almeida. Estão coladas e inutilizadas pelo carimbo do tabelião
Guaraná, 7 estampilhas federais valendo ao todo 457 inclusive Edu-
cação e Sande. - D. ao 5.0 Ofício do Registo de 'Títulos e Documen-
tos. Pag. 550 do 141 do Reg. Rio, 8 de outubro de 1912. - João
Vieira de Souza, distribuidor interino do 11 0 Ofício. Registo de Tí-
tulos e Documentos - 50 Oficio - rua do Rosario n. 112. Apresen-
tado hoje para registo e apontado sob o número de ordem 17.288 do
Protocolo da Livro A n. 1- Registado sob o número de ordem 971 do
Livro II n. 3 de Registo Integral. Rio de Janeiro. 8 de outubro de
1942. O que certifico. - Alfeu Felicissimo, oficial.

(N. 13.206 -- 9-10-42 -- 171$1)

BANCO FINANCIAL NOVO MUNDO 3. A.

CARTA PATENTE N. 1.235

BALANCETE DA MATRIZ E FILIAL ENCERRADO EM 30 DE SETEMBRO DE 1942

Ativo

Letras descontadas 	 71.778:4905600
Empréstimos em conta-correntes 	 57.702:3275240
Letras em caução 	 69.437:9195500
Valores em caução 	 57.320:2718600
Letras à cobrança 	 19.292 :2845700
Correspondentes no país 	 1.508:4835700
Valores	 depositados	 	 39.224 :7538000
Hipotecas	 .	 	 4.760:0005000
Títulos e fundos perf. ao Banco 	 1.712:2945300
Ações em caução 	 40:0005000
Filial de São Paulo 	 9.422:2295760
Moveis e utensílios	 	 474 :3525950
"moveis	 ., 5.046:4795200
Valores em administração 	 7.354:5765000
Diversas contas	 	 7.561:1205350
Caixa: - Em moeda corrente no Banco e em de-
'	 pósito no Banco do Brasil e em outros Bancos 30.785;3095800

383.420:9228700

Passivo

Capitai	 .	 	 12.000:0008000
Fundo de reserva 	 1.814:0768750
Fundo de depreciação 	 301:7945790

Depósitos:

À vista	 	 	 93.339:640~0
De aviso prévio 	 	 9.850:2568200
A prazo fixo 	 	 35.576:8595600
Contas	 limitadas	 	 	 10.939:1438400 149.705:9005000

Créds. por letras à cobrança 	 19.292:2848700
Créds. por valores em caução 	 57.320:2715600
Créds. por valores hipotecários 	 4.760:0008000
Títulos em caução e em depósito 	 108.662:7028500
Caução da Diretoria 	 40:0008000
Filial de São Paulo	 	 10.838:6318460
Créds. por valores em administração 	 7.354:576500G
Correspondentes no país 	 45:9678500
Diversas contas	 	 11.284:7145-400

383.420:9225700

• Rio de Janeiro, O de outubro de 1942. - José Maria Fernandes,
presidente. - Victor Fernandes Alonso, ice-presidente. - Domin-
gos seernandes Mons°, diretor. - - Adhemar Leite Ribeiro, diretor.

Arthur de Castro. gerente da Matriz. - Olegario Alvarix, chefe da
Contabilidade.

(N. 12.978- - 9-10-42 - 10050).



Débito

'Dividendo para o ano de 1941.
Pagamento- provisório 	

	
£461,629-12-11

Provisão para o pagamento
final .. 	

	
461,629-12-11

Administração dos fundos de aposentadorias dos
empregados'. . 	

Provisão para impostos britânicos 	
Prejuizo verificado na venda de títulos 	
Títulos (extorno) . 	
Bens do raiz (externo) 	
Saldo a transportar . 	

£4,369,874- 6- 2

Crédito-
Saldo da conta do ano passaaci 	
Juros e dividendos (menos imposto

não incluidos em outras contas
Transferidos da:

Conta de seguros de fogo...
Conta de seguros de aci-

dentes e gerais ........
Conta de seguros -marítimos
Um quinto da proporção dos

acionistas sobro lucros
• de seguros de vida
• (1935-1939 inclusive).-

1,237,628-18-10
Conta marítima em suspenso , 132,000- O- O

£4,369,874- 6- 2

• Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1042. - C. K. D. Froser,
representante geral para o Brasil.

(N. 13.205 - 9-10-912 - 2347)

923,259- 5-10

210,000- O- O
425,000- 0- O
74,576- 8-11

350,000- 0- O
50,000- 0- O

2,307,038-11- 5

£413,649- 0- 2

528,295- 3- G
249,681-15- 2

46,000- 0- O

de venda),
£2,133,081- 0- 6

867,161- 6-10.

1,369,628-18-10

1941

104;761- 0- 6

35.277-14- 4

86,040-16- O
5,060,954-10- 8

71,011- 0- O

178,960- 5.. 9

526,200- 7-10

51,387- 0- O

102,053-10- O
10,133,238- 0- 1

1,000- 0- _13
6,512- O- O

3,358,975-10- O

2,021.222-14- 7
4,903,7:39-19- 7

1,876,105-- 7- 1

2,374,815-18-11
170.702-12- 7
312,125- 2- 5

2,267,381- . 3: 1

• Ativos da couta "Vida e Anuidades", conforme
balanço em separado 	

Passivo •

33,912,914-13- 5

31,377,269-.2-, 9

£65,320,211- * à-- 2

Capital dos acionistas:
Autorizado: 6.000.000

ações ordinárias de £1
cada .. 	
	

£0,000,000

Emitido: 5.599.930 ações
ordinárias do El cada.	 £5,599,930

Realizado: 5,599;930 ações ordinárias de £1
cada, 12/0 pago 	

Fundo do seguro contra fogo 	
Fundo de seguros gerais e de acidentes 	
Fundo de seguros marítiMos 	
Fundo de seguros do resgato de capital 	
Fundo de lucro dos acionistas sobre seguros do

vida . . 	
Fundo de contingências gerais 	
Conta do Lucros o Perdas 	

£3,499,956- 5- O
5,801,635- 0- O

. 6,131,831- 0- O
2,667,099-12- 9

480,551- 9-11

92,000- 0-.0
1,500.000- 0- O
2,307,038-11- 5

Conta do seguros perpétuos 	
Itectamações aceitas ou avisadas, a liquidar:

Fogo	 . 	 	 £1,178,287- 0- 0
Acidentes e gerais 	 	 5,167,230- 0- O

:Conta marítima em' suspenso 	
Dividendos não . reclamados 	
Saldos a receber 	
Saldo das contas do resseguros 	
Provisão para o dividendo final, pagavel em 4

•de junho' de 1942 	

Passivo da conta "Vida o Anuidades", conforme
balanço em separado 	   

22,128,111-19- 1
5,995-19- 1

6,315,517- 0- O

760,754-13- 7'
4,737-16- 7

1;901,517- 1- 5
1,979,680-10- 9

461,629- [2-11

33,942,944-13- 5

31,37,7,269-12-

£65,320,2,14- 6- 2

Ria de Janeiro, 30 de seteriibro'do 1942. - C. K. D. Proser, re-
presentante geral para o Brasil.
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ROYAL MI/RANCE COMPANY, LIMITEI)	 CONTA DE "LUCROS X PERDAS", EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

.- BALANÇO GERAL EM 3, 1 DE DEZEMBRO DE

Ativo

hipotecas sobre propriedades no Reino Unido 	
hipotecas sobre propriedades fora - do Reino

Unido . . 	

	

Títulos e valores:	 •
Depósitado com a Corte , Superma:,
Títulos do Governo Britânico 	

Títulos do Governo Britânico 	
Valores com garantia do Governo 13rit1nico
Títulos dos Municípios, Condados e Serviços Pú-

blicoe (Reino Unido) 	
Títulos dos Governos dos Domínios, da índia e

das Colônias 	
Títulos das Províncias dos Domínios, da índia e

das Colônias
Títulos dos Municípios, dos Domínios, da Ilidia

e das Colônias 	
Títulos do Governos estrangeiros 	 .
Títulos de Províncias estrangeiras 	 .
Títulos de Municípios estrangeiros 	 .
Debêntures do estradas de ferro e outros 	
Ações garantidas e preferenciais de estradas de

ferro e outros . 	 •
Ações ordinárias de estradas de ferro e outras..

Bens imaveis:
Próprios .. 	 	 £1,700,379- 0- 0
Foreiros . . 	 	 175,816- 7- I

Saldos dos agentes 	
WilJnios a receber 	
Juros vencidos, a receber

Caixa:
Dinheiro depositado .

„ Dinheiro em caixa e conta
corento

0

261,989-13-

2,005,391-10- O

COMPANHIA INDIGENA DE IMOVEIS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 5 DE ouTunno DE 1942
...tos cinco dias do més de outubro de mil novecentos e quarenta e

,dois, reunidos em primeira convocação, às quinze horas, na sede so-
cial, à avenida Grava Aranha, número duzentos e seis, nono pavimen-
lo, sala novecentos e très,.os acionistas da Cia. Indígena de Imoveis
Dr-Euvaido Lodir Dr. Jair Negrão de Lima, Dr. Antonio Iloracio Pe-
reira, Dr. José Antunes Barbosa, Dr. Olyinpio Alves de Carvalho e
Silva, Sr. Artbur Fortes e,Dr. Mario Leão Ludolf, todos brasileiros e
aqui domiciliados, possuidores respectivamente de quatro mil nove-
centas e setenta ações o primeiro, e cinco ações cada um dos restan-
tes, representando a totalidade do capital social, o diretor-presidento
Dr. Etivaldo Lodi declarou que estava certo de interpretar o sentir
da assembléia convidando o acionista Dr. José Antunes Barbosa para
presidir a reunião. Aprovada por aclamação a proposta do Dr. Eu-
valdo Lodi, assume o Dr. José Antunes 13arbosa a presidência da as-
sembléia, convidando para secretário o Dr. Antonio lioracio Pereira
o ficando assim constituiria a-mesa diretora dos trabalhos. O Sr. se-
cretário procede em seguida à leitura do edital de convocação da as-
sembléia, publicado no Diário Oficial dos dias 25, 26 e 28 de setembro
'próximo passado e no "Jornal do Comércio" dos dias 25, 26 e 27 tam-
'bem do mesma mês, concebido nós seguintes termos: "Cia. Indígena

Imoveis. Assembléia geral extraordinária. São convidados os se-
nhores acionistas para se reunirem na sede social, Ia avenida Graça
Aranha número duzentos e seis, nono pavimento, sala novecentos e
-três, no dia cinco de outubro do corrente ano, às dezesseis horas, afim
de deliberarem sobre unia eirigénéla do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, relativa à remuneração do conselho fiscal. Rio
de Janeiro, 23 de setembro de 1942. Envaido Lodi, diretor- presiden-
te. Jair Negrão de Lima, diretor-gerente." O Sr. presidente comu-
nica que o Departamento Nacional da Indústria e Comércio, por dez-
pacho exarado no processo número 7.947, em que se pede o arqui-
vamento dkata da assembléia geral ordinária realizada no dia 30 do
Março do corrente 'ano. fez uma exigencia relativa à remuneração dos
Membros' dá conselho' fiscal. Em tais condições, torna-se necessário
fixar a remuneração do concelho fiscal da companhia para o corrente
ano. Pede a palavra o acionista Dr. Mario Leão Ludolf e propõe que
essa remuneração Seja de cem mil reis anilais para cada um dos mem-
bros do aludido Conselho. Essa proposta é unanimemente aprovada-.
Nada 'mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão peio tempo neces-
iário à lavratura desta ata, no livro próprio e. reaberta a sessão, foi
a mesma ata lida e aprovada. Determinei que desta ata, que o presi-
dente da Mesa e demais acirmistas presentes assinarão, fossem tiradas

•duas cópias para; depois de devidamente conferidas; serem destina-
das aos fins legais. - Antonio Iforaeio Pereira, secretário. - José
Antunes Barbosa. presidente. - Jair Negrão de Lima. - Envaido
Lodi. Aithnr -Pense. - 0/ymplo Alves de Carvalho e Silva. -
Marfo Leito LndoN.

,(N. 13.210 -- 9-10-42 -- 6113)
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S. A. CONSTRUTORA CNICA INCORPORADORA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCS1RIA 1 . COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao .despacho exarado no rcluerimento de S. A.
Construtora Técnica Incorporadora, em 9 de setembro de 1912 • pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico qu.-, se acha devidamente
arquivada nesta Repartição Sob o n. 18..107,.a .ate• da- assembléia geral
extraordinária e ordinária. tealizada em 20 de abril de 1912, que

aprovim a .reforma dos seus estatutos, aprovou contas e elegeu o
diretor•presidente e ás - membros do conselho fisett f • nxando-llies c:5
...enciimntos. • Departamento Nacional da Indústria e earnéreio, Pri-
meira Seco. Eu, Carinen Cruz, auxiliar de esc:ltórie VIII, passei a
presente certidão.

.Rio dr_ janeiro. 6 de outubro de 1942. — Carmen Cru-:. Estavam
devidamente. inutiPzadas eshirnpilha LO valor de 201`.:00.

direto! da Secção.
• (N. 12.971 — :1-10-42 — 2115)

......
'COMPANHIA ESTRADA DE FERRO E MINAS DE SIO SERONYMO

.BALANCO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo
Ativo imobitizzioo:

Material flutuante
Terrenos, .edificações, benfeitorias 	
Estrada de ferro .11 tráfego 	
Usina elétrica 	
Porto e instalação 'de eharqueadas
Usina de destilação de carvão 	
Diversas instalações -na • Trin 	
Instalações em Porto .Alegre e Pelotas
Oficinas .
Instalações de F. & Luz na - Vila de S. Jerilnimo
Moveis & Utensilias 	
Plantações de eucaliptos e amoreiras 	
Estudos e patentes 	
Sondas e acessórios 	
Material disponivel no Rio 	

Poço n. um .
Poço ii. cinco . 	

Carvão medido -

5.545:i15$700
5 .191:6201720.
4 .923 :1001170
2.392:895/300
1 :?69 :724010
1.011:18d$390 	

613 :9781590 .
572:6511560
056:3991930 .. •
379 :668$370 -

. 215:3591150
269:76~0 -
• 11 :587/200 .
88 :4681200
21:2101590' 23.329:0921970

3:311:7621910 -

	

-8.301:3931220	 11.673:6581160.	 .

.-11i A-17$920

2.102:1701930	 43.911 :7691980

Consórcio administrador de empresas de mineração.:
Conta ahnoxarifr,do 	 	 2.-186:576$990
Conta .subprodolos de carvão 	 	 5:03$9.10.

Ativo realizavel a longo prazo:	 •
Ações da	 Cia.	 Siderúrgica	 Nacional 	 180:0001000— ...	 •	 .
Diversas	 contas	 	 112:6871800 292:687.800

Ativo realizavel a curto .prazu:
Contas	 correntes	 	 .	 	  101:3511820
Consórcio Adm. de Empr. de Mineração, c/lucros e perdas 	 1.112:9851110 7.217:3301960

Conta	 de resultado pendente:
Juros a receber 	 .• 295:9601000
Pesquisas	 de .. estanho	 	 271900 295:9871900

Ativo disponivel:
Caixa e Bancos	 	   	 9.188:722/990

Ativo de compensação: 	 .
Caução da Diretoria	 	 60:000$000-
Consórcio Adm. de Em pe. de Mineração. eiGa.ix-u de Anosentactoria c Pensões.. 	 .... 280:5011700 310:5011700

61.277:0071330

Passivo
Passivo exigivel:

A• curto prazo:
Contas correntes 	
Iliversas contas 	
63.0 Dividendo . 	
- 5.0 Dividendo ações -- preferenciais 	

A longo prazo:
Caixa Económica do Rio de Janeiro, conta de empréstimo 	
Empréstimo hipotecário 	

A longo prazo e sujeito a reajustamento:
• Consórcio Adm. de Empresas de Mineração,- diferença -de obras

•
Passivo não exigivel:

• Capital
Ações ordinárias -
Ações preferenciais 	

91:3131200 	
485 :1381000. ., 	 .

- 1.500:0001000. 	
270:0001000	 2.340:484200

r,o0o:oociSoo0- 	
1.601:1871600	 7.601:187600

•	 	
novas comuns •	 	 • 1.090:2051080	 -11.037:8731880

Reservas:
Fundo de reserva 	
Fundo de depreciação do material 	
Lucros suspensos 	
Lucros e perd 	

Passivo de compensação:
Ações caucionad.is
Caixa de Aposentadoria e Pensõe•	

-.5'0.000:000E100-
.-

	

'6,000:000$000 	 30.000:0001000

	

4.3.19-:4591630 	
. 8.218:7751710-
.1.015:0511140 .

	

255:3111970	 13.898.:0311750	 .898:03t$50

• 0 : 0001000

	

2.80.:501$10D	 3:10:5011700

61.277:007,330

. . Rio de Janeiro. 30 dr junho de 1912..— Frederico Parpeke, contador.	 Guilherme •Guinle — Luis Reaut Paes Leme -..;.0elorio.
.Reis — Luiz Honold lieis: diretores.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA pg. LUCROS E PERDAS,. 0,1.3.0 p e JUNII0 DE.194

Débito
- Despesas . gerai s . 	

Despesas judiciárias-
' Ordenados . . 	

Contribuição para. a. Gaixa.de.Aposentadoria e Pensõeq
Juros e descontos... ........ . . .
Carvão medido
Fundo de reserva.	 .. •
53.0 . Dividendo . . • 	 •
50 Dividendo ações. preferenciais 	

Lucros suspensos 	
Material de sondagem 	
Diversas contas

Saldo .

Crédito

59:611$100.
12:00010°0
50:9878500
- 2:1711200
13 :205$689

. 311 :5338030
368:0551240

1.500:0001000
270:0001000

1.000:0001000
808:2591500
613:6531100

Saldo anterior 	
Comsórcio Adin.• de Emprr.-tle.Mineraisão,

Conta do lucros , e. perdas
• Consorcio Adm. de Einpr. de Mineraeão,

Conta de lucros invertidos em conta de capital
- Eventuais . 	

Diversas contas . 	

4.113:1051630

911:9111720 •
25:0001000
54:7248400

5.009:4771550

255:3411970

5.264:8198520

157:0144770

5.107 :7741750

5.264:8194520

Rio de Janeiros-30 de- .1Pilho de 1942. — Guilherme C;11;nle — Luiz fletiu Paes Leme	 Oclutio Beis	 Luiz Ifonold Beis: diretores.
Frederico Paepeke, contador.	 .

(N. 12.971 — 9-10-42 — 11317).

BANCO CENTRAL BRASILEIRO 5. A. .

Carta patente n. 2.570, de,23 de janeiro de 1942
Inicio das •operaçõeS — Fevereire-•de 1942
•. .	 Rua da Altàndega n. 28	 .

-113ALANcETF BA1 29 . ne sim:muno DE 1912
Ativo	 ..

- Títulos descontados 	  11.909.2101200
Titules de n/propriedade • 	 	 22:0154000
Emi/em c/correntes 	 	 ',.378:72314q.10
Prêmios de seguros 	  ••	 5:3:6184700

• Instalações 	 	 153:0391901)
' lmoveis 	 	 156:0018•000
Moveis & utensílios 	 	 82 :0534100
Empinipotecários 	 	 211:0004000
Emp./e/til/de renda 	 	 9-:1008000

. Ações caucionadas 	  • , ' GO :000000
Bancos c/caução 	 	 I.085:006$800
Bens em administração'. 	 	 6.011 :0004000
Dev/por tit/em garantia 	 	 650:0004030
Efeitos à cobrança 	 	 1.644 :260200
Fiança contratuais 	 	 900:00040e0
Valores depositados 	 	 338 :6374000
Valores em garantia •	 	 2.546 :SOMO°
Valores hipotecados 	 	 1.570 :000*001)
Diversas ' contas 	 	 462 : 546$30t1
Caixa e diversos bancos 	 	 1.961 :8848600

32.291 :2441500

3.000 :0Xl01000

1.917:0531à0
89:6578200

10.712:7494600

Contrato do adm/de bens. 	 •

Depositantes de titules e valores 	
Garantias diversas 	
Garantias subsidiárias 	
TI•tulos eauciónados 	

32.291:2448500

Diretores: Dr. Marino Machado de Oliveira. -	 Dr._ Prudente
Sionpaío. — Contador, Jorge Martins Pereira.. 	 .r. .041. 12,980 -- 9-10-942-- .12114)..

SOCIEDADE ANONIMÁ " A. ECONÓMICA".

(Em liquidação) • •

DEPARTAMENTO NACIONAL DA:INDCSTI111 E crnuncio

• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-
ciedade Anónima "A Económica" (em liquidação) em 26 • de setembro
de 1012, • pelo Sr: diretor deste Departamento, certifico , que se acha
devidamente arquivada nesta repartição sob o n. 18.200, a ata da
assembléia geral ordinária, realizada Otn 4 de seLonlbrO de 1942, que
'aprovou contas decorrentes da liemidaêãe.' Pagou de sele de.arquiva-
mento a importância de 208200. — 'Departamento Nacional da In.
~ria e comércio, Primeira secção.. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII ; passei a presente certidlis)."

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1912. — Carmen Cruz, Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valot de 0200. Visto —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.2111—. 9-10-42 — 27/5)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA . AMERINDIA S. A,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 1942

Aos trinta e um dias do Mês de 'julho' de 1912, reunidos às 14
horas na sede social, acionistas em núniero legal, conforme se veri-
fica das suas assinaturas no "Livro de Presença", a folha número dois,
foi indicado para presidir os • traballicid o acionista André Raul Lage,
que para secretário convidou o acionista De. Victor Lagá. Constituida
assim, a mesa, diz-lhe o Sr. presidente que nos termos dos anúncios
de convocação. a a's.Seiribléia devia tomar Conhecimento dos atos de
ge stão relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1911, o pa-
recer do Conselho Fiscal, preceder à eleição do novo Conselho Fiscal

• e deterrniuár a sua remuneração, bem como da Diretoria. Por pro..-
posta do acionista- Theodolindo Ferreira da Rocha, foi dispensada a
leitura do relatório da diretoria, assim como balanço, e parecer do
Conselho Fiscal, pois que os mesmos já • tinharn sido, : .nos termos da lei,
divulgados pela imprensa.. Submeteu, então, o Sr. presidente à vo-j
tação, o parecei. do Conselho Fiscal sobre OS atos e operação da Dire-
toria o qual foi, com abstenção 'dos inipedidos,.unaniniemente apro-
vado ficando assim aproadas as contas da Diretoria. O Sr. presidente
Submeteu à aprovação da assembléia unia proposta relativa' à mim-
iteração de três contos de réis mensais ,para o diretor-presidente, o do
quinhentos mil réis para o diretor-secretário, , ambos residentes .nesta
Capital, e de duzentos mil réis anuais para os membros efetivos do
Conselho Fiscal. -Aprovada a proposta: por unanimidade de votos pro-
cedeu-se. à , eleição do Conselho Fiscal., Foram eleitos para membros
do.Conselho.Fiscal os Srs. 14. . Paulo Cesse Bastos de Oliveira. La-
fayetto Valverde e Luiz R. de Sousa Dantas; para . membros suplentes,
Dr. Luiz Bergerot, Bernard de Souza Dantas e Plinio de Ilollanda
Maia, todos residentes nesta Capital. Nada mais havendo a tratar, foi
esta ata lavrada no livro próprio, a qual depois do lida e a provada, é
por todos os presentes assinada. André. Raul Lage.- Henrique Victor•
Lage. — Elisabeth, Loe de Zeppelin. 	 .Theodolindo Ferreira dal.
Rocha.. — 4. Perrin.

(N. 13.213 — 9-10-42	 5.1$0),'

Passivo
Capital • 	

Depósitos:
Em c/c• de movimento 	
Em c/c ., populares 	
A prazo fixo 	

Contas a pagar 	
Redescántos 	
Diversas contas 	
Credores por c/garantidas
Caução da diretoria 	
Cob/caucionada 	
Cob/de e/alheia 	

1.145:5111900
498:7571300

12 ; 750 :0608300

9:1381900
- 169:2801000

737 :5441400
_ 789:4271900
• 60:0001000

1.614:2691200

6.011:0001000
338:6578000

5.016:800$000
850:0001000

1.085:0661800
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QUEBRACHO-BRASIL S. A.

RELATéRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSZAIDLiaA GElt&L

ORDINÁRIA CONVOCADA PARA o DIA 16 DE oUTUDRo DE 1912. ..

Senhores acionistas: De acordo com o determinado em lei,•virnes
trazer à vossa consideração, para o efeito de emitirdes sobre eles o
vosso julgamento, o balanço geral, contas e demais atos de gestão, re-
Wentes ao exercício social encerrado, na forma-dos estatutos, em 30
de junho do corrente ano. A despeito de anormalidades que neces.sa-
riamente haveriam de decorrer da situação excepcional que Nin-io9, atra-
vessando, e que felizmente foram vencidas sem maiores dificuldades,
pode ser declarado que, na fábrica e na distribuição do produto fa-
bricado, como na fazenda, todos os serviços se executaram de maneira,
satisfatória, deixando margem para resuljados compensadores. Pela
demonstração da conta de lucros e perdas podereis verificar o que
acabamos de afirmar. Acusa ela um saldo apreciavel, cuja aplicação, de
acordo com o árt. 19 dos estatutos, dependerá da deliberação vossa,'
servindo de base proposta cia diretoria, com audiência do Conselho Fis-
cal. Como vereis no respectivo documento, a Diretoria achou que não
deveria propor a distribuição de um dividendo de mais de seis (6)
por cento, e isso, porque, dadas as incertezas da hora que passa, coto
possibilidades, de repercussão na exigibilidade de parcelas do passivo,
julgou do seu dever propor a criação de um fundo de previsão, nas
termos do art. 130, § 3. 0, do decreto-lei n. 2.627, destinado a amparar
situações indecisas, porventura derivadas de perturbações ocasionais.
AI estão senhores acionistas, as informações que a Diretoria julgou
util prestar-vos, ao encaminhar ao vosso julgamento os documentos
relativos ao exercício findo em 30 de junho. É: excusado declarar-vos
que permanece à vossa inteira disposição para quaisquer outros in-
formes ou esclarecimentos. Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1942. —
Cel. Samuel da Silva Caldas, diretor-presidente. — Dr. Aludi* Prata
Soares, diretor-gerente.	 .

•
DALANÇo GERAL Em 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo
Ativo Imobilizado:

Terrenos o Quebrachais
Benfeitorias Fazenda ....
Edifícios	 Administrativos

e Residenciais	 	
Edifícios Fabris	 	

Ativo Fixo:
Maquinismos	 e	 Access&

rios 	
Instalações Técnicas 	
Estrada de Ferro 	
Meios de Transporte
Moveis e Utensílios 	
Aparelhos e Instrumentos

1.136:2768100
112:6288000

1.178:1661000
1.701 :7138500

9.211:5928100
891:6588500

1.738:8518900
612:5178500
94 :3818300
16:9988700

•

4.128 :7838600

12.566:0338000

Ativo Realizavel:

Semoventes 	 743:9908000
Almoxarifado 	 747 :3118300
Madeira de Quebracho 367:9328700
Mercadorias Fabricadas 	 1.940:3058300
Armazem Porto Quebracho 188:3078900
Estampilhas do Vendas e

Consignações 	 2:9058500
Contas Correntes 	 1.498:1258300
Depósitos em Garantia 	 139:9008000 5.628:8118000

Ativo Disponivel:
Contas Correntes Bancos 	 163:6818800
Caixa	 	 42:5881000 206:2728800

Ativo Conta de Compensação:
Ações Caucionadas 	 60:0008000

Passivo

22A89:9008100

Passivo Exigivel:
Contas Correntes 	 8.444:7551300
Contas Correntes Bancos 	 2.814:0728300 11.288:8278800

Passivo não Exigivel:
Capital 	 • 6.000:0008000
Fundo de Depreciação 	 2.699:6138600
Fundo de Reserva Legal 	 102:672;400 8.802:2861000

Passivo Conta de Compensação:
Depósito da Diretoria 	 60:0008000
Duplicatas Descontadas 	 788:0101100 •	 818:0108100

Lucros e Perdas 	 1.950 :7761500

22.889:9008100

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1912. — Cel. Samuel da Silva Cal-
das, diretor-presidente. — Dr. Ala& Prata Soares, diretor-gerente. —
Eras} Kurt Schroeder, guarda livros.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "untos E PERDAS", EM 30 DE JUNHO DE 1942

• Débitos

a
a
a
a
a
a
a
a
a

....
"Despesas Gerais — Rio 	
Despesas -Gerais Fábrica 	

.Despesas Gerais Fazenda. 	
Despesas Bancárias 	 -	
Juros	 	
Impostos. 	
. Contas Correntes 	
Terrenos e Quebrachais 	
Fundo de Depreciação:

• 372:9831100
56:3643500
57:4141100
11:3208100

155:7723000
263:3401400

4:9971700
37:3501800

Edifícios Fabris 	 a	 .8 	 :531$ 100
Maquinismos e Acessórios .917:3581000
Instalações . Técnicas	 	 81:9118200
Beifeitorias Fazenda 	 20:7328400 -
Estrada de Ferro 	 172:9158200
Meios de Transporte 	 101:3943700
Moveis e Utensílios . ..	 	  • 8:2241900 1.387:0471500
Fundo de Reserva Legal 	 91:4378140

-Saldo •em- 30-6-1942 	 1.950:7761500

, 4.391:8231800

Créditos

Saldo de 30-6-1941 	 156:4718500
Mercadorias Fabricadas • 	 -	 4.065:3008400
Armazem Porto Quebracho 865118200
Semoventes 	 83:5108700

4.391:8231500

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — Cel. Samuel da Silva
Caldas, diretor-presidente. — Dr. Ala& Prata Soares, diretor-geren-
te. — Ernst Kurt Schroeder, guarda-livros, reg. sob n. 38.851.

MARCHADO CONSELHO FISCAL •
,

Senhores acionistas: Os abaixo assinados; membros do Conselho;
Fiscal da Quebracho-Brasil, socic lado anónima, Mario de Oliveira.
Brandão e Vicente de Saboia Lima, efetivos, e Anchises de Lima Bran-
dão, suplente, convocado em face do impedimento do membro efetivo
Adalberto Ferreira de Aguiar, tendo examinado devidarnente o balan-
ço, relatório e contas da digna diretoria, relativos ao exercício social
findo em 30 de junho último, e, tendo encontrado tudo na mais per-
feita ordem e o balanço de acordo com os livros, são de parecer que
devem ser aprovados o relatório, o balanço e as contas da diretoria,
referentes ao exercício social, findo em 30 de junho de 1942, bem conto
todos os atos pela mesma diretória praticados nesse período.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1942. — Mario de Oliveira Bran-
dão, Vicente de Saboia Lima, Anchises de Lima Brandão.

(N. 12.979 — 9-10-42 — 28516) .

COMPANHIA IMOBILIÁRIA ATLÁNTICA S. A.

ATA DA ASSEmoL g iA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 1942

Aos trinta dias do me'S de julho de 1942, reunidos às 14 horas na
sede social acionistas em número legal, conforme se verifica das suas
assinaturas no "Livro de Presença" a folha número dois, foi indicado
para presidir aos trabalhos o acionista Dr. Victor Lege, que para se-
cretário convidou o acionista André Raul Lage. Constituida assim, a
mesa, diz-lhe o Sr. presidente que, nos termos dos anúncios de con-
vocação, w assembléia devia tomar conhecimento dos atos de gestão
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941, o parecer do
Conselho Fiscal, proceder à eleição do novo Conselho Fiscal e deter-
minar a sua remuneração, bem como da Diretoria. Por proposta do
acionista Theodolindo Ferreira da Rocha, foi dispensada a leitura do
relatório do Diretoria, assim como balanço e parecer do Conselho
Fiscal, pois que os mesmos já tinham sido, nos termos da lei, divul-
gados pela imprensa. Submeteu, então, o Sr. presidente à votação o
parecer do Conselho Fiscal sobre os atos e operações da Diretoria, o
qual foi, com abstenção dos impedidos, unanimemente aprovado, fi-
cando assim aprovadas as contas da Diretoria. O Sr. presidente sub-
meteu à aprovação da assembléia uma proposta relativa à remune-
ração- de três contos de reis mensais para o diretor-presidente, e de
quinhentos mil reis mensais para o diretor-seci .etário, ambos resi-
dentes riesta Capital, e de duzentos mil réis anuais para os membros
efetivos do Conselho Fiscal. Aprovada a proposta por unanimidade de
votos, procedeu-se à eleição do Conselho Fiscal. Foram eleitos para
membros do Conselho Fiscal os Srs. Dr, Walfrido Bastos de Oliveira
Filho, Lafayette Valverde e Henry Schoenbrun; para membros su-
plentes o Dr. Paulo Cesar Bastos de Oliveira, Luiz R. de Souza Dantas
e Plinio de Ifollanda Maia, todos residentes nesta Capital. Nada mais
havendo a tratar, foi esta ata lavrada no livro próprio, a qual, depois de
lida e aprovada, é por todos os presentes assinada. — ilenrigue Victor
Lage. — André Raul Late. — Elisabeth Lage de Zeppelin. — A. Per-
rin. — Theodolindo Ferreira da Rocha.

(N. 13.212 -- 9-10-42 -- 5110)

a
•

•

de
de
de



(N. 12.899-9-10-42 — 11282-5 vezes)

Companhia Cervejaria Brahma
(Saciedade Anónima Brasileira)

Segunda convocação)
Não tendo comparecido acionistas em

número legal, silo convidados os senho-
res acionistas a se reunirem, na eaglin-
da-feira, 12 de outubro corrente, tia 2
horas ela tarde, à rua Marquês de Sa-
pucal n. 200, em Assembléia Geral lex
traordinaria, afim de deliberarem sobre
a aprovação do aumento do Capital
Social.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1942.
— Heinrich Kiinning, presidente. —
Robert KictsMat. — CariOs Mala. —
Henrique Brunoto Filho, diretores.

(N. 12.941 — 3-10-42-5290 —3 vezes)
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Companhia E. de F. e Minas

de São Jeronymo
Dividendo de ações preferenciais

Nos dias 14 e 15 do corrente mês, pa-
gar-se-á no escritório desta Companhia,
à Praça Getúlio Vargas n. 2, 11. • andar,
sala ri. 1.101 (Edifício Odeon), das 10
às 11 1/2 e das 14 às 15 1/2 noras,
o 5.• dividendo das ações preferenciais,
à razão de 4$5 (quatro mil e quinhentos
Me) por ação, relativo ao 1. 0 semestre
do ano de 1942.

Dividendo de ações ordinárias
Noa dias 21, 22 e 23 do corrente mês,

pagar-se-á no escritório desta Compa-
nhia e ne mesmo horário acima, o 53.•
dividendo das ações ordinárias, relativo
ao 1.6 semestre do ano de 1942, à eaztio
de 5$0 (cinco mil réis) ppr ação. No
dia 21 os dividendos sereia pagas aos
Bancos e nos dias subsequentes aos de-
mais portadores de anões.

DePOis das datas acima, o pagamento
será feito no dia 20 de cada mês, a
partir do mês de novembro de 1942.
Ficam suspensas as transferências e des-
dobramentos de ações do dia 12 ao dia
26 de outubro de 1942.

Rio ele Janeiro, 8 de outubro de 1942.
— Lufe Retini Paes Leme. — Octavio
Peia, diretores.
(N. 13.304-8-10-42 —2f5$6 — 8 vezes)

— -
Companhia Fiat- Lux, de Fósforos

de Segurança
46.. Dividendo

Do dia 12 de outubro corrente em
diante, pagar-se-á lio escritório desta
Companhia, à rua da Quitanda n. 147,
das 14 às 15 horas, a importância cor-
taspondente a uni dividendo de 6 %
(seis por cento).

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1942.
— João Date, diretor-presidente.

(N. 12.977-9-10-42-1593)

No dia 20 do corrente, os dividendos
serlio pagos, ~ente aos Bancos e nos
dias subsequentes aos demais portadores
de ações. Depois das datas acima, o
pagamento será feito no dia 15 de cada
In" das 10,30 às 12 horas. Ficam sus-
pensas as transferências e desch.bramen-
tos de ações do dia 17 ao dia 27 do cor-
rente.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942
— Companhia Carbonifera Minas de pu-
de. — Roberto Cardoso. — Adhemar de
Faria, diretores.

Laboratórios Silva Araujo
Roussel S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A diretoria convida os senhores acio-
nistas para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária no dia 12 ao cor-
rente, às 16 horas, na sede social, à
rua Primeiro de Março n. 9, 2. 0 andar,
afim de preencher um cargo vago no
Conselho Consultivo. em virtude do fa-
lecimento do Coronel Genserico de Vas-
concelos. Os titulares de ações ao por-
tador. deverão depositar Cs seus títulos
na sede social até três dias antes daque-
la data, para poderem tomar parte na
assembléia.

A diretoria: Roger Guedon. — Zulto F.
Mallmann. — Virente Lucas.

(N.  12.976-9-10-42-2094)
Companhia Salinas Perinas

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas
a comparecerem à reunião da Assem-
bleia Geral Extraordinária, que será rea-
lizada no próximo dia 17 do corrente
mês, na sede da Cia. às 14 horas, afim
de tomarem conhecimento de um ',zela-
rcelmento sobre a omissão nos estatutos
referentes aos serviços de navegação já
expirados pela Cia., como acessórios de
sua indústria principal.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942.
— Carlos Bastos Netto, diretor.

Reconheço a firma de Carlos 13astos
Netto — Rio de Janeiro, 8 de outubro
de 1942 — (assinatura Mediai).
(N. 13.096 — 8-10-42 — 5190 — 3 vezes)
Companhia Nacional de Couros

e Peles
ASSEM BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
da Companhia Nacional de Couros e Pe-
les a se reunir em Assembléia Gerai Ex-
traordinária, que se realizará no dia 19
do corrente, pelas 15 horas, na sua sede
social à avenida Rio Branco n. 91, 6
andar, afim de deliberar sobre exigên-
cias do Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, no processo de arquiva-
mento das alterações dos Estatutos des-ta Companhia.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1942
— Pela diretório. — Companhia Nacio-
nal de Couros e Peles — Osmar Padierde Aqui?' o, diretor-secretário.

(N. 13.214 —o 9-10-43 -- 4599)

Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais

Considerando que o interessado, den-
tro do prazo estabelecido, não quis se
valer do benefício aprovado pelo Con-
selho Deliberativo e Diretoria, em Ses-
são Conjunta Extraordinária, realizada
no dia 27 de agosto do 1942.

Convoco os Srs. sócios efetivos para
a realização de uma Assembléia Geral
Extraordinária, ?to próximo dia 26 de
outubro. às 20 horas, com o fim espe-
cial de:

a) ratificar a decisão da Assembléia
Geral Extraordinária, realizada a 17 de
agosto p.p.;

b) Leitura, discussão e aprovação
das Atas de Assembléias Gerais que
ainda não tenham sido devidamente apro-
vadas,

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942.
— Gessa Roscai, presidente da S. B.
A. T.
(N. 13.302-8-10-42-4990-3 vezes)

Rádio Educadora do Brasil, S. A.

Sede: Rua te de Março n. 80, 3. 0 andar
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁR IA
São convocados os senhores acionis-

tas para reunirem-se em Assembléia
Geral Extraordinária no dia 19 do cor-
rente mês de outubro, às 16 horas, na
sede social, afim de deliberarem sobre
a proposta da diretoria com parecer do
Conselho Fiscal, autorizando-a a alie-
nar !movei de propriedade da sociedade.

Ficam suspensas as transferências
das ações até à realização da assem-
bléia.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942
— Alceu Mario de Sá Freire. — Endes
Mario de Sd Freire, diretores.

•(N. 12.863— G-10-42— 5891 — 3 vexei)

Fundição Indígena Sociedade
Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs, acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, às quinze horas do dia 22
de outubro corrente, na sede social 4. rua
Camerino n. 150, nesta Capital, afim
de deliberarem sobre urna, proposta da
Diretoria, no sentido de serem alterados
os nomes adotados comercialmente pelos
diretores: técnico, primeiro e segundo se-
cretários, afim de satisfazer exigências
do Departamento Nacional de Indústria
e Comércio.

De acordo com o art. 17- dos Esta-
tutos, deverão os Srs. acionistas deposi-
tar és suas ações na sede da Sociedade
até o dia 19 deste mês.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1942
— Pela diretoria Raul dos Santos Car-
valho, diretor-presidente.
(N. 12.900-9-10-42-6793-3 vezes)

Empresa Brasileira de Imoveis
e Publicidade S. A.

Avenida Rio Branco n. 117, 2.• andar,
sala 212

São convidados os Srs. acionistas,
possuidores de ações ao portador, a vi-
rem de acordo com a lei e os estatutos,
substituirem seus títulos por ações no-
minativas e definitivas. igualmente são
convidados os Srs. acionistas, possuido-
res de ações que represente menos da
quantia de 10 :000$0 (dez contos de réis),
valor nominal das atuais ações a virem
de acordo com a lei e seu estatuto, re-
ceber as importâncias que lhe couberem.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1942. — Jonathas Pereira Filho, presi-
dente.

(N. 13.138-29-9-42-5511-2 vezes)

• Banco Português do Brasil
Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para uma Assembléia Geral Extraordiná-
ria, a reunir-se no -dia 19 do corrente,
às 16 horas, na sede social à rua da Can-
delária n. 24, nesta Capital, e cujo ob.
jeto será a apreciação de unia proposta
do Conselho Administrativo, para modiflo
cação de alguns dispositivos dos Estatu-
tos, afim de satisfazer determinações da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional.,

Rio de Janeiro, & de outubro de 1942.
— O Conselho Administrativo: Emettto
G. Fontes. — Antonio Leite Garcia —
Ravniundo O. de Castro Afaea. —
risto M. de Novaes. — Ruy Lowndes.
Genesi() Pires.
(N. 13.30E-8-10-42— 5290— 3 vezes)

Serafim & Souza
Sede: Rua Carolina Machado a. 462,
2.• loja — Filial: Rua dos Romeiros

n. 19-A
Extravio de livros

Foram extraviados, ontem, dia O de
corrente, no trem de suburbio que che-
gou a estação de D. I'edro 11 às VI ho-
ras, mais ou menos, o "Diário", "Ra.
dto", "Caixa" e 2 borradores da escri-
turação desta firma.

Gratifica-se bem a quem os tiver en-
contrado e que os entregue num dos en-
dereços acima.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942.
— Bera/int 4 Souza.

Reconheço a firma Serafim &
— 1110, 8 de outubro de 1942 — Rui tes-
temunho (sinal público), da verdade, Cara
los Gomes de Paria.
(N. 13.080— 8-10-42-4499 — 2 vezes)
Tenda Espírita

Assembléia Geral Extraordinária, dia
15 às 20 horas, para eleição do cargo
vago de primeiro secretário e pedlio de
autorização para reforma dos Estatutos,
em primeira, segunda e terceira convo-
cação com qualquer número.'

Rio, 8 de outubro de 1942. — O pres
siclente, Carlos Tavares de Maltas.
(N. 13 . 072 — 8-10-42 — . 24$5 — 3 vezes)

Construtora Federal S. A.
AssEMBLEIA OBRAI. EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convidados
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, a realizar-se na sede so-
cial, à avenida Rio Branco n. 108, 9.0
pavimento, no próximo dia 19 de ou.
tubro, às 15 horas, afim de:

a) Eleger nova Diretoria
b) Deliberar sobre a orientação doe

negócios sociais, tendo em vista a si-
tuação atual.

Rio de Janeiro, 8 dc outubro de 1942.
— Arthur Cusaylido de Sant'Anna, dire-
tor-presidente. — Humberto da Justa
Meneara!, diretor.
(N. 13.095 —8-10-42 —5190— 3 vezes)

Companhia de Fiação e Tecidos
Corcovado

Juros de debéntures
Nos dias 14 e 15 de outubro corren-

te, das 13 1/2 ÀS 15 1/2 horas e, deste
dia em diante, as quintas-feiras, pagar-
se-ão, no escritório desta Companhia,
a rua Teófilo Otoni na. 24 e 26, os ju-
ros it razão de 7 % ao ano da 1 . e 2.•
séries, dos empréstimos em obrigeções
ao portador (debêntures), corr-mpon-
dentes ao semestre vencido em 30 de
setembro do corrente ano.
Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1942.

— A Diretoria.
(N. 12.940-3-10-42-5290 — 3 vezes)

Lojas Americanas S. A.
Aviso aos Srs. acionistas

Terminara a 15 do corrente mês de
outubro o prazo de 35 dias para o exer-
cício de direito de preferência dos acio-
nistas à subscrição de 3.000 ações paia
o aumento do capital social. deliberado
pela Assembléia Geral Eveaordinária
de 8 de setembro p.p. É, por esta forma,
reiterado o convite à devolu;ao, à cedo
social — Praça Meuá n. 7, lb 0 andar
(Edifício d'a. Noite), dos bolet'ns, de-
vidamente preenchidos, para que não
haja perda daquele direito.

Rio de Janeiro, 3 de outubra de 1942
— Pela diretoria: Max Landesmann. di-retor.
(N. 12.955-3-1Q-42-34$7_32 vezes)

'Companhia Federal de Eletri-
cidade S. A.

assematates oram, morawolunaattia
Ficam convocados os senhores acionis-

tas da Companhia Federal de Eletricida-
de para se reunirem no dia 20 de cutu-
bro, às 14 horas, na sede social, nesta
Capital, à avenida I'assos ns. 16-38,
para em assembléia extraordinária, ré e
retificar as deliberações tomadas pela
assembléia ordinária, realizada em 22 de
julho de 1942.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1942
— Companhia Federal de Eletricidade. —
Otavio Gomes, presidente.
(N. 13.204-9-10-42-3637-3 vezes)

Companhia Nacional de Explosivos
de Segurança

ASSEMBLÉIA Gema. EXTRAORDINIRIA

Terceira convocação
São convidados os senhores acionistas

AI se reunirem em Assembléia Geral Ex-
, traordinária a se realizar na sexta-feira,

,J 16 de outubro de 1942, ás 10 horas, em
sua sede social à travessa do Ouvidor
n. 4, 1.• andar, para o fim de delibe-
.rar sobre a proposta de aumento de ca-
pital e consequente modificação dos es-
tatutos sociais.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1942.
— Georges Bodin, presidente. — Carlos
Sarthou, diretor-gerente.
(N. 12.889 — 9-10-42 — 58;1 — 3 vezes)

•

ANÚNCIOS
Companhia Carbonífera Minas

de Butiá

Divide/ido

Nos dias 20, 21, 22 e 23 do corrente,
será pago no escritório desta Compa-
nhia, à Praça Getúlio Vargas n. 2, 11.•
andar, sala 1.115, das 10,30 às 12 ho-
ras e da 14,30 às 16 horas, o segundo
dividendo das ações ordinárias, a razão
de 5$0 (cinco mil réis) por ação, rela-
tivo ao primeiro semestre do corrente
ano.

Sul América Capitalização S. A.
Realizar-se-á no dia 31 do corrente,

às 14 horas, no saltio nobre do Liceu
Literário Português, á rua Senador Dan-
tas n. 118, 1.0 andar, o sorteio de amor-
tização de títulos de capitalização, rela-
tivo ao mês de outubro. Desse sorteio
de amortização, participarão todos os ti-
tulo que figurarem em vigor na sede so-
cial. Os subscritores que tiverem os seus
titulos contemplados, receberão imedia-
tamente o capital garantido. Os títulos
em atrazo poderão ser reabilibitados até
às 14 horas daquele dia, na sede da Com-
panhia, à rua da Alfândega n. 41, esqui-
na de Quitanda (Edifício Sulacapi.

Pela diretoria da Sul América Capi-
talização 13. A. — J. Singery, gerente-
geral.

(N. 12.891-9-10-42-1693)
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Companhia Santa Maria

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária a se realizar no dia 14 de
outubro de 1942. às 14 horas, em sua
sede social, à rua Tobias do Amaral

104, para o fim de deliberar sobre
a p,oposta do aumento de capital e con-
zegnente modificação dos estatutos so-
ciais.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942
— Companhia Santa Maria — BiTvio
Ricardo Chichizota, diretor.
(N. 13.179 — 5-10-42-4569 — 3 vezes)

Mc. Rinlay S. A.

Aebatn-se à disposição dos senhores
aeionistas, na forma da lei, na sede da
sociedade, à rua Conselheiro Saraiva
n. 34, sobrado, o relatório da diretoria,
c"mias do balanço, da conta, de lucros
e perdas, e o parecer do conselho fiscal.

Itio de Janeiro, 8 de outubro de 1542.
Sylvio Ie Chermont Rodrigues. — Br-

ieui Gloiver Bastos, diretores.
(N. 13.097 — 8-10-42 —2367-3 Vezes)

Sociedade Anônima Restaurantes
Turismo Internacional

ASSEMBLÉIA GERAL EX-TRAORDINÁSIA

São convidados os Srs. acionistas da
Sociedade Ananima Restaurantes 'turis-
mo Internacional, a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, na sede
da Sociedade, à avenida Rio Branco
n. 10, 14.0 andar, sala 1.401, no dia
17 de outubro do corrente ano, As 10

/P
Empresa Fon-Fon e Seleta S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

SãO convidados os Srs. acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinária a ser
realizada no dia 15 de outubro de 1942,
as 15 horas, na sede social, à Rua da
Assembléia n. 62, nesta Capital, afim

horas, para tomar conhecimento de uma
proposta da Diretoria, cumprindo exi-
gências feitas pelo Departamento de In-
dústria e Comércio, no despacho exa-
rado no pedido de arduivatnento da ata
da Assembléia Geral Extraordinária,
realizada a 1 de agosto do corrente ano.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942.
— Dáro -littriantadai Brady, diretor-
presidente.
(N. 13.055 — G-10-42— 501 — Vezes)

de deliberarem sobre o pedido de demis-
são de um dos diretores e preenchimen-
to da. respectiva vaga.

Pela Empresa de Fon-Pon e Seleta
S. A. — Ary Sergio da Silva, diretor-
gerente.
(N. 12.487 —23 .7 9-42 —2785-3 vezes)

Usina Paineira S. A.
• Acham-se à disposição dos acionistas,
na sede social, á rua General Cantara
ri. 8, os documentos de que trata o ar-
tigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 25
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1942.
— Usina Paineiras S. A. — F. de Cor-,
valho Britto, diretor-presidente.
(N. 12.892 — 9-10-42-3066-3 vezes)

Indústrias Reunidas Maná 3. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De acordo com o art. 38 dos Estatu-
tos ficam convidados os Srs. acionistas
para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria, a realizar-se na sede social, it Pra-
ça Maná n. 7, 15. 0 andar, sala 1.609
no dia 24 do corrente mês de outubro,
às 16 horas para o fim especial da mo-
dificação do art. 8. 0 dos DISSIMOS EMA.'
tutos, por exigência do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio do Mi-
nistério do Trabalho.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942.
— C/audio Gansa, diretor-secretário.
(N. 12.882 —7-10-42 —45$9 -- vezes),

ANÚNCIOS
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